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Nas últimas décadas, o fornecimento 
de bens e serviços para diminuir a polui-
ção e para possibilitar uma melhor gestão 
dos recursos ambientais tem se tornado o 
core business de empresas privadas espe-
cializadas. Os bens e serviços ambientais 
(EGS na sigla em inglês) constituiriam um 
“setor” cujo porte seria equivalente aos 
dos setores aeroespacial e farmacêutico 
em conjunto, com um mercado global esti-
mado de quase US$ 800 bilhões em 2010. 
Em função dessa dimensão, organismos 
governamentais formuladores de políticas 
passaram a atribuir crescente importância 
a esse setor, cuja constituição passa a ser 
vista como importante elemento de forta-
lecimento da competitividade industrial, 
proporcionando a obtenção vantagens 
comerciais e uma maior estabilidade so-
cial, em um mundo onde a pressão para a 
proteção dos recursos ambientais adquire 
crescente importância.

Apesar da constatação da relevância 
do setor de bens e serviços ambientais, o 
tratamento analítico do mesmo não é uma 
tarefa simples. Em particular, não há uma 
definição acordada internacionalmente, 
nem critérios para classificação de ativi-
dades que sejam consensuais de modo a 
viabilizar a identificação dessas atividades. 
Na verdade, essas atividades se encon-
tram espalhadas por uma vasta gama de 
categorias de produtos nas classificações 
industriais, sendo muitas vezes desenvol-
vidas a partir de uma perspectiva que ex-
trapola a dimensão estritamente ambien-
tal. Nesse contexto, os critérios utilizados 
para identificação dessas atividades usual-
mente guardam algum grau de imprecisão 
e subjetividade – como a existência de um 
“link claro e óbvio com o meio ambiente”, 
a presença de um “uso final ambiental”, 
a “utilidade de um ativo na prestação de 

serviços ambientais”, a “contribuição para 
atingir de objetivos ambientais” ou o “be-
nefício para o meio-ambiente”. Essa va-
riedade de critérios resulta na inclusão de 
produtos com múltiplos usos finais - mui-
tos dos quais não necessariamente de na-
tureza ambiental - privilegiando-se na sua 
delimitação determinadas “propriedades” 
ambientais ou determinados “critérios de 
desempenho” superiores em termos am-
bientais, os quais assumiriam maior im-
portância em função da evolução de exi-
gências tecnológicas e ambientais. 

Segundo o Programa das Nações Uni-
das para o Meio Ambiente e a Conferência 
das Nações Unidas sobre Comércio e De-
senvolvimento (UNEP/UNCTAD), embora 
não exista um acordo sobre a definição, 
normalmente os bens ambientais são dis-
tribuídos em duas grandes categorias. A 
primeira inclui equipamentos, materiais e 
tecnologias destinados a adequar o sis-
tema produtivo a um problema ambien-
tal particular, tais como o tratamento de 
água e esgoto, e o controle da poluição 
do ar e da terra. Esses bens incluem uma 
ampla variedade de produtos industriais, 
como válvulas, bombas e compressores, 
os quais normalmente possuem múltiplas 
finalidades, mas que para serem consi-
derados bens ambientais devem ser em-
pregados exclusivamente para realizar um 
serviço ambiental. Numa segunda catego-
ria estariam incluídos bens industriais e 
de consumo cujo uso final reduza impac-
tos negativos sobre o meio ambiente, os 
quais seriam preferíveis do ponto de vis-
ta ambiental (Environmentally Preferable 
Products – EPP), em relação a outro pro-
duto com uso similar. Exemplos de EPPs 
seriam equipamentos eletroeletrônicos 
com menor consumo de energia, produ-
tos provenientes da agricultura orgânica, 

RESUMO EXECUTIVO
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fibras naturais biodegradáveis, borracha 
natural, etanol e outras energias limpas 
renováveis. 

A definição geral de bens e serviços am-
bientais (EGSs) acordada entre a OCDE e o 
Eurostat afirma que se devem incluir nes-
sa categoria aqueles bens que “medem, 
previnem, limitam, minimizam ou corri-
gem danos ambientais à água, ar e solo, 
bem como os problemas relacionados ao 
lixo, barulho e ecossistemas..., [incluindo] 
tecnologias limpas, produtos e serviços 
que reduzem risco ambiental, a poluição 
e o uso de recursos ambientais”. A classi-
ficação funcional da OCDE distingue três 
grandes grupos de atividades: 1) contro-
le da poluição e resíduos; 2) produtos e 
tecnologias limpas; 3) gestão de recursos 
ambientais. A lista da OCDE supõe que os 
bens e serviços ambientais, de uma forma 
geral, podem ser classificados em quatro 
categorias: tratamento da poluição (bens 
que contribuem para controlar a poluição 
do ar, tratar de resíduos sólidos e líqui-
dos, reduzir ruídos e vibrações e facilitar 
o monitoramento ambiental); produtos e 
tecnologias limpos (bens intrinsecamente 
limpos ou mais eficientes no uso dos re-
cursos); gestão de recursos (bens usados 
para controle da poluição interna, forne-
cimento de água ou para manejo susten-
tável de florestas) e produtos ambiental-
mente preferíveis (bens que causam me-
nos impacto ambiental em algum estágio 
de seu ciclo de vida).

Essas classificações foram sendo incre-
mentadas a partir de estímulos provenien-
tes de regulamentos e políticas ambien-
tais e seus efeitos em termos da gene-
ralização do princípio de “Produção Mais 
Limpa” (Cleaner Production) no campo da 
organização dos processos produtivos e 
da orientação das estratégias empresa-
riais. Basicamente, este princípio está as-
sociado à aplicação contínua de uma es-
tratégia integrada de prevenção ambiental 
aos processos, produtos e serviços, visan-
do o aumento da eficiência da produção 
e a redução dos riscos para o homem e 
o meio ambiente. O conceito pode ser 
alargado em função dos propósitos para 
o qual é utilizado, como no caso da delimi-
tação de incentivos à dinamização dessas 

atividades e/ou da utilização do mesmo 
para orientar negociações relacionadas à 
liberalização dos fluxos comerciais no âm-
bito da OMC. Em função das supracitadas 
controvérsias e do caráter policy-oriented 
subjacente á utilização do conceito, qual-
quer tentativa de quantificação das dimen-
sões e das possibilidades de crescimento 
dos mercados associados àqueles bens e 
serviços deve ser realizada com bastante 
cautela, explicitando o referencial concei-
tual utilizado. No plano analítico, a opção 
por qualquer um dos diversos recortes 
mencionados não deve prescindir de uma 
abordagem crítica, visando identificar a 
funcionalidade dos mesmos no contexto 
em que a análise é desenvolvida, suas limi-
tações e as qualificações pertinentes. 

No plano mais geral, a articulação entre 
a dinamização do setor de bens e serviços 
ambientais e os padrões de desenvolvi-
mento remete a discussão na direção de 
uma lógica de desenvolvimento pautada 
por critérios de sustentabilidade. Essa dis-
cussão deve necessariamente ser qualifica-
da em função das especificidades dos pa-
íses em desenvolvimento e das pressões 
que os mesmos enfrentam para compatibi-
lizar uma trajetória de catching-up industrial 
com a minimização dos impactos sobre o 
meio-ambiente. Essa compatibilização de-
veria se refletir tanto na configuração das 
estruturas produtivas, como na orientação 
das estratégias e dos investimentos em-
presariais ou ainda na estruturação do arca-
bouço regulatório e na formatação das polí-
ticas públicas em suas diversas dimensões. 
Um problema concreto que surge nesse 
contexto decorre dos reflexos da transição 
na direção de uma “economia verde” em 
termos da realização de transformações 
produtivas e tecnológicas em algum grau 
“revolucionárias”. Estas transformações 
podem, dependendo das circunstâncias, 
ampliar o gap de desenvolvimento entre 
países, principalmente se o esforço de re-
gulamentação desses fluxos engendrados 
no plano internacional e as políticas nacio-
nais privilegiarem a comercialização de 
soluções tecnológicas geradas nos paí-
ses desenvolvidos e a imposição de valo-
res e modelos ambientais e econômicos 
destes países.
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Como exemplo dos problemas ineren-
tes à viabilização de estratégia de desen-
volvimento sustentável com os quais se 
defrontam os países em desenvolvimen-
to, é possível mencionar os limites que 
os mesmos se defrontam para consolidar 
uma posição mais favorável no campo das 
fontes renováveis de energia. Nesse cam-
po, observa-se que, apesar de um número 
não desprezível de firmas de países em 
desenvolvimento terem obtido parcelas de 
mercado significativas em determinadas 
áreas - caso de Índia, China e Brasil nos se-
tores de painéis solares, turbinas eólicas 
e bicombustíveis, respectivamente – ain-
da se observa claramente um predomínio 
das empresas dos países desenvolvidos 
na condução da trajetória tecnológica. Por 
outro lado, identifica-se uma possibilidade 
efetiva da transição na direção de um mo-
delo mais sustentável de desenvolvimento 
reforçar oportunidades de catching-up in-
dustrial e tecnológico para alguns países 
em desenvolvimento. Esta possibilidade 
se encontraria condicionada em função 
da dimensão dos mercados dos bens e 
serviços ambientais pré-existentes, dos 
esforços de capacitação realizados em 
tecnologias ambientais críticas e da capa-
cidade para explorar oportunidades – ge-
rais ou em nichos específicos – vinculadas 
á disponibilidade de recursos naturais e às 
condições de biodiversidade. Vislumbra-
-se, nesse sentido, a possibilidade desse 
movimento contribuir para a consolidação 
de uma ordem econômica multipolar, em-
bora com crescente diferenciação entre 
interesses e possibilidades entre países 
em desenvolvimento.

No plano interno, identifica-se a possi-
bilidade da busca de um modelo susten-
tável de desenvolvimento induzir o surgi-
mento de novas atividades dinâmicas na 
economia, convertendo-se assim num 
vetor de reconversão industrial e de mu-
dança estrutural. Estabelece-se, desse 
modo, uma conexão potencial virtuosa 
entre as políticas ambientais e industriais, 
na medida em que se estruturem canais 
de reconversão/modernização industrial 
(pela adoção de novas tecnologias) e de 
diversificação produtiva (com o desenvol-
vimento de novas tecnologias e de novos 

setores) comprometidos com uma estra-
tégia de desenvolvimento sustentável. 
Um possível desdobramento importante 
seria o fortalecimento da competitividade 
em bens e serviços ambientais de caráter 
tradeable e a possibilidade “proteger” as 
exportações tradicionais contra barreiras 
tarifárias baseadas em fatores climáticos 
ou ambientais impostas por outros países. 
Para explorar essas possibilidades, pode 
se tornar necessário, em algum grau, re-
direcionar o foco da estratégia industrial 
e tecnológica na direção de tecnologias 
ambientais mais promissoras – através de 
estímulos a processos de aprendizado e 
à construção de competências – concebi-
das como “indústrias nascentes” a serem 
beneficiadas por um esquema de apoio 
adequado em termos de subsídios (de 
preferência temporários), crédito e, se ne-
cessário, alguma proteção. As políticas de 
caráter mais focalizado deveriam também 
se articular à mobilização de instrumentos 
no sentido da limitação de poluições e 
emissões, do controle da superexploração 
de recursos naturais e da internalização de 
critérios climáticos e ambientais nas polí-
ticas públicas (inclusive nas compras go-
vernamentais), possibilitando desse modo 
ampliar – tanto do ponto de vista quanti-
tativo como qualitativo – a demanda por 
bens e serviços ambientais.

Os indícios apontam que esse pro-
cesso de transformação estrutural teria 
melhores condições de ser bem suce-
dido se estivesse baseado no “potencial 
ambiental” presente em ativos e setores 
pré-existentes. Como exemplo, é possível 
citar o potencial subjacente às economias 
especializadas na exploração de recursos 
naturais, que estaria relacionado à redu-
ção do consumo de energia e recursos na-
turais, bem como à redução dos níveis de 
poluição e de emissão de resíduos. Uma 
vez explorado, esse potencial não apenas 
tornaria esses setores mais competitivos 
e menos prejudiciais ao meio-ambiente, 
como eventualmente viabilizaria a ex-
portação de novos produtos, serviços e 
tecnologias. Nesse contexto, as grandes 
economias emergentes se encontrariam 
numa posição mais vantajosa, não ape-
nas em função de uma base de recursos 
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naturais favorável, como em decorrência 
do potencial do mercado doméstico e da 
pré-existência de um parque produtivo 
multisetorial, o que estimularia processos 
de diversificação produtiva. Estes países 
também apresentam melhores condições 
para absorver e adaptar tecnologias gera-
das fora do país e para atrair investimen-
tos externos direcionados para o mercado 
de bens e serviços ambientais, inclusive 
estabelecendo parcerias com empresas 
dos países desenvolvidos nestes setores.

No plano externo, os fluxos interna-
cionais de comércio e investimentos po-
dem ter um papel relevante na indução de 
mudanças estruturais atreladas ao setor 
ambiental nos países em desenvolvimen-
to, particularmente através da absorção 
de tecnologias incorporadas em bens e 
serviços. No entanto, as atuais contro-
vérsias sobre a liberalização comercial de 
bens e serviços ambientais no âmbito da 
OMC indicam que essa questão não está 
isenta de disputas motivadas pelos inte-
resses particulares de diferentes grupos 
de países. Em particular, observa-se uma 
tendência à discriminação e ao levanta-
mento de barreiras de acesso ao mercado 
por parte de países desenvolvidos, o que 
pode criar obstáculos aos países em de-
senvolvimento. O risco de protecionismo 
climático diz respeito a subsídios para se-
tores verdes, regulações, padrões e nor-
mas baseadas em métodos de produção 
e processamento (os PPMs), que tendem 
a penalizar mais intensamente os países 
em desenvolvimento. Neste sentido, uma 
interpretação “ambientalista” das regras 
da OMC no que diz respeito à legitimidade 
de medidas unilaterais não favoreceria os 
países em desenvolvimento. Em contras-
te, seria mais interessante para estes paí-
ses uma visão que limitasse o potencial de 
discriminação e de protecionismo dos paí-
ses desenvolvidos, mas ao mesmo tempo 
preservasse “espaços de política” para os 
países em desenvolvimento.

No caso específico dos investimen-
tos diretos externos (IDE) há indícios de 
que os mesmos podem desempenhar 
um papel importante para estimular a di-
versificação produtiva dos países em de-
senvolvimento na direção de um padrão 

mais sustentável, através da melhoria do 
perfil ambiental dos investimentos, pri-
vilegiando-se a utilização de tecnologias 
mais limpas ou mais eficientes em termos 
energéticos. Nesse sentido, a preferência 
por investimentos “verdes” - seja em seto-
res tradicionais quanto em novos setores 
produtivos - deveria ser contemplada nos 
regimes domésticos de investimentos dos 
países em desenvolvimento e nos acor-
dos internacionais que estes subscrevem. 
Também nesse caso, há indícios de que os 
países emergentes de maior porte se de-
frontam com vantagens, decorrentes das 
dimensões do mercado doméstico e da 
base produtiva pré-existente. Para que es-
tas vantagens se tornem efetivas, porém, 
elas devem se articular à estabilidade de 
regras e à previsibilidade do quadro regu-
latório. Destaca-se também a presença de 
fatores de atração específicos a investimen-
tos diretos externos no campo ambiental, 
vinculados à dotação de recursos naturais e 
à biodiversidade, que poderiam ser eventu-
almente reforçados através do manejo ade-
quado do sistema de incentivos. 

Além dos aspectos relacionados à li-
beralização comercial e aos regimes con-
cernentes aos investimentos diretos ex-
ternos, outros aspectos relacionados ao 
plano externo também condicionam as 
possibilidades de dinamização do setor de 
bens e serviços ambientais e de evolução 
ao longo de uma trajetória de desenvolvi-
mento sustentável. Um primeiro aspecto 
adicional, diretamente relacionado ao grau 
de ruptura das inovações tecnológicas 
que sustentam aquela trajetória, diz res-
peito aos instrumentos de proteção aos 
direitos de propriedade intelectual, sob a 
égide do Acordo TRIPs da OMC. A solução 
de contenciosos na OMC relacionados à 
amplitude e orientação das políticas na-
cionais de apoio à indústria doméstica de 
equipamentos para energia renovável e à 
comercialização de emissões (em particu-
lar, através de créditos de carbono) tam-
bém atuam nessa direção. A presença de 
acordos comerciais bilaterais relacionados 
a essas questões também deve ser consi-
derada. Esses fatores, em conjunto, refor-
çam a incerteza no que se refere às rela-
ções entre, de um lado, regras internacio-
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nais aplicáveis a comércio e investimentos 
e, de outro, as políticas ambientais nacio-
nais. Especificamente para os países em 
desenvolvimento, esse risco constitui um 
fator de entrave à adoção de políticas ati-
vas de diversificação produtiva no campo 
do setor de bens e serviços ambientais, 
limitando o espaço para a formulação des-
sas políticas.

A dinamização do mercado de bens e 
serviços ambientais associa-se também 
ao conceito de “eco-inovação”. Este con-
ceito envolve a exploração de um bem, 
serviço, processo de produção, estrutura 
organizacional, ou método de gestão ou 
de negócio, que resulta, ao longo de seu 
ciclo de vida, na redução do risco ambien-
tal, da poluição e dos impactos negativos 
do uso dos recursos (incluindo a utilização 
de energia), em comparação com alter-
nativas relevantes. Esse conceito vincula-
-se, portanto, à percepção da preservação 
ambiental como uma oportunidade de ne-
gócio para a empresa e como meio para 
aumento da eficiência e reforço da com-
petitividade. A análise realizada com base 
em dados da PINTEC aponta a existência 
de diferenças inter-setoriais relevantes no 
tocante à importância atribuída à redu-
ção dos impactos ambientais como fator 
motivador da introdução de inovações de 
produto e processo. Verificou-se também 
que o percentual de empresas da indús-
tria de transformação que gerou impactos 
positivos no meio ambiente cresceu de 
forma significativa nos anos analisados, 
com destaque para a redução de matéria 
prima e introdução de técnicas de gestão 
ambiental. Percebe-se também que a per-
centagem de firmas da indústria que reali-
zou inovações de produto ou processo au-
mentou muito pouco quando comparado 
com aquelas que realizaram investimen-
tos ambientais. No entanto, apesar desse 
crescimento percentual, o número de fir-
mas que realizou inovações com impactos 
positivos no meio ambiente ainda é relati-
vamente reduzido, em relação ao total das 
empresas industriais.

A análise das tendências internacionais 
aponta para a intensificação da geração 
de inovações vinculadas a tecnologias 
ambientais consubstanciadas na forma de 

patentes. Observa-se, nesse sentido, um 
grande crescimento de patentes vincula-
das à mitigação de impactos ambientais, 
com destaque para as áreas de eficiên-
cia energética e de energias renováveis. 
Nestas áreas, identificam-se importantes 
janelas de oportunidades relacionadas ao 
dinamismo das trajetórias tecnológicas, 
que podem ser aproveitadas por países 
em desenvolvimento como ao Brasil a par-
tir do acúmulo prévio de competência e de 
um manejo adequado dos instrumentos 
de política. 

No caso brasileiro, o mercado de bens 
e serviços ambientais é de difícil quantifi-
cação, dada a complexidade das ativida-
des e o caráter “dual” de determinados 
produtos e tecnologias mobilizados no in-
tuito de minimizar impactos sobre o meio-
-ambiente. Estimativas sobre a dimensão 
desse mercado são muito variáveis, com 
as análises que avançam nessa direção 
tendendo a localizá-la numa faixa entre R$ 
20-30 bilhões, a partir de uma perspectiva 
mais integradora que inclui atividades de 
remediação de solo, poluição do ar, ges-
tão de água e esgoto e resíduos sólidos. É 
provável que este mercado seja conside-
ravelmente maior, quando se agregam ati-
vidades vinculadas á exploração de ener-
gias renováveis e à busca de maior efici-
ência energética. Este quadro evidencia 
que a oferta de bens e serviços ambientais 
tem um peso relativo não negligenciável 
na economia brasileira e que apresenta 
um crescimento superior ao do conjunto 
da economia. O potencial de crescimento 
desse mercado se associa à perspectiva 
de evolução na direção de um padrão de 
desenvolvimento menos intensivo no uso 
de insumos energéticos, o que implicaria 
na intensificação de esforços para a con-
servação de energia, a redução de emis-
sões e a dinamização de atividades de 
“baixo carbono”. No caso brasileiro essa 
evolução se torna ainda mais premente 
quando se considera a intensidade ener-
gética elevada e crescente que caracteri-
za o padrão recente de desenvolvimento 
brasileiro. 

Outro aspecto importante refere-se à 
participação dos bens e serviços ambien-
tais nos fluxos de comércio exterior. De 
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maneira a contemplar este aspecto, é pos-
sível considerar, inicialmente, os fluxos de 
comércio exterior do Brasil para os produ-
tos compilados pelo CTE da OMC. Neste 
sentido, a análise do período 1999-2005, 
contemplada em estudo da CNI, aponta 
que o comércio dos bens apontados nas 
listas do CTE representou cerca de 16% 
do total de exportações brasileiras e 25% 
do total de importações em 2005. Segun-
do informações levantadas, o Brasil teria 
registrado um superávit comercial de US$ 
780 milhões em 2005 no comércio exte-
rior dos produtos listados na compilação 
do CTE. As informações sobre o desem-
penho comercial brasileiro levantadas 
com base nas listas da OMC incluem, 
porém,  muitos produtos que possuem 
múltiplos usos. De forma a suprir essa 
limitação, é possível considerar análises 
que procuram categorizar esse desempe-
nho a partir de uma análise focalizada em 
diferentes “segmentos” que caracterizam 
o mercado de bens e serviços ambientais. 
Nesse sentido, informações sobre fluxos 
internacionais de comércio sistematizadas 
por grandes “grupos” de bens e serviços 
ambientais para o ano de 2006 apontam 
para a geração de déficits comerciais do 
Brasil na maioria das atividades conside-
radas, com o país gerando exportações 
da ordem de US$ 2,6 bilhões, contra im-
portações da ordem de US$ 3,5 bilhões, 
acumulando assim um déficit comercial 
da ordem de US$ 950 milhões. Dentre os 
segmentos nos quais se observa um dé-
ficit comercial mais elevado, destacam-se 
os de “Plantas de Energias Renováveis” 
(déficit de US$ 1,1 bilhão) e de “Gerencia-
mento de Resíduos Sólidos e Perigosos e 
Sistemas de Reciclagem” (déficit de US$ 
226 milhões).

No campo das energias renováveis, a 
viabilização de processos inovativos se as-
socia à garantia de um preço remunerativo 
ao produtor de energias renováveis. Para 
atingir este resultado, é comum a utiliza-
ção das chamadas tarifas feed-in – através 
das quais o produtor de energias renová-
veis poderia vender energia a um preço 
fixo garantido por contrato, por um perío-
do de tempo determinado (geralmente 5, 
10, 15 ou 20 anos) – bem como a utilização 

de leilões voltados para tecnologias ener-
géticas limpas e a mobilização de linhas 
de financiamento e incentivos fiscais. 
Destaca-se também a criação de um siste-
ma de cotas (conhecido como Renewable 
Portfolio Standards, RPS), através do qual 
se estabelece que um percentual mínimo 
de toda a energia comprada pelas conces-
sionárias de energia seja proveniente de 
fontes renováveis, com as empresas que 
cumprirem as metas recebendo certifica-
dos que podem ser vendidos para aquelas 
que não obtiverem êxito em tal intento. 
Também podem ser feitos pagamentos 
diretos por kWh gerado a partir de fontes 
renováveis, os quais já foram implantados 
em países como Estados Unidos, Índia, 
Coréia do Sul, Alemanha, e Austrália, den-
tre outros.

Na formatação das políticas públicas, 
observa-se que, no Brasil, a eficiência 
energética é menos prioritária do que a 
adição de “nova energia” à rede elétrica, 
apesar do grande potencial existente para 
a redução da intensidade energética do 
PIB brasileiro. Dentre as políticas especí-
ficas para a conservação de energia vol-
tadas ao usuário final, incluem-se desde 
medidas de comando-e-controle, como 
padrões e rótulos (selos) de consumo de 
energia até a adoção de uma série de me-
canismos fiscais e creditícios, amplamen-
te adotados internacionalmente, como 
linhas preferenciais de financiamento e 
isenções de impostos, que impulsionam 
o mercado de eficiência energética. As 
empresas de serviços de conservação de 
energia também desempenham papel im-
portante para a adoção de projetos de efi-
ciência energética, para a auditoria e men-
suração de potenciais melhorias e para a 
divulgação de melhores práticas a serem 
adotadas. A promoção da eficiência ener-
gética na indústria encontra obstáculos na 
própria cultura das organizações, uma vez 
que os investimentos com conservação 
de energia não estão diretamente vincu-
lados ao core business das empresas, ex-
ceção feita aos setores energo-intensivos, 
como as indústrias química, petroquímica, 
siderúrgica, metalúrgica e de cimento. A 
elevação dos índices de eficiência ener-
gética requer a difusão de informação, in-
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cluindo auditorias e avaliações para identi-
ficar áreas nas quais os ganhos potenciais 
são maiores, bem como a realização de 
inventários dos impactos em emissões de 
gases de efeito-estufa (GEE) e a identifi-
cação de metas de redução de emissões, 
que podem ser expandidas para toda a 
cadeia produtiva, chegando até o pós-con-
sumo dos produtos colocados no mer-
cado. Dentre os principais instrumentos 
mobilizados para o estímulo à eficiência 
energética, destacam-se os instrumentos 
fiscais e creditícios. Os mecanismos cre-
ditícios são fundamentais para minimizar 
os riscos associados aos maiores investi-
mentos iniciais e também para reduzir as 
diferenças de horizonte temporal existen-
tes entre o payback efetivo dos projetos 
de eficiência energética e aquele espera-
do pelas empresas. Isenções fiscais para 
tecnologias e softwares que melhorem 
a gestão dos recursos energéticos em 
unidades fabris também constituem ins-
trumentos importantes além da dissemi-
nação das melhores práticas por meio de 
agentes multiplicadores, seminários e da 
criação de uma cultura de eficiência ener-
gética. É possível mencionar também a 
criação de permissões comercializáveis 
para eficiência energética, as quais podem 
ser trocadas no mercado, garantindo que 
empresas que conseguiram cumprir suas 
metas possam vender o excedente daquilo 
que foi cumprido para empresas que não 
atingiram a meta. Essa prática precifica a 
eficiência energética e torna mais lucrativas 
as empresas que privilegiam as melhores 
práticas.

Grosso modo, a dinamização do mer-
cado de bens e serviços ambientais se 
encontra condicionada por três grandes 
conjuntos de fatores. O primeiro deles diz 
respeito à intensidade dos investimentos 
realizados nos setores demandantes des-
ses bens e serviços. A análise realizada 
procurou mapear as principais tendências 
relativas a estes investimentos, a partir 
principalmente de informações de pesqui-
sas estruturais aplicadas ao setor indus-
trial. As evidências demonstram que os 
principais estímulos à intensificação de in-
vestimentos no setor ambiental estão as-
sociados à exploração de oportunidades 

vinculadas à gestão de resíduos sólidos 
(separação, reciclagem e reaproveitamen-
to térmico), água e saneamento, assim 
como a energias renováveis alternativas 
(biomassa, eólica). Identifica-se também a 
perspectiva de um crescimento expressivo 
do investimento público nestas atividades, 
ampliando as oportunidades de parcerias 
público–privadas (PPPs), concessões e 
privatizações. Extrapolações realizadas a 
partir de dados da PIA-IBGE, relativas á re-
alização de investimentos em máquinas e 
equipamentos para o controle ambiental, 
apontam para um montante em torno de 
R$ 10 bilhões ao ano. Por outro lado, infor-
mações sobre os determinantes do valor 
de investimento em controle ambiental 
das indústrias brasileiras indicam que as 
empresas industriais de maior porte, mais 
jovens e com maior nível de produtivida-
de investem mais em controle ambiental. 
Observam-se também diferenças inter-se-
toriais importantes na intensidade desses 
investimentos, os quais se apresentam 
mais elevados em atividades nos quais a 
adoção de “tecnologias limpas” se consti-
tui num importante fator determinante da 
competitividade empresarial.

Um segundo conjunto de fatores com 
influência direta na dinamização do setor 
de bens e serviços ambientais refere-se 
especificamente à reestruturação dos se-
tores ofertantes de novas soluções produ-
tivas, tecnológicas e organizacionais. Nes-
se sentido, a análise realizada indica que 
as principais empresas que comandam 
a “dinâmica” da oferta de bens e servi-
ços ambientais – principalmente em seus 
segmentos mais relevantes - raramente 
restringem sua atuação à área de enge-
nharia e consultoria ambiental, operando 
também, de forma autônoma ou consor-
ciada, na fabricação e distribuição de equi-
pamentos, na prestação de serviços e no 
fornecimento de pacotes “completos” 
(incluindo projeto, construção, equipa-
mento e operação) de soluções ambien-
tais. Uma sistematização não exaustiva 
dos principais agentes responsáveis pelo 
desenvolvimento de projetos e soluções 
ambientais permitiu identificar os seguin-
tes tipos de empresas: 1) empresas tipi-
camente de “engenharia ambiental” de 
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pequeno porte, especializadas em ativida-
des de consultoria e no desenvolvimento 
de projetos; 2) empresas especializadas 
em serviços de conservação de energia 
que desempenham papel importante para 
a adoção de projetos de eficiência ener-
gética; 3) empresas especializadas na fa-
bricação e instalação de conjunto de equi-
pamentos relativamente padronizados; 
4) empresas de pequeno porte de base 
tecnológica, muitas delas originárias de 
spin-offs do meio universitário, surgidas 
para explorar oportunidades associadas 
a novas soluções inovativas no campo 
de energias renováveis ou de tecnologias 
limpas mais eficientes; 5) empresas de 
maior porte especializadas na fabricação 
de equipamentos e em processos de tra-
tamento de efluentes e emissões que são 
vendidos como sistemas integrados em 
regime turn-key; 6) empresas de grande 
porte com atuação diversificada no mer-
cado ambiental, algumas delas originárias 
do setor de construção pesada, as quais 
operam como “holdings” ambientais, com 
grande capacidade financeira e potencial 
para mobilização de diferentes competên-
cias, o que lhes permitem explorar oportu-
nidades de negócios em segmentos mais 
dinâmicos do mercado ambiental, como 
aqueles vinculados a licitações públicas 
no setor de saneamento e à gestão de re-
síduos sólidos. 

Em particular, observa-se nos últimos 
anos uma tendência ao fortalecimento da 
atuação de grandes grupos econômicos 
com atuação diversificada no mercado 
ambiental, geralmente ancorados em al-
guma atividade que lhes garante um gran-
de fluxo de receitas, como o tratamento 
de resíduos sólidos e a operação de gran-
des projetos de saneamento. A expansão 
do mercado de tecnologias ambientais, 
como tratamento de água, gestão de re-
síduos e controle de poluição provocou 
nos últimos anos um processo de conso-
lidação no setor, dentro e fora do Brasil. 
Com recursos próprios ou com o apoio de 
fundos de investimentos, observa-se uma 
tendência à criação de “holdings ambien-
tais”. No caso das grandes holdings am-
bientais observa-se uma tendência a múl-
tiplas formas de atuação consorciada, as-

sim como um processo de consolidação 
empresarial - baseado em movimentos de 
fusões-aquisições - e de abertura do capi-
tal, para viabilizar uma aceleração de seu 
crescimento e para fortalecer a capacida-
de de exercício de lobby no mercado das 
concessões de serviços públicos. Dentre 
s grupos que atuam segundo este padrão 
é possível mencionar Estre, Cavo, Haztec, 
Foz Brasil / Odebrecht, Marquise, Vega/
Solvi, Vital/ Queiroz Galvão. 

Do ponto de vista das atividades reali-
zadas, as empresas que se dedicam à ge-
ração de soluções ambientais integradas 
se aproximam da definição de empresas 
EPCistas, nas quais um contratante prin-
cipal, geralmente uma empresa de enge-
nharia e/ou consultoria ambiental, assume 
a responsabilidade por prover uma solu-
ção ambiental adaptada às necessidades 
dos usuários, por meio da elaboração de 
projetos e da subcontratação de outras 
empresas fornecedoras de equipamentos 
e serviços. O objetivo final é atender de-
mandas de grandes compradores, cujas 
necessidades em termos de “soluções” 
ambientais devem ser identificadas pelos 
“integradores de sistemas” a partir de uma 
intensa troca de informações e do estabe-
lecimento de vínculos mais próximos com 
os setores usuários. Apesar do caráter 
transitório dos projetos a partir dos quais 
as soluções ambientais são geradas, as ar-
ticulações entre agentes comandadas pe-
los “integradores de sistemas” assumem 
um caráter sistemático, extrapolando a du-
ração do referido projeto, visando permitir 
a mobilização dos recursos e competên-
cias assim que a mesma se fizer neces-
sária. Desse modo, estas configurações 
estruturam-se na forma de task-forces 
mobilizadas pelos “integradores de siste-
mas” para viabilizar novos projetos. O ca-
ráter inovador da solução ambiental a ser 
gerada associa-se às múltiplas interfaces 
entre componentes, subsistemas e servi-
ços. Em função da complexidade dessa 
solução, é possível identificar diferentes 
“pontos”, associados à combinação de 
tecnologias, equipamentos e serviços, a 
partir dos quais inovações poderiam ser 
incorporadas. 

Por fim, um terceiro conjunto de fato-
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res com influência direta na dinamização 
do setor de bens e serviços ambientais 
está relacionado às sinalizações das po-
líticas. Observa-se, nesse sentido, que a 
implementação de regulamentações am-
bientais vem se intensificando nas últi-
mas décadas no Brasil, tanto em função 
da integração do país a uma série de dis-
posições legais internacionais, como em 
função de pressões criadas pelo próprio 
processo de desenvolvimento e pela ne-
cessidade de fortalecer a competitividade 
da indústria e de ampliar a oferta de ser-
viços públicos em condições ambiental-
mente mais sustentáveis. Como reflexo 
desse contexto, o Brasil tem assumido 
uma posição de vanguarda no tocante a 
diversas convenções e acordos interna-
cionais relacionados ao meio-ambiente e 
à mudança climática, como a Convenção-
-Quadro das Nações Unidas sobre Mudan-
ça do Clima, na agenda da COP15 (Con-
venção das Nações Unidas sobre Mudan-
ça do Clima, realizada em Dezembro de 
2009), no debate pós-protocolo de Quioto 
para definir um período de compromisso 
para a redução de emissões de GEE e na 
discussão sobre mecanismos de Manejo 
Florestal Sustentável. Como reflexo des-
sa postura, foi assinada em dezembro de 
2009 a Política Nacional sobre Mudança 
do Clima propondo como uma redução de 
38,9% para 36,1% de redução nas emis-
sões de gases de efeito estufa até 2020. A 
Lei de Crimes Ambientais, promulgada em 
1998, tem sido aperfeiçoada e aplicada de 
forma mais efetiva, resultando no aumen-
to de multas e outras punições pelo não 
cumprimento com os regulamentos am-
bientais. Destaca-se também a criação 
pelo Ministério do Meio Ambiente de um 
fundo de meio ambiente chamado Fundo 
Nacional do Meio Ambiente (FNMA), o 
qual fornece apoio financeiro a projetos 
de média dimensão no setor de meio-
-ambiente. Destacam-se também, como 
agências que financiam o setor ambiental 
no Brasil: o BNDES, através da formata-
ção de uma série de programas e linhas 
específicas de financiamento para a área; 
a FINEP, que busca integrar em suas linhas 
de financiamento mecanismos de crédito 
e subvenção; o Banco do Brasil, que opera 

algumas linhas específicas relacionadas à 
área como BB Produção Orgânica e o BB 
florestal; a CEF, através não apenas de fi-
nanciamentos para as áreas de saneamen-
to e infraestrutura, como também através 
de estímulos de linha de crédito para fo-
mento da eco-eficiência empresarial, do 
financiamento à geração de energia de 
fontes renováveis, do apoio à construção 
de aterros sanitários associados à cogera-
ção de energia e do desenvolvimento de 
projetos habitacionais de baixo impacto 
ambiental para casas populares, como a 
opção pela incorporação de aquecedores 
solares e o apoio a projetos de Mecanis-
mo de Desenvolvimento Limpo (MDL). 
Existem também vários bancos interna-
cionais de desenvolvimento, incluindo o 
Banco Mundial e o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento, que fornecem uma 
importante fonte de financiamento ao se-
tor ambiental no Brasil. 

No campo das políticas mais afeitas ao 
setor de bens e serviços ambientais, des-
taca-se, no tocante à busca de maior efici-
ência energética, o Procel - Programa Na-
cional de Conservação de Energia Elétrica, 
vinculado aos ministérios de Minas e Ener-
gia e da Indústria e Comércio, e o Proesco, 
uma linha específica de crédito criada em 
2006 pelo BNDES. A dinamização do setor 
de bens e serviços ambientais associa-se 
também diretamente aos investimentos 
no setor de saneamento básico e na ges-
tão de resíduos sólidos visando minimizar 
impactos ambientais. Em termos da ges-
tão de gestão de serviços públicos, desta-
ca-se a Lei de Saneamento de 2007 - que 
define diretrizes para a ação do governo, 
metas para a universalização e programas, 
ações e estratégias para investimentos 
no setor - e a legislação sobre Consórcios 
Públicos (2005) que ampliou as possibili-
dades de atuação do setor privado no seg-
mento. Os investimentos realizados foram 
estimulados por planos específicos para 
o setor, como o Plano Nacional de Sanea-
mento (Planasa), que incentivou a criação 
e o fortalecimento das concessionárias 
municipais, e pelos investimentos de ban-
cos públicos, como a Caixa Federal, Banco 
do Brasil e BNDES. Mais recentemente, 
com o afrouxamento das regras de acesso 



Competitividade do Setor de Bens e Serviços Ambientais16

ao setor privado, o setor de saneamento 
tem recebido um expressivo incremento 
de investimentos tanto do setor privado, 
viabilizado pelas parcerias público-priva-
das (PPPs) e por recursos próprios, quanto 
do setor público, por meio de recursos do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS), do Fundo de Amparo ao Trabalha-
dor (FAT), do Orçamento Geral da União 
(OGU) e de programas como o Programa 
de Despoluição de Bacias Hidrográficas 
(Prodes). As mudanças ocorridas no arca-
bouço institucional das políticas públicas 
nas áreas de meio ambiente e saneamento 
reforçaram a importância das ações realiza-
das por instâncias descentralizadas de go-
verno, em especial estados e municípios. 
Em especial, a mobilização de fundos do 
PAC e do BID (Banco Interamericano de 
Desenvolvimento) tem fomentado os in-
vestimentos no setor de saneamento nos 
últimos dois anos.

No período mais recente, destaca-se, 
em especial, a promulgação da Política 
Nacional de Resíduos em 2010, que in-
troduziu o princípio da responsabilidade 
do produtor e adoção de instrumentos 
jurídicos de sanções e penalidades para 
o manejo inadequado daqueles resíduos. 
Em função dessa regulamentação, Gover-
no Federal, Estados e Municípios deverão 
elaborar seus planos para reaproveitamen-
to, tratamento e eliminação de lixo orgâni-
co e inorgânico até agosto de 2012, orien-
tados pelos ditames da Política Nacional. 
Além de modificar toda uma sistemática 
relacionada com a preocupação ambiental 
e social, com a regularização dos aterros 
sanitários, a lei também atribui particular 
relevância à análise de ciclo de vida do 
produto. Institui, nesse sentido, o princípio 
de responsabilidade compartilhada pelo 
ciclo de vida dos produtos, abrangendo 
fabricantes, importadores, distribuidores 
e comerciantes, consumidores e titulares 
dos serviços públicos de limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos. O princípio da 
responsabilidade compartilhada reflete-se 
em dois outros instrumentos importantes: 
os acordos setoriais e o foco particular na 
otimização da logística reversa. De uma 
forma simples, a logística reversa implica o 
retorno dos resíduos pós-venda e pós-con-

sumo à cadeia produtiva. Esse instrumen-
to pode ser estendido para uma série de 
produtos comercializados em embalagens 
de plástico, metal, vidro, ou produtos e em-
balagens cuja logística seja viável técnica e 
economicamente. A logística reversa exige, 
para seu efetivo sucesso, a estruturação de 
um complexo sistema de rotas de reversão 
e de profundas readequações nas cadeias 
produtivas de vários segmentos industriais, 
implicando uma maior capacidade de arti-
culação entre indústrias, distribuidores, co-
mércio, operadores logísticos, associação 
de catadores e prefeituras.

A política industrial recente, consubs-
tanciada na Política de Desenvolvimento 
Produtivo e na sua atualização através do 
Plano Brasil Maior, incorpora também uma 
ênfase crescente na sustentabilidade pro-
dutiva, o que se reflete em diversas linhas 
de ação com desdobramentos importan-
tes sobre o setor de bens e serviços am-
bientais. Observa-se, nesse sentido, uma 
gestão multi-institucional, envolvendo vá-
rios ministérios relevantes no tema, com 
ações executivas compartilhadas. Incor-
pora-se, desse modo, na agenda da po-
lítica industrial, o objetivo de incentivar e 
fomentar o desenvolvimento produtivo da 
oferta de bens e serviços ambientais. As-
sume-se, nesse sentido que muitas tecno-
logias e inovações deste setor serão desti-
nadas a melhorar a eficiência ambiental de 
outros setores produtivos de forma trans-
versal. Para atender a estes objetivos al-
guns desafios foram identificados, poden-
do-se ressaltar: 1) Fomentar a adoção de 
inovações no processo produtivo das em-
presas com foco na redução de emissões 
e resíduos, eficiência no uso de recursos e 
adoção de fontes alternativas de energia; 
2) Fomentar bens e serviços ambientais 
prioritários, particularmente através da 
adoção de tecnologias ambientalmente 
preferíveis para a prestação de serviços de 
infraestrutura pública com grande impac-
to ambiental como saneamento, manejo 
de resíduos e geração e fornecimento de 
energia elétrica; 3) Fomentar o desenvol-
vimento de empresas ofertantes de ser-
viços como: logística reversa, reciclagem 
de eletroeletrônicos, tratamento e reuso 
da água, redução de emissões, manejo de 
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resíduos sólidos e de resíduos perigosos; 
4) Implementar estratégias e ações trans-
versais, em comum acordo com os co-
mitês gestores de políticas setoriais, nas 
áreas de eco-design, construção modular, 
parametrização sustentável de edificações 
e na organização de cadeias de logística 
reversa; 5) Promover e articular iniciativas 
estaduais alinhadas com as sinalizações 
da política industrial, de forma integrada 
e institucionalizada regionalmente, e de 
acordo com as particularidades de cada 
região da Federação; 6) Estimular a sus-
tentabilidade das fontes de energia utiliza-
das pela indústria, em consonância com 
as iniciativas de conservação e otimização 
do uso de energia, previstas na Política 
Nacional de Energia. 

A partir da análise realizada, percebe-se 
claramente um movimento no sentido da 
ampliação do escopo da política ambien-
tal, bem como um aprofundamento dos 
vínculos da mesma com a política indus-
trial, com desdobramentos importantes 
em termos da criação de estímulos à di-
namização do setor de bens e serviços 
ambientais. Considerando os diferentes 
estágios relacionados à operacionaliza-
ção de políticas e práticas de produção 
sustentáveis, identificado no estudo UNI-
DO Green Industry Policies for Supporting 
Green Industry” (2011), é possível perce-
ber que as políticas ambientais no caso 
brasileiro já avançaram além dos estágios 
de controle de poluição: no “final de linha” 
e da implementação de uma “produção 
mais limpa” baseada na otimização de pro-
cessos visando reduzir impactos sobre o 
meio-ambiente. Consolida-se, assim, pro-
gressivamente, uma perspectiva pautada 
por critérios de eco-eficiência,  baseada 
num gerenciamento ambiental sistemáti-
co. As mudanças engendradas a partir da 
promulgação da Lei de Resíduos Sólidos, 
incorporando o princípio de responsabili-
dade alargada e estimulando procedimen-
tos de logística reversa, apontam para 
uma evolução na direção do estágio do 
“enfoque do ciclo de vida” proposto na sis-
tematização do estudo da UNIDO, o qual 
envolveria uma extensão da responsabili-
dade ambiental para todo o ciclo de fabri-
cação, distribuição e consumo de bens e 

serviços com impactos potenciais sobre 
o meio ambiente. Há evidências, porém, 
de que ainda não se avançou na direção 
de um estágio de “produção em circuito 
fechado”, baseado na reestruturação geral 
dos métodos de produção, de maneira a 
minimizar ou eliminar o uso de materiais 
que representem danos sobre o estoque 
de recursos naturais, nem muito menos 
na direção de um modelo de “ecologia in-
dustrial”, baseado no estabelecimento de 
múltiplas formas de parcerias ambientais 
e na integração espacial de atividades am-
bientalmente sustentáveis.

A obtenção de avanços mais expressi-
vos requer a consolidação de uma pers-
pectiva abrangente e holística das polí-
ticas ambientais. Para se avançar nessa 
direção, é necessário fortalecer estímulos 
ao aproveitamento de tecnologias am-
bientais com maior potencial para geração 
de oportunidades, através do desenvolvi-
mento de capacidade técnica, do apoio a 
programas de P&D e do estímulo à difusão 
e transferência dessas tecnologias para 
o setor empresarial. A formatação dos 
instrumentos de apoio em função de di-
ferentes estágios do ciclo de vida das tec-
nologias ambientais constitui um aspecto 
particularmente importante. Os requisitos 
e os instrumentos possíveis de serem mo-
bilizados tendem a variar em função dos 
diferentes estágios de desenvolvimento 
do mercado para as “tecnologias verdes” 
e os organismos governamentais de su-
porte e fomento devem ter a capacidade 
de adaptar suas ações e instrumentos em 
função das especificidades do ciclo de 
vida daquelas tecnologias em cada con-
texto. Nesse sentido, apesar do Brasil ter 
avançado consideravelmente na realiza-
ção de pesquisas em determinados cam-
pos das energias renováveis – em especial 
no campo de biocombustíveis – ainda há 
muito a avançar em outros campos (solar, 
eólica, biomassa, etc) e no desenvolvi-
mento de novas tecnologias direcionadas 
para o controle da poluição e de outros 
tipos de emissões, para o reaproveita-
mento de resíduos e para a elevação dos 
níveis de eficiência energética. 

A dinamização do setor de bens e 
serviços ambientais requer também a 
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estruturação de um “mix” eficaz de ins-
trumentos, com capacidade para promo-
ver a ecologização de um conjunto mais 
vasto de indústrias, através de regimes 
de taxas, subsídios, licenças, normas, pa-
drões, regulações e acordos voluntários. 
Neste sentido, observa-se que as políti-
cas ambientais, para gerarem um cres-
cimento sustentável, devem ser projeta-
das de maneira a promover um equilíbrio 
entre as oportunidades representadas 
por novas tecnologias ambientalmente 
amigáveis (novos mercados) e os custos 
associados à viabilização de uma recon-
versão produtiva na direção das mes-
mas, sinalizando os produtos e esforços 
de investimento que precisam ser finan-
ciados. Para serem eficientes, os diver-
sos instrumentos devem ser fixados em 
um nível que implique um compromisso 
crível e uma sinalização de preços capaz 
efetivamente de induzir uma mudança 
do comportamento dos agentes na di-

reção desejada. Ao mesmo tempo, há 
evidências de que a dinamização do se-
tor de bens e serviços ambientais pode 
constituir um instrumento importante 
para viabilizar processos de diversifica-
ção produtiva compatíveis com um pa-
drão de desenvolvimento mais sustentá-
vel do ponto de vista ambiental. Na me-
dida, porém, que essa evolução requeira 
uma discriminação positiva em favor de 
determinadas tecnologias e setores, é 
improvável que ela ocorra sem fricções, 
conflitos e descontinuidades, os quais 
deveriam ser enfrentados pelos formula-
dores de políticas. Essa transição abre 
oportunidades efetivas de catching-up 
industrial e tecnológico para países em 
desenvolvimento como o Brasil, a par-
tir de um processo de construção de 
competências e de desenvolvimento de 
mercados de sustentados em uma nova 
perspectiva de utilização dos recursos 
naturais e da biodiversidade.
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Nas últimas décadas, o fornecimento 
de bens e serviços para diminuir a polui-
ção e para possibilitar uma melhor gestão 
dos recursos ambientais tem se tornado o 
core business de empresas privadas espe-
cializadas. Os bens e serviços ambientais 
(EGS na sigla em inglês) constituiriam um 
“setor” cujo porte seria equivalente aos 
dos setores aeroespacial e farmacêutico 
em conjunto, com um mercado global esti-
mado de quase US$ 800 bilhões em 2010. 
Em função dessa dimensão, organismos 
governamentais formuladores de políticas 
passaram a atribuir crescente importância 
a esse setor, cuja constituição passa a ser 
vista como importante elemento de forta-
lecimento da competitividade industrial, 
proporcionando a obtenção vantagens 
comerciais e uma maior estabilidade so-
cial, em um mundo onde a pressão para a 
proteção dos recursos ambientais adquire 
crescente importância.

A discussão sobre as características e 
o padrão de organização do setor produtor 
de bens e serviços ambientais é, porém, 
um tema relativamente recente na literatu-
ra econômica, cujo foco tradicionalmente 
tem ficado circunscrito à análise dos im-
pactos da poluição e da degradação am-
biental, as quais são concebidas como ex-
ternalidades negativas associadas à órbita 
da produção, retratadas na perspectiva 
da análise microeconômica do bem-estar. 
Neste tipo de análise, particular importân-
cia é atribuída à identificação dos critérios 
de decisão dos agentes, num contexto no 
qual uma eventual empresa poluidora irá 
minimizar os custos de produção equali-
zando os custos de conformidade e os 
de não-conformidade. Por outro lado, no 
plano da operação dos mercados, a ten-
tativa de minimizar estes impactos resul-
ta a construção de um arcabouço de re-

gulamentação ambiental, o qual operaria 
como um dos principais motores da de-
manda por bens e serviços ambientais. 
Neste caso, um tema recorrente refere-se 
à análise dos impactos de diferentes ins-
trumentos de política mobilizados (impos-
tos sobre as emissões, estabelecimento 
de quotas, subsídios, normas técnicas, 
acordos voluntários, etc) sobre a demanda 
de bens e serviços ambientais.

O aumento da preocupação em rela-
ção aos efeitos causados pela acelerada 
degradação do meio-ambiente e a consta-
tação de que as mudanças climáticas têm 
uma forte componente associada às emis-
sões industriais exercem uma crescente 
pressão sobre a tomada de decisões no 
âmbito do setor produtivo, estimulando o 
investimento em soluções que reduzam 
a degradação, o desperdício e protejam 
o meio-ambiente. Como reflexo, o inves-
timento ambiental tem recebido crescen-
te atenção do setor produtivo, não só 
estimulando a demanda de bens e servi-
ços ambientais, como também definindo 
oportunidades relacionadas à exploração 
do potencial de novas tecnologias relacio-
nadas a uma perspectiva mais sustentável 
de utilização dos recursos naturais e da 
biodiversidade. 

Apesar da constatação da relevância 
do setor de bens e serviços ambientais, o 
tratamento analítico do mesmo não é uma 
tarefa simples. Para começar, não há uma 
definição acordada internacionalmente, 
nem critérios para classificação de ativi-
dades que sejam consensuais de modo a 
viabilizar a identificação dessas atividades. 
Na verdade, essas atividades se encon-
tram espalhadas por uma vasta gama de 
categorias de produtos nas classificações 
industriais, sendo muitas vezes desenvol-
vidas a partir de uma perspectiva que ex-

INTRODUÇÃO
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trapola a dimensão estritamente ambien-
tal. Nesse contexto, os critérios utilizados 
para identificação dessas atividades usual-
mente guardam algum grau de imprecisão 
e subjetividade – como a existência de um 
“link claro e óbvio com o meio ambiente”, 
a presença de um “uso final ambiental”, 
a “utilidade de um ativo na prestação de 
serviços ambientais”, a “contribuição para 
atingir de objetivos ambientais” ou o “be-
nefício para o meio-ambiente”. Essa va-
riedade de critérios resulta na inclusão de 
produtos com múltiplos usos finais - mui-
tos dos quais não necessariamente de na-
tureza ambiental - privilegiando-se na sua 
delimitação determinadas “propriedades” 
ambientais ou determinados “critérios de 
desempenho” superiores em termos am-
bientais, os quais assumiriam maior im-
portância em função da evolução de exi-
gências tecnológicas e ambientais. 

Este Relatório busca construir um qua-
dro de referência analítico-conceitual e 
apresentar evidências empíricas extraídas 
de fontes de informações secundárias que 
possibilitem avaliar o grau de estruturação 
e o potencial de desenvolvimento do setor 
de bens e serviços ambientais no Brasil. 
Em comparação com o objetivo inicial da 
análise, optou-se, em função da dificulda-
de prática para a separação do mercado 
estrito das “máquinas e equipamentos 
ambientais”, por adotar-se uma concep-
ção mais abrangente dessa atividade, am-
pliando-se a análise para o conjunto dos 
“bens e serviços ambientais”. Essa con-
cepção mais abrangente mostra-se fun-
cional, na medida em que permite articular 
a análise a um debate mais geral sobre a 
pertinência e a funcionalidade de diferen-
tes sistemas de classificação desses bens 
e serviços. Esse debate se intensificou 
nos últimos anos em diversos organismos 
e fóruns internacionais, resultando em 
desdobramentos importantes, seja na for-
mulação mais geral das políticas ambien-
tais, seja no âmbito mais especifico das 
negociações para liberalização do comér-
cio internacional desses bens e serviços 
desenvolvida no âmbito da OMC. Por ou-
tro lado, essa concepção mais abrangente 
possibilita uma identificação mais precisa 
das dimensões gerais do mercado e de 

seus principais segmentos no plano inter-
nacional e nacional. Essa identificação é 
realizada, segundo procedimentos conso-
lidados na literatura internacional, em fun-
ção do campo de aplicação de diferentes 
tecnologias, bens e serviços de modo a 
oferecer soluções adequadas a distintos 
problemas ambientais.

A partir dessa perspectiva mais geral, o 
Relatório elaborado se desdobra em três 
grandes blocos. O primeiro bloco busca 
construir um referencial analítico-conceitu-
al para a caracterização do setor de bens e 
serviços ambientais, partindo de algumas 
definições básicas que são pertinentes 
para a caracterização dessas atividades e 
avançando na discussão de um sistema de 
classificação das mesmas, baseado no uso 
para o qual se destinam e na maneira como 
aqueles bens e serviços são incorporados 
aos diversos processos produtivos. Neste 
bloco procura-se também discutir alguns 
problemas operacionais inerentes à clas-
sificação de bens e serviços ambientais, 
incluindo aspectos relacionados à quanti-
ficação dos fluxos de comércio e à identi-
ficação de diferentes tipos de agentes atu-
antes na produção dos mesmos e das es-
tratégias por eles adotadas. Uma discussão 
geral sobre a articulação entre instrumentos 
das políticas ambientais e o comportamento 
dos mercados de bens e serviços ambien-
tais também é desenvolvida nesse bloco.

O segundo bloco da análise procura 
apresentar um panorama Internacional do 
setor de bens e serviços ambientais. Este 
bloco se inicia com uma caracterização das 
dimensões do mercado global de bens e 
serviços ambientais, elaborada com base 
em evidências da literatura internacional 
sobre o tema, incluindo aspectos como 
a segmentação do mercado e a evolução 
do comércio internacional. Desenvolve-se 
uma análise sobre o dinamismo tecnológico 
dessas atividades, discutida a partir de infor-
mações sobre a intensidade dos esforços 
de P&D direcionados para o campo ambien-
tal e sobre o ritmo de introdução de inova-
ções consubstanciadas em novas patentes 
nessas atividades. Em seguida, procura-se 
articular a evolução recente do mercado e 
ao papel das políticas ambientais.

O terceiro bloco do Relatório procura 
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apresentar um panorama geral do mer-
cado brasileiro de bens e serviços am-
bientais. Esta análise inicia-se com uma 
discussão mais geral sobre como a es-
truturação desse mercado se articula ao 
contexto geral das políticas ambientais 
implementadas no país nas últimas déca-
das. Em seguida, procura-se discutir as 
dimensões gerais do mercado de bens e 
serviços ambientais no Brasil, com base 
em evidências um tanto quanto dispersas 
e imprecisas disponíveis na literatura. 
Com base nessa caracterização geral, 
procura-se avançar na caracterização de 
diferentes segmentos do mercado de 
bens e serviços ambientais no Brasil, de-
finidos, como é usual na literatura, em 
função do “problema ambiental” para o 
qual se organiza a geração dos mesmos. 
Nesse sentido, quatro segmentos são 
discutidos: 

1) Água e tratamento de águas residuais; 
2) Recuperação de áreas contaminadas; 
3) Controle da poluição atmosférica; 
4) Gerenciamento de Resíduos Sólidos.

Dando continuidade à análise, procura-
-se discutir tendências e padrões relativos 
à configuração empresarial do setor de 
bens e serviços ambientais, ressaltando-
-se a importância do desenvolvimento de 
atividades de engenharia e consultoria 
ambiental, o surgimento de empresas es-

pecializadas no desenvolvimento de “so-
luções integradas” para problemas am-
bientais e de “holdings ambientais” com 
elevada capacidade financeira. Em segui-
da, procura-se avançar na direção de uma 
caracterização mais detalhada do setor de 
bens e serviços ambientais, baseada na 
sistematização e análise de informações 
secundárias extraídas das bases de dados 
da PIA-IBGE, PAS-IBGE, RAIS-MTe e PIN-
TEC-IBGE. Essa sistematização baseia-se 
na identificação de um conjunto de ativida-
des (industriais e de serviços) associadas 
àquele setor, a partir da Classificação Na-
cional de Atividades Econômicas (CNAE), 
e no tratamento das informações segun-
do diferentes recortes possibilitados pelas 
bases de dados utilizadas. Adicionalmen-
te, procura-se também avançar no sentido 
da atualização do mercado potencial para 
bens e serviços ambientais, considerando 
a metodologia desenvolvida em estudo 
realizado pelo IBGE (2007) e atualizando 
as estimativas em função de dados da 
PIA-2009. Evidências relacionadas à inten-
sidade dos investimentos e aos esforços 
inovativos realizados pela indústria visan-
do a minimização de impactos ambientais 
são também apresentados, com base em 
informações extraídas da PINTEC-IBGE. 
Por fim, uma última seção apresenta uma 
síntese da análise e aponta alguns desdo-
bramentos normativos em termos da for-
mulação de políticas.
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A preocupação ambiental tornou-se 
alvo de políticas, por meio do estabeleci-
mento de multas e taxas, a partir dos anos 
1970, inicialmente por parte dos governos 
dos países desenvolvidos. Para cumprir as 
medidas políticas, as indústrias poluidoras 
passaram a demandar equipamentos e 
serviços específicos, estimulando o cresci-
mento do setor produtor de bens e servi-
ços ambientais, também conhecidos como 
“eco-indústria” ou indústria ambiental. A 
elaboração de regulamentos e políticas am-
bientais - como reflexo da crescente cons-
cientização sobre a importância do comba-
te à poluição ambiental e da necessidade 
de preservação dos recursos naturais - re-
sultou em um rápido aumento na oferta e 
demanda de bens e serviços para prevenir, 
medir, controlar, limitar, minimizar ou corri-
gir danos ambientais e o esgotamento de 
recursos, os quais passam a ser caracteri-
zados como “bens e serviços ambientais”.

O impulso inicial para a geração de bens 
e serviços ambientais surgiu de mercados 
tradicionais, estando associado ao forta-
lecimento da demanda por determinados 
serviços básicos, como os de tratamento 
de esgoto e coleta de lixo. A partir desse 
impulso, os bens e serviços ambientais 
(EGS, numa denominação padrão interna-
cional) experimentaram um crescimento 
expressivo em função de necessidades 
criadas pelo aperfeiçoamento da legisla-
ção ambiental. Essa legislação direciona-
-se, em especial, ao controle de formas 
mais visíveis da degradação ambiental, 
incluindo problemas relacionados à água, 
lixo e poluição do ar ou às tecnologias de 
processamento mais prejudiciais ao am-
biente, como a produção de aço, a gera-
ção de energia, etc. Em função da pres-

I – REFERENCIAL ANALÍTICO-CONCEITUAL: 
CARACTERIZAÇÃO DO SETOR DE BENS E SERVIÇOS AMBIENTAIS

são dessa legislação, observa-se uma 
tendência à substituição de produtos e à 
realização de modificações de processos 
industriais, seja em função dos controles 
impostos pelas políticas ambientais, seja 
em função da generalização de um plane-
jamento ambiental estratégico por parte 
das empresas. 

A dinamização da produção de bens e 
serviços ambientais decorre também da di-
namização do conceito de “Produção Mais 
Limpa” (Cleaner Production), surgida a par-
tir do Programa das Nações Unidas para 
o Meio Ambiente – PNUMA (1993), com 
participação da Organização das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento Industrial 
(ONUDI), a partir do qual programas e cen-
tros foram instalados em diversos países, 
impulsionando os debates em torno das 
normas técnicas BS-7750, EMAS e, em es-
pecial da série ISO-14000. Basicamente, o 
conceito refere-se à aplicação contínua de 
uma estratégia integrada de prevenção am-
biental aos processos, produtos e serviços, 
visando o aumento da eficiência da produ-
ção e a redução dos riscos para o homem e 
o meio ambiente. Adicionalmente, implica 
também numa preocupação com todo o 
ciclo de geração de resíduos, substituindo 
uma postura tradicional na qual essa preo-
cupação fica restrita ao momento final do 
ciclo de produção no qual os mesmos são 
gerados (“final-de-linha” ou, end-of-tube, na 
denominação internacional). Articula-se as-
sim, a procedimentos de gestão ambiental, 
rotulagem ambiental e concessão de selo 
verde, auditorias, gestão e avaliação do 
desempenho ambiental, avaliação do ciclo 
de vida de produtos e procedimentos para 
introdução de elementos ambientais nas 
normas de produtos.

1.1. DEFINIÇÕES BÁSICAS
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O conceito de Produção Mais Limpa 
concentra seu foco sobre o fluxo dos ma-
teriais na sociedade, investigando o ciclo 
de vida dos produtos, a origem das ma-
térias-primas, a natureza do seu processa-
mento, o nível de desperdício gerado ao 
longo das cadeias produtivas, os materiais 
utilizados nos produtos e o que acontece 
a estes produtos durante o seu uso e o 
término da sua vida útil. A Produção Mais 
Limpa também questiona a necessidade 
do próprio produto ou serviço, quanto à 
existência de processos produtivos alter-
nativos mais seguros e que consumam 
menor quantidade de materiais e energia.  
Além disso, os processos de Produção 
Limpa são desenhados para utilizar ma-
térias-primas preferencialmente renová-
veis, além de conservarem energia, água 
e solo, não devendo utilizar e nem elaborar 
compostos químicos perigosos, evitando 
assim a geração de resíduos tóxicos. As 
tecnologias de Produção Limpa contem-
plam mudanças nos produtos e seus pro-
cessos de produção para reduzir ou elimi-
nar todo tipo de rejeitos antes que eles 
sejam criados. Assim, estas tecnologias 
contribuem para ampliar a sustentabilida-
de dos sistemas naturais, tanto pela redu-
ção da necessidade de insumos para um 
mesmo nível de produção, quanto pela re-
dução da poluição resultante do processo 
de produção, distribuição e consumo. Do 
ponto de vista da alocação de recursos, os 
sistemas de Produção Limpa são circula-
res e usam menor número de materiais, 
menos água e energia. De uma forma ge-
ral, os princípios da Produção Limpa ques-
tionam a necessidade real do produto ou 
procuram outras formas pelas quais essas 
necessidades poderiam ser satisfeitas ou 
reduzidas com menor impacto ambiental.

Outro conceito relevante na discus-
são dos condicionantes da dinamização 
do mercado de bens e serviços ambien-
tais é o de “eco-inovação”. O conceito 
está vinculado diretamente à estratégia 
dos agentes econômicos, envolvendo a 
produção de aplicativos, ou a exploração 
de um bem, serviço, processo de produ-
ção, estrutura organizacional, ou método 
de gestão de negócios que constitui no-
vidade para a empresa ou usuário e que 

resulta, ao longo de seu ciclo de vida, na 
redução do risco ambiental, da poluição e 
dos impactos negativos do uso dos recur-
sos (incluindo a utilização de energia), em 
comparação com alternativas relevantes. 
O termo eco-inovação associa-se direta-
mente a uma avaliação global dos efeitos 
e riscos ambientais. Mais do que uma di-
ferenciação entre diferentes grupos de so-
luções tecnológicas - contemplando uma 
diferenciação tradicional entre tecnologias 
de “final de linha” (end-of-pipe ou EP), liga-
das ao tratamento de resíduos na saída do 
processo produtivo, e tecnologias de pre-
venção da poluição (pollution prevention 
ou PP) de natureza mais complexa, que 
implicam em alterações significativas 
nos processos produtivos e organizacio-
nais da empresa – o termo relaciona-se 
à intenção que norteia as estratégias dos 
agentes. Vincula-se, portanto, à percep-
ção da preservação ambiental como uma 
oportunidade de negócio para a empresa 
e como meio para aumento da eficiência 
e reforço da competitividade.

Os fatores mencionados têm estimula-
do o desenvolvimento de novas soluções 
tecnológicas ambientalmente mais susten-
táveis, criando assim novos mercados para 
bens e serviços ambientais. Em especial, 
observa-se uma tendência dos bens e equi-
pamentos ambientais deixarem de serem 
utilizados apenas como soluções mitiga-
doras de impactos – na forma de equipa-
mentos “end-of-pipe” e de serviços do tipo 
“clean-up” – para serem utilizados como 
um conjunto integrado de equipamentos 
e serviços baseados em tecnologias “lim-
pas”. Por um lado, esta tendência, no lon-
go prazo, afeta a estrutura, as estratégias e 
as competências dos produtores de bens 
e serviços ambientais, reforçando a impor-
tância das atividades de pesquisa, inova-
ção, design, consultoria e prestação de di-
versos tipos de serviços complementares, 
em comparação com a provisão de produ-
tos mais focalizados na mera remediação 
de impactos. Por outro lado, esta tendência 
também reforça a atratividade do setor de 
bens e serviços ambientais, que se tornam 
mais rentáveis e sofisticados, convertendo-
-se em fontes de oportunidade promisso-
ras, atraindo investimentos de empresas 
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originárias de outras atividades.
No plano mais geral, a dinamização e so-

fisticação de tecnologias ambientais têm o 
potencial de impulsionar o processo de de-
senvolvimento econômico, com desdobra-
mentos importantes na configuração das 
atividades produtivas, ocasionando diversos 
impactos sociais e convertendo-se em obje-
to particular das políticas públicas, tanto em 
países desenvolvidos, com em países em 
desenvolvimento. Basicamente, o desen-
volvimento e a difusão destas tecnologias 
constituem fatores de estímulo à inovação 
e competitividade, possibilitando dissociar 
o crescimento econômico da degradação 
ambiental e fortalecendo a posição do país 
em mercados de exportação com expressivo 
crescimento. A passagem de um uso mais 
limitado e finalístico – que privilegia a mitiga-
ção e impactos - para o desenvolvimento de 
soluções tecnológicas integradas – baseadas 
no conceito de produção limpa e ambiental-
mente sustentável - reforça a contribuição 
potencial das tecnologias ambientais para o 
processo de desenvolvimento econômico.

A avaliação desse potencial traz à tona, 
porém, uma série de questões relevantes, 
relacionadas à caracterização das tecno-
logias ambientais e do mercado de bens 
e serviços vinculados à sua produção e 
utilização. Na avaliação da sua contribui-
ção para o crescimento econômico, é im-
portante identificar o volume de negócios 
gerados, o volume de emprego, valor adi-
cionado, investimentos, exportações, etc. 
No plano da estrutura empresarial, é im-
portante identificar as características dos 
principais agentes atuantes nesse merca-
do, em termos de tamanho, origem, perfil 
de especialização, estrutura de competên-
cias e orientação das estratégias adota-
das. No plano da dinâmica da concorrên-
cia, é importante avaliar as dimensões das 
escalas econômicas, o grau de concentra-
ção, a natureza das barreiras à entrada, a 
importância da orientação para os merca-
dos externos e dos processos de consoli-
dação empresarial. No plano da dinâmica 
tecnológica, é importante avaliar a natu-
reza dos esforços inovativos consubstan-
ciados em gastos em P&D ou outros gas-
tos, a importância dos diversos tipos de 
inovação, quando se evolui de uma ênfase 

em soluções de “final de linha” para solu-
ções integradas, além da importância das 
diferentes bases de conhecimento e das 
distintas formas de apropriabilidade para 
geração daquelas soluções. Por fim, no 
âmbito específico das políticas públicas, 
é importante considerar a importância das 
regulamentações ambientais e do apoio 
estatal direto para o desenvolvimento de 
bens e serviços ambientais, bem como 
da concessão de subsídios ao desenvolvi-
mento e adoção de tecnologias limpas. 

Apesar do seu crescimento e importân-
cia, não existe uma definição consensual 
ou suficiente do que seja o setor de bens e 
serviços ambientais, também denominado 
eco-indústria ou indústria ambiental, e isso 
constitui um desafio, pois as definições e 
classificações utilizadas atualmente pelos 
países ou geradas pelas instituições variam 
consideravelmente. As principais institui-
ções a partir das quais essas definições 
têm sido elaboradas são a Organização 
Mundial do Comércio (OMC), a Organiza-
ção para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), a Conferência das Na-
ções Unidas sobre Comércio e Desenvolvi-
mento (UNCTAD) e a Agência de Proteção 
Ambiental dos Estados Unidos (EPA), entre 
outras.

Uma definição precisa de bens e servi-
ços ambientais (environmental goods and 
services – EGS) ainda não foi estabelecida 
no âmbito da OMC, já que o critério e o 
escopo utilizados no conceito de “indús-
tria ambiental” variam muito entre os pa-
íses membros. Entretanto, os países da 
OCDE junto ao Eurostat lideraram as dis-
cussões e acordaram uma primeira defini-
ção de bens ambientais no fim da déca-
da de 1990. A definição acordada entre a 
OCDE e o Eurostat afirma que se devem 
incluir nessa categoria aqueles bens que 
“medem, previnem, limitam, minimizam 
ou corrigem danos ambientais à água, ar 
e solo, bem como os problemas relacio-
nados ao lixo, barulho e ecossistemas..., 
[incluindo] tecnologias limpas, produtos e 
serviços que reduzem risco ambiental, a 
poluição e o uso de recursos ambientais”. 
A classificação de bens e serviços ambien-
tais proposta pela OCDE é sistematizada 
no Quadro 1. Essa definição serviu de base 
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para todas as discussões posteriores so-
bre bens e serviços ambientais, classifi-
cando-os em três tipos: tratamento de 
poluição, produtos e tecnologias limpas e 
gestão de recursos ambientais.

A lista da OCDE supõe que os bens e 
serviços ambientais, de uma forma geral, 
eles podem ser classificados em quatro 
categorias: tratamento da poluição (bens 
que contribuem para controlar a poluição 
do ar, tratar de resíduos sólidos e líquidos, 

A. Grupo de gestão da poluição
Equipamentos
1. Controle da Poluição do Ar
1.1. Equipamentos de tratamento de ar 
1.2. Conversores catalíticos
1.3. Sistemas químicos de recuperação
1.4. Coletores de pó
1.5. Separadores, precipitadores
1.6. Incineradores, lavadores
1.7. Equipamentos de controle de odores
2. Gestão das águas residuais
2.1. Sistemas de aeração
2.2. Sistemas químicos de recuperação 
2.3. Sistemas biológicos de recuperação
2.4. Sistemas de sedimentação gravitacional
2.5. Sistemas de separação óleo / água
2.6. Telas, filtros
2.7. Tratamento de Esgoto
2.8. Controle de poluição da água, equipamentos para reuso de águas residuais
2.9. Bens e equipamentos para manuseio de efluentes
3. Gestão de resíduos sólidos
3.1. Equipamentos para armazenamento e tratamento de resíduos perigosos 
3.2. Equipamentos para recolhimento de resíduos 
3.3. Equipamento para eliminação de resíduos
3.4. Equipamentos para manuseio de resíduos o
3.5. Equipamento para  separação de resíduos
3.6. Equipamento para reciclagem
3.7. Equipamento de incineração
4. Recuperação e limpeza do solo e da água
4.1. Absorventes
4.2. Saneamento
4.3. Equipamentos de Tratamento de Água
5. Ruído e vibrações
5.1. Silenciosos, silenciadores
5.2. Materiais de amortecimento de ruído
5.3. Sistemas de controle de vibração
5.4. Barreiras rodoviárias
6. Monitoramento, análise e avaliação ambiental
6.1. Medição e monitoramento de equipamentos
6.2. Sistemas de amostragem
6,3. Equipamentos de processo e controle
6.4. Equipamentos de aquisição de dados

reduzir ruídos e vibrações e facilitar o moni-
toramento ambiental); produtos e tecnolo-
gias limpos (bens intrinsecamente limpos 
ou mais eficientes no uso dos recursos); 
gestão de recursos (bens usados para 
controle da poluição interna, fornecimen-
to de água ou para manejo sustentável de 
florestas) e produtos ambientalmente pre-
feríveis (bens que causam menos impacto 
ambiental em algum estágio de seu ciclo 
de vida) (UNCTAD, 2003; OCDE, 2005).

Quadro 1 - Classificação de bens e serviços 
ambientais segundo a OCDE
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6.5. Outros instrumentos e máquinas
7. Outros
Serviços 
8. Serviços para Controle da Poluição do Ar
8.1. Monitoramento de emissões
8.2 Avaliação / planejamento de impactos
9. Gestão das águas residuais
9.1. Sistemas de tratamento de esgoto
9.2. Sistemas de reutilização de Esgoto 
9.3. Manipulação de sistemas de água
10. Gestão de resíduos sólidos
10.1. Resposta de emergência e limpeza em derramamentos
10.2. Tratamento de resíduos, coleta, transporte e eliminação
10.3. Operação de locais de deposição
10.4. Reciclagem (triagem, enfardamento, limpeza)
10.5. Operação de usinas de reciclagem (instalações de recuperação de materiais)
10.6. Gestão de resíduos perigosos
10.7. Gestão de resíduos hospitalares
11. Recuperação e limpeza do solo e da água
11.1. Saneamento
11.2. Operação de Sistemas de Tratamento de Água
11.3. Serviços industriais (limpeza de instalações e tanques)
12. Ruído e vibrações
12.1. Avaliação / monitoramento
13. Pesquisa e Desenvolvimento Ambiental 
13.1. Desenvolvimento de processos limpos
13.2. Controle e redução da Poluição no final de linha
14. Contratação e Engenharia Ambiental
14.1. Projeto de engenharia / especificação / gerenciamento de projeto 
14.2. Estudos biológicos e do ecossistema
14.3. Avaliação Auditorias do impacto ambiental,
14.4. Tratamento de Água
14.5. Planejamento ambiental
14.6. Risco e avaliação dos perigos
14.7. Serviços laboratoriais e de campo
14.8. Economia ambiental
14.9. Serviços jurídicos (Direito Ambiental)
14.10. Gestão ambiental
15. Serviços de recolhimento de dados, análise e avaliação
15.1. Medição e monitoramento
15.2. Amostragem
15.3. Controle de Processo
15.4. Aquisição de dados
15.5. Outros
16. Educação, formação e informação
16.1. Educação ambiental e capacitação
16.2. Serviços de busca de informação ambiental
16.3. Análise e gerenciamento de dados ambientais 
17. Outros
Construção e instalação de unidades:
18. Controle da Poluição do Ar
19. Gestão das águas residuais
19.1. Sistemas de esgotos
19.2. Estação de tratamento de águas residuais
20. Gestão de resíduos sólidos
20.1. Tratamento de resíduos sólidos, armazenamento e eliminação
20.2. Gestão de resíduos perigosos
20.3. Reciclagem
21. Recuperação e limpeza do solo e da água
22. Ruído e vibrações
22.1. Barreiras rodoviárias
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23. Monitoramento ambiental, análise e avaliação
24. Outros
B. Tecnologias mais limpas e grupos de produtos
1. Tecnologias e processos limpos e/ou eficientes no uso de recursos
1.1. Componentes de tecnologias e processos limpos e/ou eficientes no uso de recursos
1.2. Biotecnologia
2. Produtos limpos e/ou eficientes no uso de recursos 
2.1. Componentes de produtos limpos e/ou eficientes no uso de recursos
C. Grupo de gerenciamento de recursos 
1. Controle da Poluição do Ar Interior
2. Abastecimento de água
2.1. Tratamento de Água Potável
2.2. Purificação de sistemas de água
2.3. Abastecimento de água potável e distribuição
3. Materiais reciclados
3.1. Papel reciclado
3.2. Outros produtos reciclados
4. Plantas de energia renovável
4.1. Solar
4.2. Vento
4.3. Marés
4.4. Geotérmica
4.5. Outros
5. Gestão da poupança de energia/ calor 
6. Agricultura  e pesca sustentável 
7. Manejo florestal sustentável
7.1. Reflorestamento
7.2. Manejo florestal
8. Gestão de riscos naturais
9. Eco-turismo
10. Outros
10.1. Conservação e gestão de recurso

Segundo o Programa das Nações Uni-
das para o Meio Ambiente e a Conferência 
das Nações Unidas sobre Comércio e De-
senvolvimento (UNEP/UNCTAD), embora 
não exista um acordo sobre a definição, 
normalmente os bens ambientais são dis-
tribuídos em duas grandes categorias. A 
primeira inclui equipamentos, materiais e 
tecnologias destinados a adequar o sis-
tema produtivo a um problema ambien-
tal particular, tais como o tratamento de 
água e esgoto, e o controle da poluição 
do ar e da terra. Esses bens incluem uma 
ampla variedade de produtos industriais, 
como válvulas, bombas e compressores, 
os quais normalmente possuem múltiplas 
finalidades, mas que para serem consi-
derados bens ambientais devem ser em-
pregados exclusivamente para realizar um 
serviço ambiental. Numa segunda catego-
ria estariam incluídos bens industriais e 
de consumo cujo uso final reduza impac-
tos negativos sobre o meio ambiente, os 

quais seriam preferíveis ambientalmente 
em relação a outro produto similar devido 
ao seu caráter relativamente benigno so-
bre o meio-ambiente. Estes produtos são 
também conhecidos como produtos pre-
feríveis do ponto de vista ambiental (En-
vironmentally Preferable Products – EPP). 
Exemplos de EPPs seriam equipamentos 
eletroeletrônicos com menor consumo de 
energia, produtos provenientes da agri-
cultura orgânica, fibras naturais biodegra-
dáveis, borracha natural, etanol e outras 
energias limpas renováveis. 

Apesar das dificuldades operacionais, 
assume-se que as tecnologias, bens e ser-
viços ambientais podem ser classificados 
de acordo com o domínio ambiental as-
sociado (identificando-se quais os danos 
são evitados, reduzidos ou tratados) ou 
de acordo com o recurso cuja utilização 
é minimizada. Na classificação proposta 
pela OCDE, a categoria de atividades de 
“proteção ambiental” é dividida em domí-
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nios ambientais utilizando a Classificação 
das Atividades de Proteção Ambiental 
(Classification of Environmental Protection 
Activities – CEPA, 2000). De acordo com 
a Classificação de Atividades de Proteção 
Ambiental proposta pela OCDE, nove clas-
ses de atividades podem ser identifica-
das: 1) Proteção de ar e do clima; 2) Gestão 
de águas residuais; 3) Gestão de resíduos; 
4) Proteção e remediação de solos, águas 
subterrâneas e de superfície; 5) Redução de 
ruídos e vibrações; 6) Proteção da biodiver-
sidade e do meio-ambiente natural; 7) Pro-
teção contra a radiação; 8) Pesquisa e de-
senvolvimento para a proteção ambiental; 
9) Outras atividades de proteção ambiental. 
Além do controle da poluição atmosférica, 
da gestão das águas residuais e de resíduos 
sólidos, estas atividades envolvem diversos 
tipos de serviços de monitoramento am-
biental, a análise e avaliação desses impac-
tos e a contratação de empresas de enge-
nharia especializadas, bem como atividades 
de educação, formação e informação.

Em relação aos serviços ambientais, as 
discussões realizadas no âmbito da OMC 
resultaram numa classificação que inclui di-
ferentes categorias, incorporadas na classi-
ficação considerada pela OCDE: 1) Serviços 
de esgoto; 2) Serviços de manejo de resídu-
os; 3) Serviços de saneamento e similares; 
4) Serviços de redução de emissões veicu-
lares; 5) Serviços de abatimento de ruídos; 
6) Serviços de proteção da natureza e da 
paisagem; 7) Outros serviços relacionados 
com o meio ambiente. Existe também a 
possibilidade de uma maior desagregação, 
considerando uma diferenciação entre di-
ferentes subcategorias. Desse modo, os 
serviços para a eliminação de resíduos se 
subdividiram em coleta de resíduos perigo-
sos e não perigosos, além do tratamento e 
eliminação dos mesmos (UNCTAD, 2003). 
No caso específico do Brasil, há um projeto 
de Nomenclatura Brasileira de Serviços, que 
em seu capítulo 22 - referente a Serviços de 
tratamento, eliminação e coleta de resíduos 
sólidos, saneamento, remediação e servi-
ços ambientais - identifica as seguintes ca-
tegorias: 1) Serviços de esgoto, tratamento 
de esgotos e limpeza de fossas sépticas; 2) 
Serviços de coleta de resíduos sólidos; 3) 
Serviços de disposição e tratamento de re-

síduos sólidos; 4) Serviços de saneamento 
e similares; 5) Serviços ambientais; 6)  Servi-
ços de remediação.

Na cadeia de fornecimento de tecnolo-
gias, bens e serviços ambientais, critérios 
de seleção são necessários para distinguir 
as atividades de produção pertencentes ao 
setor ambiental daquelas que pertencem a 
outros ramos atividades. No esforço de pa-
dronização dessas classificações realizado 
pela OCDE, propõe-se uma estrutura que 
distingue três grupos principais de ativida-
des: A) Gestão da poluição; B) Produtos 
e tecnologias limpas; C) Gestão de recur-
sos (ver Quadro 2). O Grupo A é caracteri-
zado como o conjunto de bens e serviços 
que possibilitam no curto prazo, atuar na 
atenção a desequilíbrios ambientais, com-
preendendo, em geral, opções no final do 
processo. Este grupo inclui não somente o 
conjunto de recursos tecnológicos para o 
controle da poluição, mas também aqueles 
para melhorar a medição e capacidades de 
monitoramento. A princípio, a produção as-
sociada a este grupo é passível de quantifi-
cação sem maiores problemas, desde que 
haja um sistema de contabilidade econômi-
ca compatível.

O Grupo B é composto por opções tec-
nológicas associadas aos modelos de tran-
sição para o desenvolvimento de atividades 
produtivas mais eficientes, do ponto de vis-
ta do uso de insumos naturais e da redução 
das emissões e resíduos. Este grupo pode 
ser associado à transição para um modelo 
econômico de desenvolvimento sustentá-
vel. O segmento tem, em sua origem, um 
problema de medição, independentemente 
da existência de um sistema de contabilida-
de adequado, na medida em que se associa 
a um conjunto de tecnologias genéricas que, 
em vez de atribuídas e aplicações ambien-
tais específicas, apresentam características 
que os torna ambientalmente superiores 
com relação a outras tecnologias com fun-
ção similar (por exemplo, um equipamento 
industrial que permite a circulação e a redu-
ção do consumo de água no processo de 
transformação). O Grupo C é constituído de 
bens e serviços que impactam diretamente 
o desenho de estratégias de exploração de 
recursos naturais, os quais podem afetar 
as políticas de recuperação e conservação 
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do capital natural no longo prazo. Este gru-
po está associado ao fornecimento de uma 
infraestrutura pública adequada de abaste-
cimento de água e energia para uso hu-
mano, juntamente com bens e serviços 
cuja utilização reduz o impacto ambien-
tal da utilização dos recursos, como no 

Grupo / 
classificação

Definição do setor ou grupo de atividade Características

A
Bens e serviços para a gestão da 

poluição
Tecnologias específicas caracterizadas como 

“processo”. 

B

Bens e serviços para a promoção, 
concepção e implementação de 

tecnologias limpas e produção de 
ambientalmente menos nocivos

Tecnologias genéricas compatíveis com a 
hipótese de que a mudança tecnológica 
promove a eco-eficiência. A dificuldade 

metodológica deste grupo é a identificação 
de existências de produtos e práticas 

ambientalmente eficientes

C
Bens e serviços para a gestão dos 

recursos naturais e uso sustentável 
dos recursos

Formação de grupos heterogêneos de ativos 
(práticas de saneamento, infraestrutura e 

silvicultura, pesca) e serviços (consultoria e 
ecoturismo) que facilitam o uso sustentável dos 

recursos naturais

Considerando este primeiro sistema 
de classificação, a atividade de “pro-
teção ambiental” inclui tecnologias, 
bens e serviços de natureza preventiva 
ou corretiva, direcionados para a eli-
minação, redução, prevenção ou trata-
mento de resíduos e águas residuais, 
emissões atmosféricas, águas subter-
râneas contaminadas, níveis de ruído e 
vibração, a preservação de sítios ecoló-
gicos, o monitoramento geral da quali-
dade do meio-ambiente. Inclui também 
atividades de pesquisa e desenvolvi-
mento (P&D), assim como atividades 
gerais de administração e de formação 
e ensino, desde que orientadas para a 
proteção ambiental. Já a atividade de 
“gestão de recursos” inclui tecnolo-
gias, bens e serviços gerados com o 
intuito de gerenciar o uso ou permitir 
a conservação dos recursos naturais. 
Tecnologias e produtos relacionados 
com a reutilização e reciclagem, a re-
posição de estoques de recursos, a 
restauração de recursos esgotados e 

caso de práticas agrícolas, silvicultura 
e pesca sustentáveis ou reciclados. No 
caso de tais bens e serviços, há uma 
forte ligação entre sua existência e a 
disponibilidade de competências e me-
canismos comumente aceitos para pro-
cessos de certificação.

Quadro 2 - Principais grupos de atividades 
produtoras de bens e serviços ambientais

a regulamentação, medição e controle 
do uso de recursos ambientais também 
estão incluídos nesta categoria. Estes 
recursos envolvem ativos naturais que 
não podem ser produzidos de forma 
sistemática e contínua. Nesse sentido, 
a produção pecuária e agrícola, bem 
como os serviços vinculados à utiliza-
ção de determinadas funções dos re-
cursos naturais (com valor estético, por 
exemplo) são excluídos. Basicamente, 
os recursos naturais a serem gerencia-
dos nesta perspectiva envolvem águas 
interiores, florestas naturais, flora e 
fauna selvagens e as reservas do sub-
solo (contemplando energias fósseis e 
minerais).

A principal distinção entre a “prote-
ção ambiental” e a “gestão de recur-
sos” é que a proteção ambiental abran-
ge tecnologias, bens e serviços especi-
ficamente relacionados com a proteção 
do ambiente contra os efeitos nocivos 
das atividades sócio-econômicas, ao 
prevenir ou reduzir a poluição e os fe-
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nômenos de degradação onde os mes-
mos ocorrem. Já a gestão de recursos 
abrange tecnologias, bens e serviços 
que permitem reduzir a necessidade e 
uso de recursos não-renováveis. Ativi-
dades de gestão de recursos também 
podem resultar em benefícios ambien-
tais associados ou secundários, como 
a proteção e restauração da fauna e 
dos habitats naturais. Assim, a prote-
ção ambiental se concentra em resul-
tados físicos, enquanto a gestão de 
recursos concentra-se no uso de insu-
mos (recursos naturais). As atividades 
pertencentes à categoria de “gestão de 
recursos” podem ser divididas de acor-
do com os recursos naturais afetados, 
de acordo com a Classificação das Ati-
vidades de Gerenciamento de Recur-
sos  (Classification of Resource Mana-
gement Activities – CREMA, 2008). Do 
ponto de vista do uso dos recursos 
naturais, bens e serviços projetados e 
produzidos visando uma utilização ra-
cional desses recursos são agrupados 
neste segmento. 

A classificação de atividades de 
Gestão de Recursos encontra-se me-
nos consolidada. A proposta de clas-
sificação da OCDE-Eurostat distingue 
sete classes de atividades, segundo 
a seguinte estrutura: 1) Gestão das 
águas; 2) Gestão dos recursos flores-
tais (distinguindo-se a gestão de áreas 
florestais e a minimização do consumo 
de recursos florestais); 3) Gestão da 
flora e fauna selvagens; 4) Gestão dos 
recursos energéticos (distinguindo-se 
as atividades de produção de energia 
proveniente de fontes renováveis, a 
gestão da economia de calor e energia 
e a minimização do consumo de re-
cursos fósseis como matérias-primas 
em outros usos distintos da produção 
de energia); 5) Gestão de minerais; 6) 
Pesquisa e desenvolvimento; 7) Outras 
atividades de gestão de recursos natu-
rais. No tocante a estas atividades, as 
informações relevantes referem-se à 
produção de tecnologias, equipamen-
tos e materiais específicos e à presta-
ção de serviços, bem como à constru-
ção e instalação de uma infraestrutura 

adequada. A relevância desse grupo 
decorre também da constatação de 
que a análise dos mercados de tecno-
logias ambientais exige não somente a 
mensuração dos ativos físicos do seg-
mento e dos serviços existentes, como 
também da formação de recursos hu-
manos em áreas de conhecimento re-
levantes e, tanto quanto possível, da 
adoção de práticas ambientais por par-
te das empresas certificadas. 

A partir dessa sistematização, per-
cebe-se que o universo de bens e ser-
viços ambientais é potencialmente am-
plo e pode incluir equipamentos (por 
exemplo, para monitorar a qualidade 
do ar ou compactação de resíduos), 
instalações (usinas de tratamento de 
água, estações de tratamento de água 
ou turbinas eólicas, para citar alguns), 
insumos industriais (como agentes bio-
lógicos para estabilização de resíduos 
industriais ou madeira produzida de for-
ma sustentável), serviços de produção 
(consultorias sobre eficiência energéti-
ca ou para desenvolver cultivos susten-
táveis, por exemplo), bem como bens e 
serviços para o consumo final (café or-
gânico, por exemplo, ecoturismo, etc.). 
O conjunto de bens de capital e bens 
intermediários e finais, assim como 
o grupo de bens e serviços referidos, 
pode ser mais ou menos extenso, de-
pendendo da definição e critérios con-
siderados. Observa-se também que, 
de acordo com as diferentes funções a 
que se destinam estes bens e serviços, 
muitos deles se combinam e são utiliza-
dos de forma complementar, conforme 
ilustrado pelo Quadro 3, caracterizando 
uma “solução” ambiental particular. As-
sim, em função da natureza específica 
do problema ambiental e da função a 
ele associada, um conjunto particular 
de bens e serviços ambientais se faz 
necessário. É possível também identi-
ficar diferentes atividades vinculadas á 
minimização de diversos tipos de im-
pactos ambientais, conforme ilustrado 
pelo Quadro 4, cada uma quais poderia 
ser associada a um “mix” particular de 
produtos (equipamentos) e serviços 
ambientais.
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Função Produtos Serviços

Controle de poluição do ar Filtros, catalisadores e escovas Redes de contratação

Tratamento de água e de 
efluentes líquidos

Membranas, dosagem química, 
tubulações

Sistemas de controle, sistemas 
aeróbicos e anaeróbicos e facilidades 
de gestão

Gestão de resíduos Proteção de aterros e compositores Serviços de coleta e disposição

Remediação de solos 
contaminados Absorventes e equipamentos de injeção Serviços de amostragem e análise

Controle de ruídos e de 
vibrações: Isolamento acústico e barreiras de ruído Sistemas de medição da vibração e 

de ruídos
Monitoramento e 
instrumentação ambiental Monitores e instrumentos Serviços de instalação e manutenção

Gestão da energia Eletrônicos de alta eficiência, lâmpadas 
de baixo consumo energético

Ar Ruídos
Tratamento Prevenção e tratamento de ruídos
Purificação Controle de Vibrações

Emissão de gases Impacto no ser Humano
Aquecimento global Medições
Gases efeito Estufa Áreas de risco

Energia Saneamento
Biogás Tratamento de água

Biomassa Coleta de esgoto
Energia Eólica Estação de tratamento de esgoto
Energia Solar Reuso da água
Hidroelétrica Conservação

Resíduos Solo
Limpeza Urbana Infiltração
Coleta Seletiva Descontaminação das camadas freáticas

Estações de tratamento Tratamento
Reciclagem Laboratórios

Resíduo Hospitalar
Resíduo Industrial

Destinação

Quadro 3 - Exemplos de bens e serviços 
ambientais

Quadro 4 - Áreas vinculadas à mitigação de 
impactos ambientais e atividades associadas

De acordo com a definição do Manual 
de Indústrias Ambientais elaborado pela 
OCDE-Eurostat, as atividades relaciona-
das com o meio-ambiente são aquelas que 
buscam “medir, prevenir, limitar, minimi-
zar ou corrigir danos ambientais à água, ar 
e solo, bem como problemas relacionados 
com resíduos, ruídos e deterioração de 
eco-sistemas. Isto inclui tecnologias mais 
limpas, bens e serviços que reduzem o 

1.2. CLASSIFICAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS AMBIENTAIS: 
       UMA SISTEMATIZAÇÃO

risco ambiental e minimizam a poluição e 
utilização de recursos”. A partir dessa defi-
nição, o setor de bens e serviços ambien-
tais pode ser associado a um conjunto he-
terogêneo de tecnologias, bens e serviços 
que permitem medir, controlar, restaurar, 
prevenir, tratar, minimizar e investigar os 
danos ambientais causados à água, ar e 
solo, bem como os problemas relaciona-
dos a resíduos, ruído, biodiversidade e à 
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deterioração do meio-ambiente. Este se-
tor mobiliza tecnologias “limpas” que pos-
sibilitam prevenir ou minimizar a poluição, 
as quais são também mais eficientes em 
termos do uso de recursos naturais. Desse 
modo, os bens e serviços a elas vincula-
dos devem satisfazer um critério objetivo 
final, associado ao propósito de proteção 
ambiental ou de gestão de recursos, de-
finindo-se a “finalidade ambiental” como 
um atributo que lhes é fundamental. 

Considerando que a tecnologia repre-
senta o conhecimento destinado à reso-
lução de problemas na produção e utiliza-
ção dos recursos, é possível classificá-la 
em termos ambientais. De acordo com 
Medhurst (1994), as tecnologias estrita-
mente ambientais podem ser classifica-
das em sete categorias: 1) Dispositivos 
para reduzir os contaminantes; 2) Pro-
cessos para a minimização de resíduos e 
para a redução de emissões por unidade 
de insumo; 3) Melhorias no controle dos 
processos de produção, incorporando 
um monitoramento automatizado para re-
duzir emissões e resíduos; 4) Tecnologias 
limpas ou técnicas de produção alterna-
tivas que proporcionam uma quantidade 
menor de contaminantes; 5) Técnicas de 
gestão para o manuseamento e elimina-
ção de resíduos através de meios ecoló-
gicos; 6) Reciclagem ou recuperação de 
materiais para minimizar o volume de eli-
minação de resíduos; 7) Desenvolvimen-
to de produtos limpos para minimizar o 
impacto ambiental através do design, 
produção, utilização e eliminação.

O setor ambiental inclui o fornecimen-
to de tecnologias ambientais, bens e ser-
viços para diferentes tipos de utilização, 
que podem contemplar o consumo inter-
mediário ou final, bem como a formação 
bruta de capital. Para fins estatísticos, 
apenas as tecnologias, bens e serviços 
que tenham sido produzidos com intuito 
de afetar o impacto de outras atividades 
sobre o meio-ambiente (“efeito ambien-
tal”) devem ser incluídos no âmbito do 
setor ambiental. O propósito ambiental 
da produção significa que a tecnologia, 
bem ou serviço foi produzido com a fi-
nalidade de: 1) prevenir ou minimizar a 
degradação e o esgotamento dos recur-

sos naturais; 2) reduzir, eliminar ou repa-
ra danos ambientais ao ar, água, ruído, 
resíduos, biodiversidade e paisagens; 3) 
realizar outras atividades como medição, 
acompanhamento, controle, pesquisa, 
formação, informação e comunicação, re-
lacionadas com a proteção ambiental e/
ou a gestão de recursos.

Para definir se uma tecnologia, bem 
ou um serviço como parte do setor am-
biental, a finalidade ambiental deve ser o 
“principal objetivo” da sua produção. Esta 
finalidade é identificada principalmente 
em função da natureza técnica da ativida-
de ou da intenção do produtor, ou seja, 
independe da intenção dos usuários. Este 
critério leva à inclusão dos produtores 
de serviços especializados de gestão de 
resíduos, embora eles não necessaria-
mente tenham a intenção de proteger o 
meio ambiente. Desse modo, a atividade 
de gestão de resíduos estaria incluída no 
escopo do setor ambiental porque se en-
contra em conformidade com a definição 
de referência do ponto de vista técnico, 
vinculando-se à função de remoção de 
resíduos do meio ambiente.

Na prática, a intenção do produtor im-
plica algum grau de conscientização so-
bre as características ecológicas de sua 
produção, sobre os possíveis usos de seu 
produto e sobre as características dos 
mercados para os quais a produção é di-
recionada, em termos da importância de 
aspectos ambientais na dinâmica compe-
titiva. Como exemplo, é possível mencio-
nar o caso dos produtores de tecnologias 
de energia renováveis, carros limpos ou 
dispositivos eco-eficientes. Em contras-
te, os possíveis interesses dos usuários, 
incluindo uma maior sensibilidade em 
relação a produtos com menor impacto 
ambiental, não afetam diretamente a de-
limitação de bens e serviços ambientais. 
Assim, todas as tecnologias, bens e ser-
viços, cujo objetivo principal da produção 
- definido de acordo com a natureza técni-
ca ou a intenção do produtor - não é uma 
finalidade ambiental não são incluídos 
na delimitação desse setor, mesmo se a 
tecnologia ou produto tenha um impacto 
favorável sobre o meio ambiente, e que 
este aspecto seja valorizado pelos usuá-
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rios. Um exemplo é a entrega eletrônica 
de publicações, a qual pode substituir a 
entrega física e, portanto, oferece gran-
de economia de papel e energia para o 
transporte e ajuda a minimizar o uso de 
recursos, mas que, no entanto, não foi 
fornecida principalmente para fins am-
bientais. Do mesmo modo, tecnologias, 
bens e serviços produzidos para extrair, 
mobilizar e explorar recursos não-renová-
veis não estão incluídos na definição de 
bens e serviços ambientais, uma vez que 
se limitam a utilizar os estoques disponí-
veis de recursos, enquanto a produção 

Em termos de suas características bá-
sicas, as tecnologias, bens e serviços am-
bientais podem ser classificados como 
“específicos” (quando são gerados unica-
mente com propósitos ambientais), “conec-
tados” (quando atendem simultaneamente 
a outros propósitos), “adaptados” (quando 

de bens e serviços ambientais envolve 
algum tipo de prevenção ou redução dos 
impactos associados ao uso daqueles re-
cursos. 

As tecnologias, bens e serviços am-
bientais também podem ser classificados 
de acordo com sua função e característi-
cas, descritas no Quadro 5.  Estabelece-
-se, desse modo, por um lado, uma dis-
tinção entre características específicas 
das tecnologias ambientais e dos bens e 
serviços associados, e, por outro, entre a 
natureza específica da “intenção ambien-
tal” que norteia a produção dos mesmos.

Quadro 5  – Classificação de Tecnologias, 
Bens e Serviços Ambientais

o propósito ambiental surge a partir de um 
desdobramento de outro propósito original), 
“integrados” (quando o propósito ambiental 
é inseparável dos demais), ou envolverem 
tecnologias de “final de linha” (end-of-pipe) 
quando o propósito ambiental surge em 
uma etapa final do processo produtivo.
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Fonte:Eurostat (2009)
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Já no que ser refere à natureza es-
pecífica da “intenção ambiental”, consi-
derando a nomenclatura proposta pela 
OCDE-Eurostat, as tecnologias, produ-
tos e serviços ambientais podem ser 
classificados em dois grupos principais. 
A atividade de Proteção Ambiental (Envi-
ronmental protection - EP) inclui tecnolo-
gias e produtos de natureza preventiva 
ou corretiva, direcionados para a preven-
ção, redução, eliminação e tratamento 
de emissões atmosféricas, resíduos e 
contaminação do solo, de águas residu-
ais e águas subterrâneas, ruídos, vibra-
ção e radiação. Essas tecnologias dire-
cionam-se também para a prevenção, 
redução e eliminação da erosão do solo 
e salinidade, assim como de outros tipos 
de degradação, bem como para a preser-
vação da biodiversidade e de paisagens 
e para o acompanhamento e controle da 
qualidade dos meios ambientais e de di-
versos tipos de resíduos. Alguns exem-
plos são atividades de gestão de resídu-
os e de descarte de águas. Já as ativi-
dades de Gestão de Recursos (Resource 
Management - RM), compreendem tec-
nologias e produtos para gerenciar e/ou 
conservar o estoque de recursos natu-
rais contra fenômenos que conduzem ao 
seu esgotamento, incluindo atividades 
de prevenção e restauração, bem como 
o monitoramento e controle dos níveis 
e usos do estoque de recursos naturais. 
Como exemplos, é possível citar ativida-
des direcionadas para a redução de va-
zamentos de água e para a redução de 
perdas de energia. Ambos os grupos in-
cluem atividades administrativas, educa-
ção, atividades de formação, informação 
e comunicação, bem como atividades de 
pesquisa e desenvolvimento.

As tecnologias ambientais compreen-
dem processos técnicos, instalações e 
equipamentos (bens), assim como mé-
todos ou conhecimentos (serviços) cuja 
natureza técnica direciona-se para fins 
ambientais. Duas grandes categoriais de 
bens e serviços são usualmente associa-
dos às tecnologias ambientais. 

As tecnologias ambientais de “final 
de linha” (end-of-pipe) compreendem 
instalações de natureza essencialmen-

te técnica e equipamentos produzidos 
para a medição, controle, tratamento e 
recuperação, correção da poluição, de-
gradação ambiental e depleção de recur-
sos. Estas instalações e equipamentos 
podem operar de forma independente 
ou constituírem partes identificáveis 
que adicionadas a determinado ciclo de 
produção afetam o “resultado ambien-
tal” do processo. Em geral, as tecnolo-
gias de “final de linha” estão associadas 
a bens serviços ambientais específicos 
que procuram agir sobre a poluição ou 
degradação dos recursos naturais advin-
dos do processo produtivo. Estas tecno-
logias não visam prevenir ou reduzir a 
poluição e/ou o esgotamento dos recur-
sos a montante, mas apenas tratar e ge-
renciar esses fenômenos depois da sua 
ocorrência. Como exemplos, é possível 
mencionar tecnologias que permitem a 
retirada dos recursos naturais à jusante 
através de sistemas de reutilização ou 
reciclagem de materiais. Instalações de 
serviços ambientais específicos (como, 
por exemplo, aqueles que envolvem 
o tratamento de águas residuais ou de 
resíduos), filtros, incineradores, bem 
como equipamentos para a recuperação 
de materiais etc. são usualmente consi-
deradas tecnologias de “final de linha”. 

As tecnologias integradas envolvem 
processos técnicos, métodos ou co-
nhecimentos utilizados nos processos 
de produção que são menos poluentes 
e menos intensivos no uso de recur-
sos que a tecnologia média equivalente 
usada por outros produtores. Seu uso é 
ambientalmente menos nocivo do que 
as tecnologias alternativas. Tecnologias 
integradas podem ser caracterizadas 
como tecnologias limpas - “cleaner te-
chnologies” - cujo propósito é evitar a 
poluição ou degradação do meio am-
biente ou tecnologias eficientes no uso 
de recursos - “resource efficient” - cujo 
objetivo é a prevenção do esgotamento 
dos recursos naturais, reduzindo as reti-
radas desses a montante e permitindo, 
desse modo, a obtenção do mesmo re-
sultado com menos entrada de recursos 
naturais. Na indústria de transformação, 
destacam-se tecnologias “limpas” que 
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resultam em processos eco-eficientes 
do ponto de vista industrial (como, por 
exemplo, fornos a seco na fabricação 
de cimento). Na agricultura, as tecnolo-
gias “limpas” são aquelas que reduzem 
ou minimizam os impactos negativos da 
agricultura na qualidade do solo (agricul-
tura orgânica, por exemplo). No setor de 
produção de energia, as tecnologias “efi-
cientes no uso de recursos” são aquelas 
que permitem a produção de energia re-
novável, como moinhos de vento, painéis 
solares, turbinas de hidrelétricas, produ-
ção combinada de calor e de energia, etc.

As tecnologias integradas envolvem, 
portanto, métodos, práticas e equipa-
mentos integrados ao ciclo de produção. 
Seus benefícios ambientais surgem du-
rante todo processo de produção, sendo 
o resultado da modificação das práticas 
produtivas com o objetivo explícito de 
reduzir a saída de poluentes ou minimi-
zar o uso de recursos durante a sua uti-
lização direta naqueles processos. Elas 
também podem ser o resultado da incor-
poração de novos equipamentos ou da 
aplicação de novos métodos e práticas 
cuja finalidade é dual - tanto a prevenção 
da poluição ou a elevação da eficiência 
no uso de recursos, como a geração de 
ganhos de produtividade. As tecnologias 
integradas possibilitam reduzir o uso de 
insumos materiais e/ou o consumo de 
energia, minimizando o desperdício e/ou 
reduzindo as emissões em comparação 
com o padrão produtivo tradicional.

Os produtos ambientais possuem ca-
racterísticas “típicas” relacionadas à pro-
teção ambiental ou à gestão de recursos 
ambientais. Como exemplos, é possível 
citar bens utilizados na prestação de ser-
viços de proteção ambiental, tais como 
sacos de lixo, fossas sépticas, equipa-
mento destinados a monitorar e controlar 
a concentração de poluentes nas águas 
residuais, bem como filtros para captu-
rar partículas do ar e todos os compo-
nentes que são usados especificamente 
e exclusivamente para as tecnologias de 
proteção ambiental. No caso das ativida-
des de gestão de recursos, destacam-se 
equipamentos destinados a monitorar e 
controlar o nível das águas subterrâneas 

(lençóis freáticos, por exemplo) e todos 
os componentes que são usados especi-
ficamente e exclusivamente para as tec-
nologias de gestão de recursos.

Os produtos e serviços conectados 
são bens (duráveis ou não-duráveis) ou 
serviços que se direcionam a propósitos 
ambientais, sem que esta lhes seja uma 
característica típica, seja por sua natu-
reza ou porque eles são classificados 
em categorias mais amplas de produ-
tos. No caso de atividades de “proteção 
ambiental” um exemplo de serviço am-
biental “conectado” seria a manutenção 
de fossas sépticas. No caso de ativida-
des de “gestão de recursos” é possível 
mencionar como serviços conectados a 
instalação de tecnologias de produção 
baseadas em energias renováveis. Os 
produtos e serviços conectados servem 
a uma função específica de natureza am-
biental, embora não sejam o resultado 
de atividades características dessa fun-
ção. Como exemplo, é possível mencio-
nar o ajuste de um tubo de escapamento 
de gases, que pode ser realizado por vá-
rias razões, tais como a manutenção or-
dinária. Assim, em geral, estes serviços 
não pertencem à função de “proteção 
do meio ambiente”. Quando esses servi-
ços são realizados exclusivamente para 
reduzir as emissões, os mesmos são 
considerados conectados. A instalação 
de tecnologias ambientais (realizada no 
final da linha ou baseada em tecnologias 
integradas) pode ser considerada um 
serviço conectado quando o instalador é 
especializado (ou seja, a maior parte de 
seu volume de negócios vem da insta-
lação dessas tecnologias). Um exemplo 
é o instalador que instala principalmente 
painéis solares.

Os bens ou serviços ambientais adap-
tados são bens menos poluentes ou 
mais eficientes no uso de recursos do 
que bens normais equivalentes que de-
sempenham a mesma função. Seu uso 
primário não é a proteção ambiental ou a 
gestão de recursos, mas eles podem ser 
adaptados para este fim, dividindo-se 
em duas categorias: 1) bens “limpos” 
(cleaner goods) que ajudam a evitar a 
poluição ou a degradação ambiental por-
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que são menos poluentes no momento 
do seu consumo, comparativamente aos 
bens normais (como exemplos pode-se 
mencionar baterias livres de mercúrio, 
carros ou ônibus com emissões mais 
atmosféricas mais baixas); 2) bens “efi-
cientes” no uso de recursos, que ajudam 
a prevenir o esgotamento de recursos 
naturais, pois utilizam menos recursos 
naturais na fase de produção (como, por 
exemplo, papel reciclado e energias re-
nováveis, calor gerado por painéis sola-
res) e/ou na fase de utilização (como, por 
exemplo, o uso de recursos hídricos de 
forma eficaz, a utilização de dispositivos 
para economizar água, tais como filtros 
de torneira ou sistemas diferenciados 
para descarga do vaso sanitário, e a ado-
ção de práticas de dessalinização).

Bens ambientais podem ser adapta-
dos de bens duráveis e não duráveis, 
podendo ser adquiridos para o consumo 
intermediário e final, bem como para a 
formação de capital. Exemplos disso são 
sabonetes biodegradáveis, tintas ecoló-
gicas, carros mais limpos, refrigerado-
res eficientes e máquinas de lavar, etc. 
Eles podem também ser o resultado da 
reformulação ou re-design de produtos 
existentes para o propósito explícito de 
reduzir a produção de poluentes ou mi-
nimizar o uso de recursos. Eles também 
podem ser o resultado da produção de 
novos bens, cuja finalidade é dual - tanto 
satisfazer as necessidades dos consumi-
dores, como prevenir a poluição ou incre-
mentar a eficiência no uso de recursos. 
Os bens adaptados diferem dos serviços 
e produtos ambientais específicos, pois, 
enquanto estes últimos não se prestam 
a outros usos, exceto para proteção do 
ambiente ou para gestão de recursos, 
os bens adaptados não têm na proteção 
do ambiente ou no uso eficiente de re-
cursos o seu objetivo primário. Os bens 
podem ser considerados “adaptados”, 
se, com base em sua natureza técni-
ca, atendem aos seguintes critérios: 1) 
são menos poluentes, no momento do 
seu consumo, do que outros produtos 
equivalentes (associando-se à proteção 
ambiental); 2) quando contêm menos re-
cursos naturais na fase de produção e/

ou na fase de utilização (associando-se à 
gestão de recursos). 

Como exemplo de bens adaptados, é 
possível mencionar o papel reciclado e 
os livros impressos em papel reciclado. 
Outro exemplo é o uso de espumas sem 
CFC para refrigeradores; neste caso, as 
espumas sem CFC e os refrigeradores 
podem ser considerados bens adapta-
dos. Como, no caso de bens adaptados, 
o uso primário não é ambiental, sendo 
possível identificar atributos ambientais 
em uma infinidade de produtos dispo-
níveis no mercado, a OCDE recomenda 
não incluir nas estatísticas do montante 
total dos agregados econômicos relacio-
nados a tecnologias ambientais a totali-
dade dos “bens adaptados”, mas somen-
te o percentual ou “‘share” ambiental, o 
qual poderia ser medido em função do 
custo extra do bem adaptado em relação 
a seu equivalente normal.

O estabelecimento de um marco con-
ceitual para bens e serviços ambientais 
é essencial para o enquadramento da 
elegibilidade de incentivos fiscais, sub-
sídios financeiros e outros instrumentos 
econômicos de estímulo aos investi-
mentos ambientais. Especificamente no 
caso brasileiro, em função da indefinição 
internacional sobre o conceito, por um 
lado, e da importância de um conceito 
operacional capaz de orientar a formu-
lação de políticas, por outro, o Comitê 
Executivo de Produção Sustentável da 
PDP optou por priorizar, numa primeira 
fase, uma definição de bens e serviços 
ambientais pautada pelo conceito geral 
da UNCTAD, ou seja, bens e serviços 
destinados a dar solução a um proble-
ma ambiental particular. Nesse sentido, 
foram definidos como prioritários os ser-
viços de saneamento, redução de emis-
sões e manejo de resíduos sólidos. Por 
outro lado, considerando-se as implica-
ções de sua adoção no âmbito da OMC, 
as quais serão discutidas à frente, o con-
ceito poderá ser ajustado no intuito de 
definir a posição brasileira nas negocia-
ções sobre bens e serviços ambientais 
ocorridas naquele foro.
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A classificação de atividades ambien-
tais segundo as categorias propostas im-
plica alguns problemas e em questões 
pendentes que devem ser analisados caso 
a caso. Alguns tópicos podem ser desta-
cados como problemas inerentes àquelas 
classificações que devem ser equaciona-
dos.

O primeiro deles refere-se à existência 
de produtos de dupla utilização e caráter 
multi-propósito. Esses produtos também 
podem ser utilizados para fins não-ambien-
tais (por exemplo, filtros, bombas e tubula-
ções). Os produtos com caráter multi-pro-
pósito, em geral, constituem uma parte 
considerável das vendas de equipamentos 
e bens ambientais, mas os fornecedores 
dos mesmos nem sempre são capazes de 
avaliar qual a parcela de suas vendas que 
está vinculada à proteção ambiental. A 
princípio, na quantificação das atividades 
ambientais, uma solução para o problema 
ocasionado pelos produtos multi-propósi-
to envolveria um levantamento mais de-
talhados dos seus usuários finais. Outra 
possibilidade para obter-se uma avaliação 
mais precisa da importância dos produtos 
multi-propósito envolveria a combinação 
de evidências vinculadas às esferas da 
oferta e da demanda. Destaca-se, nessa 
direção, a utilização de uma abordagem de 
Insumo-Produto, a partir das quais se pro-
curaria avaliar o total de bens e serviços 
ambientais, evitando a dupla-contagem e 
a subavaliação dos mesmos.

Um segundo problema decorre da ne-
cessidade de identificar tecnologias e pro-
dutos mais “limpos” em relação àqueles 
tradicionais. A princípio, tecnologias e pro-
dutos mais limpos são determinados com 
referência a um “padrão” geral de tecnolo-
gias e produtos. No entanto, numa pers-
pectiva dinâmica, as tecnologias e produ-
tos mais limpos de hoje tendem a se tor-
nar o “padrão” das tecnologias e produtos 
de amanhã. Além disso, a identificação da 
proporção de um determinado volume de 
negócios associados a tecnologias mais 
limpas no âmbito de uma determinada in-

1.3. PROBLEMAS INERENTES À CLASSIFICAÇÃO DE BENS 
       E SERVIÇOS AMBIENTAIS

dústria (como, por exemplo, a produção 
de carros mais limpos) permanece uma 
questão em aberto. Além disso, identifica-
-se uma tendência à diminuição do cresci-
mento da indústria de equipamentos am-
bientais clássica, do tipo final de linha, e 
um crescente interesse numa abordagem 
mais integrada da proteção ambiental, 
resultando numa importância crescente 
atribuída às tecnologias e produtos mais 
limpos. 

Articulada à identificação de tecnolo-
gias mais “limpas”, identifica-se o proble-
ma de mensuração dos esforços realiza-
dos no intuito de melhorar o desempenho 
ambiental de produtos e processos, me-
dindo-se o custo incremental das tecno-
logias mais limpas. A princípio, é possível 
considerar que as tecnologias e produtos 
mais “limpos” tendem a ser mais caros, 
do ponto de vista das despesas, do que 
aqueles equivalentes baseados em tecno-
logias menos limpas. Assim, do ponto de 
vista da contabilidade social, apenas os 
custos adicionais deveriam ser considera-
dos como despesas de proteção ambien-
tal, o que requereria uma comparação do 
preço do produto baseado em tecnologia 
“limpa” com a do item substituído. No en-
tanto, do ponto de vista do lado da oferta, 
as tecnologias limpas que são menos po-
luentes também poderiam ser menos one-
rosas que as tecnologias tradicionais, em 
função de uma série de fatores (inclusive 
em função de regulamentações que pena-
lizam aquelas últimas).

Para dar conta desse tipo de problema, 
a OCDE recomenda a criação de uma lista 
de abrangente de tecnologias, produtos e 
processos mais “limpos”. Como exemplo, 
pode-se citar o caso do Ministério das Fi-
nanças holandês, que desenvolveu uma 
lista de tecnologias mais limpas, a qual 
é atualizada anualmente, a partir da qual 
se estruturou um sistema de incentivos 
fiscais para o investimento em produção 
mais limpa. Esse tipo de prática pode ser 
complementado com uma abordagem ba-
seada na rotulagem (eco-label) de tecnolo-
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gias, produtos e processos ambientalmen-
te mais “limpos”. No entanto, a generaliza-
ção de um rótulo ecológico tende a ser di-
ficultada por uma série de fatores, como, 
por exemplo, os trâmites associados à 
identificação do produto, as dificuldades 
na definição de critérios inequívocos e 
metodologias para o processo de rotula-
gem e a tendência à sub-representação de 
produtos de PMEs, para as quais a rotula-
gem ecológica pode representar um custo 
adicional. .É comum, nesse sentido, con-
siderar que os produtos vinculados a tec-
nologias limpas estão associados a uma 
“franja” mais sofisticada do mercado, que 
se distingue de seus padrões tecnológi-
cos mais comuns. Desse modo, a identifi-
cação de produtos e tecnologias “limpos” 
envolveria algum tipo de estimativa dessa 
“franja verde” do mercado. Por exemplo, 
no setor de construção, isso implicaria em 
definir-se a parcela do mercado referente 
à construção de moradias “ecológicas” 
baseadas no baixo consumo de energia. 
Outro procedimento consiste em medir 
e avaliar a redução das emissões de po-
luentes e da geração de resíduos devido 
à adoção de tecnologias mais limpas, atri-
buindo-se um valor econômico para essas 
reduções (definido como economias vin-
culadas a custos de eliminação).

Outro aspecto importante refere-se à 
mensuração dos esforços em P&D, inova-
ção e engenharia para melhorar o desem-
penho ambiental de tecnologias, proces-
sos e produtos, os quais são muitas vezes 
difíceis de serem obtidos, sobretudo no 
setor empresarial. Nesse sentido, reforça-
-se a importância de enquetes e pesquisas 
sobre atividades de P&D que capturem es-
tes esforços, nas quais os respondentes 
indicariam – como parcela do orçamento 
ou como alguma medida do tempo do 
pessoal envolvido – qual a parcela dos 
esforços de pesquisa, inovação ou en-
genharia comprometidos com atividades 
ambientais.

A mensuração do comércio interna-
cional vinculado a produtos ambientais 
constitui outro aspecto problemático. A 
princípio, este problema só pode ser re-
solvido a partir de um maior detalhamento 
das características dos produtos na quan-

tificação dos fluxos de comércio. Nesse 
sentido, seria necessária uma maior desa-
gregação das informações sobre as expor-
tações de bens e serviços para identificar 
seus atributos ambientais, mas os dados 
disponíveis são, em geral, limitados em 
detalhe e precisão quanto a este aspecto. 
A análise dos códigos de comércio a partir 
de normas estatísticas de comércio exte-
rior padronizadas – que consideram em 
alguma medida aqueles atributos - pode 
fornecer indicadores úteis nessa direção. 
No entanto, esse tipo de mensuração 
defronta-se com uma série de limitações. 
Em primeiro lugar, os fluxos de serviços - 
e em especial os de serviços ambientais 
- não são adequadamente cobertos pelas 
estatísticas de comércio internacional. Em 
segundo lugar, os fluxos comerciais ten-
dem a ser subestimados, pois apenas al-
guns códigos de mercadorias podem ser 
identificados separadamente como vincu-
lados unicamente a fins ambientais. Neste 
sentido, evidências coletadas para deter-
minados países – como a Áustria e Alema-
nha - sugerem que a análise dos códigos 
de comércio vinculados a produtos com 
atributos ambientais tende a subestimar o 
valor total do comércio de bens ambien-
tais por um fator de cinco. Além disso, 
informações sobre a dimensão ambiental 
do processo de globalização - como aque-
les vinculados a investimentos diretos ex-
ternos, a pagamentos internacionais de 
patentes e outros direitos de propriedade 
intelectual para o uso de equipamentos 
ambientais -  também tendem a ser limita-
das, requerendo a realização de investiga-
ções mais aprofundadas.

No tocante á quantificação dos fluxos 
de comércio internacionais de bens e 
serviços ambientais, é importante consi-
derar os esforços para padronização da 
classificação desses produtos realizada 
por organismos internacionais como a 
OMC. Com base nas listas elaboradas 
pela OCDE e pela APEC, intensificaram-se 
as discussões no âmbito da OMC sobre 
a amplitude da liberalização tarifária para 
bens e serviços ambientais. Nestas dis-
cussões, os principais pontos levantados 
a respeito dos critérios para identificação 
desses bens referem-se aos seguintes as-
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pectos: 1) a múltipla utilidade de certos 
bens ambientais e a conseqüente dúvida 
sobre como classificá-los no sistema har-
monizado (SH); 2) a utilização de métodos 
de processo e produção (Process and Pro-
duction Methods – PPMs), e de critérios 
sobre a utilidade final do produto (end use 
criteria) na definição de bens ambientais; 
3) a relatividade do conceito de “bens am-
bientalmente amigáveis”; 4) a dificuldade 
para se manter uma lista de bens atualiza-
da, tendo em vista o avanço tecnológico 
de certos produtos e o fato de outros se 
tornarem obsoletos. Em especial, persiste 
o problema relativo à definição de códigos 
harmonizados específicos a 6 (seis) dígi-
tos para os bens ambientais, uma vez que 
essa classificação é excessivamente agre-
gada, não permitindo uma distinção preci-
sa entre bens ambientais e não ambientais 
descritos em uma mesma sub-posição.

É importante também identificar os 
agentes envolvidos com o desenvolvimen-
to, produção e utilização de tecnologias, 
produtos, processos e serviços ambien-
tais. Estes agentes desempenham dife-
rentes funções ao longo de uma cadeia 
de produtiva que integra fornecedores 
de componentes para as tecnologias am-
bientais, produtores de bens e serviços 
e distribuidores. Para fins estatísticos, é 
usual concentrar a atenção sobre os pro-
dutores responsáveis pela produção da 
tecnologia ambiental final, do bem ou do 
serviço, excluindo-se os produtores que 
fornecem componentes para tecnologias 
ambientais quando os mesmos não são 
utilizados exclusivamente naquelas tecno-
logias. Também é usual excluir os agentes 
responsáveis pelas atividades de venda de 
bens ambientais para consumidores finais 
(os distribuidores do bem final). Desse 
modo, os fornecedores de componentes 
não exclusivamente ambientais e os dis-
tribuidores de produtos e tecnologias am-
bientais, segundo os critérios da OCDE, 
não deveriam ser considerados na conta-
bilização dessas atividades. Já as ativida-
des de instalação e os produtores de ser-
viços ambientais, segundo estes critérios, 
seriam contabilizados apenas quando es-
pecializados exclusivamente em tecnolo-
gias e produtos ambientais. As atividades 

de construção devem ser contabilizadas, 
segundo os critérios da OCDE, no caso 
da construção de instalações específicas 
para prestação de serviços ambientais (in-
cluindo, por exemplo, atividades de cons-
trução de infraestrutura para operação de 
tecnologias de final de linha) ou quando as 
mesmas se especializam na construção 
de bens adaptados (como, por exemplo, a 
construção de edifícios eficientes do pon-
to de vista energético). 

Outro aspecto importante refere-se à 
configuração institucional e empresarial 
do setor ambiental. Nesse sentido, obser-
va-se que o setor ambiental é composto 
por dois tipos de agentes: unidades go-
vernamentais e empresas. As unidades 
governamentais são definidas como auto-
ridades, comunidades e agências gover-
namentais presentes nos diversos níveis 
dos governos central, regional e local cuja 
atuação contemplaria a legislação, super-
visão, controle, informação, etc de aspec-
tos relacionados ao meio-ambiente. Estes 
agentes são responsáveis pela prestação 
de serviços públicos para os usuários, 
alguns dos quais são providos de forma 
gratuita e financiados principalmente pelo 
orçamento do governo. Na identificação 
das unidades governamentais vinculadas 
a aspectos ambientais, são excluídas enti-
dades estatais que realizam operações no 
mercado, tais como empresas públicas.

Na classificação proposta pela OCDE, 
as empresas estatais envolvidas com ati-
vidades ambientais são classificadas em 
conjunto com as empresas privadas. Nes-
te sentido, constata-se que o setor am-
biental é altamente diversificado, incluin-
do desde atividades realizadas por empre-
sas responsáveis pela fabricação de bens 
e serviços, até atividades de consultoria e 
instituições de ensino. A produção de tec-
nologias, bens e serviços ambientais pode 
ser uma atividade principal ou secundária, 
podendo também ser realizada para uso 
interno, como uma atividade acessória. 
Além disso, a produção de bens e serviços 
ambientais pode assumir um caráter mer-
cantil ou não, dependendo do percentual 
dos custos de produção cobertos pelo 
preço usado para a venda do produto ou 
tecnologia ambiental. De acordo com os 



Competitividade do Setor de Bens e Serviços Ambientais40

critérios da OCDE, as atividades mercantis 
envolvem a venda de uma tecnologia ou 
produto ambiental a um preço que é eco-
nomicamente significativo, ou seja, que 
cobre mais de 50 por cento dos custos de 
produção, excluindo impostos sobre o va-
lor adicionado ou subsídios. Como regra 
geral, as atividades ambientais de nature-
za mercantil envolvem diversos tipos de 
empresas, envolvendo empreendimen-
tos com fins lucrativos. As atividades não 
mercantis fornecem tecnologias ou produ-
tos gratuitamente ou a um preço economi-
camente insignificante. Como exemplos 
destas atividades destacam-se atividades 
de gestão de resíduos ou águas residuais, 
tradicionalmente realizadas pelas empre-
sas sob o controle do governo. 

Além disso, a OCDE distingue as ativi-
dades de natureza ambiental como princi-
pais ou secundárias, de acordo com a re-
ceita que fornecem aos seus produtores. 
As atividades principais são responsáveis 
pela maior parte da receita da unidade em 
consideração. Já as atividades secundá-
rias produzem quantidades menores de 
tecnologias e produtos. A distinção entre 
as atividades principais e secundárias é 
baseada na parcela das mesmas no valor 
adicionado bruto (VAB), com a atividade 
principal sendo responsável pela maior 
parte do valor adicionado. Na ausência 
de informações detalhadas sobre o valor 
adicionado, outros critérios podem ser 
utilizados para estabelecer aquela diferen-
ciação, tais como o emprego, a folha de 
pagamento, o volume de negócios e a dis-
ponibilidade de ativos. 

Quando o beneficiário das atividades é 
o próprio produtor, a atividade é caracte-
rizada como auxiliar. As atividades auxilia-
res geram tecnologias ou produtos que se 
destinam à formação de capital na mesma 
unidade, existindo apenas para apoiar as 
atividades produtivas principais de uma 
unidade produtiva, sendo responsáveis 
pelo fornecimento de bens ou serviços 
ambientais para o uso dessa entidade. 
Exemplos de atividades ambientais au-
xiliares são a coleta e tratamento de re-
síduos in-house, estações de tratamento 
de águas residuais internas, a educação e 
formação da administração geral em ques-

tões ambientais e a produção de energia 
renovável para consumo ou uso interno.

Outro aspecto importante refere-se à 
identificação de possíveis desdobramen-
tos dos conceitos de “produção mais lim-
pa” e de “eco-inovação” sobre as estraté-
gias dos agentes econômicos. A aplicação 
de conceitos de Produção Limpa em uma 
empresa industrial, de acordo com Gian-
netti et al (2003), implica na  diminuição de 
resíduos/rejeitos gerados e no desenvol-
vimento de um produto que cause menor 
impacto ambiental no final de seu ciclo de 
vida. Na disseminação do conceito de “pro-
dução mais limpa” no plano empresarial, 
quatro etapas podem ser identificadas, 
segundo Giannetti et al (2003): 1) a subs-
tituição de matérias primas considerando 
o significado ambiental da utilização de 
matérias-primas não renováveis; 2) a in-
corporação de melhorias no processo de 
produção, definindo a real necessidade 
de insumos e a viabilidade da reutilização 
de sub-produtos; 3) a identificação das 
implicações ambientais de embalagem e 
distribuição do produto; 4) a identificação 
do produto gerado não como um produto 
final, mas sim como um intermediário que 
pode ser reutilizado ou reciclado no final de 
sua vida útil. De acordo com a metodolo-
gia identificada pelo CNTL (CNTL/SENAI-RS  
apud Barbieri, 2006), a implementação do 
conceito de produção mais limpa no plano 
empresarial pressupõe a adoção de uma 
escala de prioridades para prevenção de 
resíduos, conforme ilustrado pela Figura 1: 
1) análise das possibilidades de redução 
de resíduos na fonte (Nível 1), através de 
modificações no processo ou no produto1; 
2) análise das alternativas para reciclagem 
interna (nível 2), incluindo a reintegração de 
resíduos ao processo de produção da em-
presa; 3) análise da reutilização de resíduos 
e emissões  fora da empresa, ou seja, atra-
vés da reciclagem externa (nível 3).

1. As modificações no processo podem envolver técnicas houseke-
eping (envolvendo modificações no lay-out e nas condições ope-
racionais), a substituição de matérias-primas e a incorporação de 
mudanças tecnológicas baseadas na utilização de equipamentos 
mais eficientes. Já as modificações do produto podem envolver a 
substituição ou o redesenho do produto (ecodesign), combinando a 
substituição de materiais tóxicos por atóxicos e não renováveis por 
renováveis, alterações nas dimensões do produto, aumento da vida 
útil do produto, facilidade de reciclagem de seus componentes e 
otimização produtiva ou de processos.
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Do ponto de vista da conduta dos 
agentes, o conceito de “Produção mais 
Limpa” pressupõe quatro atitudes bá-
sicas, de acordo com Fernandes et alli 
(2001): 1) a busca pela não geração de 
resíduos, através da racionalização das 
técnicas de produção; 2) a minimização 
da geração dos resíduos; 3) o reapro-
veitamento dos resíduos no próprio pro-
cesso de produção; 4) a disseminação 
de reciclagem, com o aproveitamento 
das sobras ou do próprio produto para a 
geração de novos materiais. Assim, se-
gundo Fernandes et alli (2001), a transi-
ção no sentido de cenários organizacio-
nais mais adequados ambientalmente 
envolveria uma evolução da ênfase em 
tecnologias de fim de tubo (ou final de 
linha) na direção de soluções e práticas 

Figura 1 - Níveis de aplicação da produção 
mais limpa

de eliminação na fonte, conforme ilus-
trado pela Figura 2, refletindo mudanças 
de estratégias adotadas pelas organiza-
ções na medida em que se desenvolve 
o processo de internalização da dimen-
são ambiental. Este processo compre-
enderia também uma evolução das es-
tratégias empresariais, através de uma 
transição em três estágios: 1) um está-
gio inicial baseado em “estratégias re-
ativas” das empresas, que se limitam 
a um atendimento mínimo e relutante 
da legislação ambiental, privilegiando a 
incorporação de equipamentos de con-
trole da poluição na saída dos efluen-
tes, percebendo a dimensão ambiental 
como um custo adicional; 2) um estágio 
intermediário baseado em “estratégias 
ofensivas” cujos princípios orientadores 
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Fonte: CNTL/SENAI-RS apud Barbieri, 2006.
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baseiam-se na prevenção da poluição, 
na redução do consumo de recursos na-
turais e no cumprimento além das exi-
gências da legislação, com a dimensão 
ambiental passando a ser concebida 
como  uma oportunidade de redução de 
custos de produção; 3) um estágio su-
perior baseado em “estratégias inovati-
vas”, que envolve a integração entre as 
estratégias ambientais e de negócios,  
através do desenvolvimento, produção 
e comercialização de produtos com 
mudanças substanciais na performan-
ce ambiental e do gerenciamento dos 
ciclos de vida dos mesmos. Para que 

estas atitudes se disseminem no am-
biente empresarial, diversas mudanças 
devem ser adotadas, tais como a acei-
tação política da estratégia, mudanças 
organizacionais e sociais internas, o le-
vantamento de programas de incentivos 
fiscais, esforços para aprender e ouvir a 
opinião de consumidores, da comunida-
de e de ONGs, o treinamento e educa-
ção dos funcionários, a análise da viabi-
lidade técnico-econômica das soluções 
ambientais, o monitoramento de novas 
tecnologias ambientais potencialmente 
atrativas e o acompanhamento das alte-
rações da legislação.

Figura 2 - Evolução das tecnologias e 
procedimentos de proteção ambiental
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Outro aspecto relevante refere-se à 
incorporação do conceito de “eco-ino-
vação” ás estratégias empresariais. Por 
um lado, a identificação das caracterís-
ticas e dos impactos de eco-inovações 
requer adaptações nos procedimentos 
de coleta de informações sobre os es-
forços e o desempenho inovativo junto 
ao setor empresarial. Nesse sentido, há 
um relativo consenso de que a coleta de 
dados e realização de pesquisas estrutu-
radas não deve se limitar às inovações 
com motivações estritamente de nature-
za ambiental, mas incluir também inova-
ções adotadas a partir de diferentes ob-
jetivos e perspectivas, mas que se mos-
tram “ambientalmente benéficas”. Este 
critério deve, porém, ser bem calibrado, 
sob o risco de se identificar quase to-
das as empresas como eco-inovadoras, 
o que acabaria restringindo o potencial 
analítico do conceito.

No entanto, o principal problema não 
decorre da possibilidade de um critério 
abrangente acabar apontando que todas 
as empresas são inovadoras do ponto de 
vista ambiental, mas de como é possível 
identificar, a partir do conceito, elemen-
tos que auxiliam a entender como as 
diferentes empresas incorporam inova-
ções com impactos importantes na es-
fera ambiental. Neste sentido, é possí-
vel considerar, a princípio, uma tipologia 
de eco-inovações que identifica quatro 
classes de fenômenos: 1) tecnologias de 
natureza estritamente ambiental; 2) ino-
vações organizacionais facilitadores de 
mudanças comportamentais que ofere-
cem benefícios ambientais; 3) produtos 
e serviços novos e melhorados que pro-
porcionam benefícios ambientais rele-
vantes; 4) a incorporação de “inovações 
verdes” do sistema, vinculadas à redu-
ção das necessidades energéticas, em 
particular, à substituição de fontes não-
-renováveis de recursos por fontes reno-
váveis, de recursos não-biodegradáveis 
por biodegradáveis, à redução de resídu-
os e à proteção da biodiversidade e dos 
ecossistemas.

Por outro lado, também é possível 
considerar uma classificação das inova-
ções ambientais que distingue três cate-

gorias básicas. A “primeira geração” das 
inovações ambientais está relacionada a 
tecnologias de “final de linha”, introdu-
zidas pelas empresas visando reduzir a 
poluição e atender aos padrões legais 
mínimos exigidos, incorporando equipa-
mentos de controle, sem que haja mo-
dificação do processo de produção. As 
inovações de “segunda geração” adqui-
rem um caráter preventivo, com o obje-
tivo de redefinir processos de produção, 
matérias-primas e insumos, englobando 
a prevenção da poluição, a produção lim-
pa e o “ecodesign”. Por fim, a “terceira 
geração” associa-se ao campo de novos 
materiais, da biotecnologia e da eletrôni-
ca, possibilitando, assim a substituição 
de materiais tóxicos, com maior grau de 
redução da poluição e eficiência de con-
sumo de recursos. 

Por outro lado, os impactos de “eco-
-inovações” podem ser medidos tanto 
com base dos impactos efetivos sobre 
o meio- ambiente como com base nos 
ganhos percebidos pelos agentes, ou a 
partir de uma combinação destes. Com 
base nesta perspectiva, e considerando 
possíveis desdobramentos em termos 
da conduta dos agentes, é útil distinguir 
diferentes tipos de agentes eco-inovado-
res. Em especial, é possível considerar 
uma diferenciação que identifica quatro 
categorias de empresas (ver Figura 3): 1) 
Eco-inovadores estratégicos ou ativos, 
que desenvolvem eco-inovações vincu-
ladas ao desenvolvimento de equipa-
mentos e serviços para venda a outras 
empresas; 2) Eco-adaptadores estraté-
gicos, que procuram intencionalmente 
implementar eco-inovações, desenvolvi-
das in-house, adquiridas de outras em-
presas, ou ambos; 3) Eco-inovadores 
passivos, os quais incorporam eventual-
mente inovações de produto, processo 
ou organizacionais que resultam em be-
nefícios ambientais, mas que não ado-
tam nenhuma estratégia específica para 
eco-inovação; 4) Não eco-inovadores, os 
quais não desenvolvem nenhuma ativi-
dade vinculada ao desenvolvimento e in-
corporação, de forma intencional ou não 
intencional, de inovações que proporcio-
nam benefícios ambientais.
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Figura 3 - Distribuição das empresas de 
acordo com estratégias de eco-inovação

Passive eco-adopters

Strategic eco-adopters

Non 
eco-innovators

Strategic
eco-innovators

Fonte: Kemp e Foxon (2007)
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O setor de bens e serviços equipamentos 
ambientais (BSA) usualmente inclui o conjunto 
de atividades que geram receitas associadas 
com a proteção ambiental, a avaliação e busca 
de conformidade com relação a regulamen-
tações ambientais, o controle da poluição, a 
gestão de prevenção de resíduos, a energia re-
novável, a remediação da contaminação de so-
los e localidades, o design e operação de infra-
-estrutura ambiental e o fornecimento e entre-
ga de recursos ambientais. A base de cálculo 
para projetar o volume do mercado ambiental 
usualmente parte da definição de uma tipolo-
gia abrangente de bens e serviços voltados à 
solução de problemas ambientais. A indústria 
de bens e serviços ambientais surgiu como 
resposta a regulações ambientais mais rigoro-
sas introduzidas a partir dos anos 1970/80. Nos 
anos 1970 foram implementadas regulações 
para as indústrias mais poluidoras, sobretu-
do nos países desenvolvidos, o que as levou 
a adotar tecnologias de tratamento visando a 
redução das emissões. Diversas firmas envol-
vidas em outras atividades tornaram-se forne-
cedoras desses equipamentos, diversificando 
seus negócios, através do estabelecimento de 
pequenas e médias empresas e consultorias. 
Posteriormente, algumas multinacionais de 
grande porte ocuparam esse lugar, como Dow, 
Du Pont e Waste Management Technologies, 
e as grandes empresas se expandiram para o 
mercado internacional.

As pioneiras neste processo foram empre-
sas dos Estados Unidos, Japão e Alemanha, 
nos anos 1980, como resposta, respectiva-
mente, às regulações para tratamento de re-
síduos, poluição atmosférica e tratamento de 
água. Isso lhes proporcionou a geração de van-
tagens competitivas nesses ramos, de modo 
que a Alemanha se tornou líder na produção 
de equipamentos para tratamento de água e 

II – PANORAMA INTERNACIONAL DO SETOR DE 
BENS E SERVIÇOS AMBIENTAIS

o primeiro país exportador do mundo dessa 
tecnologia, especialmente para outros países 
da Europa, América do Norte e Oriente Médio, 
entre outros. Países da América Latina, por sua 
vez, apresentam uma demanda crescente por 
produtos ambientais a partir dos anos 1990, 
decorrente de pressões internas e da cons-
cientização ecológica, mas principalmente, em 
função de condicionamentos do processo de 
desenvolvimento econômico. 

Em relação à estrutura de mercado, a indús-
tria de bens e serviços ambientais caracteriza-
-se pela presença de poucas empresas multi-
nacionais que dominam o setor de gestão de 
resíduos e de água, e de médias empresas, 
que dominam o setor de resíduos sólidos, in-
clusive em países em desenvolvimento. Quan-
to ao fornecimento, tradicionalmente os servi-
ços de infra-estrutura ambiental são públicos, 
mas esta situação está mudando: serviços mu-
nicipais, como abastecimento e tratamento de 
água, vêm sendo privatizados em muitos paí-
ses europeus (como França e Reino Unido) e 
a participação do setor privado em serviços de 
infra-estrutura ambiental vem aumentando nos 
países em desenvolvimento.

O mercado de bens ambientais é mais ma-
duro nos países desenvolvidos e, por isso, tor-
na-se mais competitivo, já se defrontando com 
problemas de crescimento lento ou negativo 
em alguns segmentos. Dentre os principais 
fatores que impulsionam o crescimento de de-
manda para esse mercado destacam-se a ado-
ção de regulamentações relativas ao meio am-
biente e os incentivos fiscais para utilização de 
produtos ambientais. Esse mercado também é 
influenciado pelo nível de educação da popula-
ção e de informação do consumidor.

Em países em desenvolvimento, o mercado 
de bens e serviços ambientais é ainda nascen-
te e cresce sob a influência das necessidades 

2.1. DIMENSÕES DO MERCADO GLOBAL
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de gestão dos recursos ambientais ligados ao 
crescimento populacional, à urbanização e aos 
padrões de atividades econômicas estabele-
cidos nesses países. As principais atividades 
envolvidas nesse processo são: distribuição 
de água, tratamento de esgoto, controle de 
poluição do ar, armazenamento de resíduo 
sólido, tratamento de resíduo de alto risco 
e programas de prevenção. Nestes países, 
a dinamização da demanda de bens e servi-
ços ambientais depende da implementação 
de regras (leis e regulamentos ambientais), 
da disponibilidade de capital e da natureza 
dos arranjos contratuais que fundamentam a 
operação dessas atividades, principalmente 
no caso de projetos de infraestrutura de água 
e resíduos sólidos.

O mercado representado pelos países 
em desenvolvimento é, porém, bastante he-
terogêneo. A maioria desses países inda se 
encontra em fases iniciais de gestão de seus 
problemas ambientais, implementando medi-
das essencialmente por meio de políticas pú-
blicas. Nesses casos, demandas por bens e 
serviços ambientais tendem a ser criadas prin-
cipalmente nas áreas de saúde e saneamen-
to. Outros países em desenvolvimento, que já 
alcançaram maior avanço na gestão de seus 
problemas ambientais, caracterizam-se pela 
introdução de instrumentos de mercado para 
complementar a legislação vigente, gerando 
uma demanda diferenciada de bens e servi-
ços nas áreas de aplicação de tecnologias lim-
pas e administração de recursos ambientais.

Estimativas sobre a dimensão do merca-
do de bens e serviços ambientais variam de 
acordo com a instituição responsável pela 

elaboração das mesmas. Segundo a Envi-
ronmental Business International, o mercado 
ambiental mundial movimentou US$ 772 bi-
lhões em 2009, estando concentrado nos pa-
íses desenvolvidos, com os Estados Unidos 
sendo responsáveis por 37% deste mercado, 
seguidos da Europa ocidental, com 27%, e do 
Japão, com 12%. A participação da América 
Latina corresponde a 4%, com valor similar ao 
da China. O Brasil domina o mercado latino-
-americano, uma vez que responde por 47% 
desse mercado (o correspondente a US$ 15,9 
bilhões). O México encontrar-se-ia em segundo 
lugar, com 20% do mercado ambiental da Amé-
rica Latina. A Tabela 1 apresenta a distribuição 
do mercado estimado para 2007, evidenciando 
a forte concentração do mesmo nos países de-
senvolvidos. O Gráfico 1 atualiza estas informa-
ções para o ano de 2009, no qual o mercado 
estimado atingia US$ 776 bilhões, dos quais 
aproximadamente 4% (aproximadamente US$ 
3,5 bilhões) equivaliam á América Latina. Desse 
total, aproximadamente 46%, ou algo em tor-
no de US$ 14,2 bilhões equivaliam ao mercado 
brasileiro. Os maiores segmentos do mercado 
global, cuja distribuição para o ano de 2009 é 
apresentada no Gráfico 2, envolvem o trata-
mento de resíduos sólidos, serviços de água e 
tratamento de água, energias renováveis, equi-
pamentos e produtos químicos para tratamen-
to de água. Os setores de abastecimento de 
água, tratamento de esgoto e energias renová-
veis representam as maiores oportunidades no 
mercado internacional, sendo que o mercado 
global de água responde sozinho por mais de 
35 por cento do mercado global total de bens e 
serviços ambientais.

Região Mercado 2006 Mercado 2007 Exportação Importação Saldo
EUA 271,4 289,6 43,1 30,3 12,8
Europa Ocidental 199,6 209,5 48,1 35,6 12,5
Japão 97,8 99,6 21,2 7,0 14,2
Resto da Ásia 51,6 59,0 3,1 19,5 -16,4
América Latina 25,7 28,9 1,5 12,1 -10,7
Canadá 18,9 19,8 2,5 3,1 -0,6
Austrália / Nova Zelândia 12,6 13,6 3,2 1,8 1,5
Europa Central e Oriental 16,4 18,2 1,0 7,1 -6,1
Oriente Médio 11,8 13,0 0,4 4,6 -4,2
África 6,2 6,8 0,1 3,0 -3,0
Total 711,9 757,9 124,1 124,0

*Nota explicativa da tabela: cada país dentro da mesma região, não como um bloco. Por exemplo: a venda da 
Alemanha para a Itália é uma exportação e uma importação. 
Fonte: Environmental Business International Inc. (2010).in: Häsne, e  Romero (2010)

Tabela 1 - Mercado Ambiental Mundial 
Estimado – 2006-2007 (Em US$ Bilhões)



Relatório de Acompanhamento Setorial 47

Fonte: Source: Environmental Business International Inc. in: Ferrier (2011)

Fonte: Source: Environmental Business International Inc. in: Ferrier (2011)

Gráfico 1 - Distribuição Espacial do 
Mercado Ambiental Global Estimado (US$ 

776 bilhões) - 2009

Gráfico 2 - Distribuição do Mercado 
Ambiental Global Estimado por Área de 

Atuação (US$ 776 bilhões) - 2009
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De acordo com a Environmental Business 
International (EBI), o emprego da indústria 
nos EUA, o maior mercado mundial, atingia 
de aproximadamente 1,7 milhões para todos 
os segmentos em 2009, produzindo uma re-
ceita de US$ 300 bilhões, que se repartiria en-
tre os segmentos de serviços (47%), equipa-
mentos (21%) e recursos (32%), assim como 
US$ 43,8 bilhões dólares em exportações, 
conforme ilustrado pela Tabela 2. Apesar de 
99% das empresas atuantes no setor serem 
pequenas e médias empresas, elas geram 
apenas 20 % do total das receitas no setor 

 2004 2005 2006 2007 2008
 Mercado global  638,6 671,2 711,9 757,9 782,4
 Mercado dos EUA 245,2 256,3 271,4 289,6 299,5
 Mercado Não-americano 393,4 414,8 440,5 468,4 493,8
 Exportações% 11,4% 12,0% 13,1% 14,2% 14,6%
 Exportações dos EUA 28,7 31,8 36,9 43,1 43,8
 Crescimento de Xs Americanas % 10% 11% 16% 17% 2%
 Excedente do comércio 5,9 8,2 10,7 12,8 10,9

FONTE: Environmental Business International, San Diego, CA. Apud: U.S. Department of Commerce (2010)

No mercado americano, identificam-se 
14 segmentos ou setores relacionados à 
indústria de equipamentos e serviços am-
bientais, conforme ilustrado pelas Tabelas 3 e 
4. A maioria dos bens e serviços ambientais 
são facilmente classificados dentro de um 
desses setores, enquanto outros (por exem-
plo, bombas de água, equipamentos de 

nos EUA.  As grandes empresas, que repre-
sentam apenas 1% por cento de toda a ativi-
dade do setor privado, são responsáveis por 
49 % por cento do total das receitas do se-
tor nos EUA. A indústria tem experimentado 
um processo de consolidação, com grandes 
empresas normalmente surgindo a partir de 
fusões e aquisições, e não do crescimento 
interno. O setor público, incluindo várias esfe-
ras de governo é responsável pelos 31% res-
tantes, os quais estão vinculados a serviços 
públicos de água, obras de tratamento de 
águas residuais e gestão de resíduos sólidos.

Tabela 2 - Estimativa do Mercado de bens 
e Serviços Ambientais nos EUA 2004-2008 

(US$ bilhões)

Categoria Receitas 2008
Equipamentos

 Equipamento de água & produtos químicos 28,5
 Controle da Poluição do ar 18,0
 Instrumentos e sistemas de informações  5,9
 Equipamentos de tratamento de resíduos 11,4
 Tecnologias e processos de prevenção 1,9

Serviços
 Gestão de Resíduos Sólidos 53,1
 Tratamento de Resíduos Perigosos 9,2
 Consultoria e engenharia 27,1
 Serviços industriais de remediação 12,5
 Serviços analíticos 1,9
 Tratamento de Água 40,7

Recursos
 Serviços de Água  39,2
 Recuperação de Recursos 28,5
 Sistemas de energia limpa e geração 21,5
 Total  299,5

FONTE: Environmental Business International, San Diego, CA. Apud U.S. Department of Commerce (2010)

monitoramento e instrumentação de equi-
pamentos, membranas de tratamento de 
água, etc.) podem se sobrepor a diferentes 
atividades fora do setor ambiental. O Gráfico 
3, por sua vez, apresenta uma estimativa da 
evolução do mercado norte-americano entre 
2008-2012 das vendas no mercado de bens 
e serviços ambientais norte americano. 

Tabela 3 - Mercado Ambiental 
Norte-americano por Segmento (US$ bilhões)
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2007 Market 
size($1 billion)

2007 Share 2005 Share
2007 

Number of 
corporations

2007 Number of 
employees(people)

a. Pollution management 
service

141.02 46.6% 47.9% 43790 852100

Analysis 1.89 0.6% 0.7% 1 080 20 500

Wastewater treatment 39.06 12.9% 13.4% 26 200 152 600

Waste treatment service 53.2 17.6% 18.1% 10 050 280 700

Harmful waste treatment 9.08 3.0% 3.2% 630 45 600
Disposal of contaminated 
substances

12.18 4.0% 4.1% 2 220 104 100

Consulting/engineering 25.6 18.5% 8.4% 3 610 248 600

b. Pollution control device 63.89 21.1% 22.6% 6 080 430 200
Water treatment 
equipment/agents

27.29 9.0% 9.4% 2 080 164 400
Measurement/information 
system equipment

5.49 1.8% 1.8% 840 39 200
Air pollution control 
equipment

18.31 6.1% 7.0% 1 900 118 900

Waste treatment equipment 11.00 3.6% 3.8% 920 76 700
Pollution control production 
technology

1.80 0.6% 0.6% 340 31 000
c. Effi  cient use of 
resources

97.42 32.2% 29.5% 68 480 485 000

Water reuse 37.89 12.5% 13.3% 61 800 153 700

Resource reuse 31.23 10.3% 7.9% 5 050 213 900

Renewable energy 28.30 9.3% 8.4% 1 630 117 400

Total 302.30 100.0% 100.0% 118 350 1 767 300

Fonte:”The U.S. Environmental Industry Overview 2009,” Environmental Business Journal in: UNCTAD, 2010

Tabela 4 - Indicadores do mercado de bens 
e serviços ambientais norte-americano

Gráfico 3 - Estimativa da evolução do das vendas 
de bens e serviços ambientais no mercado 
norte americano por segmento - 2008-2012

Fonte: Environmental Business Journal, “The US Environmental Industry Overview 2009”. UNCTAD, 2010
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A Tabela 5 aponta, para a América Latina, 
um mercado estimado da ordem de US$ 
23 bilhões em 2007, dos quais aproxima-
damente 60% corresponderiam ao Brasil. 
As exportações da região em bens e ser-
viços ambientais são estimadas em US$ 
900 milhões e as importações em US$ 9,1 
bilhões, gerando um déficit comercial de 
aproximadamente US$ 8,2 bilhões. A Ta-
bela 6, por sua vez, apresenta a evolução 
das exportações norte-americanas entre 

Região Mercado Exportações Importações Balanço % Exportações
EUA  289.6 43.1 30.3 12.8 14% 
Europa Ocidental  209.5 48.1 35.6 12.5 23% 
Japão  99.6 21.2 7.0 14.2 21% 
Resto da Ásia  59.0 3.1 19.5 -16.4 5% 
México  6.2 0.58 3.04 -2.5 9% 
Resto da América Latina 22.7 0.9 9.1 -8.2 4% 
Canadá 19.8 2.49 3.06 -0.6 13% 
Austrália/NZ 13.6 3.2 1.8 1.5 24% 
Europa Central e Oriental 18.2 1.0 7.1 -6.1 6% 
Oriente médio 13.0 0.4 4.6 -4.2 3% 
África 6.8 0.1 3.0 -3.0 1% 
Total 758 124.1 124.0

FONTE: Environmental Business International, Inc., San Diego, Califórnia  in: U.S. Department of Commerce (2010)

País 2004 2005 2006 2007 2008
% 

Change 
04-08

Canadá 6.268.984.121 6.664.480.081 7.271.979.741 7.422.332.336 7.639.024.213 22%
México 4.213.132.647 4.231.789.253 4.540.033.273 4.713.142.982 4.895.821.404 16%
China 1.694.064.569 1.903.301.676 2.320.997.517 2.633.059.290 3.119.086.349 84%
Alemanha 1.739.958.172 1.991.139.878 2.372.641.280 2.651.324.033 2.716.987.605 56%
Japão 2.252.036.789 2.192.819.095 2.680.854.504 2.315.687.873 2.047.274.983 -9%
Coréia 1.051.669.025 1.116.473.837 1.256.221.142 1.746.257.602 1.498.626.625 42%
Reino Unido 1.193.513.121 1.218.719.318 1.290.678.511 1.410.954.081 1.467.667.698 23%
Cingapura 930.234.294 961.458.767 1.170.927.325 1.226.134.163 1.195.918.608 29%
França 874.150.848 947.399.245 1.149.983.055 1.096.345.708 1.086.273.874 24%
Brasil 342.419.523 396.679.075 492.495.904 637.449.908 881.123.829 157%
Holanda 727.973.707 818.911.989 815.491.067 778.054.963 807.449.354 11%
Taiwan 1.428.829.897 1.328.369.166 1.339.631.411 1.095.831.898 778.812.011 -45%
Austrália 462.257.428 495.240.242 547.967.273 617.922.692 754.579.447 63%
Itália 432.353.278 496.521.667 566.419.390 613.943.780 692.694.674 60%
Bélgica 421.366.565 411.061.682 472.147.330 598.349.769 688.891.690 63%
Índia 256.903.706 350.043.658 403.779.253 597.174.845 631.085.301 146%
Hong Kong 564.023.555 536.026.871 545.086.196 561.081.453 554.423.517 -2%
Arábia Saudita 188.138.722 219.401.019 367.210.970 493.188.565 554.256.150 195%
Emirados Árabes 176.819.403 188.804.599 257.978.690 376.452.111 484.650.286 174%
Espanha 197.754.947 233.241.163 281.731.965 355.707.589 479.746.275 143%

2004-2004 vinculadas a bens e serviços 
ambientais. Estas informações indicam 
que o Brasil era o 11º maior importador 
de bens e serviços ambientais provenien-
tes dos EUA em 2008, com importações 
estimadas em US$ 880 milhões naquele 
ano. Por outro lado, entre 2004-2008, as 
importações brasileiras de bens e serviços 
ambientais dos EUA cresceram 157%, um 
dos maiores crescimentos entre os países 
importadores listados na tabela.

Tabela  5 - Mercado e Fluxo de comércio 
estimados por região 2007 (US$ bilhões)

Tabela 6 – Exportações de bens e serviços 
ambientais dos EUA -  2004-2008 – US$
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De acordo com o PNUMA (programa 
das Nações Unidas para o Meio Am-
biente), o mercado de eco-negócios re-
presentou um volume de negócios de 
€ 1.400 bilhões em 2007, equivalendo 
a aproximadamente 2,5% do PIB glo-
bal. Este mercado ainda está fortemen-
te concentrado geograficamente na 
Europa Ocidental, América do Norte e 
Japão, que representam mais de 80% 
do mercado global. A Ásia (excluindo 
Japão) responde por cerca de 7% do 
mercado, seguida pela América Latina 
(2,8%), Europa Central (2,3%) e Oriente 
Médio (1,6%), enquanto a África ainda 
representa apenas uma parcela margi-
nal do mercado, com menos de 1%. O 
mercado ainda é dominado por setores 
tradicionais, como os de tratamento de 
água, gestão de resíduos e poluição at-
mosférica (ver Gráfico 4). Por outro lado, 
“novos” segmentos, de bens e servi-
ços ambientais, como os vinculados a 
energias renováveis e eficiência ener-
gética, ainda representam apenas uma 
pequena parcela do mercado, em torno 
de 3%. Contudo, o mercado para as 
energias renováveis, por si só, já gera 

Malásia 415.248.257 407.747.895 499.214.004 451.875.888 455.015.977 10%
Venezuela 122.461.602 198.595.050 246.770.796 290.556.597 387.243.309 216%
Tailândia 267.349.723 313.955.260 312.229.188 326.693.421 363.550.961 36%
Rússia 197.862.024 151.366.376 206.859.580 290.911.172 286.003.025 45%
Israel 200.970.623 218.665.459 252.907.047 259.944.780 251.556.376 25%
Colômbia 82.399.292 111.853.249 122.230.616 196.613.179 238.643.810 190%
Filipinas 258.117.247 232.113.961 253.988.570 279.963.974 237.668.532 -8%
Suíça 180.306.478 194.804.734 245.738.217 207.088.289 234.122.431 30%
Suécia 183.817.730 190.760.943 197.729.568 216.555.716 234.005.659 27%
Catar 23.618.985 75.257.796 95.579.419 288.724.953 228.156.803 866%
Chile 92.886.835 127.269.855 143.059.365 168.648.567 225.338.335 143%
Irlanda 237.814.085 268.289.363 272.696.625 249.311.838 221.970.374 -7%
África do Sul 103.841.078 123.164.325 151.260.938 163.207.945 212.065.757 104%
Argentina 86.146.878 112.002.472 114.850.973 156.855.924 172.944.757 101%
Total 29.750.428.761 31.606.478.280 35.794.019.896 38.505.408.813 40.194.969.747 35%

Fonte: U.S. Department of Commerce (2010)

receitas anuais de € 54 bilhões, assim 
como investimentos de € 80 bilhões e 
cerca de 3,4% da produção total mun-
dial de eletricidade, crescendo de forma 
mais acelerada que o PIB global, desde 
os anos 1980 (ver Gráfico 5). Em particu-
lar, o crescimento das exportações de 
bens e serviços ambientais ultrapassou 
o do total das exportações mundiais de 
mercadorias desde a década de 1990, 
crescendo por um fator de 4,5, enquan-
to as exportações totais de mercadorias 
apenas duplicaram. A partir de meados 
da década de 1990, porém, como as di-
mensões do mercado de bens e servi-
ços ambientais se ampliaram de forma 
a abraçar o conjunto da economia, sua 
taxa de crescimento progressivamen-
te tende a convergir para a evolução 
da tendência do PIB global (ver Gráfico 
6). A UNEP espera, porém, que com o 
crescimento dos mercados de países 
em desenvolvimento, o crescimento 
no mercado mundial de bens e servi-
ços ambientais venha se acelerar, mais 
do que duplicando de um patamar de 
€ 1,400 bilhões em 2007 para € 3,100 
bilhões em 2020.
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Fonte: Global Environment Markets and the UK environmental Industry Opportunities to 2020, JEMU, 2005, apud: 
Delaître (2011)

Gráfico 4 - Distribuição do mercado 
ambiental por segmento

Gráfico 5 - Estimativa do mercado de 
energias renováveis por segmento

Fonte: Global Environment Markets and the UK environmental Industry Opportunities to 2020, JEMU, 2005, apud: 
Delaître (2011)
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Os mercados dos países desenvolvi-
dos estão gradualmente se aproximando 
da maturidade e o crescimento futuro ten-
de a estar baseado fortemente nos países 
emergentes. O tamanho do mercado mun-
dial estimado em 2010 era 177% maior do 
que o observado em 1993 (Tabela 7). Nesse 
sentido, o maior crescimento dos países 
em desenvolvimento é uma tendência já 
observada e que tende a ser reforçada. Nos 
últimos 10 anos, o mercado ambiental cres-

Fonte: IMF (WEO October 2009), EBJ apud: Delaître (2011)

Gráfico 6 - Evolução comparada do PIB mundial 
e do mercado de bens e serviços ambientais

ceu entre 2 e 6% ao ano nos países desen-
volvidos, em comparação com 12-13% nos 
países emergentes e esta tendência deve-
rá ser reforçada (ver Gráfico 7). No entanto, 
mesmo nos mercados desenvolvidos mais 
maduros, novas oportunidades estão se 
abrindo para eco-negócios, graças à rápida 
evolução da legislação ambiental que exi-
ge a modernização e renovação da infra-
-estrutura, o que cria novas necessidades a 
serem supridas pela indústria.

1993 2010 Taxa de Crescimento
Mundo 380 7.760 177%
Países desenvolvidos 4.040 6.330 157%
Países em Desenvolvimento 340 1.430 421%

Fonte: Convensia (2009)

Tabela 7 - Crescimento Estimado do Mercado 
de Bens e Serviços Ambientais, US$ Bilhões
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Fonte: Global Environment Markets and the UK environmental Industry Opportunities to 2020, JEMU, 2005, apud: 
Delaître (2011)

Os setores de maior crescimento 
previsto são os novos mercados vin-
culados a energias renováveis, efici-
ência energética e tecnologias limpas. 
Segmentos mais maduros, como água 
e gestão de resíduos, juntamente com 
a redução da poluição do ar e do solo 
devem crescer mais lentamente, mas 
mesmo esses setores continuarão a se 
beneficiar do crescimento dos países 
emergentes e de políticas destinadas a 
melhorar estes serviços (tais como es-
forços para reduzir ou reciclar resíduos, 
etc) nos países desenvolvidos. Enquan-
to a Europa e os Estados Unidos conti-
nuam a dominar em termos de fluxos de 
investimento em desenvolvimento sus-

Gráfico 7 - Distribuição do mercado ambiental 
por participação e ritmo de crescimentos

tentável (estimados em cerca de US$ 
80 bilhões em 2008), o crescimento do 
investimento nesses setores é mais rá-
pido nos países emergentes, que já re-
presentam 31% do investimento total. 
O Gráfico 8 apresenta uma estimativa de 
crescimento para diversos segmentos 
do mercado de bens e serviços ambien-
tais para o período 2005-2020, elabora-
da pelo Ministério do Meio-Ambiente 
alemão, podendo-se verificar o poten-
cial de crescimento dos segmentos de 
tratamento de resíduos, energias com 
fonte em hidrogênio, equipamentos 
para energia solar, bioplásticos, tecno-
logias de captura de carbono e veículos 
híbridos.
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Fonte: German Federal Ministry for the Environment. Apud UNCTAD, 2011

Alguns países emergentes já respon-
dem por uma parcela expressiva do mer-
cado mundial de bens e serviços am-
bientais. A China, em especial lidera o 
crescimento em termos da capacidade 
total de energia renováveis, já represen-
tando 13% do mercado fotovoltaico glo-
bal, se convertendo no maior produtor 
mundial de células fotovoltaicas, expor-
tando 95 % da sua produção. A Tabela 8 
ilustra este crescimento, apresentando 
uma estimativa de crescimento do uso 
de energias renováveis no caso chinês, 
com algumas delas operando com ex-
pectativa de crescimento de mais de 10 
vezes na capacidade entre 2008 e 2020, 
como as energias eólica e solar, biomas-
sa, bioetanol e biodiesel. No campo da 

Gráfico 8  - Estimativa de Crescimento 
de segmentos de relacionados a bens e 

serviços ambientais

eficiência energética, apesar da maior 
parte do mercado ainda se concentrar 
nos mercados desenvolvidos, o cresci-
mento tende a ocorrer principalmente 
nos países em desenvolvimento, com 
os governos procurando otimizar o uso 
de energia face à perspectiva de ace-
lerado crescimento da demanda. Isto 
já está acontecendo na China, onde a 
construção de reatores de grande porte 
e o fechamento de pequenas usinas mo-
vidas a carvão, o que tende a aumentar 
significativamente o desempenho ener-
gético. Finalmente, o mercado de con-
sultoria ambiental e de auditoria, que 
abrangem todos os setores ambientais, 
tende a crescer de forma expressiva em 
paralelo com estes mercados.
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Type 2008 Actual 2010 Target 2020 Target
Hydropower 172 GW 190 GW 300 GW
   large 121 GW 140 GW 225 GW
   small 51 GW 50 GW 75 GW
Wind power  12.2 GW 10 GW 100 GW
Solar PV 0.14 GW 0.3 GW 20 GW
Solar water heating  135 million m2 150 million m2 300 million m2
Biomass power  3.6 GW 5.5 GW 30 GW
Bioethanol  .5 million tons 1 3 million tons 10 million tons
Biodiesel 0.08 million tons 0.2 million tons 2 million tons

Fonte: Source:  NDRC, Medium and Long Term Development Plan for Renewable Energy in China (September 
2007); United Nations Environment Programme, Global Trends in Sustainable Energy Investment 2009 (June 2009); 
MangoStrategy LLC, The China Greentech Report 2009 (September 2009).Apud: Howell, Noellert, Hume e Wolff (2010)

Em termos de taxas de crescimento, 
o mercado ambiental apresentou uma 
grande variação nestes últimos anos, 
chegando a taxas negativas em 2008 e 
2009 para alguns países ou regiões. Este 
resultado pode ser explicado pela influ-
ência da crise econômica de setembro 
de 2008. Em geral, observam-se taxas 
de crescimento menores nos países de-
senvolvidos, comparativamente aos paí-
ses em desenvolvimento, evidenciando 
uma saturação do mercado ambiental 
nos países desenvolvidos, o que refor-
ça o interesse desses países na abertura 
comercial para outras regiões. A Améri-
ca Latina apresentou taxas superiores a 
10%, superando a Ásia em 2008, porém 
a região teve uma queda expressiva de 
seu crescimento em 2009, como refle-
xo da crise econômica mundial. Dados 
sobre o volume do comércio de produ-
tos e tecnologias ambientalmente ami-
gáveis mostram um crescimento similar, 
com taxas de crescimento anual entre 7 
e 14%, tendo um impacto positivo nos 
projetos de Mecanismo de Desenvolvi-
mento Limpo (MDL) por meio do aumen-
to na transferência de tecnologia de pro-
dutos relacionados à produção de ener-
gias renováveis.

Já segundo informações da UNCTAD 
(2005), as dimensões do mercado mun-
dial relacionado ao meio ambiente atingi-
riam algo em torno de US$ 550 bilhões, 
dos quais os países desenvolvidos pos-

Tabela 8 - Estimativa de crescimento da 
capacidade em energias renováveis na 

China até 2020

suem a maior participação. Esse número 
é estimado por meio das estatísticas de 
venda desses produtos e compreende 
três fontes de renda: serviços, equipa-
mentos e recursos ambientais. O estu-
do ressalta a elevada  concentração do 
mercado de bens e serviços ambientais 
nos países desenvolvidos, que perfazem 
cerca de 90% desse mercado. Estados 
Unidos, União Européia e Japão, juntos, 
totalizam 85% desse mercado (UNCTAD 
2005). Entretanto, o potencial de cresci-
mento do mercado nos países em desen-
volvimento é mais alto do que nos países 
desenvolvidos. O estudo conclui que a 
indústria ambiental cresceu mais do que 
14% entre 1996 e 2000 e demonstrou 
uma forte expansão desse setor nos pa-
íses em desenvolvimento, com taxas de 
7% a 8%, entre 2000 e 2001. Para esse 
mesmo período, os países desenvolvi-
dos tiveram um crescimento bem mais 
tímido, de 1,6%, decorrente do aumento 
da capacidade de produção. Este estu-
do estimava que a indústria de bens e 
serviços ambientais teria crescido mais 
de 14% entre 1996 e 2000 e que con-
tinuaria crescendo até atingir US$ 600 
bilhões em 2010. Segundo aquele estu-
do, as taxas estimadas de crescimento 
anual do mercado no período 2000-2010 
são mais elevadas nos países em desen-
volvimento (entre 7-12%) do que nos paí-
ses desenvolvidos (1%), cujos mercados 
dariam sinais de maturação e saturação. 
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Apesar desse quadro geral, observa-
-se uma tendência à saturação merca-
dológica dos países desenvolvidos, res-
ponsáveis pela redução da taxa de cres-
cimento de seus mercados (entre 3% e 
5%), ao mesmo tempo em que se prevê 
o crescimento da demanda futura nos 
países em desenvolvimento (entre 8% 
e 12%). No entanto, o mercado atual e 
futuro para bens e serviços ambientais 
em países em desenvolvimento é pouco 
conhecido, o que tem reforçado os es-
forços direcionados à geração de dados 
e análises sobre o setor nestes países 
(No caso específico da América Latina, 
há evidências de que o aumento dos 
problemas sociais e ambientais levou os 
países da região a criarem ou moderni-
zarem suas legislações ambientais nas 
últimas décadas, baseadas nos padrões 
americanos, alemães e franceses. Ape-
sar desse movimento, a implementação 

A discussão do comércio de bens e ser-
viços ambientais constitui uma preocupa-
ção importante da Declaração Ministerial de 
Doha  a organização Mundial de Comércio 
(OMC) de 2001, cujo parágrafo 31.iii aponta 
para a “redução ou eliminação de barreiras ta-
rifárias e não tarifárias”. O foro especialmente 
criado para tratar deste tema é o Comitê de 
Comércio e Meio Ambiente (CTE). Além do 
parágrafo 31, o CTE também se ocupa dos 
parágrafos 32 (efeitos ambientais sobre o 
acesso a mercados, TRIPS e rotulagem am-
biental), 33 (assistência técnica) e 51 (aspec-
tos ambientais e desenvolvimentistas das 
negociações comerciais) da Declaração. Não 
obstante, existe uma dificuldade em avançar 
sobre o tema da liberalização comercial de 
bens e serviços ambientais devido à divisão 
de tarefas, que foi distribuída em três instân-
cias negociadoras na OMC: 1) O Grupo de 
Negociação em Acesso a Mercados de Pro-
dutos Não-Agrícolas (NAMA, sigla em inglês), 
encarregado da liberalização de bens ambien-
tais; 2) O Comitê de Comércio e Meio Am-
biente – Sessão Especial (CTE-SS, sigla em 

dessa legislação ainda é insuficiente na 
região. A abertura econômica, a privatiza-
ção e a estabilidade dos países da região 
favoreceram o desenvolvimento do setor 
ambiental, mas somente após a segunda 
metade dos anos 1990 os países passa-
ram a investir na recuperação ambiental, 
especialmente por meio do setor públi-
co. Estes aspectos são mencionados em 
estudo realizado pela CEPAL (2006), cujo 
objetivo foi estudar o mercado ambiental 
do ponto de vista da demanda e o nível 
de oferta que Argentina, Chile, Colômbia 
e México dispunham para suprir essa 
demanda. Neste estudo, concluí-se que 
há uma necessidade de revisar a estru-
tura institucional e o marco regulatório 
existentes, com a finalidade de criar um 
setor de empresas que ofereçam bens e 
serviços ambientais capazes de respon-
der à real demanda ambiental de acordo 
com o porte das empresas.

2.2. COMÉRCIO INTERNACIONAL DE BENS 
       E SERVIÇOS AMBIENTAIS

inglês), encarregado de discutir as definições 
de bens ambientais; 3)a Sessão Especial do 
Conselho para o Comércio de Serviços (CTS-
-SS, sigla em inglês), responsável pela dis-
cussão da liberalização de serviços ambien-
tais. Para alguns bens ambientais específicos 
há outras instâncias de negociações envolvi-
das, como é o caso dos bens agrícolas, em 
particular os orgânicos, que são negociados 
no comitê de Agricultura, não obstante a ceri-
ficação ser negociada no CTE, e os aspectos 
que envolvam saúde serem discutidos no 
Comitê Fitossanitário. Já os aspectos vincula-
dos a propriedade intelectual, importante no 
caso de produtos e tecnologias que fazem 
uso da biodiversidade, são matérias do Acor-
do sobre direitos de Propriedade Intelectual 
(TRIPS).

Na identificação do fluxo de comércio in-
ternacional de bem e serviços ambientais, 
persistem controvérsias sobre a definição 
dos mesmos e a conseqüente identifica-
ção dos fluxos comerciais associados. As 
diferentes abordagens utilizadas na caracte-
rização de bens e serviços ambientais e os 
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conceitos utilizados na definição dos mes-
mos se encontram sistematizadas em estu-
do de Meirelles Neto et all (2006), elaborado 
para a CNI, conforme ilustrado pelo Quadro 
6. Neste sentido, duas abordagens podem 
ser mencionadas: uma abordagem de base 
mais conceitual (“top-down approach”), que 
frisa a importância da definição de critérios 
precisos para caracterização desses bens, 
antes de qualquer tentativa de sugerir uma 
lista de produtos; e uma abordagem de lista, 
que privilegia a proposição de uma lista de 
bens (“bottom-up” ou “list-driven approach”), 
antes mesmo de se esgotarem os esclare-
cimentos sobre critérios norteadores da 
identificação daqueles bens. Esta última 
abordagem tem dominado as discussões 
no âmbito da Organização para a Coo-
peração Econômica e Desenvolvimento 
(OCDE). A lista da OCDE serviu de inspi-
ração para a lista elaborada pelo Acordo 
de Cooperação Econômica Ásia-Pacífico 
(“Asia Pacific Economic Cooperation” – 
APEC), que por sua vez também veio a ser 
utilizada como base para a formulação de 
propostas negociadoras pelos Membros 
da OMC. Ambas as listas – OCDE e APEC 
- definem o produto ambiental pelo seu 

uso final, com o mesmo sendo classifica-
do em três atividades principais: (1) con-
trole da poluição (atmosférica, hídrica, do 
solo e sonora, incluindo produtos para a 
recuperação de áreas degradadas); (2) 
gestão de recursos naturais (com des-
taque para sistemas de purificação de 
água, oferta e abastecimento de água po-
tável); (3) tecnologias e produtos limpos 
ou eficientes no uso de recursos naturais. 
A esta classificação geral, sobrepõem-se 
classificações baseadas em dois critérios 
adicionais: 1) produtos “ambientalmente 
preferíveis” - EPPs (Environmentally Pre-
ferable Products), conceito difundido pela 
UNCTAD que concede status de bem am-
biental àqueles bens que causam menor 
prejuízo ambiental do que produtos simi-
lares que servem para os mesmos fins, 
ou seja, produtos cuja produção e venda 
trazem benefícios ao meio ambiente (ex.: 
etanol como combustível, produtos orgâ-
nicos, fibras e corantes naturais, etc...); 
2) produtos definidos segundo o critério 
de uso final (end-use criteria), que leva 
em consideração somente a utilização 
final do produto para defini-lo como um 
“bem ambiental”.

Quadro 6 - Abordagens de negociação e critérios 
para definição de bens ambientais Síntese de 

propostas submetidas ao Comitê de Comércio 
e Meio Ambiente da OMC

Abordagens de negociação
Conceitos e critérios para definição de bens 

ambientais

Lista1 Lista dual2 Lista dinâmica3 Projeto 
ambiental4

Projeto 
integrado5 APEC6 OCDE7 EPPS8 Uso 

final9
Submissão 
de lista10

Japão

Catar

China

Taiwan

Coréia do Sul

Nova Zelândia

Canadá

EUA

Cuba

C.E.

Suiça

Brasil

Índia

Argentina
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Notas:

1. Lista: propostas que indicam apoio à 
elaboração de listas de bens como método de 
classificação de bens ambientais.
2. Lista dual: propostas que consideram a 
elaboração de duas listas, as quais obedeceriam 
a compromissos diferentes de desgravação 
tarifária.
3. Lista dinâmica: propostas que defendem a 
elaboração de uma “living list”, ou seja, uma 
lista de bens que seria atualizada de acordo 
com o avanço tecnológico ou a obsolescência 
dos produtos.
4. Projeto ambiental: abordagem alternativa à 
elaboração de lista, proposta pela Índia. Essa 
proposta sugere a redução de tarifas dos 
bens importados para execução de projetos 
ambientais, os quais devem ser designados por 
uma autoridade nacional.
5. Projeto integrado: proposta que incorpora 
elementos da abordagem de listas à proposta 
de projeto ambiental.
6. Conceito APEC: baseado nas definições 
da OCDE, o conceito da APEC delimita bens 
ambientais a duas categorias: bens usados para 
limpar o meio ambiente e conter ou prevenir 
poluição e bens industriais ou de consumo, 
cujo uso resulta em menor impacto ao meio 
ambiente do que bens alternativos destinados 
a funções similares (tecnologias limpas).
7. Conceito OCDE: a definição acordada por 
esta organização defende que devem ser 
consideradas como “indústria ambiental” 
aquelas atividades que consistem em produzir 
bens e serviços que “medem, previnem, 
limitam, minimizam ou corrigem prejuízos 
ambientais à água, ar e solo, bem como 
problemas relacionados ao barulho e aos 
ecossistemas. Isso inclui tecnologias limpas,
produtos e serviços que reduzem o risco 
ambiental e minimizam a poluição e o uso de 
recursos naturais”.
8. EPPs (Environmentally Preferable Products): 
conceito difundido pela Unctad, concede status 
de bem ambiental aos bens “ambientalmente 
preferíveis”, ou seja, aqueles bens que causam 
menor prejuízo ambiental do que similares 
que servem para os mesmos fins (ex.: etanol 
como combustível, produtos orgânicos, fibras 
e corantes naturais, etc...).
9. Critério de uso final (end-use criteria): leva 
em consideração somente a utilização final 
do produto para defini-lo como um “bem 
ambiental”. Ou seja, ao avaliar um determinado 
produto, este critério desconsidera os 
processos e métodos de produção dos bens.
10. Submissão de lista: países-membros que 
apresentaram listas de produtos nas Sessões 
Especiais do CTE.

Fonte: NEGINT/CNI, baseado nas propostas submetidas 
ao Comitê de Comércio e Meio Ambiente (CTE) da OMC 
(www.wto.org). in: Meirelles Neto, Rios e Velloso, (2006)

Os serviços ambientais, por sua vez, já 
contam com um reconhecimento na OMC 
desde 1991, sendo classificados segundo 
o Acordo Geral de Comércio de Serviços 
(GATS, sigla em inglês) por meio de uma Lista 
de Classificação Setorial de Serviços (W/120) 
baseada na classificação de produtos das 
Nações Unidas. A classificação da OMC ape-
nas indica os tipos de serviços e não chega 
a ser uma lista exaustiva nem definitiva; ba-
seia-se, sobretudo, no grau de contaminação 
ou poluição. A classificação abrange quatro 
setores relacionados à infra-estrutura de: (i) 
tratamento de águas residuais ou esgoto; 
(ii) tratamento e disposição de resíduos; (iii) 
saneamento e similares; e (iv) outros setores 
relacionados à proteção ambiental. A maior 
limitação da classificação da OMC é que esta 
não representa o estado atual das indústrias 
ambientais, ao considerar unicamente o con-
trole da poluição e não contemplar serviços 
de prevenção. Ademais, existe sobreposição 
nas classificações de serviços ambientais 
com outros setores de serviços do GATS 
(como a educação), além de outros que se 
encontram inseridos na classificação de se-
tores profissionais do GATS (tais como servi-
ços de engenharia, inspeção e auditoria)

As listas de bens e serviços ambientais da 
OCDE e da APEC incluem uma gama muito 
abrangente de produtos, inclusive produtos 
com usos múltiplos e não exclusivamente 
ambientais. Essas listas concentram-se em 
produtos para controle da poluição, conside-
rados pela própria OCDE como o núcleo dos 
bens ambientais, que correspondem a 87% 
das linhas tarifárias constantes dessas listas. 
Como os países desenvolvidos são líderes 
no comércio mundial de produtos para con-
trole de poluição, há indícios de que essas lis-
tas refletem os interesses comerciais desses 
países. O universo de produtos apresentado 
pelos países-membros ao CTE (a maioria a 4 
ou 6 dígitos do Sistema Harmonizado)  foi di-
vidido pela OMC em três áreas: controle de 
poluição (54 % dos produtos da lista), mane-
jo de recursos naturais (21%), produtos e tec-
nologias limpas (13%), e outros (12%). Quan-
do transpostos para a nomenclatura comum 
do Mercosul (NCM 2005), esses produtos 
resultaram em uma lista de 1.484 itens a 8 
dígitos da NCM. O Gráfico 9 mostra que mais 
de 50% dos produtos  apresentados como 
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bens ambientais no CTE derivam dos seto-
res de papel e celulose (capítulo 48), máqui-
nas e instrumentos mecânicos (capítulo 84), 
aparelhos e materiais elétricos (capítulo 85), e 
aparelhos de ótica (capítulo 90). Também me-
rece destaque a relevância do setor químico, 

Fonte: OMC, Elaboração: CNI/NEGINT, in: Meirelles Neto, Rios e Velloso, (2006)

Desse modo, as negociações sobre bens 
ambientais têm avançado principalmente a 
partir de propostas polarizadas pela aborda-
gem bottom-up ou de listas elaboradas. Des-
taca-se, nesse sentido, propostas dos EUA e 
da UE que pretendia reduzir a lista a 43 produ-
tos, de acordo com relatório do Banco Mun-
dial (2008), que identifica bens “amigáveis 
ao clima” (climate friendly). Isso mostra uma 
tentativa de sair do impasse ao centrar as dis-
cussões em bens com forte apelo ambiental 

notadamente dos produtos que compreen-
dem os capítulos 28, 29, 38 e 39 (químicos 
orgânicos, inorgânicos, produtos diversos e 
plásticos), os quais em conjunto perfazem 
18% do total das listas de bens compiladas 
pelo Secretariado da OMC.

Gráfico 9 - Distribuição setorial dos bens 
ambientais segundo compilação da OMC

Fonte: Tamura (2009)

(mudanças climáticas). Observa-se também 
uma evolução dos países membros da OMC 
no sentido da identificação de 480 produtos 
ao nível Sistema Harmonizado de 6 dígitos 
como bens de interesse ambiental, o qual foi 
posteriormente reduzido para uma lista mais 
limitada de 153 produtos pelo grupo de países 
auto-denominado “Grupo dos Amigos dos 
Bens e Serviços Ambientais”. Esta lista é apre-
sentada no Gráfico 10 segundo as diferentes  
classes de produtos consideradas.

Gráfico 10 - Distribuição de 153 Bens Ambientais 
apresentados pelos “Amigos da EGS”
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Em 2005, a Índia apresentou uma pro-
posta de reformulação da classificação 
de BSA no âmbito da OMC, identificada 
como abordagem de projeto (“Environ-
mental Project Approach”), segundo a 
qual somente os bens e serviços ambien-
tais especificados em projetos ambien-
tais nacionais seriam qualificados para a 
liberalização do seu comércio, em caráter 
temporário e conforme o período de dura-
ção de cada projeto. Essa proposta sugere 
a redução de tarifas dos bens importados 
para execução de projetos ambientais a 
serem designados por uma autoridade na-
cional. Os demais países em desenvolvi-
mento, com exceção feita pela Colômbia, 
através do Programa de Mercados Verdes, 
não têm trabalhado uma definição e classi-
ficação que atendam aos seus interesses.

Os países desenvolvidos, de modo ge-
ral, são defensores da abordagem de lista. 
Visando acelerar a negociação de modo 
a obter compromissos de liberalização, 
estes países se posicionaram contra a 
proposta da Índia, alegando uma série de 
problemas práticos para sua implemen-
tação. Apesar de ser uma proposta mais 
condizente com os interesses de países 
em desenvolvimento, a proposta da Índia 
também foi recebida de modo reticente 
por estes países, em parte justificadas 
pelos problemas práticos para sua imple-
mentação em parte, pelo fato da proposta 
privilegiar a ótica do país importador, não 
acomodando interesses de países em de-
senvolvimento que tem algum potencial 
exportador desses bens, como o Brasil. 
Apesar de não ter sido aprovada, a abor-
dagem de projeto contribuiu para imprimir 
uma nova dinâmica ao processo de nego-
ciações no âmbito da OMC, impedindo 
um consenso precoce em torno de uma 
lista, nos moldes pretendidos pelos países 
da OCDE e abrindo espaço para uma pro-
posta consensual mais condizente aos in-
teresses dos países em desenvolvimento.

Neste contexto, a primeira proposta 
negociadora do Brasil no CTE-SS foi apre-
sentada em 2005, buscando ressaltar a 
necessidade de um tratamento especial 
e diferenciado a ser dispensado a países 
em desenvolvimento, no sentido de bus-
car proteger os setores mais débeis (em 

geral, o setor industrial) e reclamar maior 
abertura em setores mais competitivos 
(como o agrícola). O Brasil também não 
aderiu à proposta apresentada pela Índia 
na época – centrada na abordagem de 
projeto – por considerar que o enfoque 
voltado a países importadores de bens e 
serviços ambientais não favoreceria o seu 
comércio particularmente, o qual possui 
um grande potencial no comércio de pro-
dutos ambientalmente preferíveis (EPPs). 
Especificamente, o Brasil tem defendido 
uma abordagem conceitual dos bens am-
bientais, com vistas a proteger o mercado 
nacional de alguns bens que aparecem 
nas listas submetidas à CTE-SS, tal como 
a lista da OCDE,  a qual fazem parte seto-
res com elevada proteção tarifária (como a 
indústria de celulose, máquinas e equipa-
mentos mecânicos e elétricos) e, em es-
pecífico, o setor automotivo; Propõe, nes-
se sentido, a formação de uma cesta de 
ofertas, em que cada país poderia ofertar 
bens não agrícolas ou agrícolas que con-
siderasse contribuir para o meio ambiente 
e, a partir desta relação, os demais países 
poderiam examinar quais dos bens elen-
cados comprometeriam seus interesses 
de desenvolvimento. A postura brasileira 
na OMC argumenta que a liberalização 
comercial de bens ambientais não deve 
objetivar o aumento das vendas destes 
produtos, mas sim promover a participa-
ção dos PEDs neste comércio, de forma a 
lhes garantir um real benefício ambiental, 
permitindo o apoio ao desenvolvimento 
de indústrias locais que contemplem pa-
drões de consumo sustentáveis. Tais bens 
ambientais abarcariam, assim, os produ-
tos agrícolas não incluídos nas listas tradi-
cionais de BSAs (em especial, bicombus-
tíveis como o etanol), incluindo produtos 
orgânicos a serem a partir da regulação 
de padrões técnicos realizada no âmbito 
da Organização das Nações Unidas para 
a Agricultura e Alimentação (FAO, sigla 
em inglês). A proposta brasileira também 
menciona a importância de promover e 
facilitar a transferência de tecnologia en-
tre PDs e PEDs para tecnologias limpas e 
ambientais, por meio de concessões ta-
rifárias. . A classificação de serviços não 
corresponde ao estágio de desenvolvi-
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mento da tecnologia nesta industria. São 
classificações que se restringem ao mo-
nitoramento e controle da poluição, solu-
ções que atuam no final do processo, ou 
seja, na remediação e não na prevenção 
dos danos ambientais.

Uma justificativa para a postura reti-
cente do Brasil e de outros países em de-
senvolvimento em relação às listas apre-
sentadas pela OCDE no âmbito da OMC 
decorre do fato de que, além dos bens 
ambientais possuírem médias tarifárias 
mais altas nos países em desenvolvimen-
to, observa-se nas listas propostas uma 
ênfase particular na liberalização tarifária 
de setores altamente protegidos nesses 
países como, por exemplo, o têxtil, elétri-
co e de materiais de transportes no Bra-

sil, e o setores alimentício, de combustí-
veis, metais e materiais de transporte na 
Índia. Ressalta-se, assim, que a presença 
de setores protegidos (no Brasil e em ou-
tros países em desenvolvimento) nessa 
lista de produtos reflete os interesses 
dos países desenvolvidos em ganhos de 
acesso a mercados no âmbito das nego-
ciações de bens ambientais. Com base 
na distribuição setorial dos bens ambien-
tais, apresentada no Gráfico 9, e na estru-
tura tarifária incidente sobre os mesmos, 
apresentada no Gráfico 11, os países em 
desenvolvimento argumentam que o pro-
cesso de negociação para liberalização 
tarifária de bens e serviços ambientais 
tende a privilegiar produtos de interesse 
exportador de países desenvolvidos.

Fonte: OMC, Elaboração: CNI/NEGINT, in: Meirelles Neto, Rios e Velloso, (2006)

De fato, atualmente, o nível de proteção 
ao comércio de bens e serviços 
ambientais é mais elevado nos países 
em desenvolvimento do que nos países 
desenvolvidos. As tarifas médias 
notificadas e aplicadas aos bens ambientais 
para produtos da lista OCDE pelos países 
em desenvolvimento são mais altas, entre 
10-20% (tarifas aplicadas), do que aquelas 
dos países  desenvolvidos, abaixo de 3%. 
Essas tendências do mercado mundial 
de bens e serviços ambientais tornam 
evidentes as motivações dos países 
desenvolvidos para as negociações de 
liberalização deste mercado. Analisando-

Gráfico 11 - Tarifas médias sobre bens 
ambientais (6 dígitos)

se os perfis tarifários do Brasil e de alguns 
dos mais atuantes países nas negociações 
sobre bens ambientais (Tabela 9), nota-
se que Brasil e Índia possuem as médias 
tarifárias mais altas (12,9% e 15,6%, 
respectivamente) para os bens listados 
pela OMC. Estados Unidos e Japão 
também apresentam índices tarifários 
médios mais baixos, de 2,4% e 2,1%, 
respectivamente. A Coréia do Sul possui 
média tarifária de 6%, considerada baixa 
se comparada a de outros países em 
desenvolvimento. A China também possui 
média tarifária mais baixa que Brasil e 
Índia, já que mais de 50% dos produtos 
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desse universo de bens possui tarifas entre 
5% a 10%. Os dados da Tabela 9 mostram 
que, sob a ótica de acesso a mercados, 
uma redução tarifária baseada nas listas 
apresentadas no CTE da OMC resulta 
numa concessão unilateral por parte de 
países em desenvolvimento como Brasil e 
Índia, uma vez que a implementação dos 
compromissos previstos não acarretaria 
mudanças significativas nas tarifas 
praticadas para esses produtos nos 
países desenvolvidos, como Estados 
Unidos, Japão e países que compõe a 
Comunidade Européia. Informações mais 
recentes levantadas por Monkelbaan 
(2011) apontam na mesma direção, porém 
com algumas qualificações importantes 
quando se consideram diferentes grupos 
de países, em termos de país Importador 

Médias tarifárias 
em %

Brasil China Coréia EUA Índia Japão CE

0 2,7 5,7 23,7 50,8 1,5 77,6 32,1
menor que 5 5,1 9,6 10 39,6 0 18,2 51,5
de 5 a 10 11,4 43,5 63,1 7,3 0,8 3,4 13,8
de 10 a 15 44,2 30,9 3,1 1,6 0,5 0,8 2
de 15 a 20 30,2 5,6 0 0 92,8 0 0,5
maior que 20 6,4 4,7 0 0,7 4,3 0 0

Fonte: OMC, Elaboração: CNI/NEGINT, in: Meirelles Neto, Rios e Velloso, (2006)

Notas: ACP - African, Caribbean and Pacifi c Group of States; BIC (Brazil, India, 
China); WTO World Trade Organization - Fonte: Monkelbaan (2011)

e da origem do parceiro comercial (ver 
Gráfico 12). Já quando se considera a 
distribuição dessas tarifas por diferentes 
“grupos” de bens e serviços ambientais, 
apresentada no Gráfico 13, verifica-se 
que as mesmas apresentam-se mais 
elevadas – e com patamares mais altos 
para os países menos desenvolvidos 
ou em desenvolvimento - nos casos de 
tecnologias limpas e/ou mais eficientes e 
no caso da proteção a recursos naturais. 
Por outro lado, também se observa que, 
no caso de alguns grupos de produtos, 
como aqueles vinculados à redução 
de ruídos e vibrações e ao controle da 
poluição do ar, as tarifas médias dos 
países desenvolvidos apresentam-se 
mais elevadas do que aquelas dos países 
em desenvolvimento.

Tabela 9 - Tarifas Médias para bens ambientais - 
Percentagem do total de linhas por nível tarifário

Gráfico 12 - Tarifas médias aplicadas 
em diferentes grupos de países, pelo 

Importador e parceiro comercial
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Devido às controvérsias que nor-
teiam a identificação dos bens e ser-
viços ambientais – particularmente no 
que se refere ao sistema harmonizado 
de estatísticas sobre comércio interna-
cional – a quantificação dos fluxos co-
merciais internacionais vinculados aos 
mesmos não é uma tarefa simples. A 
análise de Monkelbaan (2011) identi-
fica, com base informações da UNDP 
(2010), a Evolução de Exportações e 
Importações de Bens Ambientais  entre 
2001-2007 para países desenvolvidos, 
em desenvolvimento e menos desen-
volvidos. Percebe-se que o montante 
de comércio vinculado àqueles bens 
mais do que duplica ao longo do perío-

Fonte: UNDP (2010), apud Monkelbaan (2011)

Gráfico 13 - Tarifa média efetiva ponderada 
aplicada para alguns tipos de bens ambientais 

(categorias com base na lista ‘153 ‘), 2008

do considerado, evoluindo de aproxima-
damente US$ 320 bilhões em 2001 para 
mais de US$ 750 bilhões em 2007 (ver 
Gráfico 14). Observa-se também que, 
enquanto em termos de importações os 
países desenvolvidos eram responsá-
veis por aproximadamente US$ 430 bi-
lhões no final do período e os países em 
desenvolvimento por US$ 300 bilhões, 
em termos de exportações a participa-
ção dos países desenvolvidos era bem 
superior, em torno de US$ 550 bilhões, 
enquanto a participação dos países em 
desenvolvimento limitava-se a algo em 
torno de US$ 180 bilhões, evidenciando 
a acumulação de um déficit comercial 
por parte desses países.
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Fonte: UNDP (92010) , apud: Monkelbaan (2011)

Segundo a UNCTAD (2005), as expor-
tações mundiais de bens ambientais re-
presentaram cerca de 3,6% a 4% das ex-
portações mundiais, destacando-se como 
ramos vinculados a um fluxo mais intenso 
de comércio de bens ambientais os seg-
mentos de tratamento de efluentes líqui-
dos, monitoramento e análise ambiental, 
gestão de resíduos sólidos, controle de 
poluição do ar e abatimento da vibração 
e ruídos. Observa-se uma expansão ace-
lerada do comércio mundial: no período 
1990-2002, o comércio de bens ambien-
tais, com base nas listas OCDE e APEC, 
cresceu mais de duas vezes (14%) do que 

Gráfico 14 - Evolução de Exportações e 
Importações de Bens Ambientais -2001-2007

o comércio mundial de mercadorias (6%). 
Segundo a UNCTAD, em termos do com-
portamento por regiões, observa-se que 
os principais traders de bens ambientais 
são Europa Ocidental, Ásia e América do 
Norte. Essas três regiões destacam-se 
como grandes exportadoras e importado-
ras, mas a Europa destaca-se como ex-
portadora líquida, tendo exportado cerca 
de US$110 bilhões e importado cerca de 
US$90 bilhões em 2002. Os EUA e o Ca-
nadá são os principais mercados dos bens 
e serviços ambientais da U.E. O maior 
exportador em 2002 foi a União Européia 
(U.E.) e o maior importador, os EUA. 
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Quanto à classificação por nível de de-
senvolvimento, os países desenvolvidos 
têm representado 79% das exportações e 
60% das importações de bens ambientais 
contra 20% de exportações e 39% das im-
portações de países em desenvolvimento. 
As exportações dos países em desenvol-
vimento tendem a orientar-se em direção 
aos mercados regionais, através da explo-
ração de nichos de mercado que possibi-
litam o desenvolvendo da sua capacidade 
de exportação. Observa-se um nítido pa-
drão de especialização Norte-Sul no co-
mércio  internacional de bens e serviços  
ambientais, com os países desenvolvidos 
operando como exportadores líquidos e 
os países em desenvolvimento como im-
portadores líquidos de bens e serviços 
ambientais. Os países desenvolvidos são 
responsáveis por 79% das exportações 
mundiais de bens ambientais; os países 
em desenvolvimento por 20%; e os paí-
ses de menor desenvolvimento relativo 
por menos de 1%. No que se refere às im-
portações de bens ambientais, 60% são 

realizadas pelos países desenvolvidos; 
39% pelos países em desenvolvimento; e 
menos de 1% pelos países de menor de-
senvolvimento relativo  

Informações extraídas da base do 
COMTRADE levantadas pelo Departamen-
to de Comércio Norte-americano (2011) 
apontam quais são os 30 maiores importa-
dores e exportadores em dois segmentos 
relacionados à comercialização de bens e 
serviços ambientais. No caso do comércio 
de equipamentos de filtração e purificação 
de água, o Brasil localiza-se na 29ª posi-
ção dentre os maiores importadores, com 
importações de US$ 34 milhões e na 29ª 
posição dentre os maiores exportadores, 
com exportações de US$ 18 milhões em 
2008 (ver Tabela 10). Já no segmento de 
equipamentos de filtração e purificação 
de gases, o Brasil localiza-se na 23ª posi-
ção dentre os maiores importadores, com 
importações de US$ 138 milhões e na 26ª 
posição dentre os maiores exportadores, 
com exportações de US4 48milhões em 
2008 (ver Tabela 11).

 Importadores Valor (US$) % 2008 Exportadores  Valor (US$) % 2008
1 EUA  646.445.742 15.6% EUA  1.031.740.039 19.4%
2 Federação Russa  282.303.296 6.8% Alemanha  964.392.000 18.1%
3 China  244.405.222 5.9% Itália  424.796.543 8.0%
4 Canadá  222.834.221 5.4% Canadá  337.307.881 6.3%
5 França  215.163.445 5.2% França  305.080.591 5.7%
6 Alemanha  198.351.000 4.8% Holanda  263.829.758 5.0%
7 Reino Unido  172.581.237 4.2% China  251.329.157 4.7%
8 México  153.016.330 3.7% Reino Unido  218.010.056 4.1%
9 Austrália  140.081.479 3.4% Japão  148.909.232 2.8%
10 Itália  137.589.341 3.3% Bélgica  128.240.250 2.4%
11 Emirados Árabes Unidos  108.516.567 2.6% Suécia  118.504.025 2.2%
12 Japão  107.858.691 2.6% Dinamarca  110.071.930 2.1%
13 Bélgica  95.711.074 2.3% México  95.852.914 1.8%
14 Cingapura  75.534.657 1.8% Cingapura  91.423.275 1.7%
15 Romênia  69.700.816 1.7% Israel  90.706.000 1.7%
16 Polônia  68.782.872 1.7% Suíça  83.096.694 1.6%
17 Israel  68.519.000 1.7% Áustria  81.519.202 1.5%
18 Suíça  67.760.889 1.6% Rep. Checa  65.438.405 1.2%
19 Holanda  62.550.986 1.5% Polônia  50.618.063 1.0%
20 Áustria  53.611.659 1.3% África do Sul  50.396.425 0.9%
21 Turquia  51.033.444 1.2% Austrália  49.806.597 0.9%
22 Tailândia  48.590.435 1.2% Turquia  37.449.987 0.7%
23 Egito  44.856.565 1.1% Finlândia  34.257.202 0.6%

24 Noruega  42.058.800 1.0%
Emirados Árabes 

Unidos
 32.605.436 0.6%

25 Paquistão  41.617.575 1.0% Federação Russa  30.224.635 0.6%
26 China, Hong KongSAR  37.155.174 0.9% China, Hong Kong SAR  27.203.556 0.5%
27 Portugal  37.148.452 0.9% Letônia  22.320.776 0.4%
28 Suécia  35.177.196 0.8% Lituânia  20.443.622 0.4%
29 Brasil  34.850.388 0.8% Brasil  18.513.306 0.3%
30 Dinamarca  33.187.105 0.8% Irlanda  17.849.743 0.3%
 subtotal  3.596.993.658 86.8% subtotal  5.201.937.300 97.8%
 outros  545.083.490 13.2% outros  118.129.072 2.2%
 total  4.142.077.148 100.0% total  5.320.066.372 100.0%

Fonte. CONTRADE, in: U.S. Department of Commerce (2010)

Tabela 10 - Importações e exportações de 
equipamentos de filtração e purificação de 

água – 2008 (US$)
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 Importadores Valor (US$) % 2008 Exportadores  Valor (US$) % 2008
1 EUA  2.582.140.953 20.5% África do Sul  2.967.915.008 21.0%
2 Alemanha  1.689.731.000 13.4% Alemanha  2.390.029.000 16.9%
3 Canadá  877.705.137 7.0% EUA  1.772.900.803 12.6%
4 China  720.273.479 5.7% México  1.089.865.982 7.7%
5 Reino Unido  621.378.337 4.9% Reino Unido  718.634.062 5.1%
6 México  603.261.973 4.8% Itália  631.551.501 4.5%
7 França  525.694.116 4.2% China  550.493.290 3.9%
8 Bélgica  378.895.654 3.0% Japão  515.866.769 3.7%
9 Itália  363.989.206 2.9% Canadá  509.012.274 3.6%
10 Rep. Checa  363.130.207 2.9% Bélgica  400.092.068 2.8%
11 Japão  343.599.655 2.7% França  387.220.963 2.7%
12 Polônia  310.171.598 2.5% Áustria  288.663.444 2.0%
13 Turquia  301.306.569 2.4% Holanda  217.659.550 1.5%
14 Holanda  252.834.118 2.0% Rep Checa  197.044.141 1.4%

15
Federação da 

Rússia
 245.146.777 1.9% Noruega  196.794.963 1.4%

16 Suécia  194.566.070 1.5% Polônia  159.650.598 1.1%
17 Áustria  189.782.419 1.5% Tailândia  140.542.396 1.0%
18 Tailândia  170.554.470 1.4% Dinamarca  132.695.547 0.9%
19 Eslováquia  168.077.096 1.3% Suécia  127.799.790 0.9%
20 Portugal  152.689.569 1.2% Portugal  111.113.631 0.8%
21 Suíça  149.077.584 1.2% Finlândia  77.439.455 0.5%
22 Austrália  139.395.541 1.1% Hungria  70.183.000 0.5%
23 Brasil  138.413.553 1.1% Suíça  69.341.727 0.5%
24 Hungria  114.252.000 0.9% Cingapura  66.091.839 0.5%
25 África do Sul  87.158.424 0.7% Turquia  49.292.440 0.3%
26 Argentina  86.978.277 0.7% Brasil  48.396.155 0.3%

27 Romênia  76.816.032 0.6%
China, Hong 

Kong SAR
 40.136.874 0.3%

28 Cingapura  62.558.769 0.5% Eslováquia  37.304.122 0.3%
29 Finlândia  57.191.554 0.5% Eslovênia  28.477.647 0.2%

30 Dinamarca  55.133.930 0.4%
Federação 

Russa
 27.265.087 0.2%

 Subtotal  12.021.904.067 95.3% subtotal  14.019.474.126 99.3%
 Outros  597.507.980 4.7% outros  97.885.000 0.7%
 Total  12.619.412.047 100.0% total  14.117.359.126 100.0%

Fonte. CONTRADE, in: U.S. Department of Commerce (2010)

É possível também ilustrar a análise 
considerando informações sobre os 
dez maiores exportadores e importa-
dores de bens ambientais de países 
desenvolvidos e em desenvolvimen-
to para o ano de 2006, levantadas na 
análise de Jha (2008), as quais são 
apresentadas nas Tabelas 12 e 13. Nes-
te caso, seis grandes grupos de bens 
ambientais são considerados: 1) Con-
trole de Poluição do ar; 2) Gerencia-
mento de Resíduos Sólidos e Perigo-
sos e Sistemas de Reciclagem; 3) Lim-
peza e Remediação de Solo e Água; 
4) Plantas de Energias Renováveis; 5) 

Tabela 11 - Importações e exportações de 
equipamentos de filtração e purificação de 

gases – 2008- US$

Gerenciamento de Calor e Energia; 6) 
Gerenciamento de Resíduos de Águas 
e Tratamento de Águas Potáveis; 7) 
Produtos Ambientalmente Preferíveis; 
8) Gerenciamento de Riscos Naturais; 
9) Proteção de Recursos Naturais; 10) 
Abatimento de Barulho e Vibrações. 
Especificamente, as seguintes ten-
dências podem ser associados aos di-
versos segmentos considerados:

1) Controle de Poluição do ar: fluxo 
total de exportações dos dez maiores 
exportadores de países desenvolvidos 
e em desenvolvimento totalizava US$ 
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34,4 bilhões em 2006. Países em de-
senvolvimento eram responsáveis por 
31% das exportações, contra 66% dos 
países desenvolvidos, e por 34% das 
importações, contra 55% dos países 
desenvolvidos. O Brasil posicionava-se 
como 5º maior exportador dentre os pa-
íses em desenvolvimento (com expor-
tações de US$ 973 milhões em 2006) 
e como 5º maior importador dentre 
os países em desenvolvimento (com 
importações de US$ 643 milhões em 
2006).
2)  Gerenciamento de Resíduos Só-
lidos e Perigosos e Sistemas de Re-
ciclagem: fluxo total de exportações 
dos dez maiores exportadores de 
países desenvolvidos e em desenvol-
vimento totalizava US$ 43,7 bilhões 
em 2006. Países em desenvolvimen-
to eram responsáveis por 19% das 
exportações, contra 79% dos países 
desenvolvidos, e por 50% das im-
portações, contra 43% dos países 
desenvolvidos. O Brasil posicionava-
-se como 6º maior exportador dentre 
os países em desenvolvimento (com 
exportações de US$ 449 milhões em 
2006) e como 6º maior importador 
dentre os países em desenvolvimen-
to (com importações de US$ 675 mi-
lhões em 2006). 
3)  Limpeza e Remediação de Solo 
e Água: fluxo total de exportações 
dos dez maiores exportadores de pa-
íses desenvolvidos e em desenvolvi-
mento totalizava US$ 3,2 bilhões em 
2006. Países em desenvolvimento 
eram responsáveis por 37% das ex-
portações, contra 58% dos países 
desenvolvidos, e por 24% das im-
portações, contra 60% dos países 
desenvolvidos. O Brasil posicionava-
-se como 8º maior exportador dentre 
os países em desenvolvimento (com 
exportações de US$ 7,3 milhões em 
2006) e como 5º maior importador 
dentre os países em desenvolvimen-
to (com importações de US$ 38,9 mi-
lhões em 2006).
4) Plantas de Energias Renová-
veis: fluxo total de exportações dos 
dez maiores exportadores de países 

desenvolvidos e em desenvolvimen-
to totalizava US$ 111,1 bilhões em 
2006. Países em desenvolvimento 
eram responsáveis por 38% das ex-
portações, contra 58% dos países 
desenvolvidos, e por 22% das im-
portações, contra 67% dos países 
desenvolvidos. O Brasil posicionava-
-se como 9º maior exportador dentre 
os países em desenvolvimento (com 
exportações de US$ 529 milhões em 
2006) e como 6º maior importador 
dentre os países em desenvolvimen-
to (com importações de US$ 1.601 
milhões em 2006).
5) Gerenciamento de Calor e Ener-
gia: fluxo total de exportações dos 
dez maiores exportadores de paí-
ses desenvolvidos e em desenvolvi-
mento totalizava US$ 5,7 bilhões em 
2006. Países em desenvolvimento 
eram responsáveis por 26% das ex-
portações, contra 69% dos países 
desenvolvidos, e por 26% das im-
portações, contra 57% dos países 
desenvolvidos. O Brasil posicionava-
-se como 4º maior exportador dentre 
os países em desenvolvimento (com 
exportações de US$ 109 milhões em 
2006) e como 4º maior importador 
dentre os países em desenvolvimen-
to (com importações de US$ 106 mi-
lhões em 2006).
6) Gerenciamento de Resíduos de 
Águas e Tratamento de Águas Potá-
veis: fluxo total de exportações dos 
dez maiores exportadores de países 
desenvolvidos e em desenvolvimento 
totalizava US$ 111,8 bilhões em 2006. 
Países em desenvolvimento eram res-
ponsáveis por 28% das exportações, 
contra 65% dos países desenvolvidos, 
e por 28% das importações, contra 
65% dos países desenvolvidos. Neste 
segmento, o Brasil não se posiciona-
va dentre os 10 maiores exportadores 
ou importadores dentre os países em 
desenvolvimento.
7)  Produtos Ambientalmente Prefe-
ríveis: fluxo total de exportações dos 
dez maiores exportadores de países 
desenvolvidos e em desenvolvimento 
totalizava US$ 72,6 milhões em 2006. 
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Países em desenvolvimento eram res-
ponsáveis por 66% das exportações, 
contra 32% dos países desenvolvi-
dos, e por 57% das importações, con-
tra 33% dos países desenvolvidos. O 
Brasil posicionava-se como o maior 
exportador dentre os países em de-
senvolvimento (com exportações de 
US$ 32 milhões em 2006) e como 7º 
maior importador dentre os países em 
desenvolvimento (com importações de 
US$ 34 milhões em 2006).
8) Gerenciamento de Riscos Naturais: 
fluxo total de exportações dos dez maio-
res exportadores de países desenvolvi-
dos e em desenvolvimento totalizava 
US$ 3,1 bilhões em 2006. Países em de-
senvolvimento eram responsáveis por 
12% das exportações, contra 86% dos 
países desenvolvidos, e por 28% das 
importações, contra 58% dos países 
desenvolvidos. O Brasil posicionava-se 
como 8º maior exportador dentre os pa-
íses em desenvolvimento (com expor-
tações de US$ 2,8 milhões em 2006) e 
como 7º maior importador dentre os pa-
íses em desenvolvimento (com importa-
ções de US$ 20,5 milhões em 2006).
9)  Proteção de Recursos Naturais: flu-
xo total de exportações dos dez maiores 

exportadores de países desenvolvidos 
e em desenvolvimento totalizava US$ 
382,6 milhões em 2006. Países em de-
senvolvimento eram responsáveis por 
74% das exportações, contra 19% dos 
países desenvolvidos, e por 40% das 
importações, contra 41% dos países 
desenvolvidos. O Brasil posicionava-se 
como 9º maior exportador dentre os pa-
íses em desenvolvimento (com expor-
tações de US$ 2,8 milhões em 2006) e 
como 10º maior importador dentre os 
países em desenvolvimento (com im-
portações de US$ 5,4 milhões em 2006).
10) Abatimento de Barulho e Vibra-
ções: fluxo total de exportações dos dez 
maiores exportadores de países desen-
volvidos e em desenvolvimento totali-
zava US$ 13,5 bilhões em 2006. Países 
em desenvolvimento eram responsáveis 
por 20% das exportações, contra 78% 
dos países desenvolvidos, e por 26% 
das importações, contra 72% dos paí-
ses desenvolvidos. O Brasil posicionava-
-se como 3º maior exportador dentre os 
países em desenvolvimento (com expor-
tações de US$ 464 milhões em 2006) e 
como 3º maior importador dentre os pa-
íses em desenvolvimento (com importa-
ções de US$ 430 milhões em 2006). 

Tabela 12 - Dez maiores exportadores de 
bens ambientais de Países Desenvolvidos 

e em desenvolvimento (2006)

Países Desenvolvidos Países em Desenvolvimento
Países Valor (US$) Países Valor (US$)
1. Controle de Poluição do ar
DEU Germany 10.285.892.000 CHN China 2.678.371.386
USA United States 7.600.530.036 ZAF South Africa 2.424.870.188
BEL Belgium 1.678.787.144 MEX Mexico 2.059.280.817
CAN Canada 1.339.898.708 KOR Korea, Rep. 1.479.005.740
AUT Austria 825.842.791 BRA Brazil 973.377.822
SWE Sweden 554.360.589 MYS Malaysia 653.502.636

DNK Denmark 527.946.110 HKG
Hong Kong, 
China

616.120.994

FIN Finland 310.588.986 HRV Croatia 27.084.944
NOR Norway 217.861.473 LVA Latvia 7.870.725
IRL Ireland 127.748.964 JOR Jordan 5.762.801
Percentual de Exportações Totais em2006: 66% Percentual de Exportações Totais em2006: 31%
2. Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Perigosos e Sistemas de Reciclagem
DEU Germany 14.094.060.000 KOR Korea Rep 3.409.767.279
USA United States 11.850.264.685 CHN China 1.767.208.605

SWE Sweden 1.887.838.202 HKG
Hong Kong 
China

1.250.003.863
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AUT Austria 1.833.797.161 MYS Malaysia 869.363.247
CAN Canada 1.824.768.579 MEX Mexico 658.486.400
BEL Belgium 1.111.231.614 BRA Brazil 448.853.951
FIN Finland 1.004.033.926 ZAF South Africa 104.017.708
DNK Denmark 744.230.646 HRV Croatia 48.133.981
NOR Norway 690.313.168 COL Colombia 34.852.315
IRL Ireland 128.753.295 CRI Costa Rica 20.102.444
Percentual de Exportações Totais em2006: 79% Percentual de Exportações Totais em2006: 19%
3. Limpeza e Remediação de Solo e Água
DEU Germany 915.262.000 CHN China 1.023.740.128
USA United States 368.898.197 MYS Malaysia 72.497.076
SWE Sweden 238.250.402 HKG Hon Kong China 60.195.709
CAN Canada 95.727.082 MAR Morocco 26.133.521
DNK Denmark 78.278.821 KOR Korea, Rep 24.048.763
IRL Ireland 60.087.808 MEX Mexico 10.529.460
NOR Norway 58.663.806 ZAF South Africa 10.376.404
BEL Belgium 48.008.746 BRA Brazil 7.333.208
FIN Finland 41.469.157 LVA Latvia 3.058.662
AUT Austria 37.062.464 HRV Croatia 1.774.396
Percentual de Exportações Totais em2006: 58% Percentual de Exportações Totais em2006: 37%
4. Plantas de Energias Renováveis
EU European Union 17.942.832.724 CHN China 9.104.812.840
DEU Germany 16.119.314.200 MEX Mexico 4.800.652.820

JAP Japan 14.666.219.786 HKG
Hong Kong 
China

4.709.494.440

USA United States 13.128.662.273 TAI Taiwan, China 3.191.704.655
FR France 5.145.901.673 MYS Malaysia 2.452.848.363
UK United Kingdom 4.232.814.994 THL Thailand 1.500.032.992
ITL Italy 4.016.056.210 CZH Czech Republic 1.068.303.744
DNK Denmark 2.928.735.781 HUN Hungary 848.373.610
CAN Canada 2.192.116.409 BRA Brazil 528.850.360
BEL Belgium 1.990.327.989 POL Poland 523.647.968
Percentual de Exportações Totais em2006: 58% Percentual de Exportações Totais em2006: 38%
5. Gerenciamento de Calor e Energia
DEU Germany 1.657.256.000 CHN China 523.970.840
USA United States 1.083.346.306 KOR Korea Rep. 418.446.300
SWE Sweden 514.449.189 MEX Mexico 339.833.881
BEL Belgium 225.315.344 BRA Brazil 108.562.269
DNK Denmark 210.153.450 MYS Malaysia 71.260.602
CAN Canada 160.475.742 HKG Hon Kong China 32.211.766
AUT Austria 146.978.051 ZAF South Africa 27.651.176
FIN Finland 113059605 MLT Malta 13.044.966
NOR Norway 33484426 COL Colombia 9.604.608
IRL Ireland 1252395 LVA Latvia 3.942.036
Percentual de Exportações Totais em2006: 69% Percentual de Exportações Totais em2006: 26%
6. Gerenciamento de Resíduos de Águas e Tratamento de Águas Potáveis
EU European Union 21.766.021.736 CHN China 7.287.551.616
DEU Germany 19.409.537.400 TAI Taiwan China 2.617.969.222
USA United States 12.900.561.425 MEX Mexico 2.521.626.877
ITL Italy 11.019.142.546 KOR Korea Rep. 2.138.664.332
JAP Japan 6.632.974.055 CZH Czech Republic 1.662.142.610
FR France 6.176.062.286 POL Poland 1.311.476.686

UK United Kingdom 4.328.066.470 HKG
Hon Kong, 
China

1.220.851.426

CAN Canada 3.353.632.208 TUR Turkey 833.419.036

SP Spain 2.752.246.810 RUS
Russian 
Federation

782.134.073

SWE Sweden 2.377.390.082 THL Thailand 750.186.886
Percentual de Exportações Totais em2006: 65% Percentual de Exportações Totais em2006: 28%
7. Produtos Ambientalmente Preferíveis 
BEL Belgium 15.139.627 BRA Brazil 31.966.385
USA United States 4.245.249 TZA Tanzania 7.581.631
DEU Germany 2.157.000 PAK Pakistan 4.413.924
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SWE Sweden 842.379 CHN China 2.244.291
DNK Denmark 466.359 ZAF South Africa 1.004.112
CAN Canada 383.291 CIV Cote d’Ivoire 954.414

IRL Ireland 287.438 HKG
Hong Kong 
China

255.699

AUT Austria 206.817 MYS Malaysia 127.079
NOR Norway 105.630 UGA Uganda 118.819
FIN Finland 8.573 GHA Ghana 101.483
Percentual de Exportações Totais em2006: 32% Percentual de Exportações Totais em2006: 66%
8.  Gerenciamento de Riscos Naturais
USA United States 1.488.135.306 CHN China 243.751.141

CAN Canada 446.668.031 HKG
Hong Kong 
China

55.836.228

DEU Germany 390.963.000 MYS Malaysia 38.442.344
FIN Finland 143.651.351 MEX Mexico 23.792.620
NOR Norway 141.010.135 ZAF South Africa 8.051.161
SWE Sweden 48.498.979 UGA Uganda 3.412.596
AUT Austria 21.263.333 KOR Korea Rep. 3.166.660
DNK Denmark 17.276.214 BRA Brazil 2.838.374
BEL Belgium 8.964.192 YEM Yemen 2.341.083
ISL Iceland 1.745.089 MLT Malta 1.657.388
Percentual de Exportações Totais em2006: 86% Percentual de Exportações Totais em2006: 12%
9. Proteção de Recursos Naturais
USA United States 24.016.873 CHN China 217.779.569
NOR Norway 18.164.463 KOR Korea, Rep. 44.704.761
DNK Denmark 12.996.075 MYS Malaysia 10.033.702
SWE Sweden 5.827.265 MEX Mexico 8.100.009

AUT Austria 5.692.089 HKG
Hong Kong, 
China

5.706.274

DEU Germany 4.308.000 CRI Costa Rica 4.835.098
ISL Iceland 3.752.744 PER Peru 4.134.082
BEL Belgium 2.038.756 FRO Faeroe Islands 3.865.630
CAN Canada 966.761 BRA Brazil 2.834.726
IRL Ireland 919.918 LVA Latvia 1.981.839
Percentual de Exportações Totais em2006: 19%  Percentual de Exportações Totais em2006: 74%
10. Abatimento de Barulho e Vibrações
DEU Germany 5.608.618.000 MEX Mexico 1.501.958.553
USA United States 2.900.488.985 CHN China 552.390.899
CAN Canada 1.176.085.628 BRA Brazil 464.175.273
AUT Austria 624.801.739 KOR Korea Rep. 135.239.809

BEL Belgium 224.325.659 HKG
Hong Kong, 
China

73.414.082

SWE Sweden 111.790.601 ZAF South Africa 36.336.513
NOR Norway 40.213.403 MYS Malaysia 19.251.891
FIN Finland 19.524.256 MAR Morocco 5.878.493
DNK Denmark 12.223.122 COL Colombia 5.156.584
IRL Ireland 10.121.781 BHR Bahrain 1.312.849
Percentual de Exportações Totais em2006: 78% Percentual de Exportações Totais em2006: 20%

Fonte: Jha (2008)
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Países Desenvolvidos Países em Desenvolvimento
Países Valor (US$) Países Valor (US$)
1. Controle de Poluição do ar
USA United States 8.474.496.537 CHN China 5.035.217.308
DEU Germany 5.009.435.000 MEX Mexico 2.487.541.329
CAN Canada 2.648.930.373 KOR Korea Rep. 1.975.284.828
BEL Belgium 1.264.893.697 HKG Hong Kong, China 777.957.554
SWE Sweden 914.210.875 MYS Malaysia 648.803.428
AUT Austria 872.621.013 BRA Brazil 643.445.092
NOR Norway 373.870.814 ZAF South Africa 459.275.278
DNK Denmark 361.745.453 PAK Pakistan 296.456.031
FIN Finland 305.434.030 COL Colombia 184.973.410
IRL Ireland 191.791.895 PER Peru 113.698.621
Percentual de Importações Totais em 2006: 55%  Percentual de Importações Totais em 2006: 34%
2. Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Perigosos e Sistemas de Reciclagem
USA United States 8.055.515.881 CHN China 11.260.255.086
DEU Germany 5.181.756.000 KOR Korea, Rep. 5.944.796.422
CAN Canada 2.114.723.259 MEX Mexico 2.367.442.274
BEL Belgium 1.165.477.506 MYS Malaysia 1.528.235.846
AUT Austria 1.164.575.263 HKG Hong Kong China 1.295.773.122
NOR Norway 856.410.589 BRA Brazil 675.453.811
SWE Sweden 829.521.294 ZAF South Africa 533.694.661
DNK Denmark 588.763.078 PAK Pakistan 233.628.186
FIN Finland 398.643.644 MAR Morocco 196.154.972
IRL Ireland 337.180.174 HRV Croatia 161.337.347
Percentual de Importações Totais em 2006: 43%  Percentual de Importações Totais em 2006: 50%
3. Limpeza e Remediação de Solo e Água
USA United States 830.949.677 CHN China 346.989.687
DEU Germany 325.187.000 MEX Mexico 86.582.450
CAN Canada 182.638.294 KOR Korea Rep. 84.703.537
DNK Denmark 98.581.845 HKG Hong Kong China 52.009.245
BEL Belgium 80.153.401 BRA Brazil 39.835.238
NOR Norway 77.536.678 MYS Malaysia 33.513.657
SWE Sweden 75.514.787 ZAF South Africa 22.046.195
FIN Finland 38.571.179 MAR Morocco 20.279.297
AUT Austria 37.058.080 PAK Pakistan 13.328.994
IRL Ireland 25.585.742 PER Peru 11.819.382
Percentual de Importações Totais em 2006: 60%  Percentual de Importações Totais em 2006: 24%
4. Plantas de Energias Renováveis
USA United States 18.908.831.826 CHN China 11.442.706.302
EU European Union 13.703.394.361 HKG Hong Kong China 4.638.663.461
DEU Germany 10.419.449.600 MEX Mexico 4.319.835.469
JAP Japan 5.111.778.531 KOR Korea, Rep. 3.966.574.427
CAN Canada 4.613.650.215 TAI Taiwan, China 2.840.591.165
UK United Kingdom 4.214.418.192 BRA Brazil 1.601.104.843
FR France 3.648.941.766 THL Thailand 1.528.343.303
ITL Italy 3.227.341.560 MYS Malaysia 1.446.166.811
SP Spain 2.749.674.201 RUS Russian Federation 1.078.725.789
NEL Netherlands 2.553.287.263 IND India 1.065.557.801
Percentual de Importações Totais em 2006: 67% Percentual de Importações Totais em 2006: 22%
5. Gerenciamento de Calor e Energia
USA United States 839.081.085 CHN China 554.340.567
DEU Germany 806.210.000 MEX Mexico 298.701.673
CAN Canada 439.700.093 KOR Korea Rep. 114.270.459
BEL Belgium 241.179.348 BRA Brazil 106.108.343
SWE Sweden 168.601.224 MYS Malaysia 73.171.323
AUT Austria 163.575.198 HKG Hong Kong China 48.991.427
DNK Denmark 100.007.174 ZAF South Africa 48.283.796
FIN Finland 83.558.036 COL Colombia 45.414.936
NOR Norway 81.449.783 PAK Pakistan 30.621.595

Tabela 13 - Dez maiores importadores de bens 
ambientais de Países Desenvolvidos e em 

desenvolvimento (2006)
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IRL Ireland 22.725.218 HRV Croatia 24.415.132
Percentual de Importações Totais em 2006: 57% Percentual de Importações Totais em 2006: 26%
6. Gerenciamento de Resíduos de Águas e Tratamento de Águas Potáveis
USA United States 16.932.354.642 CHN China 6.085.210.285
EU European Union 10.013.865.273 MEX Mexico 4.583.508.499
DEU Germany 9.527.430.000 KOR Korea, Rep. 2.807.960.286
FR France 5.888.953.760 POL Poland 2.066.870.690
CAN Canada 5.060.540.737 TAI Taiwan, China 1.888.098.657
UK United Kingdom 4.672.870.936 THL Thailand 1.831.932.651
ITL Italy 3.736.665.326 RUS Russian Federation 1.632.751.839
JAP Japan 3.146.065.276 CZH Czec h Republic 1.469.058.502
SP Spain 2.964.183.101 HKG Hong Kong ,China 1.318.745.204
BEL Belgium 2.715.260.567 MYS Malaysia 1.018.803.320
Percentual de Importações Totais em 2006: 65% Percentual de Importações Totais em 2006: 28%
7. Produtos Ambientalmente Preferíveis
BEL Belgium 52.348.336 CHN China 65.422.784
USA United States 26.099.029 PAK Pakistan 46.775.933
DEU Germany 9.757.000 GHA Ghana 16.609.626
CAN Canada 2.106.783 CIV Cote d’Ivoire 8.624.403
AUT Austria 1.418.396 MEX Mexico 8.386.405
IRL Ireland 1.199.557 MAR Morocco 7.183.823
DNK Denmark 889.249 BRA Brazil 4.134.190
SWE Sweden 671.965 ZAF South Africa 3.331.609
NOR Norway 444.660 KOR Korea Rep. 3.136.353
ISL Iceland 306.463 JOR Jordan 2.720.744
Percentual de Importações Totais em 2006: 33% Percentual de Importações Totais em 2006: 57%
8.  Gerenciamento de Riscos Naturais
USA United States 747.343.845 CHN China 341.667.824
CAN Canada 257.576.861 MEX Mexico 81.449.757
NOR Norway 126.066.923 HKG Hong Kong, China 59.074.883
DEU Germany 119.247.000 MYS Malaysia 56.050.296
DNK Denmark 28.584.288 ZAF South Africa 37.810.199
FIN Finland 23.090.015 KOR Korea, Rep. 28.660.522
SWE Sweden 22.193.489 BRA Brazil 20.514.499
AUT Austria 19.635.049 PAK Pakistan 13.807.516
BEL Belgium 19.107.746 COL Colombia 13.242.899
IRL Ireland 12.684.506 BOL Bolivia 7.369.610
Percentual de Importações Totais em 2006: 58% Percentual de Importações Totais em 2006: 28%
9. Proteção de Recursos Naturais
USA United States 44.449.557 KOR Korea, Rep. 29.133.005
NOR Norway 24.449.045 MEX Mexico 16.795.992
DNK Denmark 14.405.854 MAR Morocco 13.605.686
SWE Sweden 10.237.359 GHA Ghana 13.278.407
CAN Canada 8.770.182 CHN China 12.095.779
DEU Germany 6.909.000 TZA Tanzania 10.851.627
AUT Austria 4.405.931 MYS Malaysia 8.514.480
FIN Finland 4.247.150 HKG Hong Kong, China 8.300.863
ISL Iceland 3.398.736 PER Peru 5.541.294
BEL Belgium 3.359.951 BRA Brazil 5.419.172
Percentual de Importações Totais em 2006: 41% Percentual de Importações Totais em 2006: 40%
10. Abatimento de Barulho e Vibrações
USA United States 5.256.511.393 CHN China 1.668.484.466
DEU Germany 2.435.641.000 MEX Mexico 1.216.729.776
CAN Canada 1.798.516.897 BRA Brazil 430.246.488
AUT Austria 1.122.891.014 KOR Korea, Rep. 325.846.928
SWE Sweden 460.307.670 MYS Malaysia 128.028.923
BEL Belgium 178.288.990 HKG Hong Kong, China 88.928.383
DNK Denmark 38.182.691 ZAF South Africa 82.600.063
NOR Norway 28.871.923 COL Colombia 56.943.290
FIN Finland 26.769.674 PAK Pakistan 42.880.856
IRL Ireland 8.669.048 PER Peru 20.354.943
Percentual de Importações Totais em 2006: 72% Percentual de Importações Totais em 2006: 26%

Fonte: Jha (2008)
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A necessidade de combater as mudan-
ças climáticas ao nível internacional - cujos 
marcos de referência são a United Nations 
Framework Convention on Climate Change 
(UNCCC) no Rio, em 1992, seguido pelo Pro-
tocolo de Quioto, assinado em 1997 – resul-
tou na busca de uma reforma radical do mo-
delo de crescimento baseado na utilização 
extensiva de recursos, levando à adoção de 
um grande número de estratégias nacionais 
destinadas a reduzir as emissões de gases 
de efeito estufa, com reflexos importantes 
na evolução de um modelo de desenvolvi-
mento menos intensivo no uso de recursos e 
materiais (ver Gráfico 14). No âmbito da União 
Européia, o combate às alterações climáti-
cas foi acelerado com a adoção do Pacote 
Clima, em dezembro de 2008. Nos Estados 
Unidos, esta temática é uma das prioridades 
da Administração Obama. Muitos países em 
desenvolvimento, incluindo alguns dos maio-
res poluidores do mundo, estabeleceram pla-

2.3. CONDICIONANTES DA EVOLUÇÃO O MERCADO 
DE BENS E SERVIÇOS AMBIENTAIS: REGULAÇÕES 
AMBIENTAIS E A DINÂMICA INOVATIVA

nos nacionais com uma dimensão ambiental 
significativa, incluindo o Brasil, África do Sul, 
Índia e China. No caso específico da China, o 
meio-ambiente foi identificado como objetivo 
prioritário do 11º Plano de Desenvolvimento 
(2006-2011), no qual investimentos relaciona-
dos com o ambiente tem previsão de atingir 
1,5% do PIB. É possível destacar também o 
caso da Coréia do Sul, que identifica a área 
ambiental como chave para a promoção e di-
namização do desenvolvimento econômico, 
detalhando uma série de dimensões a serem 
objeto das políticas ao longo desse processo 
(ver Quadro 7), bem como um conjunto de in-
vestimentos a serem realizados e de metas a 
serem alcançadas, sistematizadas no estudo 
“Road to Our Future: Green Growth National 
Strategy and the Five-Year Plan (2009-2013)” 
(Republic of Korea, 2009). Dentre os objeti-
vos perseguidos, destaca-se a busca de um 
papel de liderança em termos dos modelos 
internacionais de “crescimento verde”.

Fonte: United Nations (2010)

Gráfico 14 - Tendências na extração de 
recursos global, PIB e intensidade dos 

materiais (1980-2005), 1980 = 100
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Fonte: “Road to Our Future: Green Growth National Strategy and the Five-Year Plan (2009-2013)” (Republic of Korea, 2009)

Nesse contexto, reforça-se a busca 
de um crescimento com menor intensi-
dade de emissões de gases de efeito 
estufa, bem como de emissões gerais 
de CO2. Quanto a intensidade da emis-
são de CO2 per capita, informações le-
vantadas pela OCDE (2011), referentes 
a países da OCDE e BRIICS (Brasil, Rús-
sia, Índia, Indonésia, China e África do 
Sul), para os anos 2000 e  2008, apon-
tavam para a existência de diferenciais 
expressivos entre os países desses gru-
pos. No âmbito específico do grupo de 
BRIICS, identificam-se valores mais bai-
xos da intensidade da emissão de CO2 
per capita no caso da Índia, Indonésia e 
Brasil, comparativamente a valores mais 
elevados observados no caso da África 
do Sul e da Rússia, neste último caso 
observando-se valores semelhantes 
à média da OCDE, conforme ilustrado 
pelo Gráfico 15. Já em termos da produ-
tividade das emissões de CO2, medida 

Quadro 7 - Coréia do Sul – Direções da política 
identificadas para atingir três grandes objetivos 

de uma estratégia de “crescimento verde”.

em termos do PIB por unidade de CO2 
emitido, observam-se valores mais bai-
xos para os BRIICS do que a média dos 
países da OCDE, com exceção do Brasil, 
que apresenta valores para o indicador 
superiores àquela média (ver Gráfico 16). 
Em termos da evolução da intensidade 
geral de emissões de GEE entre 1990-
2005, o Gráfico 17 aponta para maiores 
taxas de crescimento para Índia, Brasil, 
o grupo formado por Indonésia, Vene-
zuela, Leste Asiático, Norte da África e 
Nigéria, e pela China, o maior emissor 
daqueles gases. Já em termos da Inten-
sidade de emissões de Gases de Efeito 
Estufa (GEE), medida em termos de kg 
CO2 equivalente por US$ PPP de 2000, 
observa-se uma redução generalizada 
entre 1990-2005 para o conjunto de 
países considerados, com exceção do 
Brasil, que experimentou um pequeno 
crescimento do indicador ao longo da-
quele período. (ver Gráfico 18).
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Fonte: IEA, apud OECD (2011) “Towards green growth - monitoring progress”

Gráfico 15 - Intensidades da emissão de CO2 
per capita, os países da OCDE, BRIICS, 
2000, 2008 - toneladas de CO2/capita

Gráfico 16 - Produtividade de emissões de CO2,s 
países da OCDE, BRIICS, 2000, 2008 - PIB por 

unidade de CO2 emitido, em USD / Mton de CO

Gráfico 17 - Evolução de Intensidade de 
emissões de GEE

1.  EU27, Iceland, Norway and Switzerland. 
2.  Indonesia, Venezuela, Middle East, North Africa and Nigeria. 
Source: IEA (2009); Apud Carey (2010)
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1.  EU27, Iceland, Norway and Switzerland. 
2.  Indonesia, Venezuela, Middle East, North Africa and Nigeria. 
Source: IEA (2009). Apud Carey (2010)

Estudo realizado pelo IEDI (2010), no 
qual foram considerados tanto países 
industrializados, como EUA, Japão, França, 
Alemanha, Espanha, além da União 
Européia, bem como países emergentes, 
incluindo Brasil, Coréia do Sul, China e índia, 
procura sistematizar as orientações gerais 
das políticas ambientais desses países. 
Nesse sentido, dois grandes eixos tem 
norteado a formulação dessas políticas. O 
primeiro eixo contemplaria recomendações 
para energias renováveis, relacionadas 
à garantia de preços remunerativos 
para o produtor de energias renováveis, 
utilizando tarifas feed-in, leilões, linhas de 
financiamento e incentivos fiscais, parcerias 
público-privadas e a garantia de cotas para 
demanda, dentre outros instrumentos. Nos 
Estados unidos, por exemplo, o governo 
oferece um crédito fiscal voltado à indústria 
de componentes e sistemas para geração 
de energias renováveis: aproximadamente 
US$ 2,3 bilhões estão disponíveis em 
créditos fiscais para projetos qualificados. 
Pagamentos diretos por kWh gerado a partir 

Gráfico 18 - Intensidade de emissões de 
Gases de Efeito Estufa (GEE) – kg CO2 

equivalente por US$ PPP de 2000

de fontes renováveis já foram implantados 
em países como Estados Unidos, Índia, 
Coréia do Sul, Alemanha, e Austrália, Na 
China foi lançado em 2009, o programa 
pagamento por produção de energia solar 
FV que oferece subsídio de US$ 2,93/W 
de energia solar fotovoltaica gerada. O 
programa contempla instalações que 
possuam capacidade superior a 50KW e tal 
subsídio reduz em cerca de 50% o custo de 
instalações de sistemas fotovoltaicos. 

Como reflexo desses esforços, tende a 
se intensificar a tendência de aumento da 
participação das energias renováveis como 
proporção da energia global. O Gráfico 19 
apresenta a evolução dessa participação 
entre 2002 e 2008. Ao longo desse período, 
a participação das energias renováveis como 
percentual da capacidade global de geração 
de energia se eleva de 2,9% para 6,2%. 
Já a participação das energias renováveis 
no total do acréscimo da capacidade de 
geração global se eleva de 5% em 2002 
para 23% em 2008. A elevação dessa 
participação, acompanhada da diversificação 
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das diversas fontes de energias renováveis 
é apontada também como uma tendência a 
ser reforçada dentre de um cenário possível 
ideal de “100% de energias renováveis para 
o ano 2050” elaborado pela World Wildlife 
Fund (WWF),apresentado por Monkelbaan 

Fonte: Monkelbaan (2011)

Fonte: United Nations (2010)

(2011), conforme ilustrado pelo Gráfico 20. 
Segundo informações da ONU, no início 
de 2009, um total de 64 países haviam se 
comprometido em promover as várias 
formas de fontes renováveis para geração 
de eletricidade.

Gráfico 19 - Geração de energia renovável 
e capacidade como proporção da energia 

global, 2002-2008, a participação%

Gráfico 20 - Contribuição de energias renováveis 
para a oferta global de energia no cenário 

“Energias 100% Renováveis em 2050” da WWF’s
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Um segundo eixo estaria associado 
a recomendações de políticas públicas 
no sentido de estimular e induzir a efi-
ciência energética. Dentre as políticas 
de conservação de energia voltadas ao 
usuário final, figuram desde medidas 
de comando-e-controle, como padrões 
e rótulos (selos) de consumo de ener-
gia  – que visam a eliminar as alterna-
tivas mais ineficientes do mercado – a 
uma variedade de mecanismos  fiscais 
e creditícios,incluindo linhas preferen-
ciais de  financiamento e isenções de 
impostos, que impulsionam o mercado 
de eficiência energética. Na França, 
por exemplo, o fundo específica para 
o financiamento de projetos voltados 
à  conservação de energia, criado pelo 
governo em 2007, é de EUR 10 bilhões. 
Incentivos à atuação de empresas de 
serviços de conservação de  energia 
(ESCO) também se associam a este eixo 
das políticas. Na Espanha, por exem-
plo, o governo estabeleceu, em 2008, 
um programa de auditorias voluntárias 
que contemplará 260 empresas até 
2012, incluindo não apenas setores 
industrial e comerciais, como também 
consumidores domiciliares e a esfe-
ra pública. Nas políticas de estímulo 
á eficiência energética, combinam-se 
recompensas oferecidas para as em-
presas que cumprirem as metas estabe-
lecidas e/ou punições aplicadas àquelas 
que não obtiverem êxito nesse esforço. 
Como exemplo, é possível mencionar o 
caso do Reino Unido, onde indústrias in-
tensivas no consumo de energia celebra-
ram acordos de mudança climática com o 
governo, tendo como benefício reduções 
de até 80% nos impostos sobre energia. 
Na China, destaca-se a articulação entre 
autoridades políticas e as mil indústrias 
que mais consomem energia no país, ba-
seada na concessão de incentivos fiscais 
para que tais empresas atinjam suas me-
tas de eficiência energética, resultando 

no fechamento de 2.087 fábricas. Outro 
instrumento utilizado em países como 
Estados Unidos e França envolve a cria-
ção de permissões comercializáveis para 
eficiência energética, os quais podem ser 
trocados no mercado, permitindo uma 
precificação da eficiência energética, que 
a torna mais lucrativas as empresas.

A busca de maior eficiência energéti-
ca constitui um fator-chave para viabilizar 
uma redução significativa nas emissões 
previstas de CO2. De fato, segundo esti-
mativas do IEA apresentadas por Tamura 
(2009), 58% das reduções previstas ao 
nível mundial no cenário de referência 
previsto para o período 2002-2030 seriam 
decorrentes da obtenção de ganhos de 
eficiência por parte dos usuários finais 
das fontes energéticas, conforme ilustra-
do pelo Gráfico 21. Este percentual seria 
ainda mais elevado para os países em de-
senvolvimento, onde a maior defasagem 
dos processos produtivos em termos 
de eficiência energética abre uma maior 
espaço para a geração daqueles tipos 
de ganhos, que atingiriam 67% das re-
duções previstas nas emissões de CO2. 
Outro aspecto a ser considerado refere-
-se à distribuição setorial das emissões, 
a partir da qual seria possível identificar 
atividades econômicas onde existe mais 
espaço para ampliação da eficiência ener-
gética. O Gráfico 22 apresenta uma com-
paração da distribuição dos setores por 
nível de emprego e intensidade das emis-
sões de CO2, considerando a média pon-
derada dos 27 países membros da OCDE. 
Observa-se, nesse sentido, que um con-
junto de sete atividades - Transporte aé-
reo; Transporte aquático; Eletricidade, 
gás e água; Coque, petróleo refinado e 
combustível nuclear; Transportes terres-
tres; Metais básicos; Produtos minerais 
Não-metálicos – eram responsáveis por 
mais de 80% das emissões, apesar de 
serem responsáveis por menos de 10% 
do emprego gerado.
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Fonte: World Energy Outlook 2004, IEA/OECD Paris, 2004, apud Tamura (2009)

Gráfico 21 - Participação de fatores na 
redução previstas nas emissões de CO2

Gráfico 22 - Emprego setorial e intensidade 
das emissões de CO2 - Média não 

ponderada em 27 países da OECD, 2004

Fonte: OECD (2011) “A Caminho do Crescimento Verde: Um Sumário para os Decisores Políticos”
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Além dos dois grandes eixos mencio-
nados, identifica-se em diversos países 
a implantação de políticas “guarda-chu-
va” que contemplam conjuntamente 
ações voltadas a energias renováveis e 
eficiência energética, abordando medi-
das para os lados da oferta e da deman-
da, incluindo atividades de pesquisa e 
desenvolvimento e busca de ganhos de 
escala para tecnologias verdes. O Grá-
fico 23 demonstra que o percentual de 
gastos em P&D em energias renováveis 
no total dos gastos públicos com P&D 
em energia para os países da OCDE 
elevou-se de 15% em 1990 para apro-
ximadamente 27% em 2008. Ao mesmo 
tempo, o percentual dos gastos públi-
cos em P&D em energia como propor-
ção do PIB se reduzirem entre 1990 e 
2005, se elevando a partir de então, 

Fonte: Energy and environment R&D as a % of GDP based on OECD (2011), Research and Development Statistics 
Database  and Renewables as % of total Energy R&D from IEA (2011), RD&D Budget Database, covering the 28 IEA 
member countries. Apud: OECD (2010) “Green growth strategy interim report:  implementing our commitment for 
a sustainable future

Gráfico 23 - Gastos públicos com P&D em 
relação à média da OCDE em energia e 

meio ambiente

enquanto os gastos com P&D de natu-
reza ambiental como proporção do PIB 
se mantém estável, com leve tendên-
cia à ampliação, ao longo do período 
considerado. Informações relativas aos 
gastos em P&D de governos nos países 
membros da AIE para o período 1974-
2008, apresentados no Gráfico 24, refor-
çam essas tendência, apontando para 
uma redução dos gastos em valores 
reais até 1998 e para um crescimento 
expressivo a partir de então, amenizan-
do a queda da participação do P&D com 
fontes energéticas no total da P&D, cujo 
percentual começa a se elevar AM par-
tir de 2006. Em 2008, estes gastos atin-
giam um montante da ordem de US$ 12 
bilhões, equivalendo a aproximadamen-
te 4% do total de gastos em P&D dos 
países membros da AIE.
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Fonte; IEA (2011)

Gráfico 24 -  Gastos em P&D de governos 
nos países membros da AIE, 1974-2008

Os Gráficos 25 e 26 complementam a 
análise apresentando informações, 
respectivamente, sobre a distribuição dos 
gastos do setor público com tecnologias 
de energia de baixo carbono no ano 
de 2007 e com energias renováveis no 
ano de 2010. No caso das tecnologias 
de baixo carbono, destacam-se pro 
apresenta investimentos mais elevados 
o Japão (US$ 3,1 bilhões),  EUA (US$ 
2,4 bilhões), França (US$ 1,0 bilhão), 
Alemanha (US$ 459 milhões), Canadá 
(US$ 433 milhões) e Coréia (US$ 432 
milhões). Dentre os países emergentes, 
destacam-se os investimentos da 
Rússia (US$ 99 milhões), Brasil (US$ 63 
milhões), China (US$ 45 milhões) e Índia 
(40 milhões). Já mo caso dos gastos em 

P&D em energias renováveis em 2010, 
apresentados na  Figura  , destacam-
se como maiores investidores os EUA 
(US$ 1,3 bilhões), Brasil (US$ 261 
milhões), reino Unido (US$ 250 milhões), 
Alemanha (US$ 248 milhões), Japão (US$ 
237 milhões), França (US$ 200 milhões), 
Canadá (US$ 172 milhões) e Coréia do 
Sul (US$ 151 milhões). Identificam-
se também diferenças importantes na 
distribuição de gastos. Assim, enquanto 
os EUA, Japão, Alemanha e reino 
Unido apresentam uma distribuição 
mais equilibrada dos mesmos entre as 
diferentes fontes, a França e o Brasil 
concentram seus esforços em biomassa 
e biocombustíveis e a Coréia do Sul em 
energias eólica e solar.
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Fonte; IEA (2010)

Gráfico 25 - Gastos do setor público com 
tecnologias de energia de baixo carbono 

(Milhões de US$ de 2008), em países 
importantes, no ano de 2007
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Fonte; IEA (2011)

Gráfico 26 - Os gastos públicos em P&D com 
energias renováveis (US$ milhões de 2010)

Estes esforços têm sido estimulados 
pelo de desenvolvimento de uma série de 
tecnologias para mitigação de CO2 e para 
geração de energias renováveis. De fato, 
a Figura 4, baseada em levantamento da 
AIE demonstra que diversas tecnologias 
alternativas para este fim encontram-se 
na fase de P&D aplicado, demonstração e 
desenvolvimento, tendendo a resultar em 
soluções comercializáveis num prazo de 
tempo relativamente curto. Por outro lado, 

em função do estágio do “ciclo de vida” 
de desenvolvimento de cada tecnologia 
(apresentados na Figura 5), identificam-se 
orientações particulares para as políticas 
de apoio, ao longo de uma transição que 
compreende o apoio ao desenvolvimento e 
demonstração da viabilidade da tecnologia, 
o seu direcionamento para novos nichos de 
mercado, o reforço da sua competitividade 
em relação a outras fontes energéticas e a 
sua consolidação em mercados de massa.
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Fonte: IEA (2008), Energy Technology Perspectives 2008.

Fonte: IEA “Ensuring Green Growth in a Time of  Economic Crisis: The Role of Energy Technology”, 2009

Apesar da crise financeira recente, 
o financiamento público está crescen-
do no campo das tecnologias ambien-
tais. A Agência Internacional de Energia 
(AIE) estima que os subsídios e outras 
formas de suporte para as energias lim-
pas atinjam US$ 33 bilhões por ano, 
dos quais US$ 10 bilhões para as ener-
gias renováveis, US$ 16 bilhões para a 

Figura 4 - Desenvolvimento de tecnologias 
para mitigação de CO2 para geração de 

energias renováveis

Figura 5 - Políticas de apoio a tecnologias 
de baixa emissão de carbono

energia nuclear e US$ 6 bilhões para os 
biocombustíveis. O Gráfico 27 ilustra a 
importância desses instrumentos para 
um grupo selecionado de países. Es-
tes montantes são ainda pequenas em 
relação ao US$180-200 bilhões gastos 
anualmente com combustíveis fósseis, 
de acordo com as últimas estimativas 
da AIE (2006), mas estão crescendo de 
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forma constante. Os gastos com P&D 
governamentais representaram US$ 7,5 
bilhões deste financiamento em 2008. O 
número de impostos relacionados com o 

Fonte: Barbieri, 2009, apud: United Nations (2010)

Informações levantadas no estudo “Con-
tribuições para uma Agenda de  Desenvolvi-
mento  do Brasil” realizado pelo IEDI (2010) 
permitem ilustrar os esforços de diversos 
países na direção da dinamização do desen-
volvimento de tecnologias relacionadas a 
energias renováveis e à eficiência energética. 
Nos Estados Unidos, por meio do American 
Recovery and Reinvestment Act, de 2009, fo-
ram destinados US$ 4,1 bilhões para P&D em 
projetos de eficiência energética e a geração 
de energias renováveis, dos quais US$ 800 
milhões em biocombustíveis de 2ª geração; 
US$ 400 milhões para energia geotérmica; 
US$ 400 milhões para projetos de P&D em 
veículos verdes, como carros híbridos; US$ 
2 bilhões em financiamentos para P&D em 
baterias elétricas de última geração; US$ 4.5 
bilhões para projetos de P&D em redes elétri-
cas inteligentes (smart-grids).

A França, por meio do Framework Law on 
Energy, contempla, desde outubro de 2005, 

meio-ambiente tem crescido constante-
mente nos países da OCDE nos últimos 
10 anos, e seus rendimentos represen-
tam hoje entre 2 e 2,5% do PIB.

Gráfico 27 - Incentivos verdes (US$ bilhões) 
e sua participação no total dos pacotes de 

estímulo fiscal em 2009

diversas questões de segurança energética 
e estabelece diferentes metas em eficiência 
energética e energias renováveis, podendo-
-se destacar: i) reduzir a intensidade energéti-
ca do país a uma taxa de 2% ao ano até 2015 
e depois em 2,5% ao ano até 2030; ii) ga-
rantir que as energias renováveis consigam 
suprir 10% do consumo de energia do país 
até 2010; iii) aumentar a taxa de mistura de 
biocombustíveis com a gasolina em 5,75% 
até 2011; iv) garantir a instalação de 200.000 
sistemas de aquecimento solar por ano a 
partir de 2010; v) aloca um total de EUR 1,35 
bilhões para financiar P&D em energias  re-
nováveis e inovação industrial para aumento 
de eficiência energética na indústria dentre 
outras iniciativas.  Ainda na França, merece 
destaque o plano para aumentar o desem-
penho energético na agricultura, criado em 
2009, pelo Ministério da Agricultura, que dis-
ponibiliza um fundo de EUR 35 bilhões para 
subsidiar parte do custo de agricultores que 
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investirem em equipamentos que aumen-
tem a eficiência energética e ou equipamen-
tos para geração de energias renováveis. Por 
meio de um fundo específico estabelecido 
em 2008, de EUR 400 milhões, a França fi-
nancia projetos-piloto de demonstração em 
tecnologias verdes: são concedidos emprés-
timos para indústrias ou parcerias público-
-privadas. Em 2006, a agência para Inovação 
Industrial francesa criou um programa de 
parcerias público-privadas para P&D em tec-
nologias verdes com foco em temas como 
aprimoramento do conforto ambiental de 
edifícios por meio de desenvolvimento de 
materiais de isolamento térmico, aquecimen-
to, iluminação e ventilação (EUR 88 milhões); 
desenvolvimento da química verde, (EUR 96 
milhões) e implementação de trens de metrô 
mais efcientes em termos de consumo de 
energia (EUR 62 milhões).

Na União Européia, o Sétimo Programa 
para Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológi-
co estabelece que, do orçamento de EUR 30 
bilhões referente ao período de 2007 a 2013, 
EUR 2,35 bilhões seriam destinados a P&D 
em eficiência energética e energias renová-
veis. A Alemanha, por meio do seu programa 
de P&D em energia, de 1996, define o seu 
arcabouço de apoio público à P&D no setor 
energético, que envolve energias renováveis 
e eficiência energética, tendo investido mais 
de EUR 500 milhões entre os anos de 2005 e 
2008. Merece destaque ainda o programa de 
P&D em projetos de baixo carbono, o qual alo-
cou EUR 400 milhões das vendas de créditos 
de carbono do país no mercado europeu para 
investir em projetos como tecnologias limpas 
de refrigeração e pesquisa em biomassa. Na 
Espanha, o “Programa nacional de pesquisa 
científica, desenvolvimento e inovação” es-
tabelece objetivos e prioridades de médio 
prazo, abrangendo inúmeros setores dentre 
os quais biotecnologia, energia e mudanças 
climáticas, alocando fundos para programas 
específicos de P&D para a geração de ener-
gias renováveis e a eficiência energética.

A China, por meio da Renewable Energy 
Law, de 2005  introduz um série de medidas 
importantes, incluindo: i) converte em prefe-
renciais os investimentos em P&D para tec-
nologias em energias renováveis, alocando 
recursos e verbas públicas para tais fins; ii) 
obriga a incorporação do conhecimento e 

da tecnologia sobre tecnologias verdes nos 
currículos do sistema educacional do país; iii) 
regula os leilões para energias renováveis e 
questões referentes a custos e mecanismos 
de tarifas feed-in; iv) garante o acesso ao grid 
por parte dos produtores de energias reno-
váveis; v) apóia a construção e o desenvol-
vimento de geração de energias renováveis 
para locais distantes e não conectados à 
rede elétrica; vi) cria incentivos à utilização de 
biocombustíveis, dentre outras medidas. A 
China também tornou preferenciais os inves-
timentos em P&D em tecnologias para ener-
gias renováveis em 2005, alocando recursos 
e verbas públicas para tais fins, destacando-
-se os montantes investidos no desenvolvi-
mento de componentes de energia eólica e 
solar fotovoltaica (US$ 585 milhões) e bio-
combustíveis (US$ 290 milhões). A Coréia 
do Sul oferece, desde 1987, subsídios para 
“decolagem” (deployment) de novas fontes 
de geração de energia, tendo subsidiado, no 
período, 80% dos custos de programas-pilo-
to, 70% das obras para geração de energia e 
50% das obras para geração de calor.

No Japão, destaca-se a Lei de Medidas 
Especiais para Promover o Uso de Novas 
Energias, através da qual o Ministério da Eco-
nomia, Transporte e Indústria (METI) oferece 
subsídios para projetos de P&D em energias 
renováveis. O orçamento total do projeto 
alcançou de 30,9 bilhões de yens em 2008, 
voltados a projetos nos setores de eletricida-
de, transporte e aquecimento. Através do Mi-
nistério da Economia, Transporte e Indústria 
(METI), o Japão, ofereceu, em 2008, recursos 
da ordem de 37,8 bilhões de yens visando a 
“decolagem” de energias renováveis, con-
templando sistemas fotovoltaicos, energia 
eólica, aquecimento solar, co-geração, célu-
las a combustível, geração através de lixo e 
produção de combustíveis através de lixo. O 
programa provê subsídios de até um terço 
dos custos de instalação para o setor priva-
do e de metade desses custos para o setor 
público. 

Além disso, os fluxos internacionais pú-
blicos para combater a mudança climática, 
canalizada através acordos e programas bila-
terais e multilaterais, têm se expandido muito 
rapidamente também, representando atual-
mente, de acordo com a UNEP, € 12 bilhões 
anuais. Dentre 20 Planos de Desenvolvimen-
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to anunciados pelas principais economias 
capitalistas em 2008, estimavam-se investi-
mentos da ordem de US$ 2.800 bilhões, dos 
quais em torno de USD 430 bilhões, ou 15% 
correspondem a investimentos “verdes”. Em 
função de compromissos acordados na con-
ferência de Copenhague, os países desenvol-
vidos se comprometeram a investir um mon-
tante de US$ 100 bilhões por ano até 2020 
nessa direção, embora não tenham sido for-
necidos detalhes quanto à repartição entre 
fundos públicos e privados (derivados do co-
mércio de carbono). Se estas somas vierem 
a ser realmente comprometidas, o financia-
mento público internacional deve representar 
uma parcela significativa para o financiamen-
to verde nos países em desenvolvimento nos 
próximos anos.

De modo a captar os esforços realizados 
pelos diversos países na direção do desen-
volvimento e adoção de tecnologias limpas, 
é possível considerar informações levantadas 
no estudo “Who’s winning the clean energy 
race?” relativo ao no de 2011. De acordo com 
informações desse estudo, os 10 principais 
países com investimentos em “tecnologias 
limpas” totalizaram investimentos da ordem 
de US$ 208 bilhões em 2011 (ver Tabela 14), 
com destaque para os EUA (US$ 48,0 bi-
lhões), China (US$ 45,5 bilhões), Alemanha 

(US$ 30,6 bilhões) e Itália (US$  28,0 bilhões). 
Dentre os maiores investidores em “tecnolo-
gias limpas” o Brasil localizava-se na 10ª po-
sição com investimentos de US$ 8,0 bilhões 
em 2011. Além, disso o estudo mencionado 
considera outros indicadores relacionados á 
intensidade dos investimentos em “tecnolo-
gias limpas” sistematizados na Tabela 15, a 
saber:

1) Países com maior crescimento do 
investimento em tecnologias limpas en-
tre 2006-11: destaque para Itália (89% de 
crescimento), Indonésia (53%) e China 
(37%), com o Brasil na 9ª posição (14%);
2) Países com maior intensidade do in-
vestimento em tecnologias limpas (em 
termos do investimento como proporção 
do PIB): destaque para Itália (1.58%), Ale-
manha (1.04%) e Austrália (0.55%), com o 
Brasil na 7ª posição (0.37%);
3) Países com maior capacidade instala-
da em tecnologias limpas (GW): destaque 
para China (133 GW), EUA (93 GW) e Ale-
manha (61GW) com o Brasil na 10ª posi-
ção (15 gw);
4) Países com maior crescimento capa-
cidade instalada em tecnologias renová-
veis entre  2006-11: destaque para China 
(92% de crescimento), Turquia (85%), Bra-
sil (49%), Itália (47%) e Argentina (46%).

Tabela 14 - Principais países investidores 
em tecnologias limpas, 2011

Rank País
Investimentos em 2011 
(Bilhões de US$))

Investimentos em 2010 (Bilhões de US$)

1 United States   48,0  33.7 
2 China  45.5  45.0 
3 Germany  30.6  32.1 
4 Italy  28.0  20.2 
5 Rest of EU-27  11.1  15.2 
6 India  10.2  6.6 
7 United Kingdom  9.4  7.0 
8 Japan  8.6  7.0 
9 Spain  8.6  6.9 
10 Brazil  8.0  6.9 

Fonte: PEW (The Pew Charitable Trusts) “Who’s winning the clean energy race?’ – 2011 edition
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Maior crescimento 
do investimento em 

tecnologias limpas, 2006-11

Maior intensidade do investimento 
em tecnologias limpas 

(investimento por unidade do PIB)

Maior capacidade 
instalada  em tecnologias 

limpas, (GW)

Maior crescimento capacidade 
instalada em tecnologias 

renováveis, 2006-11
1 Italy 89% 1 Italy 1.58% 1 China 133 1 China 92%
2 Indonesia 53% 2 Germany 1.04% 2 United States 93 2 Turkey 85%
3 China 37% 3 Australia 0.55% 3 Germany 61 3 Brazil 49%
4 Australia 28% 4 China 0.45% 4 Rest of EU-27 60 4 Italy 47%
5 India 23% 5 United Kingdom 0.43% 5 Spain 32 5 Argentina 46%
6 Japan 22% 6 Canada 0.41% 6 Italy 28 6 South Korea 43%
7 Canada 22% 7 Brazil 0.37% 7 Japan 25 7 France 41%
8 Germany 20% 8 United States 0.33% 8 India 22 8 Canada 32%
9 Brazil 14% 9 India 0.25% 9 France 18 9 Australia 29%
10 Rest of EU-27 12% 10 France 0.23% 10 Brazil 15 10 United States 28%

Fonte: PEW (The Pew Charitable Trusts) “Who’s winning the clean energy race?’ – 2011 edition

A intensificação dos investimentos 
privados e o reforço da preocupação 
com o desenvolvimento de tecnologias 
limpas e energias renováveis no âmbito 
das estratégias empresariais refletem-
-se numa série de indicadores (United 
Nations, 2010). O Gráfico 28 mostra que 
o número de empresas que obtiveram 
uma certificação segundo o padrão 
ISO 14001 praticamente quadruplicou 
entre 2001 e 2007. O reflexo principal 
dessas tendências é a geração de uma 
demanda crescente para o setor de 
bens e serviços ambientais, seja para 
mitigar impactos no âmbito dos dife-
rentes processos produtivos, seja para 
explorar novas oportunidades atrativas 
no campo das tecnologias verdes. Por 
outro lado, as Nações Unidas estimam 
que quase 90% dos recursos financei-
ros necessários para combater a mu-
dança climática terão de vir do setor pri-
vado. De acordo com a AIE, para evitar 
um aumento de 2 ° C na temperatura 
global, um investimento total de US$ 
10.500 bilhões terá de ser realizado en-
tre 2010 e 2030, equivalendo a gastos 
anuais da ordem de US$ 500 bilhões. O 
investimento global em energias reno-

Tabela 15 - Indicadores relacionados ao 
investimento em tecnologias limpas, 2011

váveis e eficiência energética por parte 
das empresas foi estimado em US$ 155 
bilhões em 2008, equivalendo a quatro 
vezes mais do que em 2004 (US$ 35 
bilhões). Considerando o crescimento 
acentuado do investimento privado em 
energias sustentáveis, um montante de 
gastos da ordem de US$ 500 bilhões ao 
ano não parece fora de alcance, mas 
exigirá um esforço adicional significati-
vo. O investimento privado é financiado 
essencialmente na forma de projetos 
(cerca de USD 100 bilhões, ou 83% do 
investimento total em energia sustentá-
vel), concentrando-se em eco-negócios 
mais desenvolvidos. O investimento em 
capital de risco verde para start-ups ain-
da é modesto, atingindo US$ 8 bilhões 
em 2008, embora tenha crescido de for-
ma constante e conte já com aproxima-
damente 10% do capital de risco total 
mundial. Identificam-se também proble-
mas de financiamento na fase de cresci-
mento dos negócios, devido ao estado 
relativamente pouco desenvolvido de 
instrumentos bancários e garantias es-
pecíficas para essas empresas na forma 
de empréstimos bonificados, garantias 
de investimento, etc.
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Fonte: United Nations (2010)

Outro aspecto importante, na transi-
ção na direção de uma “economia verde” 
refere-se à intensificação da geração de 
inovações consubstanciadas na forma 
de patentes. Nesse sentido, o Gráfico 29, 
por sua vez, ilustra o grande crescimen-
to de patentes vinculadas á mitigação de 
impactos ambientais entre 1990 e 2005, 
com destaque para as áreas de eficiên-
cia energética – esta com pequena desa-
celeração no final do período - e de ener-
gias renováveis.  O Gráfico 30, por sua 
vez, ilustra a  intensificação do processo 
de patenteamento em áreas seleciona-
das vinculadas à mitigação de mudan-
ças climáticas (Selected Climate Change 
Mitigation Technologies - CCMTs), levan-
tadas em estudo de Haščičet al. (2010) 
para a OCDE, podendo-se destacar o ex-
pressivo crescimento das mesmas após 
a promulgação do protocolo de Kioto 
em 1997, com destaque para o cresci-
mento nas áreas de energia solar, eóli-
ca, captura de CO2 e biocombustíveis. 
Informações mais detalhadas e atualiza-
das sobre o ritmo de patenteamento são 
fornecidas pelo estudo Science ad Enge-
neering Indicators (2012) elaborado pela 
National Science Foundation (NSF) com 

Gráfico 28 - Total mundial de certificados 
ISO 14001

base em patentes vinculadas a tecnolo-
gias ambientais depositadas no escritó-
rio norte-americano de patentes (USPTO) 
entre 1995-2010. O Gráfico 31 demonstra 
que as patentes vinculadas a energias 
limpas e tecnologias de controle de po-
luição cresceram principalmente no final 
do período, elevando-se de 3.688 em 
2008 para 6.145 em 2010. Considerando 
a evolução do patenteamento no USPTO 
em diversas áreas vinculadas a tecnolo-
gias ambientais – apresento nos Gráficos 
32 e 33 - verifica-se um crescimento mais 
acelerado nos campos de Energia eólica, 
Células de combustível, Bioenergia, Pro-
dução e armazenamento de hidrogênio, 
Tecnologias de bateria, Armazenamento 
de energia e Veículos híbridos e elétri-
cos.  Por outro lado, informações de es-
tudo da OCDE (2010), apresentadas na 
Figura 6 indicam que as patentes vincu-
ladas a “tecnologias verdes” assumem 
um caráter nitidamente interdisciplinar 
em termos dos campos científicos asso-
ciados às mesmas, com maior destaque 
para s áreas de Ciências dos Materiais, 
Química, Engenharia, Física, Ciência  
Ambiental e Bioquímica, Genética e Bio-
logia Molecular.
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Fonte: United Nations (2010)

Observação: patentes depositadas em escritórios internacionais nos respectivos campos técnicos. Dados relativos 
a médias móveis de três anos. Ìndice relativo a 1978 = 100. Informações disponíveis apontam que as patentes 
áreas selecionadas vinculadas à mitigação de mudanças climáticas depositadas em escritórios internacionais 
representam apenas 60% das  patentes totais geradas nestas áreas, com as demais ficando circunscritas aos 
escritórios nacionais
Fonte: Haščičet al. (2010)

Gráfico 29 - Patentes relacionadas à mitigação 
da mudança climática, total mundial

Gráfico 30 - Patentes em áreas selecionadas 
vinculadas à mitigação de mudanças 
climáticas (Selected Climate Change 

Mitigation Technologies – CCMTs
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Gráfico 31 - Patentes solicitadas no USPTO 
– 1995-2010 – Energia limpa e tecnologias 

de controle de poluição

Gráfico 32 -  Patentes solicitadas no USPTO 
– 1995-2010 – Tecnologias ambientais 

selecionadas (parte 1)
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Nota: A figura mostra o grau de patenteamento verde entre 2000 e 2007 baseia-se em áreas específicas de pesquisa científica, medida através 
de referências para a pesquisa científica em documentos de patentes. 
Fonte: OECD calculations, based on Scopus Custom Data, Elsevier, July 2009; OECD, Patent Database, January 2010; and EPO, Worldwide 
Patent Statistical Database, September 2009. Apud: OECD (2010) “Green growth strategy interim report:  implementing our commitment for a 
sustainable future

Gráfico 33 - Patentes solicitadas no USPTO 
1995-2010 – Tecnologias ambientais 

selecionadas (parte 2)

Figura 6 - Ligação entre inovação e ciência em 
tecnologias verdes selecionadas - Ligação entre 
patentes e ciência através de citações, 2000-07
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É possível considerar também como se 
distribuem as patentes vinculadas a “tecno-
logias verdes” por áreas e países. O Gráfico 
apresenta informações de estudo da OCDE 
(2010) sobre patentes associadas a tecno-
logias de mitigação da mudança climática 
depositadas por diversos países através do 
Tratado de Cooperação de Patentes (PCT), 
vinculadas às áreas de energias renováveis, 
veículos elétricos e híbridos e eficiência ener-
gética. Observa-se que os maiores patente-
adores são, pela ordem, o Japão (com uma 
distribuição relativamente igualitária entre 
as áreas), EUA (mais concentrado em ener-
gias renováveis), Alemanha (também coma 
distribuição relativamente igualitária), Coréia 
(concentrada em energias renováveis) e Ho-
landa (concentrada em eficiência energética). 
Algumas qualificações importantes podem 
ser feitas quando as patentes são desagre-
gadas por tecnologias de natureza mais es-
tritamente ambiental – vinculadas às áreas 
de controle da poluição do ar, controle da 

Fonte: OECD Patent Database, January 2011, Apud: OECD (2010) “Green growth strategy interim report:  
implementing our commitment for a sustainable future”

poluição da água, controle de resíduos sóli-
dos e energias renováveis – e analisa-se a in-
tensidade das mesmas como proporção do 
total de pedidos de patentes PCT (Gráfico 34). 
Nesse caso, observa-se para o conjunto de 
países uma redução da participação das pa-
tentes vinculadas ao controle da poluição da 
água e ao controle de resíduos sólido entre 
1996-2006, acompanhado por um aumento 
da participação de patentes vinculadas ao 
controle da poluição do ar e a energias reno-
váveis (Gráfico 35). Desagregando a participa-
ção dos países em patentes de tecnologias 
ambientais vinculados a acordos PCT para 
o período 2004-06, conforme ilustrado pelo 
Gráfico 36, observa-se que os países do grupo 
dos BRICS têm uma participação conjunta 
entre 8-10% do totalde patentes nos casos 
de controle da poluição da água, controle de 
resíduos sólidos e energias renováveis, mas 
que essa participação é bem mais reduzida 
no caso de patentes vinculadas ao controle 
da poluição do ar.

Gráfico 34 - Patenteamento em tecnologias 
de mitigação da mudança climática 
- pedidos de patentes no Tratado de 
Cooperação de Patentes (PCT), 2008
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Fonte: EPO/OECD Worldwide Patent Statistical Database, apud: OECD (2010) “Green growth strategy interim 
report:  implementing our commitment for a sustainable future

Fonte: EPO/OECD Worldwide Patent Statistical Database, apud: OECD (2010) “Green growth strategy interim 
report:  implementing our commitment for a sustainable future

É possível analisar mais detalhadamen-
te a especialização de diferentes países 
em patentes vinculadas a tecnologias am-
bientais a partir de duas fontes. Da OCDE 
“Towards green growth - monitoring pro-
gress” (2011) apresenta informações so-
bre a especialização relativa de diferen-
tes países em poluição do ar, poluição da 
água e gestão de resíduos para o período  
2003-2008, como percentagem do total de 
patentes PCT. Os Gráficos 37, 38 e 39 apre-

Gráfico 35 - Patentes em tecnologias 
ambientais selecionados como proporção 
do total de pedidos de patente PCT (%)

Gráfico 36 - Participação dos países em 
patentes de tecnologias ambientais 

vinculados a acordos PCT - Principais 
países, 2004-06 (%)

sentam para diferentes países, o total de 
patentes PCT solicitadas pelos mesmos 
naquele período e o percentual das mes-
mas vinculadas a tecnologias ambientais, 
definido no eixo vertical e que é utilizado 
como referência para o posicionamento 
dos países nos Gráficos. No caso das pa-
tentes vinculadas ao controle da poluição 
do ar, destacam-se, dentre os países da 
OCDE, a Alemanha Japão, França e Suécia 
como aqueles relativamente mais especia-



Competitividade do Setor de Bens e Serviços Ambientais96

lizados. Já no âmbito dos BRIICS (Brasil, 
Rússia, Índia, Indonésia China e África do 
Sul) destacam-se a Indonésia (que apesar 
do número reduzido do total de patentes 
apresenta uma especialização relativa no 
campo superior a dos países da OCDE) e 
Brasil (este último já com especialização 
no campo abaixo da média da OCDE). 
Para as patentes vinculadas ao controle 
da poluição da água, destacam-se, dentre 
os países da OCDE, a Eslováquia, Chile e 
Áustria como aqueles relativamente mais 
especializados. No âmbito dos BRIICS 
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Fonte: OECD (2011) “Towards green growth - monitoring progress”,

todos os países, com exceção da China, 
apresentam uma especialização no campo 
acima da média da OCDE, observado-se 
valores mais elevados do indicador para a 
Indonésia e a África do Sul.  Finalmente, 
em termos da gestão de resíduos, desta-
cam-se, dentre os países da OCDE, a Re-
pública Tcheca, Hungria, Chile e México 
como aqueles relativamente mais especia-
lizados, enquanto no âmbito dos BRIICS 
destacam-se a Rússia, o Brasil e a África 
do Sul (todos eles com especialização no 
campo acima da média da OCDE).

Gráfico 37 - Patentes (PCT) em poluição do 
ar, 2003-2008, em percentagem do total de 

patentes (PCT)
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Gráfico 39 - Patentes (PCT) na gestão dos 
resíduos, 2003-2008, em percentagem do 

total de patentes (PCT)

Gráfico 38 - Patentes (PCT) em poluição da 
água, 2003-2008, em percentagem do total de 

patentes (PCT)
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É possível também avaliar os padrões de 
especialização relativa em termos do paten-
teamento de tecnologias ambientais com 
base em informações do estudo Science 
ad Engeneering Indicators (2012) elaborado 
pelo National Science Foundation (NSF), rela-
cionadas ao número de patentes vinculadas 
a tecnologias ambientais depositadas no es-
critório norte-americano de patentes (USP-
TO) entre 2000-2010. A Tabela 16 apresenta 
informações sobre padrões de especializa-
ção relativa em termos de patentes vincu-
ladas às seguintes tecnologias ambientais: 

1) Energia limpa e tecnologias de controle 
de poluição; 
2) Energia alternativa; 
3) Armazenamento de energia; 
4) Tecnologia smart grid; 
5) Mitigação da poluição; 
6) Células de combustível; 
7) Energia nuclear; 
8) Controle da poluição atmosférica; 
9) Controle de poluição da água; 
10) Reciclagem; 

Mundo EUA FR AL IT Holanda Suécia GB EU –out JP China Índia Coréia Taiwan
Asia 8 

-out
Energia limpa e tecnologias 
de controle de poluição,

1,00 0,93 1,14 1,26 0,79 0,78 1,26 0,81 1,06 1,21 0,63 0,62 0,82 0,36 0,45 

Energia alternativa, 1,00 0,89 1,00 1,43 0,67 0,84 0,97 0,70 1,13 1,36 0,61 0,37 0,71 0,39 0,43 
Armazenamento de energia, 1,00 0,73 0,87 0,62 0,42 0,55 0,25 0,46 0,38 1,87 0,67 0,33 2,28 0,33 0,29 
Tecnologia smart grid 1,00 1,16 1,05 0,84 1,51 0,26 2,92 1,01 1,05 0,60 0,70 1,42 0,54 0,39 0,35 
Mitigação da poluição 1,00 1,02 1,40 1,39 0,91 0,95 1,55 1,00 1,26 0,95 0,61 0,76 0,46 0,32 0,47 
Células de combustível, 1,00 0,90 0,45 1,44 0,63 0,55 0,09 0,64 0,36 1,41 0,41 0,11 1,12 0,25 0,09 
Energia nuclear 1,00 0,93 5,20 1,26 0,23 0,09 4,19 1,24 0,54 0,93 - 0,43 1,20 0,08 0,19 
Controle da poluição 
atmosférica

1,00 0,90 1,50 1,90 0,79 0,73 1,68 1,01 0,92 1,29 0,51 0,19 0,43 0,25 0,25 

Controle de poluição da água 1,00 1,18 1,32 0,74 0,65 1,19 1,59 0,83 1,37 0,50 0,84 1,59 0,66 0,56 0,58 
Reciclagem, 1,00 0,92 1,04 1,11 1,99 0,93 1,49 0,97 2,91 0,89 0,64 1,63 0,52 0,41 1,23 
Bioenergia, 1,00 1,19 1,04 0,87 1,76 1,92 1,75 0,90 2,80 0,39 0,73 0,58 0,25 0,33 0,26 
Energia solar 1,00 0,91 0,77 1,26 0,46 1,27 0,49 0,59 1,06 1,39 0,88 0,40 0,38 0,69 1,22 
Veículos híbridos e elétricos 1,00 0,67 0,78 1,34 0,58 0,25 1,00 0,26 0,29 2,25 0,36 0,15 0,60 0,36 0,13 
Energia eólica 1,00 0,89 0,52 3,42 0,77 1,94 1,18 0,88 5,17 0,33 1,88 0,97 0,32 0,57 0,34 
Tecnologias de bateria, 1,00 0,50 0,88 0,34 0,39 0,30 0,27 0,38 0,34 2,32 0,94 0,09 3,82 0,30 0,08 
Produção e armazenamento 
de hidrogênio 

1,00 1,06 0,98 1,02 0,62 1,10 0,27 0,83 0,57 1,15 0,39 0,62 0,53 0,28 0,55 

Tecnologia de carvão limpo 1,00 1,34 1,26 0,77 0,33 1,41 0,89 0,50 0,52 0,56 0,52 0,82 0,25 - - 
Captura e armazenamento 
de carbono e outros gases-
estufa

1,00 1,15 3,57 0,85 0,51 2,40 - 1,73 0,42 0,64 0,14 0,33 0,26 0,09 0,15 

Controle de resíduos sólidos, 1,00 1,00 1,75 1,08 1,09 1,18 1,32 1,42 1,97 0,66 1,03 0,43 0,52 0,49 0,46 
Sub-total 1,00 0,93 1,17 1,29 0,78 0,81 1,20 0,80 1,08 1,23 0,63 0,57 0,83 0,36 0,42 
sub-total - meio-ambiente 134.100 62.657 3.260 10.448 945 853 1.213 2.251 2.816 34.817 652 249 4.153 1.744 207
 TOTAL 1.520.259 767.145  31.650 92.058 13.799 11.923 11.417  31.766 29.609  320.600 11.768 4.969 56.699  55.502  5.583 
% meio-ambiente 8,82% 8,17% 10,30% 11,35% 6,85% 7,15% 10,63% 7,09% 9,51% 10,86% 5,54% 5,01% 7,33% 3,14% 3,71%

Fonte: NSF (2012)

11) Bioenergia; 
12) Energia solar; 
13) Veículos híbridos e elétricos; 
14) Energia eólica; 
15) Tecnologias de bateria; 
16) Produção e armazenamento de 
hidrogênio; 
17) Tecnologia de carvão limpo; 
18) Captura e armazenamento de carbono 
e outros gases-estufa; 
19) Controle de resíduos sólidos. No 
caso específico do Brasil, os dados 
da NSF apontam para um total de 81 
patentes obtidas no USPTO vinculadas a 
tecnologias ambientais entre 2000-2010, 
equivalente a aproximadamente 8% das 
patentes obtidas pelo país junto àquele 
órgão. Dentre as áreas nas quais o 
Brasil encontrava-se relativamente mais 
especializado em termos do processo 
de patenteamento, destacam-se as de 
Bioenergia, Reciclagem, Tecnologia de 
carvão limpo e Controle de resíduos 
sólidos.

Tabela 16 - Número total de patentes 
e Número de patentes vinculadas a 

tecnologias ambientais solicitadas no 
USPTO – 2000-2010
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Rússia Asia-Eu 
Central - Out Israel

Oriente 
Medio 
e Norte 
Africa

Argentina Brasil México
Am Sul 
e Cent. - 

Out

Africa 
do Sul

Africa 
Sub-

Saara 
- Out

Austral Canadá Suíça Outros

Energia limpa e tecnologias de 
controle de poluição,

1,77 1,86 0,68 2,09 0,67 0,98 1,75 1,25 2,16 1,97 0,85 1,51 0,96 1,20 

Energia alternativa, 1,20 1,44 0,74 1,91 0,41 0,64 1,02 0,61 1,28 1,38 0,85 1,43 0,82 0,99 
Armazenamento de energia, 3,64 3,32 0,40 1,66 - - 0,32 1,39 1,81 - 0,75 1,19 0,76 1,14 
Tecnologia smart grid 0,41 1,86 1,25 2,09 0,98 0,76 3,22 0,58 0,87 3,27 1,00 2,22 2,69 1,62 
Mitigação da poluição 1,98 1,95 0,60 2,46 0,94 1,46 2,46 1,68 3,33 1,40 0,89 1,56 0,78 1,46 
Células de combustível, 0,85 - 0,48 1,39 - - - - - - 0,52 2,35 0,64 0,14 
Energia nuclear 7,18 - 0,10 1,89 - - - - 5,87 - 0,20 0,70 0,38 0,52 
Controle da poluição atmosférica 0,95 0,64 0,19 0,86 0,40 0,79 0,77 0,24 0,74 - 0,14 0,92 0,56 1,30 
Controle de poluição da água 2,73 3,30 1,17 8,36 - 1,30 3,51 3,18 8,52 7,14 1,89 2,45 0,37 1,46 
Reciclagem, 2,76 1,97 0,77 1,66 1,55 2,89 7,25 1,85 6,04 - 1,09 2,29 1,50 1,29 
Bioenergia, 1,49 6,78 2,08 2,54 - 6,96 3,91 - 3,16 - 1,49 2,54 0,90 0,70 
Energia solar 0,41 2,52 1,38 1,42 0,99 0,39 1,64 0,59 1,32 6,65 1,96 0,56 1,47 0,78 
Veículos híbridos e elétricos 0,28 0,14 0,07 0,65 - 0,35 0,50 - - - 0,28 0,72 0,63 0,40 
Energia eólica 2,00 1,52 0,96 5,12 - - 1,31 4,29 4,26 - 1,09 1,71 0,26 2,34 
Tecnologias de bateria, 1,15 1,40 0,24 - - - - 1,98 3,43 - 0,55 1,00 0,24 0,86 
Produção e armazenamento de 
hidrogênio 

1,61 - 0,35 5,49 - - - 1,15 - - 0,66 1,81 0,56 2,26 

Tecnologia de carvão limpo 1,06 12,88 1,48 - - 1,98 2,78 6,06 2,25 - 1,54 1,11 1,38 2,23 
Captura e armazenamento de 
carbono e outros gases-estufa

1,51 2,62 0,15 2,94 2,06 - - 3,69 3,66 - 0,47 1,90 0,90 6,45 

Controle de resíduos sólidos, 6,06 2,73 1,36 1,53 4,30 1,68 3,54 2,57 3,82 - 1,90 2,28 2,10 1,47 
Sub-total 1,72 1,78 0,65 2,09 0,59 0,89 1,62 1,18 2,20 1,51 0,84 1,49 0,89 1,20 
sub-total - meio-ambiente 293 99 634 104 21 81 105 70 176 16 784 4.225 871 435
 TOTAL  1.924  633  10.982  563  402  1.027  732  673  904 120  10.565 32.044  11.099  4.106 
% meio-ambiente 15,20% 15,70% 5,77% 18,46% 5,23% 7,86% 14,28% 10,41% 19,43% 13,33% 7,42% 13,18% 7,85% 10,60%

Fonte: NSF (2012)

Em termos das implicações no plano 
das políticas, observa-se que o desenvol-
vimento do setor de bens e serviços am-
bientais está relacionado à implementação 
de regulamentações que estimulem a ino-
vação ambiental; à percepção da preser-
vação ambiental como uma oportunidade 
de negócio pelas empresas e à dissemi-
nação de informações sobre a natureza e 
a extensão dos problemas ambientais e 
suas soluções. Nesse sentido, destaca-se 
a remodelagem de instituições como for-
ma de incentivar a inovação ambiental e o 
desenvolvimento de novas estruturas que 
permitam o desenvolvimento de tecnolo-
gias mais limpas. 

A conexão entre a proteção do meio 
ambiente e competitividade econômica na 
visão tradicional é abordada como um fator 
restritivo, com a política ambiental sendo 
concebida como fator que tende a restrin-
gir a competitividade da indústria nacional. 
Essa visão mudou radicalmente nos últimos 
20 anos, evoluindo-se para a percepção de 
que a proteção do meio- ambiente pode, 
pelo contrário, se converter em um impor-
tante fator de crescimento econômico e de 

Tabela 16 (continuação) - Número total de 
patentes e Número de patentes vinculadas 

a tecnologias ambientais solicitadas no 
USPTO – 2000-2010

2.4. IMPLICAÇÕES NO ÂMBITO DAS 
       POLÍTICAS AMBIENTAIS

reforço da competitividade. A suposição é 
de que as regulamentações ambientais, ao 
criarem incentivos para as empresas ino-
varem e desenvolverem novas tecnologias 
limpas reduzem os custos de produção, 
possibilitando progressivamente evoluir-
-se de um sistema de controle de poluição 
mais caro para sistemas de prevenção da 
poluição mais eficientes no uso dos recur-
sos, em simultâneo à geração de ganhos 
econômicos e financeiros. Reconhece-se, 
nesse sentido, que as políticas ambientais 
contribuem para o desenvolvimento de di-
versas fases relacionadas à consolidação 
do mercado ambiental, seja pelo lado da 
oferta, como da demanda. Nesse sentido, 
as políticas que contribuem para o surgi-
mento e crescimento do mercado de bens 
e serviços ambientais assumem duas for-
mas básicas: a regulação e a precificação 
daqueles bens. A atividade de regulação 
pode ser diferenciada de acordo com três 
grandes focos: 1) setores diretamente afe-
tados pela política ambiental (em termos 
de aspectos como poluição atmosférica, 
remediação do solo, etc); 2) mercados de 
bens e serviços básicos, que dependem 
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principalmente do crescimento da popula-
ção, mas que são afetados diretamente por 
regulamentações relativas à água potável, 
águas residuais e tratamento de resíduos; 
3) setores emergentes, como energias re-
nováveis e atividade de P&D ambiental, 
cujos padrões de realização dependem di-
retamente das regulações estabelecidas. 

Outra forma de operacionalização das 
políticas refere-se, basicamente, à mobi-
lização de instrumentos econômicos que 
buscam definir um “preço” para o meio 
ambiente ou procurar criar algum tipo de 
mercado que opere como incentivo para 
que os agentes venham a internalizar os 
custos ambientais. Nesse sentido, três ins-
trumentos básicos podem ser destacados: 
1) impostos do “tipo Pigou” que recaem so-
bre bens e atividades poluidoras, de acor-
do com o princípio do poluidor-pagador, 
os quais procuram modificar o comporta-
mento dos agentes; 2) medidas positivas 
na forma de incentivos fiscais e financeiros 
à adoção de energias renováveis, contem-
plando tarifas subsidiadas (do tipo feed-in), 
reduções de impostos, créditos fiscais, 
empréstimos subsidiados e outros tipos 
de subsídios, as quais ajudam a reduzir o 
custo de produção de energias renováveis 
e de outras alternativas eco-eficientes; 3) 
mercados de capitalização e comercializa-
ção de direitos de emissão, existentes na 
União Europeia desde 2005, que obrigam 
as empresas poluidoras a comprar direitos 
de poluição no mercado, ou então a poluir 
menos através do desenvolvimento de tec-
nologias mais limpas, funcionando como 
definidores de um “preço” para os direitos 
de poluição, que torna o recurso a essas 
tecnologias, mais ou menos atraente.

Os objetivos básicos de políticas orien-
tadas pela perspectiva de “produção limpa” 
direcionam-se à eliminação das causas da 
degradação ambiental e à adoção de ações 
preventivas que possibilitem minimizar a 
geração dos poluentes na fonte, reduzin-
do o uso de materiais e energias para uma 
quantidade suficiente à produção. No plano 
da formulação das políticas três princípios 
básicos podem ser destacados, com base 
nesta perspectiva: 1) a adoção de uma vi-
são global do sistema de produção e dos 
impactos ambientais vinculados ao mes-

mo; 2) a aplicação de determinados prin-
cípios fundamentais, vinculados ás noções 
de precaução (”é melhor ficar seguro do 
que arrependido”), prevenção (“é mais ba-
rato prevenir do que remediar”), integração 
(incorporando uma visão holística do sis-
tema produtivo, que considere a avaliação 
de todo o ciclo de vida dos produtos) e de 
controle democrático; 3) a incorporação da 
noção de responsabilidade continuada do 
produtor. 

 O princípio da precaução obriga o polui-
dor potencial a arcar com o ônus da prova 
de que uma substância ou atividade não 
causaram danos ao meio ambiente. O prin-
cípio da prevenção consiste em substituir 
o controle de poluição pela prevenção da 
geração de resíduos na fonte, evitando a 
geração e emissões perigosas para o meio 
ambiente. O princípio da integração baseia-
-se na utilização de ferramentas específicas 
para a avaliação dos impactos ambientais 
vinculados ao Ciclo de Vida do produto. O 
princípio do controle democrático implica 
em facilitar o acesso à informação sobre 
questões que dizem respeito à segurança 
e ao uso de processos e produtos, por to-
dos interessados, inclusive as emissões e 
registros de poluentes, planos de redução 
de usos de produtos tóxicos e danos sobre 
a utilização de componentes perigosos nos 
produtos.

A partir desses princípios gerais, Kru-
zewska e Thorpe (1995), apud Nunes et all 
(2008),  identificam oito etapas vinculadas 
à implementação de políticas baseadas na 
perspectiva da produção limpa: 1) a iden-
tificação das substâncias perigosas a se-
rem gradualmente eliminadas com base no 
Princípio da Precaução; 2) a realização de 
análises químicas e de fluxo de materiais; 
3)  o estabelecimento e implantação de 
um cronograma para a eliminação gradual 
das substâncias perigosas do processo de 
produção, assim como o acompanhamen-
to das tecnologias de gerenciamento de 
resíduos; 4) a incorporação do princípio de 
Produção Limpa em processos e produtos 
existentes e na  pesquisa e desenvolvimen-
to de novos processos e produtos; 5) a pro-
visão de treinamento e do suporte técnico 
e financeiro à disseminação da produção 
limpa; 6) a ativa divulgação de informações 
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para o público e a garantia de sua partici-
pação na tomada de decisões; 7) a viabili-
zação da eliminação gradativa de substân-
cias por meio de incentivos normativos e 
econômicos; 8) a viabilização da transição 
para a Produção Limpa com planejamento 
social, envolvendo trabalhadores e comuni-
dades afetadas. 

Como ponto de partida, é importante 
considerar que qualquer política orientada 
para a dinamização da “produção limpa” ou 
da “economia verde” requer a implementa-
ção de uma estratégia concertada de valori-
zação das funções dos diversos ecossiste-
mas e dos bens e serviços ambientais que 
a ele se integram. Neste sentido, a análise 
de Groot et al. (2002) ressalta que o “valor” 
desse ecossistema associa-se a três siste-
mas de valores que podem ser dinamiza-

dos a partir de um determinado arcabou-
ço regulatório e informacional (ver Figura 
7): i) um sistema de valores estritamente 
“ecológicos”, baseados na disseminação 
de princípios de sustentabilidade na orga-
nização das atividades econômicas e na 
própria vida social; ii) um sistema de valo-
res “socioculturais” que articula a proteção 
ambiental à noção de equidade, orientan-
do o conjunto das relações sociais e os 
valores  básicos que a sociedade busca 
reproduzir e reforçar ao longo do tempo; 
iii) um conjunto de valores “econômicos” 
que articula a estruturação dos ecossiste-
mas a princípios de busca de eficiência e 
de redução de custos, permitindo que a 
reprodução dos mesmos se integre a uma 
trajetória de crescimento e dinamização 
da base produtiva.

Fonte: R.S. de Groot et al. (2002)

Figura 7 - Elementos para avaliação 
integrada e valorização das funções dos 

ecossistemas, bens e serviços.
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A implementação de políticas ambientais 
com maior potencial de dinamização dos 
ecossistemas requer a identificação de um 
conjunto de indicadores que possibilitem 
avaliar os impactos das medidas adotadas 
e acompanhar as transformações ocorridas 
naqueles ecossistemas. Nesse sentido, a 
publicação da OCDE “Towards green gro-
wth - monitoring progress” (2011) propõe um 
conjunto de indicadores para monitorar o rit-
mo do “crescimento verde” que contempla 
quatro dimensões básicas, ilustradas pela 
Figura 8. A primeira delas refere-se a indica-
dores capazes de monitorar a produtividade 
do uso de recursos produtivos numa pers-
pectiva ambiental, articulando desse modo 
a esfera produtiva com a dotação da base 
de recursos naturais. Um segundo grupo 
de indicadores está relacionado especifica-

Fonte: OECD (2011) “Towards green growth - monitoring progress”

mente à base de recursos naturais, seja em 
termos da dotação geral dos mesmos, seja 
em termos “qualidade” ambiental dos mes-
mos (nível de conservação, contaminan-
tes, etc). Um terceiro grupo de indicadores 
refere-se especificamente à qualidade do 
nível de vida numa perspectiva ambiental, 
articulando a base de recursos naturais aos 
interesses dos consumidores e à criação de 
estímulos á realização de investimentos que 
possibilitem explorar o potencial dessa base 
numa perspectiva sustentável. Por fim, um 
quarto grupo de indicadores refere-se es-
pecificamente às oportunidades e desafios 
que emergem das articulações estabeleci-
das entre as esferas da produção, consumo-
-investimento e a base de recursos naturais, 
e à eficácia das respostas das políticas em 
relação aos mesmos.

Figura 8 - Indicadores de Crescimento Verde
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A disseminação de uma visão holística 
implica também que a política ambiental 
deve ser abrangente e se articular à políti-
ca energética e industrial, convertendo-se 
em instrumento de promoção de um pro-
cesso de desenvolvimento ambientalmen-
te mais equilibrado e socialmente mais 
justo. No entanto, embora as empresas 
tendam crescentemente a ser responsabi-
lizadas pelos danos ambientais causados 
por suas atividades, a adoção de inova-
ções ambientais não constitui necessa-
riamente um objetivo prioritário de suas 
estratégias. Desse modo, muitas empre-
sas não apresentam atitudes voluntárias 
para combater a poluição, que tende a se 
circunscrever àquelas empresas que con-
seguem identificar oportunidades tecnoló-
gicas na adoção de inovações ambientais. 
Assim, para acelerar esse processo, as re-
gulamentações ambientais desempenham 
um papel fundamental. 

Uma vasta gama de instrumentos de 
política pode ser mobilizada para incen-
tivar a adoção de inovações ambientais, 
incluindo instrumentos econômicos, me-
didas regulatórias e de cooperação. A for-

matação desses instrumentos depende da 
configuração do arcabouço institucional do 
país, do seu estágio de desenvolvimento, 
da disponibilidade de seus recursos natu-
rais e do quadro sócio-político que define 
preferências e prioridades relacionadas á 
dimensão ambiental. Todos esses elemen-
tos, por sua vez, tendem a se modificar ao 
longo do tempo. Em uma sistematização 
das medidas de políticas públicas possí-
veis de serem mobilizadas para estimular a 
adoção de inovações ambientais pelo setor 
empresarial, o Conselho Empresarial Mun-
dial para o Desenvolvimento Sustentável 
identifica três tipos de políticas, vinculadas, 
respectivamente, à mobilização de instru-
mentos econômicos que influenciam dire-
tamente as decisões empresariais, à mobi-
lização de medidas de comando e controle 
que influenciam o contexto institucional e 
regulatório no interior do qual os agentes 
operam e a medidas de estímulo à coope-
ração no intuito de acelerar a incorporação 
de inovações ambientais. Cada uma dessas 
categorias poderia ser associada a um con-
junto particular de instrumentos e ações, 
conforme detalhado no Quadro 8.

Tipo de política
Categoria de 
instrumentos e ações

Exemplos

Instrumentos 
Econômicos

Subsídios
Subsídios à gasolina de melhor qualidade ambiental
Políticas tarifárias
Incentivos fiscais
Subsídios diretos a P& D
Garantias e condições especiais para empréstimos
Subsídios para os transportes públicos, em especial para população mais pobre

Impostos Impostos sobre a gasolina
Créditos tributários para P&D
Impostos sobre emissões de carbono

Mercado de créditos 
ambientais

Mercado de carbono
Comércio de créditos de energia renovável

Compras públicas / 
investimentos

Contratos públicos “verdes” 
Investimento público em infra-estrutura de P&D
Financiamento do governo a projetos com efeito-demonstração
Financiamento do governo para atividades de P&D de laboratórios nacionais
Apoio do financiamento público a venture-capital e outras formas de capital de 
risco com perspectiva ambiental 
Investimento público na educação e formação de recursos humanos
Investimentos governamentais em parques científicos e tecnológicos

Comando e 
controle de 

medidas

Normas e regulamentos
Padrões para a mistura de bio-combustíveis
Padrões de eficiência energética 
Obrigações relacionadas a energias renováveis 
Padrões relativos a fornos de cozimento e outros equipamentos

Objetivos e metas Metas de intensidades setoriais do uso de energia
Metas para mitigação de gases com impactos em efeito estufa
Metas de acesso e uso para diferentes fontes de energia

Cooperação

Doméstica Promoção da colaboração em P&D
Parcerias público-privadas e troca de  conhecimentos

Internacional Assistência ao desenvolvimento de tecnologias limpas
Preferências comerciais para o desenvolvimento de tecnologias ambientais 
Acordos bilaterais e plurilaterais de cooperação tecnológica

Fonte: Conselho Empresarial Mundial para o Desenvolvimento Sustentável (2011)

Quadro 8 – Tipos de Políticas, Instrumentos e 
Ações de estímulo a Inovações Ambientais.
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A mobilização de políticas ambientais 
mais amplas implica, em geral, a mobilização 
de um conjunto de ações e instrumentos 
que podem ser sistematizado em função de 
dois grandes eixos expresso na Figura 9. O 
eixo “horizontal” refere-se à orientação geral 
da estratégia governamental em relação a 
determinado objetivo, que pode envolver 
três alternativas básicas: estratégias 
de incentivo tradicionais baseadas em 
penalidades ou retribuições; estratégias de 
motivação direta dos agentes; e estratégias 
de suporte relacionadas à disseminação 
de informações. O eixo “vertical”, por sua 

Fonte: CSCP, WI & GTZ (2007) apud “UNIDO Green Industry Policies for Supporting Green Industry” (2011) 

Segundo Convensia (2009), a formulação 
de uma política ambiental ”integradora” re-
quer a compatibilização de diversas dimen-
sões. A primeira delas envolve a integração 
da indústria ambiental em uma estratégia 
coerente de Planejamento do Desenvolvi-
mento. Neste sentido, o governo deveria 
reconhecer a eco-eficiência como um dos 
principais objetivos de crescimento econô-

vez, refere-se à forma como os agentes 
se defrontam com os instrumentos e 
incentivos mobilizados pelas políticas 
públicas, o que pode ocorrer de forma mais 
indireta e voluntária (“soft”) ou de forma 
mais direta e compulsória (“hard”). Com 
base nestes recortes, define-se um “mix” 
bastante variado de políticas e instrumentos, 
que podem ser ativados em função dos 
objetivos perseguidos pelas políticas, do 
nível de desenvolvimento e da consciência 
ambiental pré-existente e do aparato 
institucional e instrumentos de incentivo à 
disposição dos formuladores das políticas.

Figura 9 - Dimensões Básicas de Políticas 
Ambientais  - Matriz de políticas para 

dinamização de indústrias verdes

mico e formular uma estratégia de desen-
volvimento nacional orientada à integração 
da sustentabilidade ambiental nas práticas 
da indústria e dos demais setores produti-
vos. Adicionalmente, políticas governamen-
tais de desenvolvimento com foco na redu-
ção da pobreza também deveriam estar nor-
teadas pelos objetivos da política ambiental, 
articulando-se ao estímulo à criação de no-
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vas oportunidades de emprego, na forma 
de empregos verdes e de novas indústrias 
verdes. Essa estratégia envolve também 
programas de divulgação para a sociedade 
civil e o setor empresarial, que valorizem 
o desempenho ambiental das empresas e 
aumentem a conscientização pública sobre 
questões relacionadas a proteção ambiental.

Uma segunda dimensão envolve o uso 
de instrumentos fiscais para incentivar a 
“ecologização” da indústria, o que facilitaria 
a transição das empresas na direção de pa-
drões produtivos mais eficientes e sustentá-
veis do ponto de visa ambiental. Estes instru-
mentos podem ser utilizados para fornecer 
sinais de preços que possibilitam alterar os 
ciclos de vida das indústrias e os padrões de 
crescimento econômico. Do ponto de vista 
prático, isto implicaria um deslocamento da 
carga tributária e um redirecionamento dos 
subsídios de atividades ambientalmente 
perversas para atividades que promovam o 
crescimento verde e a redução da pobreza.

Uma terceira dimensão envolve a pro-
moção de contratos públicos “ecológicos”, 
orientando-se a aquisição de bens e ser-
viços de forma a estimular o mercado de 
bens e serviços ambientais. Isso implicaria 
uma avaliação dos impactos ambientais dos 
bens e serviços adquiridos em todas as fa-
ses do seu ciclo de vida, tendo em conta os 
custos ambientais para assegurar matérias-
-primas, fabricação, transporte, armazena-
mento, manipulação, utilização e eliminação 
do produto. Os produtos que minimizassem 
os impactos ambientais deveriam ser iden-
tificados e divulgados aos agentes respon-
sáveis pelas compras governamentais, que 
devem ser treinados nas novas políticas. 
Dentre as opções políticas para ampliar os 
contratos públicos ecológicos incluem-se 
normas e programas de rotulagem, leis e 
regulamentos básicos, o desenvolvimento 
de diretrizes e reformas do sistema de or-
çamento e dos procedimentos de realização 
de licitações nas compras governamentais.

Uma quarta dimensão envolveria in-
centivos à eco-rotulagem e a sistemas de 
rotulagem de carbono. Este tipo de regula-
mentação torna-se necessário para garantir 
melhorias no que diz respeito à prevenção 
e controle da poluição, principalmente atra-
vés da responsabilidade alargada do produ-

tor. No entanto, a melhoria da eco-eficiência 
dos padrões de consumo também deveria 
ser estimulada através de políticas que esti-
mulem os consumidores individuais a faze-
rem opções ambientalmente amigáveis. A 
fim de melhorar a sustentabilidade ambien-
tal dos padrões de consumo e de produção, 
ambos os aspectos do ciclo de produção 
deveriam ser considerados. Nesta direção, 
destacam tanto mecanismos de rotulagem 
ecológica tradicional, baseados em critérios 
de eco-eficiência, como procedimentos de 
“rotulagem de carbono”, que descrevem as 
emissões de dióxido de carbono incorpora-
das em um determinado produto.

Uma quinta dimensão importante refere-
-se especificamente à criação de incentivos 
á “ecologização” de Pequenas e Médias 
Empresas (PME). Nesta direção, os gover-
nos deveriam planejar e elaborar uma legis-
lação adequada que estimule a criatividade 
e a difusão de novações desenvolvidas na 
perspectiva de assegurar uma maior susten-
tabilidade ambiental. Isso levaria a um au-
mento da competitividade e um incremento 
da rentabilidade para as empresas preo-
cupadas em melhorar a sua eco-eficiência 
e seus padrões de utilização de recursos. 
Dentre os possíveis instrumentos a serem 
mobilizados nessa direção, destaca-se: 1) 
a criação de zonas industriais para a PMEs 
“verdes”, incluindo o desenvolvimento de 
zonas de crescimento inteligente e eco-
-parques industriais, 2) a mobilização de 
incentivos fiscais e de outros instrumentos 
para estimular investimentos de PMEs em 
novas tecnologias verdes; 3) esforços para 
capacitação gerencial e técnica de PMEs; 4) 
assistência na concepção, desenvolvimen-
to e comercialização de produtos verdes; 
5) suporte para parques de recuperação de 
recursos; 6) estabelecimento de uma rede 
de informação para as PME, contemplando 
também mecanismos de para transferência 
de tecnologia; 7) auxílio para a adoção de 
sistemas completos de produção ambien-
talmente adequados.

Uma sexta dimensão contemplaria es-
forços no campo da Educação e da Gestão 
do Conhecimento, incluindo campanhas de 
conscientização pública da sociedade civil 
acerca da necessidade de minimizar im-
pactos ambientais do processo de desen-
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volvimento. Supõe-se, nesse sentido, que 
o acesso público à informação ambiental 
tem efeitos positivos sobre o desempenho 
ambiental das empresas. Como reflexo, es-
pera-se que os mercados reajam de forma 
mais positiva à divulgação de informações 
ambientais, evidenciando que uma empre-
sa com um bom desempenho ambiental é 
também susceptível de sustentar um bom 
desempenho econômico. 

Por fim destaca-se o fortalecimento de 
mecanismos institucionais que criem um 
ambiente favorável ao desenvolvimento 
da indústria de bens e serviços ambien-
tais. Isto pode ser conseguido através do 
reforço da capacidade institucional para 
o desenvolvimento da denominada “eco-
nomia verde”, incluindo a promoção e fi-
nanciamento de instituições de pesquisa 
e programas de desenvolvimento, bem 
como a criação de incentivos à transferên-
cia de tecnologias ambientalmente ami-

gáveis. Nesse sentido, observa-se que as 
inovações tecnológicas de natureza am-
biental desempenham um papel crescen-
temente importante nos setores de produ-
ção e de serviços, enquanto os governos 
desempenham um papel crucial no desen-
volvimento, transferência e comercializa-
ção dessas tecnologias. A formatação dos 
instrumentos de apoio em função de dife-
rentes estágios do ciclo de vida das tec-
nologias ambientais constitui um aspecto 
particularmente importante – conforme 
ilustrado pela Figura 10. Os requisitos e 
os instrumentos possíveis de serem mo-
bilizados tendem  a variar em função dos 
diferentes estágios de desenvolvimento do 
mercado para as “tecnologias verdes” e os 
organismos governamentais de suporte e 
fomento devem ter a capacidade de adaptar 
suas ações e instrumentos em função das 
especificidades do ciclo de vida daquelas 
tecnologias em cada contexto.

Fonte: EA (2008a) Deploying Renewables. Principles for Effective Policies. Apud: OECD (2010) “Green growth 
strategy interim report:  implementing our commitment for a sustainable future

Figura 10 - Combinação de incentivos de 
política como uma função da maturidade 

da tecnologia renovável
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Observa-se também que as políticas 
ambientais, para gerarem um “crescimen-
to verde” sustentável, devem ser projeta-
das de maneira a promover um equilíbrio 
entre as oportunidades representadas 
por novas tecnologias ambientalmente 
amigáveis (novos mercados) e os custos 
associados, promovendo, por exemplo, o 
envio de sinais relativos a determinados 
produtos ou a esforços de investimento 
que precisam ser financiados. Nesse sen-
tido, cabe ressaltar que, embora as diver-
sas alternativas de política convirjam no 
sentido de estimular mercados vinculados 
a “tecnologias verdes”, as mesmas não 
são equivalentes em termos da relação 
de custo-efetividade para as finanças pú-
blicas. Em especial verifica-se que as po-
líticas de regulação e de incentivos fiscais 
tendem a ser relativamente mais caras do 
que os impostos de carbono ou do que a 
estruturação de um mercado de carbono, 
na medida em que a primeira alternativa 
requerem a criação de mecanismos para 
garantir a conformidade e a segunda assu-
me a forma de um subsídio orçamentário. 

Em termos de critérios de eficiência, 
uma questão fundamental diz respeito ao 
nível ótimo de cada instrumento estabe-
lecido pelo governo (impostos, padrões, 
ou o algum controle quantitativo imposto 
ao mercado), como forma para incenti-
var a criação de um produto ou serviço 
ambiental. Assim, para ser eficiente, um 
modelo de crescimento ambientalmente 
sustentável precisa estar baseado, em 
primeiro lugar, em instrumentos eco-
nômicos eficazes como, por exemplo, 
impostos e quotas. Estes instrumentos 
devem ser fixados em um nível que impli-
que um compromisso crível e uma sina-
lização de preços capaz efetivamente de 
induzir o comportamento dos agentes na 
direção desejada. A transição na direção 
de uma economia de baixo carbono deve, 
portanto, contemplar uma avaliação cui-
dadosa das políticas ambientais, em rela-
ção ao seu custo de oportunidade, priori-
zando-se efetivamente as medidas mais 
eficientes. Além disso, a mobilização da 
política ambiental deve atribuir particular 
relevância à inovação e ao investimento 
em P&D, visando assegurar que os bens 

importados não substituam uma oferta 
nacional potencial que acaba sem condi-
ções de se ser efetivada. 

Retomando a discussão sobre a lógi-
ca mais geral que orienta a implemen-
tação de políticas ambientais mais efeti-
vas, é possível identificar uma tendência 
das mesmas evoluírem no sentido de 
uma maior abrangência, calcada numa 
perspectiva integradora. Esta evolução 
é sistematizada no estudo “UNIDO Gre-
en Industry Policies for Supporting Gre-
en Industry” (2011), que identifica seis 
estágios seqüenciais (apresentados no 
Quadro 8), baseados em conceitos e prá-
ticas produtivas a serem mobilizados 
para viabilizar trajetórias de desenvolvi-
mento ambientalmente sustentáveis: 1) 
controle de poluição: estágio inicial ba-
seado na implementação de tecnologias 
“não essenciais” vinculadas soluções de 
“final de linha”; 2) produção mais limpa: 
baseada na modificação de produtos e 
métodos de produção, incluindo a otimi-
zação de processos, a redução na inten-
sidade do uso de insumos e na geração 
de produtos danosos ao meio-ambiente 
e a substituição de materiais tradicionais 
por materiais não tóxicos e renováveis; 
3) eco-eficiência: baseada num gerencia-
mento ambiental sistemático, baseado 
no monitoramento-adaptação de estra-
tégias e na estruturação de sistemas de 
gerenciamento; 4) enfoque do ciclo de 
vida: baseada na extensão da responsa-
bilidade ambiental para todo o ciclo de 
fabricação, distribuição e consumo de 
bens e serviços com impactos potencias 
sobre o meio ambiente, reforçando prin-
cípios de responsabilidade ambiental cor-
porativa e de gerenciamento da cadeia de 
suprimento, incorporando práticas logís-
ticas ambientalmente eficientes (incluin-
do a denominada “logística reversa”); 5) 
produção em circuito fechado: baseada 
na reestruturação geral dos métodos de 
produção, de maneira a minimizar ou eli-
minar o uso de materiais virgens; 6) eco-
logia industrial: baseada na integração 
de sistemas de produção, através de es-
tabelecimento de parcerias ambientais e 
da integração espacial de atividades am-
bientalmente sustentáveis em eco-parks.
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Fonte: OECD, 2010, apud “UNIDO Green Industry Policies for Supporting Green Industry” (2011) 

No plano mais operacional das políti-
cas ambientais, a opção por um enfoque 
mais abrangente pode ser associada à 
compatibilização de ações orientadas 
para quatro dimensões distintas, também 
mencionadas no estudo “UNIDO Green 
Industry Policies for Supporting Green 
Industry” (2011). A primeira dimensão, 
de natureza mais geral, está baseada 
na estruturação de um quadro integra-
do para apoiar as “indústrias verdes”, 
articulado a uma estratégia mais geral 
de desenvolvimento sustentável. A se-
gunda dimensão compreende a criação 
de um “ambiente favorável” às indústrias 
verdes, através de ações direcionadas 
para o reforço geral a competitividade de 
produtores e do reforço da base de com-
petências da sociedade através de pro-
gramas de educação e formação. A ter-
ceira dimensão está associada ao apoio a 
iniciativas lideradas da indústria, através 

Quadro 8 - Evolução dos conceitos e 
práticas de produção sustentável

de ações de sensibilização e capacitação, 
da promoção de sistemas de gestão am-
biental, do estímulo à normatização e ro-
tulagem ambiental e da disseminação do 
princípio de responsabilidade alargada do 
produtor. A quarta dimensão compreende 
o aproveitamento de tecnologias ambien-
tais, através do desenvolvimento de ca-
pacidade técnica, do apoio a programas 
de P&D e do estímulo à difusão e trans-
ferência de tecnologias ambientais. Por 
fim uma quinta dimensão refere-se à es-
truturação de um “mix” de instrumentos 
capaz de promover a ecologização de 
um conjunto mais vasto de indústrias, 
através de regimes de taxas, subsídios, 
licenças, normas, padrões, regulações 
e acordos voluntários. O Quadro 9 apre-
senta uma sistematização das opções 
políticas vinculadas a cada uma dessas 
dimensões e das medidas práticas asso-
ciadas a cada uma delas.
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Quadro integrado para apoiar a indústrias verdes
Opções políticas Medidas práticas

Estratégias nacionais de desenvolvimento sustentável.
Estratégias de desenvolvimento nacionais.
Estratégia de redução da pobreza.
Consumo sustentável e estratégias de produção.
Marcos Regulatórios.
Integração nas estratégias setoriais (por exemplo, 
educação, saúde e segurança, a ciência).
Fóruns Inter-agências.
Comissões ministeriais.

Compromisso com indústrias verdes em níveis 
superiores de governo.
Processos claros para a integração dos objetivos 
sociais, ambientais e econômicos.
Integração de políticas entre os setores governamentais 
relevantes.
Integração política no interior de diferentes níveis de 
governo.
Desenvolvimento de políticas para o que é inovador e 
estratégico.
O desenvolvimento de políticas claras, mensuráveis 
exequíveis.

Criação de um ambiente favorável
Opções políticas Medidas práticas

Proporcionar o acesso ao financiamento através de 
empréstimos, doações, fundos, capital semente, etc
Remoção de subsídios prejudiciais.
Políticas de demanda (por exemplo, os contratos 
públicos)
Cooperações internacionais e políticas comerciais e de 
investimento.
Promover a competitividade da empresa e 
conhecimento do mercado.
Prestação de infraestruturas eco-eficientes como 
esgotos, água, energia, reciclagem, etc
Apoio à ação local, capacitando as autoridades locais e 
organizações de base comunitária.
Reforço da base de competências da sociedade através 
de programas de educação e formação

Fortalecer a capacidade do setor financeiro para 
financiamentos ambientais
Mobilizar as finanças através de parcerias público-
privadas.
Subsidiar processos de reforma, apoiados por um 
ambiente favorável e em estratégias de saída claras, 
com coerência política.
Processos de aquisição apoiado pela liderança e 
compromisso dos gestores seniores.
Integração das questões ambientais com as políticas 
comerciais e de investimento.
Prestação de serviços de alta qualidade de apoio e 
informação de mercado.
Colaborações, recursos, capacitação e apoio 
institucional.
Segmentação por todos os níveis de ensino: primário e 
secundário, técnico e profissional, ensino superior, e ao 
longo da vida no trabalho.

Iniciativas lideradas da indústria
Opções políticas Medidas práticas

Apoiar instalações para sensibilização e capacitação 
(por exemplo, Centros de Produção Mais Limpa)
Promoção de sistemas de gestão ambiental.
Normas para indústria.
Rótulos ecológicos e certificação.
Análise do ciclo de vida para produtos verdes.
Greening da cadeia de abastecimento.
Princípio de responsabilidade alargada do produtor.
Promover a responsabilidade ambiental das empresas.

Melhorar a capacidade da empresa através da formação
Instalações e programas de demonstração.
Utilização da experiência de clubes e associações 
industriais, como meio de promoção de políticas de 
recursos eficientes práticas.
Parcerias entre governo e empresas que visam 
promover a melhoria da gestão ambiental
Identificar a poluição e as iniciativas de redução de 
resíduos ao longo do ciclo de vida do produto.
Criar incentivos que promovam comportamentos pró-
ativos, ao invés de oportunidades para evitar problemas 
de conformidade.

Aproveitamento de tecnologias ambientais
Opções políticas Medidas práticas

Desenvolver capacidade técnica
Construir a base tecnológica através de estratégicas e 
programas de P&D.
Financiamento das tecnologias ambientais através de 
incentivos fiscais, doações, capital semente e capital 
de risco
Acelerar a difusão de tecnologia
Promover a transferência de conhecimento efetivo 
através de redes de colaboração, e infra-estruturas
Papel estratégico de sistema científico integrado, 
apoiado por ferramentas como o monitoramento 
ambiental.

Educação, divulgação, links para laboratórios de 
pesquisa.
Parcerias para investigação lideradas pela indústria, 
co-financiamento de programas, iniciativas de 
transferência de tecnologia.
Financiamentos e instrumentos de incentivo 
cuidadosamente projetados para evitar ganhos 
excepcionais.
Incentivos eficazes orientados para setores 
selecionados, programas localmente orientados e 
serviços integrados.
Transferência de conhecimento facilitada através da 
formação de parcerias com ciência, joint ventures, 
clusters, incubadoras, parques científicos e redes globais

Quadro 9 - Dimensões de políticas 
ambientais abrangentes, opções políticas 

e medidas práticas
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Mix de instrumentos para promover a ecologização das indústrias
Opções políticas Medidas práticas

Taxas e impostos ambientais.
Instrumentos de preços
Licenças negociáveis.
Subsídios ambientalmente motivados.
Regimes de responsabilidade e compensação.
Quadro jurídico e regulamentar eficaz.
Normas, padrões e proibições de tecnologia.
Acordos voluntários.
Informações baseadas em instrumentos.
Monitoramento e relatórios ambientais.
Regimes de conformidade com capacidade de 
execução.

Combinações de políticas, que incluem instrumentos 
baseados no mercado, regulação  compulsória e 
voluntária, baseada na informação.
Combinações de instrumentos flexíveis, de base ampla, 
e sem sobreposição na sua aplicação.
Sistema de monitoramento, cobrança de receitas e 
execução para apoiar a implementação de instrumentos 
baseados no mercado.
Visão integrada, baseada em quadro jurídico abrangente 
para apoiar medidas de política regulatória.
Política flexível e bem projetada , de forma a não criar 
obstáculos a inovações tecnológicas.
Indicadores ambientais para o apoio ao regime de 
acompanhamento e fiscalização
Regimes de conformidade que combinam promoção, 
monitoramento e ferramentas de execução.
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O ordenamento jurídico brasileiro possui 
inúmeros diplomas legais nos quais a 
temática ambiental é regulamentada. Nesse 
sentido, destacam-se todos os dispositivos 
concernentes a temática ambiental 
expressos na Constituição Federal de 1988, 
que define o direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, estabelecendo 
direitos e deveres para a sociedade civil e 
para o Estado. Um capítulo específico ao 
meio ambiente foi inserido no Título VIII – 
Da Ordem Social, refletindo a consciência 
de que a qualidade do meio ambiente se 
transformará num bem, num patrimônio, num 
valor mesmo, cuja preservação, recuperação 
e revitalização se tornaram num imperativo 
do Poder Público, para assegurar a saúde, 
o bem-estar do homem e as condições de 
seu desenvolvimento. O Art. 225, por sua 
vez, incumbiu o poder público do dever de 
defender e preservar o meio ambiente, de 
modo a controlar o emprego de técnicas, 
métodos e substâncias que comportem 
risco para o meio ambiente.

No que diz respeito à legislação ordinária, 
o Direito Ambiental estabelece diretrizes 
de conduta, fundamentadas na Política 
Nacional do Meio Ambiente, Lei nº 6.938, 
de 31 de agosto de 1981. Esse código 
estabelece definições claras para o meio 
ambiente, qualifica as ações dos agentes 
modificadores e provê mecanismos para 
assegurar a proteção ambiental. Além disso, 
em seu inciso I do art. 2º, estabelece como 
princípio dessa Política a ação governamental 
na manutenção do equilíbrio ecológico, 
considerando o meio ambiente como um 
patrimônio público a ser necessariamente 
assegurado e protegido, tendo em vista 
o uso coletivo, estabelecendo também, 
no inciso V do art. 9º, como instrumento 

III- O MERCADO BRASILEIRO DE BENS
     E SERVIÇOS AMBIENTAIS

da Política Nacional do Meio Ambiente, 
os incentivos à produção e instalação de 
equipamentos e à criação ou absorção de 
tecnologia voltados para a melhoria da 
qualidade ambiental. No caso específico 
de Compras Públicas, dois instrumentos 
foram introduzidos recentemente, incluindo 
os critérios de sustentabilidade nas regras 
de licitação pública, para estimular o uso do 
poder de compra do Estado para viabilizar 
compras sustentáveis: a Portaria MMA nº 
61, de 15 de maio de 2008 e a Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 01, de janeiro de 
2010. 

A implementação de regulamentações 
ambientais vem se intensificando nas 
últimas décadas no Brasil, que se integra 
atualmente a uma série de disposições 
legais internacionais. O Brasil foi o primeiro 
país a assinar a Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima, 
reforçando uma tradição evidenciada na 
ratificação de diversas convenções a acordos 
internacionais, conforme ilustrado pelo Quadro 
10. O Brasil teve também uma participação 
importante na agenda da COP15 (Convenção 
das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, 
realizada em Dezembro de 2009), envolvendo 
aspectos tais como o REDD (Redução de 
Emissões por Desmatamento e Degradação 
Florestal); o debate pós-protocolo de Quioto 
para definir um período de compromisso 
para a redução de emissões de GEE e a 
discussão sobre mecanismos de Manejo 
Florestal Sustentável. Como reflexo dessa 
postura, foi assinada em dezembro de 2009 
a Política Nacional sobre Mudança do Clima 
(PNMC) propondo uma redução de 38,9% 
para 36,1% de redução nas emissões de 
gases de efeito estufa até 2020. Além 
disso, a legislação ambiental, como a Lei de 

3.1. O CONTEXTO GERAL DAS POLÍTICAS AMBIENTAIS
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Saneamento 11455/07, a legislação sobre 
Consórcios Públicos (11107/05), acrescidas 
à mobilização de fundos do PAC e do BID 
(Banco Interamericano de Desenvolvimento), 
tem fomentado os investimentos no setor 
de saneamento nos últimos dois anos. A 
Política Nacional de Resíduos Sólidos, que 

Acordo Posição
1992 Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima Ratificada
Protocolo de Quioto Ratificado
Convenção de Basiléia sobre o Controle dos Movimentos Transfronteiriços de Resíduos 
Perigosos e sua Eliminação 

Ratificada

1990 Protocolo de Montreal relativo às substâncias que empobrecem a camada de ozônio Ratificado
1985 Convenção de Viena para a Proteção da Camada de Ozônio Adesão
Convenção sobre Diversidade Biológica Ratificada
Convenção de Ramsar sobre Zonas Úmidas Ratificada

Fonte: UK Trade and Investment Report (2008)

Em 2008, o governo brasileiro propôs 
uma política nacional sobre mudança 
do clima, assumindo um compromisso 
voluntário de redução de emissões de 
gases de efeito estufa. A Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009 institui a 
Política Nacional sobre Mudança do Cli-
ma (PNMC), elaborada para combater 
o aquecimento global no cenário pós-
-Conferência da ONU sobre Mudanças 
Climáticas de Copenhague. Para cum-
prir este compromisso, destacam-se 
como instrumentos o Plano Nacional 
de Mudança e o Fundo de Mudanças 
do Clima. Mais recentemente, outra 
decisão importante na área de gestão 
ambiental foi a instituição da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 
12.305, de 02 de agosto de 2010), na 
qual identifica-se um reconhecimento 
explícito do material reciclável e reuti-
lizável como um bem econômico e de 
valor social e da ecoeficiência como um 
objetivo a ser atingido. No campo do sa-
neamento básico, foram estabelecidas 
diretrizes nacionais pela Lei nº 11.445, 
de 05 de Janeiro de 2007 e regulamen-
tada pelo Decreto 7.217, de 21 de Ju-
nho de 2010, para ordenar a prestação 
de serviços públicos de abastecimento 

introduziu o princípio da responsabilidade do 
produtor e a adoção de instrumentos jurídicos 
de sanções e penalidades, foi sancionada em 
agosto de 2010. A Lei de Crimes Ambientais 
resultou em um aumento de multas e outras 
punições pelo não cumprimento com os 
regulamentos ambientais.

Quadro 10 - Posição do Brasil em relação 
às as principais disposições legais 

internacionais relativos ao ambiente

de água potável; esgotamento sanitá-
rio; limpeza urbana e manejo de resí-
duos sólidos; e drenagem e manejo de 
águas pluviais urbanas. Estas políticas 
tendem a reforçar a demanda para o se-
tor de bens e serviços ambientais, que 
poderá encontrar muitas oportunidades 
de investimentos e avançar na constru-
ção de uma economia de baixo impacto 
ambiental.

A Política Nacional de Mudanças Cli-
máticas, aprovada por lei federal em 
2009, visa a reduzir voluntariamente, 
entre 36,1% e 38,9%, as emissões na-
cionais projetadas até 2020, por meio 
de ações como: redução do desmata-
mento nos biomas Amazônia (80%) e 
Cerrado (40%); plantio direto, recupe-
ração de pastos, integração lavoura-pe-
cuária e fixação biológica de nitrogênio 
na agropecuária; eficiência energética, 
biocombustíveis, expansão de oferta de 
energia renovável na área de energia; e 
a substituição do carvão de desmata-
mento por plantado na siderurgia. Já o 
Plano Nacional Sobre Mudança do Clima 
(PNMC) foi construído visando mitigar 
emissões de GEE (gases de efeito-estu-
fa) nos setores de energia; florestas, ou-
tros biomas e agropecuária; indústria; 
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resíduos, transporte e saúde. Este Pla-
no identifica como principais desafios a 
redução das emissões provenientes do 
uso do solo, a mudança do uso do solo e 
de florestas; assim como a adaptação à 
mudança do clima, com foco em popu-
lações com maior vulnerabilidade a os-
cilações climáticas, sobretudo na base 
da pirâmide socioeconômica.O Plano 
prevê ainda o apoio a pesquisa e de-
senvolvimento, educação, capacitação, 
comunicação e elaboração de instru-
mentos econômicos, de cooperação in-
ternacional e legal, para implementação 
das ações. O PNMC tem como fontes 
de recurso para atuação o Fundo Nacio-
nal sobre Mudança do Clima (FNMC) e o 
Fundo Amazônia, geridos pelo BNDES. 
O FNMC foi criado em 2009 e encontra-
-se ainda em processo de regulamenta-
ção. Será o primeiro mecanismo a usar 
recursos provenientes da exploração 
de petróleo no combate à mudança do 
clima. Seu orçamento poderá chegar a 
R$ 1 bilhão por ano e há alocações pre-
vistas em pesquisas, ações de mitiga-
ção e de adaptação. O primeiro aporte 
sinalizado para compor o FNMC seria da 
ordem de R$ 200 milhões. 

Destaca-se também a criação pelo 
Ministério do Meio Ambiente de um fun-
do de meio ambiente chamado Fundo 
Nacional do Meio Ambiente (FNMA), o 
qual fornece apoio financeiro a projetos 
de média dimensão no setor de meio-
-ambiente. Diversas agências de fomen-
to e bancos públicos desempenham um 
papel importante no financiamento ao 
setor  ambiental no Brasil. O BNDES 
destaca-se pela formatação de uma sé-
rie de programas e linhas específicas de 
financiamento para a área. Como exem-
plo, é possível mencionar os fundos e 
programas do BNDES relacionados às 

atividades do plano nacional sobre mu-
dança do clima tem se ampliado e so-
fisticado nos últimos anos, conforme 
ilustrado pelo Quadro 11. As aprovações 
do BNDES para segmento de energia 
renovável atingiram em 2009 R$ 13,9 
bilhões, enquanto R$ 480,86 milhões 
foram aprovados no caso de produtos 
diretamente relacionados ao meio am-
biente. O Departamento de Operações 
de Meio Ambiente BNDES atua através 
de operações com recursos reembolsá-
veis, produtos de renda fixa e renda va-
riável (participação direta). Destaca-se 
também o esforço visando adequações 
ambientais de projetos de grande porte 
através de linhas sócio-ambientais para 
mitigação de impactos diretos do em-
preendimento, contemplando aspectos 
como eficiência energética, energias re-
nováveis, saneamento, reflorestamento 
e projetos no âmbito do Mecanismo de 
Desenvolvimento Limpo (MDL). Desta-
cam-se também ações que buscam im-
pulsionar o desenvolvimento do merca-
do de carbono brasileiro, como projetos 
de crédito de carbono, a construção do 
projeto Exchange Traded Funds (ETF), 
lastreado no ICO2 - Índice Carbono Efi-
ciente, desenvolvido em conjunto com 
a BMF & Bovespa, lançado em de 2010. 
Uma vez que grande parte das empre-
sas com potencial para compor o ICO2 
são clientes do BNDES, o banco con-
sidera essa ação um passo importante 
para a contabilização de suas emissões 
financiadas. Destaca-se também o Fun-
do de Investimento em Participações – 
FIP Brasil Sustentabilidade, através do 
qual o banco apoia empresas que têm 
como linha de atuação a formulação de 
projetos com potencial de obtenção de 
crédito de carbono, seja no âmbito do 
MDL, seja no de mercados voluntários.
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Fonte: PNUMA (2012)

Quadro 11 - Fundos e Programas do BNDES 
Relacionados às Atividades do Plano 

Nacional Sobre Mudança do Clima (PNMC)
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A FINEP, que busca integrar em suas linhas 
de financiamento mecanismos de crédito e 
subvenção. Entre 2007-2010, os desembolsos 
para o segmento de “biodiversidade e 
recursos naturais” atingiram algo em torno de 
R$ 280 milhões, financiados principalmente 
com recursos do FNDCT.  O Banco do 
Brasil, que opera algumas linhas específicas 
relacionadas à área como BB Produção 
Orgânica e o BB Florestal. O BB Produção 
Orgânica contabilizou R$  14 milhões em 
operações contratadas em 2009, enquanto o 
BB florestal cresceu 42% em 2009, atingindo 
r$ 598 milhões. A CEF atua através não 
apenas de financiamentos para as áreas de 
saneamento e infraestrutura, como também 
através de estímulos de linha de crédito 
para fomento de ecoeficiência empresarial, 
do financiamento à geração de energia de 
fontes renováveis, do apoio à construção de 
aterros sanitários associados à cogeração de 
energia e do desenvolvimento de projetos 
habitacionais de baixo impacto para casas 
populares, com opção de incorporação de 

Fonte: PNUMA (2012)

aquecedores solares e do apoio a projetos 
de Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), financiando e oferecendo suporte 
técnico e legal, desde a estruturação do 
projeto (PDD) até a venda dos créditos  na 
forma de Reduções Certificadas de  Emissão 
(RCE). As contratações para saneamento e 
infraestrutura registraram R$ 17,1 bilhões 
em 2009, representando crescimento 
de 51,9% em relação a 2008. Em 2009, 
foram executadas 77 análises de risco de 
crédito socioambiental para projetos, que 
totalizaram R$ 9,67 bilhões. O Quadro 12 
sistematiza as linhas de crédito, fundos e 
programas da CEF relacionados às atividades 
do PNMC.  Existem também vários bancos 
internacionais de desenvolvimento, incluindo 
o Banco Mundial e o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento, que fornecem uma 
importante fonte de financiamento ao 
setor ambiental no Brasil. a Companhia 
de Tecnologia de Saneamento Ambiental 
(CETESB), a agência ambiental do estado de 
São Paulo.

Quadro 12 - Linhas de crédito, fundos 
e programas da CEF relacionados às 

atividades do PNMC
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A política industrial recente, consubstan-
ciada na Política de Desenvolvimento Pro-
dutivo e na sua atualização através do Plano 
Brasil Maior, incorpora uma ênfase cres-
cente na sustentabilidade produtiva. Nes-
te sentido, observa-se uma gestão multi-
-institucional, envolvendo vários ministérios 
relevantes no tema, com ações executivas 
compartilhadas. Os ministérios e outras 
agências até agora definidas são: Ministério 
do Meio Ambiente (coordenador), Ministério 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior, Ministério de Minas e Energia, Mi-
nistério das Cidades, Ministério de Ciência e 
Tecnologia, a Agência Brasileira de Desen-
volvimento Industrial, o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Industrial, a Caixa Econô-
mica Federal e o Banco do Brasil. Outros 
ministérios deverão se incorporar no acom-
panhamento das ações, e participações em 
grupos de trabalho específicos relacionados 
ao campo ambiental, como o Ministério das 
Relações Exteriores, o Ministério da Fazen-
da e o Ministério do Planejamento.

Os principais desafios para a implan-
tação de uma Política Industrial voltada ao 
apoio e desenvolvimento do setor de bens 
e serviços ambientais  decorrem do ineditis-
mo e amplitude do tema. Além da função 
de inserir a questão da sustentabilidade nas 
agendas de 27 Comitês Executivos do PDP, 
o Comitê Executivo Produção Sustentável 
(CEPS) da PDP tem uma agenda própria, 
que é o de incentivar e fomentar o desen-
volvimento produtivo do setor industrial 
de oferta de bens e serviços ambientais. 
Assume-se, nesse sentido que muitas tec-
nologias e inovações deste setor serão des-
tinadas a melhorar a eficiência ambiental de 
outros setores produtivos transversalmente 
apoiados pelo CEPS. Para atender a estes 
objetivos alguns desafios foram identifica-
dos, podendo-se ressaltar: 1) Fomentar a 
adoção de inovações no processo produti-
vo das empresas com foco na redução de 
emissões e resíduos, eficiência no uso de 
recursos e adoção de fontes alternativas de 
energia; 2) Fomentar bens e serviços am-
bientais prioritários, particularmente através 
da adoção de tecnologias ambientalmente 
preferíveis para a prestação de serviços de 
infra-estrutura pública com grande impacto 
ambiental como saneamento, manejo de 

resíduos e geração e fornecimento de ener-
gia elétrica; 3) fomentar o desenvolvimento 
de empresas ofertantes de serviços como: 
logística reversa, reciclagem de eletroeletrô-
nicos, tratamento e reuso da água, redução 
de emissões, manejo de resíduos sólidos e 
de resíduos perigosos; 4) Implementar es-
tratégias e ações transversais, em comum 
acordo com os comitês gestores das PDPs 
setoriais, nas áreas de ecodesign, constru-
ção modular, parametrização sustentável 
de edificações e na organização de cadeias 
de logística reversa; 5) Promover e articular 
iniciativas estaduais alinhadas com a PDP 
para o desdobramento da PDP Sustentá-
vel, de forma integrada e institucionalizada 
regionalmente, e de acordo com as particu-
laridades de cada Região da Federação; 6) 
estímulo à sustentabilidade das fontes de 
energia utilizadas pela indústria, em conso-
nância com as iniciativas de conservação e 
otimização do uso de energia previstas na 
Política Nacional de Energia. 

A dinamização do setor de bens e servi-
ços ambientais associa-se também à inten-
sificação dos esforços na direção da intensi-
ficação da eficiência energética na indústria.  
Na busca de maior eficiência energética, 
identifica-se como principal arcabouço das 
políticas o Procel - Programa Nacional de 
Conservação de Energia Elétrica, implemen-
tado em 1985 pelos ministérios de Minas e 
Energia e da Indústria e Comércio, e que foi 
transformado em programa de governo em 
1991, utilizando como fontes de recursos a 
Eletrobrás e a Reserva Global de Reversão 
(RGR), um fundo de caráter federal com re-
cursos provenientes das concessionárias de 
energia do país. Segundo informações de 
estudo da CNI (2009), os investimentos re-
alizados no âmbito do programa foram sufi-
cientes para economizar energia equivalente 
ao produzido por uma usina com capacida-
de nominal de 6.841 MW, postergando um 
aporte de recursos equivalente a R$ 19,9 bi-
lhões em aumento da geração de energia no 
período, porém com um impacto agregado 
limitado, na medida em que toda a energia 
conservada equivaleria a 1,04% do total de 
energia elétrica consumida no país (dados 
referentes a 2007). Desde 1986, a Eletrobras 
investiu mais de R$ 1,26 bilhões em ações 
de eficiência energética do Procel, contando 
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com recursos ordinários da própria Eletro-
bras, da RGR, além de outros investimentos 
provenientes de fundos internacionais. Con-
siderando os resultados acumulados da Ele-
trobras Procel no período de 1986 a 2011, a 
economia total obtida foi da ordem de 51,2 
bilhões de kWh. O programa apresenta um 
foco direcionado principalmente para o se-
tor residencial, negligenciando o elevado 
potencial para conservação de energia nos 
demais setores, notadamente na indústria. 
Destaca-se, nesse sentido, o subprograma 
Procel Selo, cujo principal objetivo é ressal-
tar para os consumidores, quais os equipa-
mentos são mais eficientes dentre as 21 
categorias de produtos contempladas pelo 
subprograma, o qual foi responsável por 
cerca de 95% de toda a energia conservada 
no país em 2007. 

O Procel também possui um subprogra-
ma voltado especificamente para o setor 
industrial, o Procel Indústria; contudo, nes-
ta direção os resultados são ainda limita-
dos. Atualmente, o programa focaliza suas 
ações na otimização de sistemas motrizes 
(acionamentos, motores elétricos, acopla-
mentos, cargas acionadas e instalações 
fluidomecânicas), uma vez que esse uso 
final é responsável por cerca de 60% do 
consumo de energia elétrica na classe in-
dustrial e de 28% do consumo total de ele-
tricidade no país, apresentando também o 
maior potencial de perdas elétricas. Dentre 
as atividades do subprograma, destaca-se 
a atuação junto às federações estaduais 
de indústria, por meio da capacitação de 
multiplicadores (professores universitários 
e consultores) e agentes (técnicos e enge-
nheiros das indústrias), tendo como objeti-
vo a implantação de medidas de eficiência 
energética economicamente viáveis nas 
indústrias. O subprograma desenvolve ativi-
dades de incentivo à eficiência energética, 
por meio de convênios e protocolos, com as 
federações estaduais de indústrias, a Confe-
deração Nacional da Indústria - CNI, as uni-
versidades, o Serviço Brasileiro de Apoio às 
Micro e Pequenas Empresas - Sebrae e as 
associações de classe. Desde sua criação 
até o final de 2011, foram capacitados 206 
multiplicadores (professores universitários 
e consultores) e 2.907 agentes (técnicos e 
engenheiros das indústrias) de um total de 

690 indústrias. O investimento total vigente 
da Eletrobras no Procel Indústria foi superior 
a R$ 8 milhões. Além disso, ressalta-se que 
os diagnósticos energéticos realizados as 
indústrias proporcionaram uma economia 
de energia de 34,44 GWh e um tempo de re-
torno de investimento médio de 16 meses. 
Outros instrumentos importantes no campo 
da eficiência energética são Proesco , linha 
específica de crédito criada em 2006 pelo 
BNDES, com R$100 milhões disponíveis 
para o financiamento de projetos de eficiên-
cia energética; e o PEE o qual destina 0,5% - 
dos quais 0,25% obrigatoriamente para con-
sumidores de baixa renda - da receita opera-
cional líquida das concessionárias de energia 
do país a projetos de eficiência energética.

A dinamização do setor de bens e ser-
viços ambientais associa-se também dire-
tamente aos investimentos no setor de sa-
neamento básico e na gestão de resíduos 
sólidos visando minimizar impactos ambien-
tais. No Brasil, dentre os diversos setores 
de infraestrutura, o setor de saneamento 
básico caracteriza-se pela limitada participa-
ção do setor privado. Segundo os dados da 
Associação das Empresas de Saneamento 
Básico Estaduais (AESBE), em 2006, mais 
de 95% dos serviços de saneamento eram 
realizados por organizações do setor públi-
co. A pequena participação do setor priva-
do e a limitação do endividamento público, 
imposta às gestões municipais pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal, têm limitado os in-
vestimentos e perpetuado uma situação da 
baixa eficiência do setor de saneamento no 
Brasil. Os investimentos realizados foram 
estimulados por planos específicos para 
o setor, como o Plano Nacional de Sanea-
mento (Planasa), que incentivou a criação e 
o fortalecimento das concessionárias mu-
nicipais, e pelos investimentos de bancos 
públicos, como a Caixa Federal, Banco do 
Brasil e BNDES. Mais recentemente, com o 
afrouxamento das regras de acesso ao setor 
privado, o setor de saneamento tem rece-
bido um expressivo incremento de investi-
mentos tanto do setor privado, viabilizado 
pelas parcerias público-privadas (PPPs) e por 
recursos próprios, quanto do setor público, 
por meio de recursos do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS), do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (FAT), do Orçamento 
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Geral da União (OGU) e de programas como 
o Programa de Despoluição de Bacias Hi-
drográficas (Prodes), que paga aos municí-
pios pelo esgoto efetivamente tratado. Para 
ordenar os investimentos no âmbito gover-
namental, foi estabelecida por meio da Lei 
11.445, de 5 de janeiro de 2007, a Política 
Federal de Saneamento Básico, que define 
diretrizes para a ação do governo, metas 
para a universalização e programas, ações 
e estratégias para investimentos no se-
tor. Os aspectos ambientais, que comple-
mentam essa legislação, são tratados pe-
las resoluções elaboradas no âmbito das 
agências de regulamentação, tais como a 
Resolução 357 do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (Conama, 2005), que dis-
põe sobre a classificação dos corpos de 
água e diretrizes ambientais para o seu 
enquadramento, bem como estabelece 
as condições e padrões de lançamento 
de efluentes. 

O Conselho das Cidades também apro-
vou em 3 de dezembro de 2008, o Pacto 
pelo Saneamento Básico, que marcou o 
início da elaboração do Plano Nacional de 
Saneamento Básico (Plansab). De acordo 
com esse pacto, define-se que, no âmbito 
do Plansab, deverá se buscar o desenvolvi-
mento de mecanismos de gestão dos ser-
viços, incentivando-se modelos alternativos 
de gestão que permitam alcançar níveis 
crescentes de eficiência e eficácia e a sus-
tentabilidade social, ambiental, econômica 
e financeira do saneamento básico. Como 
ações e estratégia de investimentos, foi es-
tabelecido o Programa Saneamento para To-
dos, que visa o financiamento de operações 
de crédito com recursos do FGTS e do FAT 
para execução de ações de saneamento bá-
sico. Estados e municípios poderão solicitar 
financiamento para obras de implantação e 
ampliação de redes de abastecimento de 
água, esgotamento sanitário, manejo de 
resíduos sólidos, águas pluviais e resídu-
os da construção, saneamento integrado, 
além da preservação e recuperação de 
mananciais e a elaboração de estudos e 
projetos que tenham o objetivo de quali-
ficar a gestão da prestação de serviços. 

Informações do Ministério das Cida-
des (2007) indicam que, entre 2007-2010, 
estariam sendo disponibilizados mais de 

R$ 40 bilhões para investimento em sa-
neamento no Brasil. Definiu-se também 
como prioridade da Fundação Nacional 
da Saúde (Funasa) — em conjunto com 
o Ministério das Cidades e a Integração 
Nacional - o saneamento em municípios 
com população total de até 50 mil habi-
tantes. Em 2007, o montante de recursos 
investidos em saneamento básico — to-
tal entre recursos reembolsáveis e não 
reembolsáveis — foi de, aproximadamen-
te, R$ 10,4 bilhões, sendo 69,73% oriun-
dos do OGU e 30,26% de financiamentos 
(MC, 2007). No âmbito das empresas pri-
vadas, segundo os dados da Associação 
Brasileira das Concessionárias Privadas 
de Serviços Públicos de Água e Esgoto 
(ABCON), o setor privado atende 9,6% 
dos serviços públicos de água e esgoto 
da população urbana no Brasil, com 198 
concessões em 202 municípios. De acor-
do com dados consolidados divulgados 
pela ABCON (2008), estavam previstos 
investimentos do setor privado em sa-
neamento da ordem de R$ 1,4 bilhão, no 
período de 2008 a 2012.

As mudanças ocorridas no arcabouço 
institucional das políticas públicas nas 
áreas de meio ambiente e saneamento 
reforçam a importância das ações rea-
lizadas por instâncias descentralizadas 
de governo, em especial estados e mu-
nicípios. Dados da Coordenação-Geral 
das Relações da Análise Financeira de 
Estados e Municípios (COREN) da Secre-
taria do Tesouro Nacional indicam que o 
percentual das despesas orçamentárias 
comprometido com atividades de sane-
amento e meio ambiente varia conside-
ravelmente de estado para estado, não 
guardando uma relação direta com o nível 
desenvolvimento dos mesmos, conforme 
ilustrado pela Tabela 17. Deve-se conside-
rar, no entanto, que, principalmente nos 
estados mais desenvolvidos, um per-
centual elevado dos gastos com sanea-
mento e meio ambiente está associado 
a companhias estaduais de saneamento 
ou a agências especializadas em meio-
-ambiente, com o formato de empresas 
públicas, em relação às quais o montante 
de recursos comprometido não se reflete 
no valor daqueles orçamentos.
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Despesas totais (R$ milhões)
Despesa com Saneamento 

e Meio Ambiente (R$ 
milhões)

% Despesa com Saneamento e 
Meio Ambiente

 2008 2009 2010 2008 2009 2010 2008 2009 2010 MÈDIA
 ACRE 2.742 3.519 3.827 59 100 115 2,14% 2,85% 3,02% 2,67%
 AMAPA 2.250 2.384 2.565 13 8 21 0,59% 0,35% 0,82% 0,59%
 AMAZONAS 7.784 8.687 9.751 221 348 388 2,84% 4,01% 3,98% 3,61%
 PARA 9.381 10.211 11.537 162 206 249 1,72% 2,01% 2,16% 1,96%
 RONDONIA 3.773 4.441 4.802 22 28 28 0,58% 0,62% 0,59% 0,60%
 RORAIMA 1.785 2.005 2.117 66 100 87 3,72% 4,99% 4,10% 4,27%
 TOCANTINS 4.013 4.065 4.506 35 21 14 0,88% 0,52% 0,30% 0,56%
 ALAGOAS 4.319 5.050 5.557 179 260 90 4,15% 5,14% 1,62% 3,64%
 BAHIA 19.875 21.375 23.080 314 383 579 1,58% 1,79% 2,51% 1,96%
 CEARA 10.825 13.159 15.964 237 230 501 2,19% 1,75% 3,14% 2,36%
 MARANHAO 6.884 7.885 8.856 266 351 146 3,87% 4,46% 1,65% 3,32%
 PARAIBA 5.310 5.409 5.845 70 165 114 1,32% 3,05% 1,94% 2,10%
 PERNAMBUCO 13.938 16.355 17.012 328 373 562 2,35% 2,28% 3,30% 2,65%
 PIAUI 4.380 5.261 5.598 21 52 62 0,47% 0,98% 1,11% 0,85%
 RIO GRANDE DO
 NORTE 

5.804 6.585 6.605 71 157 159 1,22% 2,38% 2,40% 2,00%

 SERGIPE 4.269 4.943 5.999 110 132 104 2,58% 2,67% 1,73% 2,33%
 ESPIRITO SANTO 10.193 11.105 11.674 29 170 177 0,29% 1,53% 1,51% 1,11%
 MINAS GERAIS 39.299 40.263 44.045 364 292 257 0,93% 0,73% 0,58% 0,75%
 RIO DE JANEIRO 40.801 43.062 49.028 2.448 442 775 6,00% 1,03% 1,58% 2,87%
 SAO PAULO 120.735 130.761 133.293 1.090 1.400 1.498 0,90% 1,07% 1,12% 1,03%
 PARANA 18.329 19.697 22.177 82 96 126 0,45% 0,49% 0,57% 0,50%
 RIO GRANDE DO
 SUL 

24.000 28.555 34.880 60 73 96 0,25% 0,25% 0,27% 0,26%

 SANTA CATARINA 10.585 11.837 12.408 12 47 89 0,11% 0,40% 0,71% 0,41%
 DISTRITO FEDERAL 10.089 11.704 12.273 123 111 84 1,21% 0,94% 0,68% 0,95%
 GOIAS 11.069 11.806 14.104 8 12 15 0,07% 0,11% 0,11% 0,10%
 MATO GROSSO 7.906 9.302 9.750 59 95 78 0,74% 1,02% 0,80% 0,85%
 MATO GROSSO DO
 SUL 

6.678 7.154 7.527 15 30 22 0,22% 0,42% 0,29% 0,31%

 Total geral 407.017 446.581 484.781 6.463 5.682 6.434 1,59% 1,27% 1,33% 1,40%

Fonte: Coordenação-Geral das Relações d Análise Financeira de Estados e Municípios – COREN – Tesouro

Considerando a importância atribuída 
pelas mudanças no marco regulatório 
das atividades de saneamento e meio 
ambiente à atuação das esferas munici-
pais, é possível considerar informações 
extraídas da base FINBRA da Secretaria 
do Tesouro Nacional para identificar os 
gastos vinculados àquelas atividades 
reportados nas prestações de conta 
dos municípios das dos diferentes esta-
dos da federação. Com base nas infor-

Tabela 17 - Despesas com Saneamento e Meio-
ambiente no total de Despesas orçamentárias 
de estados da federação – 2008, 2009 e 2010

mações apresentadas nas Tabelas 18 e 
19, percebe-se que, tanto o percentual 
dos gastos com saneamento e meio-
-ambiente, como o indicador dado pelo 
valor per capita desses gastos, variam 
consideravelmente entre os municípios 
dos diversos estados, porém com uma 
nítida tendência a apresentarem valores 
mais elevados nos municípios dos es-
tados mais desenvolvidos das regiões 
Sudeste e Sul.
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% Despesa com 
Saneamento no total de 

Despesas

% Despesa com Meio-
Ambiente no total de 

Despesas

Despesa com Saneamento 
per-capita

Despesa com Meio-
Ambiente per-capita

ESTADO 2006 2008 2010 2006 2008 2010 2006 2008 2010 2006 2008 2010
ACRE 3,30% 3,88% 3,21% 0,72% 1,08% 1,62% 27,31 44,26 36,13 5,94 12,32 18,23
AMAPA 1,32% 0,79% 0,02% 0,82% 1,54% 3,53% 8,12 7,37 0,24 5,05 14,30 36,44
AMAZONAS 1,29% 0,90% 0,82% 0,58% 0,57% 0,43% 11,34 10,46 10,67 5,09 6,60 5,60
PARA 2,43% 2,51% 2,11% 0,59% 0,58% 0,51% 16,65 24,00 24,05 4,02 5,53 5,78
RONDONIA 0,36% 0,44% 1,05% 0,39% 0,26% 0,31% 2,99 5,36 15,75 3,25 3,21 4,65
RORAIMA 4,88% 2,57% 7,77% 0,34% 0,16% 0,14% 49,83 40,37 155,40 3,44 2,53 2,81
TOCANTINS 0,84% 1,05% 1,38% 1,11% 0,54% 1,94% 7,93 14,20 20,44 10,58 7,25 28,74
ALAGOAS 1,36% 1,34% 3,77% 0,10% 0,18% 0,27% 10,77 14,11 50,85 0,83 1,93 3,58
BAHIA 1,13% 1,31% 1,50% 0,31% 0,17% 0,17% 8,64 12,88 19,28 2,38 1,70 2,23
CEARA 1,87% 1,45% 1,47% 1,05% 1,12% 0,91% 14,02 14,73 18,67 7,89 11,39 11,49
MARANHAO 3,56% 1,79% 3,36% 0,28% 0,31% 0,13% 25,87 18,59 42,50 2,03 3,16 1,63
PARAIBA 0,71% 0,71% 0,65% 0,31% 0,25% 0,41% 5,59 7,55 8,35 2,45 2,68 5,35
PERNAMBUCO 0,92% 1,18% 0,95% 0,40% 0,43% 0,38% 6,68 11,21 11,43 2,93 4,08 4,55
PIAUI 3,25% 2,26% 2,37% 0,19% 0,29% 0,31% 24,00 22,74 29,59 1,40 2,96 3,90
RIO GRANDE DO 
NORTE

1,00% 1,14% 0,87% 0,62% 0,90% 0,31% 9,21 13,58 11,92 5,68 10,71 4,20

SERGIPE 0,53% 0,89% 0,85% 0,52% 0,62% 0,15% 4,33 10,59 11,32 4,26 7,43 2,03
ESPIRITO SANTO 1,86% 1,95% 2,68% 0,99% 0,99% 1,14% 21,53 32,15 50,18 11,44 16,33 21,24
MINAS GERAIS 4,58% 4,76% 4,30% 0,82% 1,00% 1,02% 44,82 63,17 66,85 7,98 13,23 15,83
RIO DE JANEIRO 2,92% 2,85% 3,36% 0,89% 1,04% 0,80% 35,78 44,61 62,67 10,91 16,34 14,86
SAO PAULO 3,36% 3,26% 3,39% 0,81% 0,80% 0,98% 42,65 58,63 72,71 10,26 14,43 20,97
PARANA 0,40% 0,41% 1,35% 1,22% 1,08% 1,42% 4,20 5,50 21,61 12,74 14,45 22,66
RIO GRANDE DO SUL 5,31% 5,18% 5,88% 0,90% 1,03% 1,25% 54,24 73,41 99,43 9,23 14,66 21,11
SANTA CATARINA 3,34% 3,73% 4,60% 0,78% 0,85% 0,66% 37,66 57,54 82,99 8,80 13,04 11,99
GOIAS 3,30% 3,68% 3,30% 0,60% 1,05% 0,97% 29,85 46,48 50,73 5,43 13,30 14,88
MATO GROSSO 3,83% 3,37% 3,35% 0,17% 0,34% 0,29% 40,77 49,09 54,87 1,76 5,01 4,79
MATO GROSSO DO 
SUL

0,73% 0,39% 0,31% 0,37% 0,64% 0,92% 8,77 6,74 6,16 4,44 11,01 18,43

MUNICIPIOS 2,84% 2,81% 3,04% 0,74% 0,80% 0,84% 28,59 38,86 49,96 7,45 11,05 13,80

Fontes: FINBRA – Tesouro Nacional

A Companhia de Tecnologia de Sane-
amento Ambiental (CETESB), a agência 
ambiental do estado de São Paulo, des-
taca-se como uma das principais agên-
cias de regulação na área ambiental no 
país. Atualmente, a CETESB é uma das 
16 organizações consideradas como 
centros de referência pela ONU (Organi-
zação das Nações Unidas) para questões 
ambientais e uma das cinco citadas pela 
OMS (Organização Mundial de Saúde) 
como referência para questões de água 
e saneamento. A CETESB trabalha com a 
fiscalização e monitoramento relaciona-
das a qualidade do ar, da água e do solo, 
atividade de licenciamento de atividades 
potencialmente poluidoras, treinamen-
tos e cursos nas áreas relacionadas ao 
seu campo de estudos, desenvolvimen-
to de novas tecnologias na área de sane-
amento e meio ambiente, entre outras. 
Com orçamento de aproximadamente 
R$ 600 milhões em 2011, a CETESB atua 

Tabela 19 - Despesas com Saneamento e 
Meio-ambiente de Municípios – 2006- 2010

nas áreas de avaliação da qualidade am-
biental, licenciamento e controle de fon-
tes de poluição e de empreendimentos e 
atividades utilizadoras de recursos natu-
rais e licenciamento de empreendimen-
tos com avaliação de impacto ambiental. 
É também responsável pela gestão do 
Fundo do Estado para Prevenção e Re-
mediação de Áreas Contaminadas – FE-
PRAC e pela gestão do Fundo Estadual de 
Prevenção e Controle da Poluição - FECOP. 
Destaca-se também as ações desenvolvi-
das por 16 Câmaras Ambientais setoriais, 
relacionadas  aos seguintes setores: cons-
trução; couros, peles, assemelhados e cal-
çados; produtos de minerais não metáli-
cos; têxtil; derivados de petróleo; indústria 
cítrica; abate, frigorífico e graxaria; energia; 
mineração; metalúrgico, mecânico e side-
rúrgico; processamento de chumbo; refri-
geração, ar condicionado, aquecimento e 
ventilação; resíduos; saneamento; suino-
cultura; sucroalcooleiro
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No caso dos estados, destacam-se 
algumas unidades federativas caracte-
rizadas pela presença de empresas pú-
blicas mais bem estruturadas na área de 
saneamento, com capacidade elevada 
de financiamento, investimento e de for-
mulação de políticas. A análise realizada 
para o Ministério das Cidades coordena-
da por Britto (2011) aponta que os indi-
cadores de caracterização dos serviços 
de saneamento são bastante diferen-
ciados não apenas entre regiões, como 
também dentro das diversas empresas 
concessionárias de uma mesma região, 
evidenciando uma heterogeneidade em 
termos dos níveis de porte, capacita-
ção e desempenho operacional dessas 
concessionárias. A análise desenvolvida 
por Silva Filho et all (2008) discute as 
condutas ambientais das prestadoras 
de serviço de saneamento brasileiras, 
a partir de uma “população” composta 
por 15 companhias estaduais (regionais) 
do setor de saneamento básico do país. 
Os resultados obtidos demonstram uma 
tendência à diversidade de condutas no 
setor, com alguns aspectos podendo ser 
diferenciados em função da região de 
origem das empresas. Das quinze empre-
sas analisadas, foram identificados per-
fis de conduta ambiental mais ativos em 
pelo menos três (eventualmente quatro) 
– identificadas por serem ou estarem em 
certificação conforme a NBR ISO 14001 
– sem que essas estivessem localizadas 
na mesma região. Em outro extremo, 
um perfil de conduta mais débil foi iden-
tificado em empresas das cinco regiões, 
com presença mais marcante desse pa-
drão nas regiões Norte e Nordeste. Os 
resultados levantados no estudo indi-
cam que o setor apresenta perfis de con-
duta bastante heterogêneos, sugerindo-
-se que estes padrões refletem aspectos 
particulares de cada contexto estadual 
(contemplando variáveis econômicas, 
por exemplo), e não contextos regionais 
gerais, com as diversas empresas se-
guindo políticas de saneamento locais 
definidas pelos governos estaduais.

A gestão dos resíduos sólidos no 
nível nacional tem estado associada 
às instâncias do poder executivo, res-

ponsáveis pelas políticas urbanas, tais 
como conselhos nacionais de política 
urbana e de desenvolvimento urbano, e 
secretarias especiais do meio ambien-
te, vinculadas à Presidência da Repúbli-
ca. Com a criação do Ministério do Meio 
Ambiente, em 1992, as questões rela-
tivas aos resíduos sólidos passaram a 
integrar a pauta de preocupações dessa 
pasta e, em particular, de sua Secreta-
ria de Qualidade Ambiental. A partir de 
2003, com a criação do novo Ministé-
rio das Cidades, coube ao mesmo tratar 
da política de desenvolvimento urbano 
e das políticas setoriais de habitação, 
saneamento ambiental, programas ur-
banos, transporte e mobilidade, tendo 
a Caixa Econômica Federal, como ope-
radora dos recursos, particularmente 
nos dois primeiros setores. Cabe ao 
Ministério das Cidades, por intermédio 
da Secretaria Nacional de Saneamento 
Ambiental, no tocante ao manejo de re-
síduos sólidos urbanos, o atendimento 
a municípios com população superior a 
50 mil habitantes ou integrantes de Re-
giões Metropolitanas – RMs, Regiões 
Integradas de Desenvolvimento – RIDEs 
ou participantes de consórcios públicos 
afins. Já os municípios de menor porte, 
com população de até 50 mil habitan-
tes, têm seu atendimento viabilizado 
pelo Ministério da Saúde, por meio da 
Fundação Nacional de Saúde – Funasa. 
O Ministério do Meio Ambiente, com 
relação à implantação da política na-
cional de resíduos sólidos, desenvolve 
diversas ações executadas diretamen-
te ou com parceiros, como é o caso da 
coordenação do Programa Federal de 
Resíduos Sólidos no Plano Plurianual 
(PPA 2008/2011). Com a reestruturação 
da Secretaria de Recursos Hídricos e 
Ambiente Urbano (SRHAU), em 2008, o 
MMA tem buscado atuar integrando as 
ações dos governos estaduais e munici-
pais, apoiando a elaboração de estudos 
de regionalização e de planos estaduais 
de gestão integrada de resíduos sóli-
dos; o fortalecimento e implementação 
de Consórcios Públicos; e a elaboração 
de Planos de Gestão Integrada de Resí-
duos Sólidos (PGIRS).
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3.2. POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Dada a sua importância para a dina-

mização do setor de bens e serviços am-
bientais, esta seção procura abordar mais 
detalhadamente as orientações da Políti-
ca Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). 
Essa Política regulamentada pelo Decreto 
Federal n.º 7.404, como resultado de um 
processo de tramitação que se arrastou 
por mais de duas décadas, carecendo, 
ainda, de algumas resoluções, instruções 
e implantação dos planos de resíduos só-
lidos. Em função dessa regulamentação, 
o Governo Federal, Estados e Municípios 
deverão elaborar seus planos para reapro-
veitamento, tratamento e eliminação de 
lixo orgânico e inorgânico até agosto de 
2012. Os Estados e municípios deverão 
elaborar seus respectivos planos para re-
síduos sólidos, sempre orientados pelos 
ditames da Política Nacional. No caso dos 
Estados, os planos da política deverão ter 
vigência indeterminada, antevendo um ho-
rizonte de vinte anos e prevendo revisões 
a cada quatro. A PNRS fornece a orien-
tação de conteúdo, determinando o que 
deve constar do plano estadual, exigindo 
que o poder público faça um diagnósti-
co e acompanhe os fluxos dos resíduos. 
Isto implicará em incentivo a reciclagem e 
aproveitamento, patrocinando a coleta se-
letiva, dentre outras medidas. Outra deter-
minação relevante é o comprometimento 
maior dos Estados Membros em abrir es-
paço para a redução de resíduos, recicla-
gem, reutilização e outras formas susten-
táveis, visando à redução dos rejeitos. As 
unidades da Federação que não tiverem 
essas políticas definidas até a data estipu-
lada não poderão utilizar recursos da se-
gunda edição do Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC 2) para o tratamento 
de resíduos. Além da exigência de políti-
cas locais, a lei determina que até agos-
to de 2014 nenhum resíduo sólido seja 
mandado para aterros sanitários, apenas o 
material orgânico para compostagem (uti-
lizável como adubo) ou para geração de 
energia (gás). Até essa data, não poderão 
funcionar mais os depósitos de lixo a céu 
aberto (lixões). A lei dos resíduos sólidos 
proíbe a existência de lixões e determina 

a criação de aterros para lixo sem possibi-
lidade de reaproveitamento ou de decom-
posição (matéria orgânica). Nos aterros, 
que poderão ser formados até por con-
sórcios de municípios, será proibido catar 
lixo, morar ou criar animais. As prefeituras 
poderão ter recursos para a criação de 
aterros, desde que aprovem nas câmaras 
de vereadores uma lei municipal criando 
um sistema de reciclagem dos resíduos.

A lei estabelece uma distinção entre re-
síduo (lixo que pode ser reaproveitado ou 
reciclado) e rejeito (o que não é passível 
de reaproveitamento), além de se referir 
a diferentes tipos de resíduo: doméstico, 
industrial, da construção civil, eletroele-
trônico, lâmpadas de vapores mercuriais, 
agro-silvo-pastoril, da área de saúde e 
perigosos. Define, portanto, como prin-
cipais objetivos a não-geração, redução, 
reutilização e tratamento de resíduos só-
lidos; a destinação final ambientalmente 
adequada dos rejeitos; a diminuição do 
uso dos recursos naturais (água e energia, 
por exemplo) no processo de produção de 
novos produtos; a intensificação de ações 
de educação ambiental; o aumento da re-
ciclagem no país; a promoção da inclusão 
social; a geração de emprego e renda para 
catadores de materiais recicláveis. Além 
de modificar toda uma sistemática rela-
cionada com a preocupação ambiental e 
social, com a regularização dos aterros sa-
nitários, a lei também atribui particular re-
levância à análise de ciclo de vida do pro-
duto. Institui, nesse sentido, o princípio de 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo 
de vida dos produtos, abrangendo fabri-
cantes, importadores, distribuidores e co-
merciantes, consumidores e titulares dos 
serviços públicos de limpeza urbana e ma-
nejo de resíduos sólidos. Neste particular 
a lei não se restringe a responsabilizar os 
fabricantes, considerando também, res-
ponsáveis os importadores, distribuido-
res, comerciantes e até os consumidores 
e titulares dos serviços de limpeza urba-
na ou manejo. A responsabilidade deverá 
ser implementada de forma individualiza-
da e encadeada. O princípio da respon-
sabilidade compartilhada reflete-se em 
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dois outros instrumentos importantes: os 
acordos setoriais e o foco particular na 
otimização da logística reversa. 

A logística reversa contempla um con-
junto de ações para facilitar o retorno dos 
resíduos aos seus geradores para que 
sejam tratados ou reaproveitados em no-
vos produtos. De acordo com as novas 
regras, os envolvidos na cadeia de co-
mercialização dos produtos, desde a in-
dústria até as lojas, deverão estabelecer 
um consenso sobre as responsabilidades 
de cada parte. Em linhas gerais, a logísti-
ca reversa implica o retorno dos resíduos 
pós-venda e pós-consumo à cadeia pro-
dutiva. Esse instrumento pode ser esten-
dido para uma série de produtos comer-
cializados em embalagens de plástico, 
metal, vidro, ou produtos e embalagens 
cuja logística seja viável técnica e eco-
nomicamente. A logística reversa exige, 
para seu efetivo sucesso, a estruturação 
de um complexo sistema de rotas de re-
versão e de profundas readequações nas 
cadeias produtivas de vários segmentos 
industriais, implicando uma maior capaci-
dade de articulação entre indústrias, dis-
tribuidores, comércio, operadores logís-
ticos, associação de catadores e prefei-
turas. Requer também a estruturação de 
indústrias de reciclagem com capacidade 
para absorver grandes volumes de resí-
duos de diversas procedências; a disponi-
bilidade de tecnologias nacionais, adequa-
das para processamento de recicláveis; e 
a estruturação de mercados demandantes 
de itens recicláveis.

Atualmente, a logística reversa já fun-
ciona com pilhas, pneus e embalagens de 
agrotóxicos, mas é pouco praticada pelo 
setor de eletroeletrônicos, que foi um dos 
que mais contestaram tal ponto do proje-
to. A logística reversa atribui aos respon-
sáveis o recolhimento ou o retorno dos 
resíduos ou partes inservíveis do produto 
visando a correta destinação ambiental-
mente indicada. Inclui, também, o correto 
descarte em aterros, embalagens, resídu-
os da construção civil, dentre outros. O 
estímulo à logística reversa começa com 
o lançamento dos editais setorializados. 
Serão regulamentados primeiramente os 
setores que já possuem normas para seus 

resíduos e também os que já contam com 
iniciativa das empresas. Entre os grupos 
prioritários, estão os de pilhas e baterias, 
lâmpadas com substâncias nocivas ao am-
biente, óleos lubrificantes e produtos ele-
troeletrônicos. A expectativa é de que os 
2% de resíduos desviados de aterros para 
a reciclagem em 2011 tornem-se 30% em 
2014, percentual que pode chegar a 70% 
se forem incluídos os resíduos orgânicos. 
As empresas terão até o final de 2011 para 
apresentar propostas de acordo e quem 
perder o prazo ficará sujeito à regulamen-
tação federal.

Em razão desse cenário,  foram aprova-
dos algumas Resoluções que regulamen-
tam o sistema de logística reversa como, 
por exemplo, para pneus inservíveis, óleos 
lubrificantes, pilhas e baterias, e embala-
gens de agrotóxicos, a maioria delas an-
teriores à Política Nacional de Resíduos 
Sólidos. A Resolução CONAMA 416/09 
para pneus inservíveis busca disciplinar a 
obrigação de destinação ambientalmente 
adequada para pneus inservíveis para im-
portadoras e empresas fabricantes. Para 
cada pneu novo comercializado para o 
mercado de reposição, as empresas fa-
bricantes ou importadoras deverão dar 
destinação adequada a um pneu inservível 
excluindo a responsabilidade dos reforma-
dores que já contribuíram para o aumento 
da vida útil do pneu. Deste modo, apenas 
os importadores e os fabricantes estão 
atuando para a degradação ambiental, a 
partir do momento em que aumentam a 
quantidade de pneus no país. Foram es-
tabelecidos limites mínimos de ponto de 
coleta, segundo o índice populacional, por 
exemplo, os municípios com até 100 mil 
habitantes deverão ter pelo menos 1 ponto 
de coleta implantado pelos importadores 
ou fabricantes dentro do prazo de 1 ano. 
Caso não houver ponto de coleta, os ge-
radores são obrigados a formular e divul-
gar um plano de gerenciamento de cole-
ta, armazenamento e destinação final dos 
pneus (PGP) ao Sistema Nacional de Meio 
Ambiente (SISNAMA). Já a Resolução 
CONAMA 401/08 para pilhas e baterias, 
impõe índices de tolerância de substan-
cias tóxicas (chumbo, cádmio, mercúrio) 
na fabricação desses produtos para os 
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sistemas portáteis, automotivos, indus-
triais, eletroquímicos e óxido-mercúrio. 
Os importadores e fabricantes tornam-se 
responsáveis legalmente pelos possíveis 
danos ambientais que possam ocorrer 
pelo descarte irregular desses produtos, 
sendo que, comerciantes e redes autoriza-
das de assistência técnica devem receber 
dos consumidores os produtos já utiliza-
dos e direcionar aos fabricantes e importa-
dores com um prazo de 24 meses. Dentro 
dos agentes responsabilizados, define-se 
que s mesmos devem estar inscritos pelo 
IBAMA no cadastro técnico federal; apre-
sentar anualmente laudo físico-químico de 
composição de pilhas e baterias ao IBA-
MA; declarar ao órgão ambiental estadual 
o plano de gerenciamento das pilhas e ba-
terias usadas no prazo de 12 meses.

Outro segmento importante é o de óle-
os lubrificantes. A Resolução CONAMA 
n 362 de 2005, estabelece que todo óleo 
lubrificante usado ou contaminado deverá 
ser recolhido, coletado e ser destinado à 
reciclagem por meio do processo de re-re-
fino, de modo que não afete negativamen-
te o meio ambiente e propicie a máxima 
recuperação dos constituintes nele con-
tidos. Ficam proibidos quaisquer descar-
tes de óleos usados ou contaminados em 
solos, subsolos, nas águas interiores, no 
mar territorial, na zona econômica exclu-
siva e nos sistemas de esgoto ou evacu-
ação de águas residuais. Foram também 
criadas pela ANP portarias que regulam o 
mecanismo de coleta de óleos lubrifican-
tes usados, cujos conteúdos objetivam 
reforçar o cumprimento daquela Reso-
lução. Segundo as novas portarias, os 
produtores e os importadores de óleos 
lubrificantes acabados são responsáveis 
pela coleta e destinação final do óleo lu-
brificante usado ou contaminado, propor-
cionalmente ao volume de óleo acabado 
que comercializam, podendo, para tanto, 
contratar empresas coletoras credencia-
das e especializadas para esse serviço. 

A origem dos óleos lubrificantes usa-
dos é bastante diversificada e suas ca-
racterísticas podem apresentar grandes 
variações. Os óleos usados de aplicações 
industriais possuem, em geral, um baixo 
nível de aditivação. Nas aplicações de 

maior consumo, como em turbinas, siste-
mas hidráulicos e engrenagens, os perío-
dos de troca são definidos por limites de 
degradação ou contaminação bem mais 
baixos do que no uso automotivo. Por ou-
tro lado, a maior variedade de contaminan-
tes possíveis nos óleos usados industriais 
dificulta a coleta para a finalidade de re-
-refino em mistura com óleos automoti-
vos. Já nos óleos usados nas aplicações 
automotivas, tanto os níveis de aditiva-
ção quanto os níveis de contaminantes e 
de degradação do óleo básico são bem 
mais elevados do que nas aplicações in-
dustriais. A maior parte do óleo usado 
coletado para re-refino é proveniente do 
uso automotivo, incluindo óleos usados 
de motores à gasolina (carros de passeio) 
e motores diesel (principalmente frotas). 
As fontes geradoras (postos de combus-
tíveis, super trocas, transportadoras, etc.) 
são numerosas e dispersas, o que, aliado 
ao fator das longas distâncias, acarreta 
grandes dificuldades para a coleta dos 
óleos lubrificantes usados. A poluição 
gerada pelo descarte de 1 t/dia de óleo 
lubrificante usado para o solo ou cursos 
d’água equivale ao esgoto doméstico de 
40 mil habitantes. A queima indiscrimi-
nada do óleo lubrificante usado, sem tra-
tamento prévio de desmetalização, gera 
emissões significativas de óxidos metáli-
cos, além de outros gases tóxicos, como 
a dioxina e óxidos de enxofre.

O processo clássico de re-refino con-
siste na desidratação e na remoção de 
materiais leves por destilação atmos-
férica, tratamento do óleo desidratado 
com ácido sulfúrico e neutralização com 
absorventes.. Um processo de re-refino 
deve ter baixo custo e flexibilidade para 
se adaptar às variações de característi-
cas das cargas e não causar problemas 
ambientais. Os processos de re- refino 
tem os seguintes objetivos: 1) remoção 
de água e contaminantes leves; 2) remo-
ção de aditivos poliméricos, produtos de 
degradação termooxidativa do óleo de 
alto peso molecular e elementos metá-
licos oriundos do desgaste das partes 
mecânicas e máquinas lubrificadas (de-
sasfaltamento); 3) fracionamento do óleo 
desasfaltado nos cortes requeridos pelo 
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mercado; 4) acabamento, visando a reti-
rada dos compostos que conferem cor, 
odor e instabilidade aos produtos, prin-
cipalmente produtos de oxidação, distri-
buídos em toda a faixa de destilação do 
óleo básico.Enquanto o descarte de óle-

O tamanho do mercado mundial am-
biental foi avaliado pela EBI (2010) em 
US$ 782 bilhões para o ano de 2008, 
com o Brasil sendo responsável por uma 
fatia de US$ 15,1 bilhões, equivalente 
a 1,9% desse mercado. Identificam-se 
grandes oportunidades de crescimento 
em função do potencial da demanda in-
terna, já refletida na trajetória de cresci-
mento apresentada pelo setor nos últi-
mos 10 anos. Por outro lado, o mercado 
para tecnologias ambientais no Brasil 
(incluindo engenharia, equipamentos, 
serviços de consultoria e instrumenta-
ção associados ao controle da poluição 
e projetos de remediação de impactos 
ambientais em diferentes áreas) era ava-
liado em cerca de US$ 5,2 bilhões em 
2007 pelo Serviço Comercial dos EUA. 
A Tabela 20 apresenta estimativas des-

os lubrificantes automotivos e/ou indus-
triais usados para o re-refino gera nenhu-
ma ou pouca receita para o usuário do 
lubrificante, o processo de reciclagem 
resulta numa economia de lubrificantes 
que varia de 40 a 50%.

3.3. DIMENSÕES GERAIS DO MERCADO DE BENS 
E SERVIÇOS AMBIENTAIS NO BRASIL

sa instituição que contemplam uma re-
partição do valor pelos diversos setores 
de bens e serviços ambientais no Bra-
sil, dos quais US$ 2,3 bilhões estariam 
relacionados com águas de superfície, 
águas subterrâneas e esgoto; US$ 2,5 
bilhões à gestão de resíduos sólidos; e 
US$ 400 milhões ao controle da polui-
ção atmosférica. No Brasil, o mercado 
ambiental cresceu acentuadamente a 
partir de 2000, à exceção de uma queda 
em 2009, em decorrência dos impactos 
da crise econômica de 2008. Do merca-
do total estimado (US$ 5,2 bilhões em 
2007), aproximadamente 20% (equiva-
lente a US$ 1,08 bilhões) seria suprido 
por importações, provenientes princi-
palmente da França (25%), EUA (20%), 
Alemanha (18%), Canadá (12%) e outros 
países (25%).

Sub-sector 
Tamanho do Mercado 2007 

(US$$ bilhões) 
Crescimento % 

próximos 5 anos
Água / Esgoto 2,3

15%         Água utilitários 2,0
         Setor industrial 0,3
 Gestão de Resíduos Sólidos 2,5

15%          Limpeza urbana e pública 2,0
          Investimentos privados do setor 0,5
Controle de Poluição do Ar 0,4 20%

Fonte: US Commercial Service (2008) Brazil: overview of the Environmental Sector in Brazil, apud UK Trade and 

Tabela 20 -  Mercado de bens e serviços 
ambientais no Brasil
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Os esforços de quantificação do mer-
cado de bens e serviços ambientais po-
dem, porém, chegar a resultados bastan-
te distintos de acordo com metodologia 
utilizada. Estudo da empresa de consulto-
ria especializada Roland Berger divulgado 
em 2009 identificou que o mercado brasi-
leiro de “tecnologias sustentáveis” – uma 
definição aparentemente mais abrangen-
te - movimentou US$ 17 bilhões em 2007. 
Segundo este estudo, a perspectiva era 
de um crescimento entre 5% e 7% ao 
ano até 2020, quando o mercado deverá 
oscilar entre 22,6 e 25,4 bilhões de dóla-
res. O estudo constata que o Brasil já dis-
põe de uma importante indústria de tec-
nologias sustentáveis, ocupando papel 
de liderança em algumas energias reno-
váveis (hidrelétrica, biocombustíveis), se 
defrontando com grandes oportunidades 
em gestão de resíduos sólidos (separa-
ção, reciclagem e reaproveitamento tér-
mico), água e saneamento, assim como 
em energias renováveis alternativas (bio-
massa, eólica). Naquele estudo, identifi-
cam-se uma série de fatores que atuam 
como estímulos à realização de investi-
mentos em bens e serviços ambientais.
No plano empresarial, observa-se um nú-
mero crescente de empresas que imple-
mentaram sistemas de gestão ambiental, 
baseados na adoção de padrões interna-
cionais, reforçando a busca de soluções 
tecnológicas de baixo carbono. Também 
é esperado um crescimento expressivo 
do investimento público no setor, am-
pliando as oportunidades de parcerias 
público–privadas (PPPs), concessões e 
privatizações.

Esse potencial de crescimento decor-
re também da perspectiva de evolução na 
direção de um padrão de desenvolvimen-
to menos intensivo no uso de insumos 
energéticos, o que implicaria na intensi-
ficação dos esforços para conservação 
de energia, redução de emissões e dina-
mização de atividades de “baixo carbo-
no”. Nesse sentido, a análise de Andrade 
(2011) ressalta que, enquanto os países 
da OCDE e a média mundial reduziram a 
necessidade de energia para gerar rique-
za entre os anos de 1991 e 2007, o Bra-
sil apresentou comportamento contrário, 

tendo aumentado o seu índice de inten-
sidade energética (IIE) – dado pela razão 
entre o consumo energético do país e 
o valor de seu PIB -  em mais de 5% no 
mesmo período, conforme ilustrado pela 
Tabela 21. A mesma tendência seria per-
cebida quando se considera um indica-
dor dado pela intensidade de carbono na 
energia (ICE), que traduz a razão entre o 
fluxo de emissões de GEE do consumo 
energético e esse próprio consumo, as-
sim como o indicador dado pelas emis-
sões per capita de CO2 originadas do 
consumo energético brasileiro. No caso 
da intensidade de carbono na energia, 
observa-se que, enquanto que a quanti-
dade de CO2 emitido para cada mil dóla-
res produzidos reduziu-se nos países da 
OCDE e na média mundial, no Brasil emi-
tiu-se em 2008 cerca de 3,4% a mais de 
toneladas de CO2 do que em 1991 para 
gerar a mesma quantidade de riqueza, in-
tensificando as emissões do principal gás 
causador do efeito estufa. Já no caso das 
emissões per capita de CO2, observa-
-se que, enquanto as emissões per capi-
ta mundiais aumentaram 9,3%, de 1980 
para 2008, no Brasil o aumento foi quase 
cinco vezes superior, com as emissões 
tendo saltado de 1,51 para 2,18 toneladas 
de CO2 por habitante no mesmo período. 
Este movimento está relacionado com 
o padrão de crescimento econômico 
do país e com a conseqüente mudan-
ça no padrão de consumo de insumos 
energéticos. De fato, o crescimento in-
dustrial brasileiro, a partir do final dos 
anos setenta, ocorreu com o aumento 
da participação de indústrias intensivas 
em recursos naturais e de energia, em 
detrimento da participação de indús-
trias intensivas em trabalho e em tecno-
logia, ocasionando o desenvolvimento 
de uma indústria com maior potencial 
poluidor. Essa evolução reflete também 
a maior dependência que o país passou 
a ter em relação à energia a partir da 
abertura comercial ocorrida a partir dos 
anos 90, que favoreceu a instalação de 
indústrias energointensivas e consoli-
dou o país com um dos principais ex-
portadores mundiais de produtos inten-
sivos em energia, como alumínio e aço.
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IIE (1991) Em 
tep/ milhões 
de US$ de 

2005

IIE (2007) Em 
tep/ milhões 
de US$ de 

2005

ICE (1991) Em 
toneladas de 
CO2/ 1000 

US$ de 2005

ICE (2008) Em 
toneladas de 
CO2/ 1000 

US$ de 2005

Emissões per 
capita de CO2 

(1980) Em 
toneladas de 
CO2/pessoa

Emissões per 
capita de CO2 

(2008) Em 
toneladas de 
CO2/pessoa

Brasil 249,93 263,53 0,407 0,421  1,51 2,18
OCDE 202,00 164,20 0,463 0,358 11,5 11,32
Mundo 286,88 248,14 0,704 0,607 4,15 4,54

As estimativas atuais do tamanho do 
setor de tecnologias ambientais brasileiras 
(gestão de resíduos sólidos, água e forne-
cimento de esgoto, descontaminação de 
solos e controle da poluição do ar) e o setor 
das energias renováveis envolvem mais de 
US$ $ 10 bilhões, segundo o Departamento 
de Comércio e Investimento britânico. Os 
principais investimentos em 2010 estão re-
lacionados ao segmento de águas, seguido 
de resíduos sólidos, eficiência energética e 
redução de emissões atmosféricas. A Tabe-
la 22 identifica as dimensões dos diferentes 

Tabela 21 - Indicadores de 
sustentabilidade da MEB

Países Peso Relativo
EUA 2.05
Alemanha 1.51
Canadá 1.37
França 1.12
Chile 1.11
Brasil 0.95
Índia 0.88
China 0.64
México 0.62

Fonte: EBI Inc. (2010) e Banco Mundial.

segmentos da indústria consideradas na-
quele levantamento. Por outro lado, estudo 
elaborado pelo Instituto Idéias aponta que o 
peso relativo do mercado ambiental em re-
lação ao Produto Interno Bruto (PIB) para o 
ano base de 2008 do Brasil (0,95) é menor 
que a dos países de industrialização avança-
da, mas é maior do que países emergentes 
como a China (0,64) e Índia (0,88), confor-
me ilustrado pela Tabela 23. Nesta definição 
abrangente, o mercado ambiental brasileira 
equivaleria, em 2008, a algo em torno de R$ 
30 bilhões.

Tabela 22 - Estimativa de Mercado de Bens e 
Serviços Ambienatsi

Bens Ambientais e Serviços  Tamanho da Indústria (R $)
Remediação de solo R$ 1 bilhão
Poluição do ar de Gestão R$ 1 bilhão
Água e esgoto R$ 6 bilhões
Resíduos Sólidos R$ 10 bilhões 

Fonte: UK Trade & Investment Sector briefing: Brazil opportunities in Environment & Water (2011)

Tabela 23 - Peso relativo do mercado ambiental 
em relação Produto Interno Bruto (PIB), 2008.
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De acordo com informações apresenta-
das em estudo elaborado pela Câmara Bra-
sil-Alemanha de Comércio (AHK), os inves-
timentos no setor ambiental (tratamento de 
resíduos, saneamento e abastecimento de 
água e poluição atmosférica) seriam da or-
dem de US$ 5,2 bilhões em 2007, enquan-
to os investimentos em energias renová-
veis seriam da ordem de US$ 6,7 bilhões 
no mesmo ano, o que equivaleria a apenas 
10% do que investe a Alemanha (US$ 122,0 
bilhões) nestes dois setores. Levantamento 
realizado pela Câmara Brasil-Alemanha de 
Comércio, em 2002, constatou que das 
1.012 empresas consultadas mais de 90 
por cento apontaram as questões ambien-
tais como “muito importantes” ou “Impor-
tantes” para a empresa O estudo também 
apontou que as empresas brasileiras in-
vestiam menos de 1% de seu turnover em 
tecnologias sustentáveis, voltadas princi-
palmente para a gestão da água, gestão de 
resíduos sólidos e eficiência energética. As 
fontes de financiamento das empresas es-
tavam concentradas no BNDES (44%), se-
guido de Instituições Internacionais (22%) 
e Instituições Privadas (20%).

Segundo pesquisa realizada com em-
presas do estado do Espírito Santo sobre a 
oferta de Bens e Serviços Ambientais (Häs-
ner et all, 2011), o volume do mercado am-
biental em 2009 chegou a movimentar R$ 
1,2 bilhão (1,86% do Produto Interno Bruto 
do estado), sendo 80% em serviços am-
bientais, com participação maior do setor 
de resíduos sólidos. Neste mercado, com 
largo predomínio das pequenas e micro 
empresas (75%) com um faturamento de 
até R$ 2,4 milhões, destacava-se a empre-
sa estatal de saneamento CESAN que con-
centrava 1/3 do mercado em 2009. Nesta 
pesquisa, foram identificados 148 produtos 
e serviços, agrupados em diferentes cate-
gorias, conforme a classificação da Organi-
zação para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), com destaque para os 
segmentos de gestão de resíduos sólidos; 
consultoria e educação ambiental; mate-
riais recicláveis; e monitoramento e ava-
liação ambiental. Nesta pesquisa, foram 
também identificados, como principais 
pontos críticos para o desenvolvimento da 
indústria, os seguintes aspectos: i) carga 

tributária elevada; ii) licenciamento am-
biental e fiscalização; iii) acesso a linhas de 
créditos específicas para a área ambiental; 
iv) desconhecimento sobre o tema de BSA, 
tal como conceitos e classificação em con-
formidade com os códigos nacionais de 
atividades econômicas (códigos CNAE); v) 
falta de organização do setor; vi) acesso a 
tecnologias; e vii) aspectos culturais e de 
mercado em geral, como a dificuldade das 
empresas investirem em tecnologias lim-
pas ou em eficiência energética, relaciona-
das à mudança climática ou à preservação 
ambiental.

Este quadro evidencia que a oferta de 
bens e serviços ambientais tem um peso 
relativo não negligenciável na economia 
brasileira e que apresenta um crescimen-
to a uma taxa superior ao do conjunto da 
economia. No entanto, para melhor avaliar 
o potencial desse mercado, torna-se ne-
cessária uma maior consolidação do con-
ceito, que possibilite identificar empresas 
e organizações ofertantes na Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) 
e alimentar informações no Sistema Inte-
grado de Comércio Exterior de Serviços, 
Intangíveis e Outras Operações que Produ-
zam Variações de Patrimônio (SISCOSERV). 
O SISCOSERV é um sistema que procura 
contabilizar operações de comercialização 
de serviços, intangíveis e outras operações 
que produzem variações no patrimônio das 
entidades, com residentes ou domiciliados 
no exterior, dentre as quais as operações 
de exportação e importação de serviços, 
estruturado em conformidade com as dire-
trizes do Acordo Geral sobre Comércio de 
Serviços (GATS) da Organização Mundial 
do Comércio (OMC). Para fins de registro 
no SISCOSERV e para possibilitar um me-
lhor direcionamento das políticas públicas 
neste setor, os serviços, os intangíveis e 
as demais operações serão classificados 
com base na Nomenclatura Brasileira de 
Serviços, Intangíveis e outras Operações 
que Produzam Variações no Patrimônio 
(NBS), regulada pelo artigo 24 da Lei nº 
12.546/2011 e instituída pelo Decreto nº 
7.708, de 02 de abril de 2012. Sua elabo-
ração teve por base a Central Product Clas-
sification (CPC 2.0), classificador utilizado 
em todos os acordos comerciais firmados 
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e em negociação pelo Brasil.O SISCOSERV 
foi concebido no contexto da Política de 
Desenvolvimento Produtivo (PDP), lançada 
pelo Governo Federal em maio de 2008, e 
foi incorporada como uma das ações do 
Plano Brasil Maior, lançado em 2011. A Lei 
nº 12.546, em seus artigos 25 a 27, insti-
tui a obrigação de prestar ao MDIC, para 
fins econômico-comerciais, informações 
relativas às transações entre residentes ou 
domiciliados no País e residentes ou domi-
ciliados no exterior que compreendam ser-
viços, intangíveis e outras operações que 
produzam variações no patrimônio das pes-
soas físicas, das pessoas jurídicas ou dos 
entes despersonalizados. Os prazos, limi-
tes e condições do registro estão definidos 
na Portaria nº 113, de 17 de maio de 2012, 
a qual prevê um cronograma para registro 
por Capítulos da NBS. No que se refere a 
bens e serviços ambientais, a o Capítulo da 
NBS mais relevante é o Capítulo 24, que tra-
ta de “Serviços de tratamento, eliminação 
e coleta de resíduos sólidos, saneamento, 
remediação e serviços ambientais”, cujo 
prazo para registro de informações foi de-
finido em 01/10/2013. Essa homogeneiza-

ção é importante para possibilitar a geração 
de dados e informações comparáveis inter-
nacionalmente para e orientar decisões de 
políticas públicas indutoras da aceleração 
dos investimentos públicos e privados.

Outro aspecto importante refere-se á 
participação dos bens e serviços ambien-
tais nos fluxos de comércio exterior. De 
maneira a contemplar este aspecto, é pos-
sível considerar, inicialmente, os fluxos de 
comércio exterior do Brasil para os produ-
tos compilados pelo CTE da OMC. Por um 
lado, observa-se que a afirmação sobre au-
sência de produtos de interesse exportador 
dos países em desenvolvimento nas listas 
de bens ambientais deve ser relativizada no 
caso brasileiro. A análise do período 1999-
2005 contemplada em estudo da CNI apon-
ta que o comércio dos bens apontados nas 
listas do CTE representou cerca de 16% do 
total de exportações brasileiras e 25% do 
total de importações em 2005, como ex-
posto no Gráfico 40. Apesar da maior par-
ticipação nas importações, o universo de 
itens em questão engloba uma série de 
produtos que apresentam uma expressiva 
performance exportadora.

Fonte: MDIC Elaboração: CNI/NEGINTin: Meirelles Neto, Rios e Velloso, (2006)

Gráfico 40 - Participação dos bens ambientais 
no total do comércio brasileiro
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Segundo informações levantadas em 
estudo da CNI, em 2005, o Brasil teria re-
gistrado um superávit comercial de US$ 
780 milhões no comércio exterior dos pro-
dutos listados na compilação do CTE. O 
Gráfico 41 indica que, considerando o perí-
odo 1999-2005, constata-se uma tendên-
cia de crescimento do comércio de bens e 
serviços ambientais, sobretudo das expor-
tações, cujo crescimento constante a par-
tir de 2001 resultou nos superávit observa-
do em 2005. Dentre os setores que mais 
influenciaram a expansão dessas exporta-
ções, destacam-se o setor de papel e ce-

lulose (capítulo 48), ferro fundido (capítulo 
72), máquinas e equipamentos (capítulos 
84 e 85), e veículos automotores (capítulo 
87). A Tabela 24, por sua vez, lista os seto-
res que mais influenciaram o crescimento 
das exportações e das importações dos 
bens que compõem a compilação do CTE 
da OMC no caso brasileiro, para o período 
1999-2005, segundo a classificação dos 
diversos capítulos do Sistema Harmoni-
zado de estatísticas de comércio exterior. 
Esse grupo de setores também represen-
ta mais de 90% do comércio exterior bra-
sileiro para esse universo de produtos.

Fonte: MDIC Elaboração: CNI/NEGINTin: Meirelles Neto, Rios e Velloso, (2006)

 Exportações Importações  

Cap SH - setores 1999-2001 2003-2005 Var.(%) 1999-2001 2003-2005 Var.(%) 
TEC 

Méda 
2005

27 Combustíveis minerais 805.021 2.085.805 159% 3.530.966 3.116.062 -12% 0,6
38 Produtos químicos 40.534 52.271 29% 130.392 232.527 78% 13
39 Plásticos e suas obras 126.783 289.629 128% 327.744 511.563 56% 12
48 Papel e celulose 334.220 1.214.755 263% 290.876 538.817 85% 13
72 Ferro e aço 400.668 1.193.379 198% 1.364 4.402 223% 0,7
73 Ferro fundido ou aço 364.457 646.959 78% 432.699 610.072 41% 14
84 Máquinas e instrumentos 1.981.835 3.368.645 70% 3.196.801 3.562.977 11% 13
85 Aparelhos elétricos 560.323 856.232 53% 2.149.287 1.789.515 -17% 13
87 Veículos automóveis 2.103.420 3.923.938 87% 2.103.646 2.426.190 15% 21
90 Aparelhos de medição 173.414 204.003 18% 804.513 1.365.938 70% 12
Total 6.085.838 13.835.616 127% 10.071.272 14.158.063 41%  
Total das listas do CTE 6.526.479 14.685.382 125% 7.727.167 15.387.262 99%  

Fonte: Josino (2006)

Gráfico 41 - Comércio exterior brasileiro 
para bens ambientais e respectivas taxas 

médias de crescimento

Tabela 24 - Principais produtos do fluxo de comér-
cio internacional brasileiro presentes em listas de 
bens e serviços ambientais da OMC – 1999-2005
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Considerando as pressões para libe-
ralização dos fluxos comerciais interna-
cionais associados a bens e serviços 
ambientais, o estudo da CNI procura 
identificar os setores que estariam mais 
expostos aos efeitos da liberalização 
no mercado de bens ambientais. Nes-
te sentido, quatro grupos de setores 
poderiam ser identificados. O primei-
ro grupo é formado por setores cujos 
produtos se defrontam com tarifárias 
médias baixas (entre 0 e 2%), incluin-
do os setores de combustíveis minerais 
(capítulo 27) e de produtos siderúrgi-
cos do capítulo 72. O segundo grupo 
é composto por setores apresentavam 
superávit comercial no período analisado, 
somados a um forte desempenho das ex-
portações, o qual superava o crescimen-
to das importações, como os setores de 
produtos do setor de papel e celulose, 
produtos siderúrgicos do capítulo 73 e 
produtos do setor de veículos (capítulo 
87), todos eles com forte proteção tarifá-
ria. O terceiro grupo era formado por se-
tores deficitários, mas que apresentam 
crescimento das exportações superior 
ao das importações e tendência de re-
dução de déficit comercial, incluindo os 
setores de plástico (capítulo 39), máqui-
nas e equipamentos (capítulos 84 e 85), 
os quais eram responsáveis por 57% do 
valor médio das importações dos bens 
ambientais entre 2003 e 2005, e 50% 
das exportações para o mesmo período. 
O quarto grupo era formado por setores 
que apresentavam um déficit crescente 
no período analisado, dentre os quais 
se destacavam os setores de produtos 
químicos do capítulo 38 e aparelhos de 
medição do capítulo 90, os quais juntos 
perfazem quase 20% do valor médio das 
importações de bens ambientais. 

As informações levantadas no estu-
do da CNI indicam que o desempenho 
comercial dos bens ambientais no caso 
brasileiro é bastante heterogêneo. Ape-
sar do número de setores abrangidos pe-

las listas de bens ambientais ser relativa-
mente pequeno, os mesmos têm partici-
pação expressiva na indústria brasileira, 
o que reforça a preocupação quanto aos 
critérios adotados para definição desses 
bens. Em função das evidências de que 
alguns dos produtos listados têm partici-
pação relevante na pauta de exportações 
brasileiras, torna-se necessária uma 
avaliação mais detalhada das diferen-
tes categorias de produtos, levando-se 
em consideração os fluxos de comércio 
dos produtos a 8 dígitos da NCM e seus 
respectivos níveis de proteção tarifária, 
de modo a identificar aqueles produtos 
mais sensíveis à liberalização comercial 
dos bens ambientais.

As informações sobre o desempe-
nho comercial brasileiro levantadas no 
estudo da CNI incluem, porém, muitos 
produtos que, apesar de classificados 
em diversas “listas” de bens e serviços 
ambientais, possuem múltiplos usos. 
De forma a suprir essa limitação, é pos-
sível considerar análises que procuram 
categorizar esse desempenho a partir 
de uma análise focalizada em diferentes 
“segmentos” que caracterizam o merca-
do de bens e serviços ambientais. Infor-
mações mais recentes sobre o comércio 
externo levantadas pela ABIMAQ (2011) 
referem-se especificamente ao segmen-
to de indústrias de equipamentos para 
saneamento básico e ambiental. O Grá-
fico 42 aponta que, entre 2007 e 2010, 
as exportações daquele segmento evo-
luíram de forma modesta, crescendo 
de US$ 200 para US$ 250 milhões. Em 
contraste, as importações se expan-
diram fortemente no mesmo período, 
evoluindo de aproximadamente US$ 
450 milhões em 2007 para aproximada-
mente US$ 780 milhões em 2010, com 
uma queda para pouco mais de US$ 500 
milhões em 2009. Desse modo, vislum-
bra-se uma tendência a geração de um 
déficit comercial da ordem de US$ 500 
milhões naquele segmento.
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Fonte ABIMAQ (2011)

Informações sobre fluxos internacionais 
de comércio sistematizadas por grandes 
“grupos” de bens e serviços ambientais 
para o ano de 2006, levantadas por Jha 
(2008), também apontam para a geração de 
déficits comerciais do Brasil na maioria das 
atividades consideradas. As informações le-
vantadas referem-se aos 10 maiores expor-
tadores e importadores em dez categorias 
de bens e serviços ambientais, e em ape-
nas uma delas – a de “Gerenciamento de 
Resíduos de Águas e Tratamento de Águas 

Categorias EXPORTAÇÕES IMPORTAÇÕES SALDO
1. Controle de Poluição do ar 973.377.822 643.445.092 329.932.730
2. Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Perigosos e Sistemas de 
Reciclagem

448.853.951 675.453.811 -226.599.860

3. Limpeza e Remediação de Solo e Água 7.333.208 39.835.238 -32.502.030
4. Plantas de Energias Renováveis 528.850.360 1.601.104.843 -1.072.254.483
5. Gerenciamento de Calor e Energia 108.562.269 106.108.343 2.453.926
6. Gerenciamento de Resíduos de Águas e Tratamento de Águas 
Potáveis

ND ND ND

7. Produtos Ambientalmente Preferíveis 31.966.385 4.134.190 27.832.195
8.  Gerenciamento de Riscos Naturais 2.838.374 20.514.499 -17.676.125
9. Proteção de Recursos Naturais 2.834.726 5.419.172 -2.584.446
10. Abatimento de Barulho e Vibrações 464.175.273 430.246.488 33.928.785
TOTAL 2.568.792.368 3.526.261.676 -957.469.308

Fonte: elaboração própria a partir de dados de Jha (2008)

Gráfico 42 - Exportações e Importações no 
segmento de indústrias de equipamentos para 
saneamento básico e ambiental – 2007-2010.

Potáveis” – o Brasil não está presente. Nas 
demais, o Brasil teria gerado em 2006 expor-
tações da ordem de US$ 2,6 bilhões, contra 
importações da ordem de US$ 3,5 bilhões, 
acumulando um déficit comercial da ordem 
de US$ 950 milhões (ver Tabela 25). Dentre 
os segmentos nos quais se observa um défi-
cit comercial mais elevado, destacam-se os 
de “Plantas de Energias Renováveis” (déficit 
de US$ 1,1 bilhão) e de “Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos e Perigosos e Sistemas de 
Reciclagem” (déficit de US$ 226 milhões).

Tabela 25 - Desempenho Comercial Brasileiro 
em Grandes Categorias de Bens e Serviços 

Ambientais – 2006 – (US$)
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Constitucionalmente, o fornecimento 
de serviços de saneamento básico (água 
e esgoto) no Brasil é responsabilidade 
dos governos municipais, podendo, op-
cionalmente, ser exercido por meio de 
uma concessão à iniciativa privada. O for-
necimento de água e gestão de águas re-
siduais é em grande parte orientado pelo 
Plano Nacional de Saneamento, iniciado 
em 1971, que apoiou a criação, em cada 
estado da federação, de uma empresa 
pública de prestação de serviços. Na dé-
cada de 90, uma nova política permitiu 
a entrada de empresas do setor privado 
para prestar serviços ao lado do Estado. 
Em 1999 houve uma iniciativa do gover-
no de privatizar as companhias de água, 
que, entretanto, não foi levada adiante.  
Em 2005, o Governo Federal apresentou 
um projeto ao Congresso, a fim de esta-
belecer um arcabouço regulatório para 
o setor da água, de modo a estimular o 
seu desenvolvimento. Ao mesmo tempo, 
um programa denominado “Saneamento 
para Todos” foi introduzido, o que permi-
tiu que governos municipais e estaduais 
estabelecessem parcerias público-priva-
das (PPP) com concessionárias e empre-
sas privadas de saneamento para realiza-
ção de investimentos na atividade.

A maioria das cidades cumpre sua 
obrigação constitucional de prover as ne-
cessidades de água e saneamento através 
de concessões para empresas de sanea-
mento estatais ou, mais recentemente, 
para empresas concessionárias privadas. 
Outras cidades operam seus próprios 
serviços por meio de um departamen-
to de saneamento da cidade ou de uma 

3.4. MERCADO DE BENS E SERVIÇOS 
AMBIENTAIS NO BRASIL: PRINCIPAIS SEGMENTOS

Os segmentos mais relevantes do merca-
do da BSA no Brasil são o abastecimento e 
tratamento de água, o de gestão de resídu-
os e o de controle da poluição atmosférica, 

identificando-se também um mercado emer-
gente na remediação de solos contamina-
dos. Uma descrição mais detalhada desses 
segmentos é apresentada nesta seção.

3.4.1. ÁGUA E TRATAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS

empresa estatal municipal. A maioria dos 
municípios (80,9%) tem abastecimento 
de água encanada para as instalações 
domésticas. Porém, 50% dos domicílios 
não estão ligados ao sistema de esgotos, 
com este valor variando entre as diver-
sas regiões brasileiras. O Sudeste é mais 
bem servido (mais de 70%), seguido pelo 
Centro-Oeste (mais de 40%), enquanto 
na região Norte apenas 6,5% dos domicí-
lios estão conectados à rede de esgotos. 
Apenas cerca de 60% do esgoto é tra-
tado de forma coletiva, com um volume 
em torno de 11 bilhões de litros sendo 
diariamente despejado em rios, córregos, 
praias e lagos. 

Oliveira, Scazufca e Marcato (2011) 
ressaltam que somente 44% da popula-
ção brasileira tem acesso à rede de esgo-
tamento sanitário e 78,6% tem acesso à 
água tratada. Por outro lado, do total de 
esgoto gerado, apenas 29,4% é tratado. 
Além disso, 107 milhões de brasileiros 
não têm acesso à rede de esgotamento 
sanitário, 134 milhões não têm os esgo-
tos de suas casas tratados, 40 milhões 
não têm acesso à água tratada e 8 mi-
lhões nem sequer têm banheiro. Frente a 
este quando, observa-se uma lenta evo-
lução dos indicadores de investimentos 
no setor. O Gráfico 43 indica que o inves-
timento em saneamento caiu a partir de 
1999 e se manteve entre R$ 4 bilhões e 
R$ 6 bilhões desde então. Informações 
da ABDIIB, apresentadas no Gráfico 44, 
mostram que, apesar do crescimento 
desses investimentos a partir de 2007, 
estes investimentos localizam-se abaixo 
do necessário para a promoção da univer-
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salização do acesso a esses serviços. Se-
gundo especialistas no setor, os investi-
mentos necessários para promover essa 
universalização dependem do cenário de 
referência utilizado, conforme ilustrado 

Fonte: SNIS (2009) – Ministério das Cidades. Dados estimados para 2009, apud: Oliveira, Scazufca, e Marcato, (2011)

Fonte:: Abdib. (2011)

pelo Quadro 13. Os investimentos para a 
universalização do acesso à água e esgoto 
evoluiriam entre R$ 150-250 bilhões, em 
função do quadro de cenário de referência 
utilizado para a realização dos mesmos.

Gráfico 43 - Investimento em Saneamento no 
Brasil (1996-2008)

Gráfico 44 - Evolução dos investimentos efe-
tivos e da necessidade de investimentos em 

saneamento (R$ bilhões)
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Fonte: Oliveira, Scazufca, e Marcato, (2011)

O fornecimento de água e o tratamen-
to de águas residuais recebem a maior 
fatia do investimento ambiental no Bra-
sil. Em 2002, US$ 1,3 bilhão foi investido 
no setor, valor equivalente a de 0,2% do 
PIB brasileiro, um percentual bem abaixo 
do preconizado pela  Organização Mun-
dial da Saúde (OMS), em torno de 1% 
cento do PIB. Dados recentes levanta-
dos pelos gestores do PAC Saneamento, 
no Brasil indicam que somente 43,2% e 
34,6% dos municípios têm sistema de 
coleta e tratamento de esgoto, respec-
tivamente. O investimento necessário 
para a universalização do abastecimento 
de água e esgoto é estimado em US$ 4 
bilhões de dólares por ano para os pró-
ximos 20 anos. O tamanho do mercado 
foi estimado em US$ 2,3 bilhões dólares 
em 2007 com uma taxa de crescimento 
prevista de 15 por cento ao ano. Iden-
tifica-se uma grande necessidade de 
maior oferta de abastecimento público 
de água e de coleta de águas residuais, 
embora tenha havido um aumento da 
proporção da população que têm aces-
so a uma “fonte de água melhorada” e 
que está usando o “saneamento básico”. 
De fato, em 2004, 90% da população ti-
nha acesso a uma fonte melhorada de 
água, e 75% estavam usando saneamen-
to melhorado, um aumento de 83% e de 
71% em relação a 1990, respectivamen-
te (PNUD, 2007). Observava-se também 
uma grave falta de disposição adequada 

Quadros 13 - Cenários para a Universalização 
do Saneamento

dos efluentes industriais, com apenas 
30% desses efluentes sendo tratados 
adequadamente. Dados do Ministério 
das Cidades relativos ao  Serviço Nacio-
nal de Informações sobre Saneamento 
(SNIS), relativas ao ano de 2008 aponta-
vam os seguintes indicadores relativos á 
situação dos quadro geral de Saneamen-
to Básico no Brasil: 1) 95% de cobertura 
média de atendimento de água nos mu-
nicípios brasileiros; 2) 49% de cobertu-
ra média de coleta de esgoto nos muni-
cípios brasileiros; 3) 30% de cobertura 
média de tratamento de esgotos coleta-
dos nos municípios brasileiros; 4)  41% 
de nível de perdas de água (média Brasil) 
no processo de distribuição. Além disso, 
segundo aquela fonte, a média de inves-
timentos anuais em saneamento atingia 
R$ 5,6 bilhões, equivalente a 0,2% do 
PIB,  o período 2007-2010. A despeito da 
expansão no volume de recursos aplica-
dos nos últimos cinco anos, graças ao 
aporte de recursos federais por meio do 
Programa de Aceleração do Crescimen-
to (PAC), a média anual de investimen-
tos ainda se encontra ainda abaixo das 
demandas do país, em torno de 1/3 do 
total necessário para a universalização 
no prazo indicado.

A demanda por equipamentos para 
tratamento de água e esgoto está dire-
tamente associada ás aquisições reali-
zadas por 27 serviços de abastecimento 
estaduais e parte dos 1300 municípios, 
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cujo serviço de saneamento é autôno-
mo. Dentre as maiores companhias de 
saneamento estaduais, encontram-se: 
CASAN (SC); CEDAE (RJ); CESAN (ES); 
COPASA (MG); CORSAN (RS); SANEPAR 
(PR); SABESP (SP). SABESP e SANEPAR 
se destacam pelo maior nível de capaci-
tação técnica e financeira, diversificando 
sua atuação para a prestação de diver-
sos tipos de serviços técnicos e consul-
torias na área ambiental

Dadas as suas dimensões em relação 
às demais empresas de saneamento es-
taduais, cabe mencionar em maior deta-
lhe a atuação da SABESP. A SABESP é 
uma sociedade anônima de capital aber-
to e economia mista que atua no setor 
de saneamento, cujo acionista majoritá-
rio é o Governo do Estado de São Pau-
lo, com ações ordinárias negociadas na 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros 
de São Paulo e na Bolsa de Valores de 
Nova York. Fundada em 1973, a SABESP 
é a maior empresa de saneamento das 
Américas e a quarta maior do mundo em 
população atendida, de acordo com a 
13ª edição (2011-2012) do anuário Pin-
sent Masons Water Yearbook. A empresa 
atua em serviços de água e esgotos em 
364 dos 645 municípios paulistas. A em-
presa conta com cerca de 14.986 profis-
sionais e dispõe de um patrimônio líqui-
do que chega a aproximadamente US$ 
4 bilhões. Além de oferecer serviços de 
água e esgoto, ela opera em mercados 
de drenagem e limpeza urbana, manejo 
de resíduos sólidos e energia. A popula-
ção total abastecida com a água da SA-
BESP chega a 27,6 milhões de pessoas 
(23,9 milhões diretamente pela compa-
nhia, 3,5 milhões atendidas no atacado 
e 200 mil em parceria), o que representa 
aproximadamente 70% da população ur-
bana do Estado de São Paulo. Com cole-
ta de esgotos, a empresa atende a 20,5 
milhões de pessoas. Desde 1995, a SA-
BESP adotou o modelo de administração 
descentralizado, baseado na regionaliza-
ção por bacias hidrográficas, atendendo 
à legislação estadual de recursos hídri-
cos, o que tornou mais eficaz e rápido 
o atendimento às demandas ambientais 
sociais e locais de clientes e prefeituras. 

A empresa apresentou em 2011 um fa-
turamento total da ordem de R$ 6,8 bi-
lhões, com um investimento em P&D da 
ordem de R$ 3,5 milhões, perfazendo 
uma relação P&D/Faturamento da ordem 
de 0,05%, valor ainda baixo comparado 
a grandes empresas multinacionais atu-
antes no setor, como Veolia e GDF-Suez, 
que investem entre 0,3-0,5% de seu fa-
turamento em P&D. A partir da Lei do Sa-
neamento de 2007 e da Lei da Arsesp 
(Agência Reguladora de Saneamento e 
Energia do Estado de São Paulo) tam-
bém de 2007, a SABESP passou a ser au-
torizada a participar do bloco de controle 
ou do capital de outras empresas, bem 
como a constituir subsidiárias e a se as-
sociar, majoritária ou minoritariamente, a 
outras empresas no Brasil e no exterior, 
podendo formar consórcios com empre-
sas nacionais ou estrangeiras, inclusive 
com outras companhias estaduais. A le-
gislação autoriza a empresa não apenas 
a prestar serviços de drenagem e mane-
jo de águas pluviais urbanas, bem como 
serviços de limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos, como também a plane-
jar, operar e manter sistemas de produ-
ção, armazenamento, conservação e co-
mercialização de energia, para si ou para 
terceiros. Além disso, destacam-se es-
pecificamente na área de P&D e Gestão 
da Inovação, os seguintes objetivos: 1) 
coordenação de iniciativas que ocorrem 
de forma dispersa nas unidades da em-
presa; 2) desenvolvimento de competên-
cias científico-tecnológicas; 3) amplia-
ção da rede de parceiros de pesquisa; 4) 
implementação de projetos de pesquisa 
de maior escopo e impacto; 5) utilização 
do poder de compra da Sabesp para ala-
vancar pesquisa e desenvolvimento em 
saneamento e meio-ambiente; 6) ado-
ção de um papel pró-ativo, com partici-
pação no desenvolvimento e coordena-
ção de processos de desenvolvimento e 
inovação. Como reflexo dessa mudança 
de postura, e em função de acordo com 
a FAPESP para apoio a projetos de pes-
quisa através de editais orientados, a 
empresa esperava elevar o montante de 
dispêndios em P&D e Inovação de R$ 4,8 
milhões em 2009 para aproximadamente 
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R$ 17 milhões em 2014, dos quais R$ 6 
milhões vinculados ao apoio da FAPESP.

O saneamento básico ganhou um 
novo quadro legislativo com a aprovação 
da Lei de Saneamento em dezembro de 
2007 (11.445/07). Essa lei buscou reduzir 
as incertezas nos níveis federal, estadual 
e municipal, através da regulamentação 
de parcerias público-privadas (PPP) que 
visam contribuir para o aumento dos in-
vestimentos no setor. No que se refere 
ao segmento de água e águas residuais, 
observa-se que mudanças institucionais 
recentes tiveram um impacto positivo no 
setor de saneamento, estimulando o au-
mento dos investimentos. O Programa 
de Aceleração do Crescimento (PAC), 
em sua primeira fase, buscou atrair U40 
bilhões (cerca de US$ 20 bilhões) para o 
setor de saneamento no período 2007-
2010, utilizando fundos dos governos 
federal, estaduais e municipais, bem 
como recursos de investidores privados. 
As prioridades dos investimentos do 
PAC envolvem serviços de saneamento 
integrado em favelas (US$ 1,84 bilhões); 
água, esgoto, eliminação de resíduos e 
gestão de águas pluviais nas grandes 
cidades (US$ 1,84 bilhões); água, esgo-
to, disposição de resíduos e manejo de 
águas pluviais em cidades de até 50.000 
habitantes (US$ 1,84 bilhões); emprésti-
mos a estados e municípios para gestão 
de águas e resíduos (US$ 5,5 bilhões) e 
empréstimos aos prestadores de servi-
ços privados e financiamento de opera-
ções de mercado (US$ 3,7 bilhões). 

Os recursos para o PAC na área de sa-
neamento são provenientes dos gover-
nos federal, estadual e municipal, bem 
como de investidores privados e pres-
tadores de serviços. Um dos objetivos 
do PAC é estimular o investimento do 
setor privado, através de parcerias pú-
blico-privadas (PPP). Os investimentos 
previstos no PAC integram-se a um pro-
jeto mais ambicioso de universalização 
dos serviços de saneamento básico no 
Brasil. Segundo levantamento do Institu-
to Trata Brasil junto ao setor, para que 
todos os brasileiros tenham água e es-
goto tratados são necessários recursos 
ao redor de R$ 270 bilhões, R$ 185 bi-

lhões a mais do que o total previsto para 
a área nas duas fases do Programa de 
Aceleração de Crescimento (PAC 1 e 2) 
do governo federal, que chega próximo 
a R$ 85 bilhões. Calcula-se que o Bra-
sil poderá alcançar um índice próximo 
de 100% nesses serviços apenas entre 
2020 e 2025, desde que seja mantida 
a média de investimentos, de R$ 10 bi-
lhões ao ano, prevista entre 2007 e 2014 
nos programas do governo. Dados do 
Sistema Nacional de Informações sobre 
Saneamento (SNIS), vinculado ao Mi-
nistério das Cidades, apontam que, em 
2008, o índice de atendimento da popu-
lação por abastecimento de água atingiu 
81,2%,enquanto o da coleta de esgoto 
foi de apenas 43,2%. Além disso, do to-
tal coletado, somente 34,6% do volume 
recebe tratamento. Se for considerada 
apenas a área urbana, o abastecimento 
de água já está num nível próximo da 
universalização (94,7%), enquanto no 
esgotamento sanitário, pouco mais da 
metade (50,6%) da população é atendi-
da por esse serviço. Além disso, as cida-
des anfitriãs da Copa do Mundo de 2012 
(Belo Horizonte, Brasília, Cuiabá, Curiti-
ba, Fortaleza, Manaus, Natal, Porto Ale-
gre, Recife, Rio de Janeiro, Salvador e 
São Paulo) estão recebendo investimen-
tos em abastecimento de água e coleta 
de esgoto, para cumprir com os padrões 
estabelecidos pela FIFA e os objetivos 
da política nacional para o setor.

A previsão de elevados investimentos 
– conforme ilustrado por estimativa da 
ABDIIB apresentada no Gráfico 45 - tende 
a provocar uma efervescência no setor 
de saneamento no Brasil. Nesse contex-
to, identifica-se um crescente e contínuo 
interesse de empresas estrangeiras dis-
postas a investir no Brasil, vender sua 
tecnologia e fazer associações e aqui-
sições com empresas já estabelecidas. 
Se, por um lado, este quadro representa 
ótimas oportunidades de negócio para 
o setor, por outro lado impõe pressões 
para que as empresas locais se adaptem 
para enfrentar um mercado com empre-
sas competitivas, com novas e moder-
nas tecnologias, alta produtividade e 
que atuam globalmente.
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* De 2001 até 2008: valores observados (SNIS 2001 a 2008), em bilhões de reais de 2010. – Crescimento médio anual de 5,0%.
De 2009 até 2010: valores estimados com base nos valores divulgados, em bilhões de reais de 2010. –Crescimento médio 
anual de 10,8%.
De 2010 a 2030: valores estimados com crescimento linear, em bilhões de reais de 2010. – Crescimento médio anual de: 
6,3%.
Fonte: SNIS 2001 a 2008 e LCA Consultores com base em informações das instituições participantes desse estudo. Elabora-
ção: LCA Consultores, apud:  LCA (2011)

Como ressaltam Oliveira, Scazufca 
e Marcato (2011), a organização do se-
tor de saneamento no Brasil conta com 
três tipos de prestadores de serviços: 
(1) empresas estaduais, que detêm cer-
ca de 75% dos serviços no setor de sa-
neamento,; (2) serviços públicos muni-
cipais, que podem ser autarquias ou so-
ciedades de economia mista, somando 
cerca de 1,6 mil instituições em todo o 
País; (3) presas privadas, que formam 
grupo de cerca de 70 companhias que 
obtiveram concessões a partir da déca-
da de 1990. Dentre as maiores cidades 
com concessionários privados, desta-
cam-se Manaus (AM), Campo Grande 
(MS) e Niterói (RJ). Em 2008 operavam 
no país 374 empresas de saneamento 

Gráfico 45 - Estimativa da evolução dos inves-
timentos até 2030  (em R$ bilhões de 2010)

no país, sendo 27 estatais e 342 empre-
sas locais administrados pelo governo 
municipal. Já em 2010 as empresas pri-
vadas eram responsáveis pelo abaste-
cimento de 12% da população urbana 
no Brasil, com este percentual tenden-
do a se elevar. 

Atualmente, 90% das operações de 
água e esgoto do país estão sob o con-
trole de empresas públicas (municipais 
e estaduais), que convivem com históri-
cas dificuldades financeiras e restrições 
legais de endividamento, particularida-
des que dificultam o enfrentamento do 
desafio da universalização. A falta de 
capacidade financeira e operacional da 
maioria das empresas públicas estadu-
ais e municipais gera uma oportunidade 
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para o aumento da participação da ini-
ciativa privada na prestação dos servi-
ços públicos de abastecimento de água 
e de esgotamento sanitário. A maior 
inserção da iniciativa privada no setor 
tem sido favorecida pelo estabeleci-
mento recente de marcos regulatórios 
fundamentais, que garantiram maior 
estabilidade ao setor e segurança aos 
agentes econômicos, como as leis de 
Concessões (1995), das PPP’s (2004), 
dos Consórcios Públicos (2005) e das 
Diretrizes Nacionais do Saneamento 
Básico (Lei do Saneamento 2007). A po-
pulação atendida pela iniciativa privada 
no saneamento (em milhões de habitan-
tes), segundo  informações da Associa-
ção Brasileira das Concessionárias Pri-
vadas dos Serviços Públicos de Água e 
Esgoto (Abcon), evolui de 8.5 milhões 
em 2006, para 13,5 milhões em 2008 e 
para 16,1 milhões em 2010, equivalente 
a 10% da população urbana do país.. Ao 
final de 2010, as empresas privadas já 
atuavam em 223 dos 5.500 municípios, 
o que equivale a 4% do total de cidades 
do Brasil. Como consequência, a con-
tribuição das empresas privadas ao sa-
neamento básico do país tem se mos-
trado cada vez mais significativa. De 
acordo com a Abcon, a meta é que essa 
participação atinja 30% (57 milhões de 
brasileiros) até 2017.Entre 2007 e 2010, 
foram concluídas 26 licitações de con-
cessões, dez a mais do que no período 
2003-2006. A importância dessa contri-
buição pode ser avaliada em relação ao 
volume de investimentos aplicados pela 
iniciativa privada nos últimos anos. En-
tre 2007 e 2010, os agentes privados fo-
ram responsáveis pela injeção de R$ 1,7 
bilhão no setor de saneamento. Apenas 
neste último ano (2010), a soma de re-
cursos investidos atingiu R$ 406 mi-
lhões. Segundo a Abcon, o investimen-
to privado anual em saneamento básico 

deverá alcançar em 2017 a marca de R$ 
1,8 bilhão.

Em função desse quadro, grandes 
empresas construtoras brasileiras estão 
investindo pesadamente no setor de sa-
neamento, através da criação de novas 
empresas, como Foz do Brasil (parte do 
Grupo Odebrecht) e a Cab Ambiental 
(parte do grupo Queiroz Galvão) ape-
nas para operar neste setor. A Tabela 26 
apresenta um levantamento dos investi-
mentos realizados em 2010 e daqueles 
programados para 2011 pelas maiores 
empresas privadas atuantes no setor 
de saneamento. Os investimentos rea-
lizados em 2010 totalizavam aproxima-
damente R$ 480 milhões e os investi-
mentos programados para 2012 atingia 
aproximadamente R$ 564 milhões. Em 
função desses investimentos, identi-
fica-se um mercado potencial atrativo 
para novas tecnologias e produtos, tais 
como equipamentos analíticos e de me-
dição, equipamentos de monitoramen-
to de estações de água e tratamento de 
esgotos, tratamento de lamas, o contro-
le de detecção de desperdícios, proces-
sos de remoção de odor, medidores e 
produtos de controle de fluxo, mecanis-
mos de limpeza de tubulação, sensores 
para monitoramento ambiental, equipa-
mentos para limpeza de tubulação e sis-
temas de detecção de fugas, reutilização 
de água e tratamento de efluentes indus-
triais. Ainda observa-se uma participação 
limitada de empresas multinacionais que 
operam na provisão de água e esgoto 
no Brasil. Estas empresas participam 
deste mercado principalmente através 
da exportação de tecnologias, produtos 
de laboratório e serviços de engenharia. 
Oportunidades de negócios para empre-
sas internacionais no mercado brasilei-
ro envolvem, em sua maioria, soluções 
inovadoras e novas tecnologias, em vez 
de suprimentos.
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Fonte: Revista Saneamento Ambiental – no 157 – Edição Especial – As Maiores do Saneamento 2011

Tabela 26 - Investimentos realizados e 
programados por companhias privadas de 

saneamento

Alguns dos segmentos críticos na 
indústria de equipamentos e serviços 
para o abastecimento de água no Bra-
sil oferecem um potencial atrativo para 
a entrada de empresas internacionais, 
especialmente nas áreas de perda de 
água e reuso de água. A taxa de per-
da de água no Brasil corresponde a 
40-50% da água potável produzida em 
áreas urbanas. As perdas que resultam 
de medição de consumo imprecisa e 
vazamentos são responsáveis por uma 
perda financeira estimada em cerca de 
US$ 5 bilhões por ano. Oportunidades 
incluem soluções completas relaciona-
das com os sistemas de distribuição 
de água, incluindo serviços e equipa-
mentos. Identificam-se também oportu-
nidades associadas ao reuso de água, 
que tende a se tornar cada vez mais 
importante no Brasil, especialmente 
nos grandes centros, onde a escassez 
de água representa altos custos opera-
cionais para captação e tratamento de 
água. Mudanças recentes na legislação 
que impõem a coleta e eliminação de 

efluentes em corpos d’água aumentam 
a demanda por serviços de consultoria 
especializada e tecnologias de trata-
mento de efluentes.

Dentre os segmentos de mercado 
que oferecem oportunidade para fa-
bricantes de equipamentos e serviços 
ambientais vinculados a este segmen-
to, destacam-se os seguintes: Instru-
mentos de análise e medição; Filtros de 
água, elementos de limpeza, sistemas 
de distribuição; Floculantes e produtos 
químicos em geral de menor impacto 
ambiental; Controle de pragas vegetais 
em represas e reservatórios; Sistemas 
não químicos de tratamento de água; 
Produtos químicos para tratamento de 
água; Tanques de decantação e tecno-
logias de recuperação de ecossistemas 
aquáticos; Adutoras de alta tecnologia, 
válvulas e bombas; Equipamentos de 
controle e regulagem para estações de 
tratamento; Vaporizadores;  Dosado-
res; Sistemas de automatização para 
estações de tratamento;  Equipamentos 
de laboratório;  Equipamentos para per-
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furação de poços; Produtos químicos 
para poços subterrâneos.

A maioria dos equipamentos para 
tratamento de água é produzida no Bra-
sil, o que é um reflexo da proteção do 
mercado vigente até a década de 90, a 
partir da qual grandes empresas brasi-
leiras e multinacionais estabelecidas no 
Brasil construíram suas fábricas e se 
tornaram fornecedores constantes das 
companhias de saneamento estaduais 
e municipais. A participação estrangeira 
neste segmento do mercado é limitada, 
direcionando-se principalmente para 
atividades de maior conteúdo tecnoló-
gico vinculadas à automação, contro-
le e monitoramento e à fabricação de 
equipamentos de laboratório e análise. 
Alguns fabricantes de equipamentos 
e de processos de tratamento interna-
cionais têm ampliado sua atuação no 
Brasil a partir da introdução de “plantas 
de tratamento demonstrativas”, usadas 
como show-room de suas tecnologias, 
colocadas estrategicamente em locais 
de interesse em todo o país. O cres-
cimento desse mercado aponta para 
oportunidades de negócios em três áre-
as principais: equipamentos e sistemas 
de tratamento, serviços e consultoria, e 
produtos químicos. Dentre as principais 
empresas atuantes no país, destacam-
-se: 

•	 Azurix Brasil: pertence à Azu-
rix norte-americana que, por sua vez, 
era afiliada do Grupo Enron, atuando 
na área de equipamentos para trata-
mento de água e efluentes, recicla-
gem de água, poços artesianos, exe-
cuta projetos BOT e opera estações 
de tratamento (em regime terceiriza-
do).

•	 Betz Dearborn: oferece equi-
pamentos de tratamento de água e 
efluentes e possui clientela fixa na 
indústria química, petroquímica, do 
aço, bebidas, papel e celulose

•	 Lyonnaise des Eaux (Degré-
mont no Brasil): área de atividades 
abrange a construção de sistemas 
completos para tratamento de água e 
efluentes, projetos BOT, O&M e equi-

pamentos de tratamento de água e 
efluentes.

•	 KCH Ancobras: joint venture 
da KCH alemã e da Didier Técnica 
espanhola, com linha de atuação di-
recionada para a construção de siste-
mas de tratamento de água e efluen-
tes para clientes estatais e privados, 
análise de efluentes e testes de tra-
tamento. 

•	 Montgomery Watson Brazil 
Ltda: constrói instalações para água 
potável e tratamento de efluentes na 
área municipal e industrial.

•	 Vivendi Water: atua na oferta 
de sistemas completos de gestão de 
recursos hídricos, formando com a 
Andrade Gutierrez, Copel e Oppor-
tunity o consórcio Dominó Holdings, 
que detém perto de 40% das ações 
da SANEPAR.

•	 Wallace & Tiernan do Brasil: 
oferece sistemas completos e com-
ponentes para tratamento de água e 
esgoto.

•	 Fornecedores de equipa-
mentos e serviços de tratamento 
de água: Ambiental, BWB, Convap, 
Econsult, Efluente, EP, Goema, Hu-
genneyer, Kalte-Tec, Keramchemie, 
Krofta, Metalsinter, Montebello, Pro-
acqua, Sanesystem, Sanidro, Solanil, 
Somar, Sulzer, Tecnosan, Transpor, 
Vogg, Waters.

•	 Fornecedores de equipamen-
tos e serviços para tratamento de 
efluentes: Ambiental, Apliquim, As-
sam, Codistil, Convap, Daibase, Dar-
tlight, Econsult, Efluente, EP, EPC, 
Goema, Grieco,

•	 Imake, Kalte-Tec, Keramche-
mie, Krofta, Montebello, M. Roscoe, 
Neotex, Netzsch, Proquip, Quali-
tá, RST,Sanesystem, Sanidro, Sola-
nil, Somar, Sulzer, Tecnosan, Tibagi, 
Transpor, Tridente, Vogg, Waters, 
White Martins.

•	 Fornecedores de equipamen-
tos de laboratório e monitoramento: 
Além-Mar, Andrade, Art Lab, Casa 
Moser, Geoservice, Hartmann, Jun-
dilab, Micronal, Policontrol, R.C.L.F, 
Uniscience.
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3.4.2. RECUPERAÇÃO DE ÁREAS CONTAMINADAS

Outro mercado importante para produ-
tos e serviços ambientais envolve proces-
sos de remediação de solos. Três milhões 
de toneladas de resíduos perigosos são 
gerados no Brasil a cada ano. Estatísticas 
oficiais apontam que o número de sítios 
contaminados no Brasil chega a 15.000, 
sendo que, em dezembro de 2010 a CE-
TESB (Agência Estadual de Meio Ambien-
te São Paulo) identificou a existência de 
cerca de 3.675 áreas contaminadas no 
estado. No caso da maioria dos estados 
brasileiros, a legislação específica para li-
dar com a terra contaminada ainda é muito 
limitada. Neste sentido, o estado de São 
Paulo se destaca, tendo aprovado, em ju-
lho de 2009, a Lei Estadual 13.577/09 que 
se refere à proteção da qualidade do solo 
e gerenciamento de áreas contaminadas, 
atribuindo aos proprietários de terra e aos 
usuários e demais agentes que causaram a 
contaminação a co-responsabilidade pela 
prevenção, identificação e remediação da 
área. O Ekos, uma  organização sem fins 
lucrativos, argumenta que existem 30.000 
locais potencialmente contaminados em 
São Paulo. Setenta e sete por cento dos 
sítios contaminados em São Paulo são um 
resultado da poluição causada por postos 
de gasolina. O boom imobiliário ocorrido 
em São Paulo nos últimos dois anos am-
pliou as oportunidades para empresas lo-
cais atuantes no processo de remediação 
de solos, dada a necessidade urgente de 
transformar as áreas contaminadas em 
novas áreas de construção residencial e 
comercial. 

Evidências sugerem que apenas 10-15 
por cento dos locais contaminados iden-
tificados foram corrigidos. Além disso, 
existem muitas áreas “órfãs”, sem pro-
prietários identificados, que precisam de 
correção, mas, historicamente, não há fi-
nanciamento disponível para esse tipo de 
intervenção. Este problema inclui várias 
centenas de áreas utilizadas como depó-
sitos de lixo que foram descontinuados. 
Em São Paulo, a legislação exige que qual-
quer área identificada como contaminada 
se sujeite a um programa de remediação, 

baseado num calendário pré-estabelecido. 
Em termos práticos, a legislação estabe-
lece um calendário de três anos para a 
remediação, seguido de dois anos de mo-
nitoramento, para garantir que o processo 
seja bem sucedido. Um grande desafio é 
que existem áreas (geralmente de proprie-
dade privada), onde a contaminação ain-
da não foi identificada e, portanto, onde a 
aplicação da Lei não é possível. 

Em São Paulo, a legislação prevê tam-
bém a criação de um Fundo Estadual para 
a Prevenção e Remediação de Áreas Con-
taminadas (FEPRAC), com o objetivo de 
fornecer financiamento para a desconta-
minação de áreas órfãs. A receita para o 
fundo, gerido pelo governo estadual, pro-
vém de várias fontes, incluindo os rendi-
mentos de investimentos e doações, com 
a maior parte sendo proveniente de uma 
taxa de 30% sobre impostos vinculados 
à poluição ambiental arrecadados por ór-
gãos estaduais. Áreas chaves de conta-
minação incluem aquelas onde operaram 
postos de gasolina e indústrias, especial-
mente em terrenos localizados ao longo 
do sul da SP-160 e SP-150 corredores. As 
regiões da Mooca, Ipiranga e ABC foram 
identificadas como áreas com problemas 
substanciais do solo, em parte devido à 
grande quantidade de atividade da indús-
tria automotiva. Há também uma questão 
específica de contaminação relaciona-
da com a produção de etanol, causada 
pelo uso de fertilizantes nas plantações 
de cana-de-açúcar. Embora atualmente 
não exista uma legislação mais elaborada 
sobre remediação de terras no Brasil, as 
oportunidades no setor tendem a se am-
pliar no futuro. Um fator-chave para o cres-
cimento acelerado no setor é o crescente 
número de requisitos legais, em especial a 
Lei federal e a recente lei estadual de São 
Paulo. É esperado que um número expres-
sivo de estados siga o exemplo de São 
Paulo, elaborando suas próprias leis.

O mercado local dispõe de capacidade 
técnica e equipamentos para lidar com 
remediação de solos contaminados por 
postos de gasolina, mas há uma grande 
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necessidade de expertise em gerencia-
mento de projetos, avaliação de risco, 
estratégias de monitoramento e gerencia-
mento de dados, bem como uma necessi-
dade de desenvolvimento de soluções de 
baixo custo para a remediação de solos 
contaminados por atividades industriais. 
O mercado geral para as atividades de re-
mediação de solos é estimado em aproxi-
madamente R$ 1 bilhão, mobilizando em 
torno de 3.000 empresas e operando com 
uma taxa média de crescimento de 20% 
ao ano.

A descontaminação de solos e o trata-
mento das águas do sub-solo tendem a 
ser considerados como parte do mesmo 
setor no Brasil, devido à relação simbiótica 
entre os dois. O controle e gerenciameno 
das águas de superfície é responsabilida-
de do governo federal no Brasil, enquanto 
a água de sub-solo é de responsabilidade 
de cada Estado individual. Não existem 
leis federais especificamente relacionadas 
às águas subterrâneas, exceto quando a 
contaminação do solo afeta as águas su-
perficiais. A regulamentação nesta área é 
frágil e cada estado define suas próprias 
regras, levando a uma disparidade signifi-
cativa entre os níveis de regulamentação 
e aplicação em todo o país. Mais recen-
temente, o CONAMA (Conselho Nacional 
do Meio Ambiente) editou a Resolução 
420 em 28 de dezembro de 2009, crian-
do um conjunto de procedimentos e crité-
rios técnicos para o teste, identificação de 
sistemas de monitorização e gestão dos 
sítios contaminados. No entanto, este ór-
gão não tem autoridade para especificar 
e impor exigências aos órgãos ambientais 
estaduais. O problema se agrava devido à 
diversidade das condições do solo e aos 
distintos níveis de contaminação do lençol 
freático nas diferentes regiões do país. 

Como corolário, os regulamentos re-
lacionados à barragem de água no Brasil 
são muito mais rígidos do que aqueles que 
dizem respeito à água subterrânea. Ape-
sar da abundância de águas superficiais 
no país, as águas subterrâneas têm ad-
quirido um papel cada vez mais relevante 
no abastecimento do mercado brasileiro, 
com muitas cidades do país dependendo 
dessa fonte para o abastecimento regular 

de água. A ABAS (Associação Brasileira de 
Águas Subterrâneas) estima que entre 40-
50 mil poços são perfurados a cada ano 
em todo o país, com a água subterrânea 
fornecendo entre 40-50 % de toda a água 
doméstica do país. Os processos de re-
mediação do solo tendem também a ser 
dificultados em função de particularidades 
do solo que são comuns no Brasil, como 
a forte presença de ferro natural e outros 
metais, a elevada profundidade da rocha 
alterada, a presença de latossolos, com 
uma textura variando de moderadamente 
a muito argilosa.

Nesse contexto, as atividades que uti-
lizam águas subterrâneas devem ser geri-
das a partir de um ponto de vista econômi-
co e ambiental, salvaguardando o seu po-
tencial e sua qualidade. A intensificação de 
pesquisas geológicas e hidrológicas deve 
ser parte integrante da política da água do 
solo para reduzir a falta de informação e 
desenvolver soluções técnico-econômicas 
para os problemas de poluição desse tipo 
e recurso. O objetivo de longo prazo para 
a gestão das águas subterrâneas deve ser 
o aumento da eficiência no uso desse re-
curso, cuja quantidade e qualidade devem 
ser mantidas a um nível economicamente, 
socialmente e ambientalmente ótimo, ten-
do em conta as incertezas de longo prazo 
e os custos envolvidos no controle sobre a 
sua utilização, proteção e tratamento.

A indústria envolvida com a remediação 
de solos pode ser dividida em três sub-se-
tores: 1) a indústria de perfuração, incluin-
do bombas, brocas, filtros, tubos etc; 2) 
as atividades de tratamento de águas sub-
terrâneas; 3) o setor dedicado à atividade 
de remediação do solo. O setor é muito 
fragmentado no Brasil, com a presença 
de mais de 3.000 firmas, muitas delas de 
pequeno porte. Diversas empresas atuam 
tanto no tratamento de águas do subso-
lo como em atividades de remediação do 
solo. No sub-setor de perfuração, até 30 
anos atrás, havia um número limitado de 
grandes empresas líderes, mas, desde 
então, observa-se que muitas delas redu-
ziram suas atividades ou deixaram o mer-
cado, devido à redução dos investimentos 
governamentais e de condições adequa-
das para financiamento de projetos na 
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área. Atualmente, existem no mercado 
pouco mais de 30 empresas fornecedoras 
OEM de equipamento de perfuração, algu-
mas delas multinacionais.

A atividade de remediação do solo do 
Brasil e dos lençóis freáticos tem tido um 
crescimento consistente ao longo dos 
últimos 15 anos, mas a intensificação da 
competição tem tido impactos sobre as 
margens de rentabilidade de muitas em-
presas, que têm necessidade de operar 
em outros segmentos de comércio ou ser-
viços. Observa-se também um movimento 
significativo de fusões de empresas do se-
tor nos últimos anos. Essa tendência, po-
rém, não tem impedido o crescimento de 
pequenas empresas atuantes no setor, que 
oferecem serviços bastante diferenciados 
para empresas e famílias. Existem mais de 
120 empresas de serviços ambientais que 
operam no estado de São Paulo, dos quais 
apenas cerca de 10 atendem a critérios de 
qualidade mais rígidos. Neste sentido, a 
presença de uma associação de creden-
ciamento e acreditação, acrescida à me-
lhoria do quadro profissional, mostram-se 
particularmente necessária. Por exemplo, 
apenas cerca de 15 empresas (de um total 
de mais de 3.000) estão atualmente acre-
ditadas pela ABAS, indicando que um nú-
mero de significativo de firmas pode estar 
operando fora dos padrões operacionais 
adequados.

Historicamente, alguns grandes contra-
tos de tratamento de águas subterrâneas 
e de remediação do solo foram assumidos 
por empresas globais atuantes no Brasil 
como a CH2M Hill. Há um número signi-
ficativo de fornecedores de sistemas de 
equipamento para remediação do solo, 
como a Doxor, que muitas vezes prestam 
serviços para grandes provedores de so-
luções integradas. Consórcios, mesmo 
entre empresas concorrentes, também 
são bastante comuns, como evidenciado 
pela associação da URS a CH2M Hill em 
empreendimento conjunto na área de eta-
nol, apara atender demanda da Cosan e da 
Shell. A Petrobras contratou um consórcio 
de três empresas em 2010 (Odebrecht, 
ESTRE e TSL) para gerenciar seus de re-
mediação de solos em um contrato no va-
lor de R $ 1,4 bilhões ao longo de quatro 

anos. Estima-se que 70 por cento do con-
trato será focada na retirada e dispersão 
de resíduos, e 30 por cento na remediação 
nos sítios de produção.

Pesquisa realizada pela ABAS identifi-
cou mais de 400 empresas de hidrogeo-
logia ambiental no Brasil, a maioria delas 
de pequeno porte e sem a experiência 
necessária para operar em um mercado 
em crescimento. Observando-se, nesse 
sentido, um fenômeno de relativa “dege-
neração” do mercado, resultante do in-
chaço de oferta de empresas na área, a 
partir da publicação da resolução 273 do 
Conama, que disciplinou os procedimen-
tos de fiscalização, controle e licencia-
mento de postos de combustíveis, o que 
estimulou a criação de empresas de con-
sultoria pouco capacitadas para explorar 
oportunidades na área, afastando empre-
sas de maior porte desse nicho de mer-
cado. Já no caso de contaminações mais 
complexas, como naquelas que ocorrem 
em sítios industriais, o processo de reme-
diação é mais complicado e requer maior 
capacitação. No entanto, poucos órgãos 
ambientais no Brasil estão devidamente 
empenhados e preparados para avaliar e 
controlar as remediações, sendo que a 
maioria das agências ambientais do país 
nem mesmo conta com levantamento das 
áreas contaminadas de seus estados. Na 
verdade, apenas São Paulo, por meio de 
trabalho iniciado pela Cetesb em 2002, re-
nova constantemente um inventário dos 
sítios contaminados; 

Apesar do baixo nível de estruturação 
do mercado, as empresas de maior porte 
atuantes na área tendem a ampliar seus 
negócios e a buscar a exploração de no-
vas oportunidades. O potencial de cresci-
mento do mercado está vinculado  princi-
palmente à necessidade da indústria  de 
mineração e siderurgia em dar cabo a pro-
jetos de remediação (fenômeno capitane-
ado pela Vale, empresa em globalização 
e por isso mais comprometida com boas 
condutas ambientais) e ao crescimento do 
mercado de brownfelds (ocupação imobi-
liária de áreas contaminadas em centros 
urbanos). O custo de recuperação de áre-
as contaminadas em regiões centrais das 
grandes cidades é, em média, 20% do va-
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lor do terreno recuperado. Dentre as em-
presas com maior capacitação atuantes 
nestes segmentos, é possível mencionar: 

1) Essencis Remediação: opera como 
empresa de destinação de resíduos, ad-
ministrando e operando aterros, incine-
rador e unidades de co-processamento, 
buscando atuar como provedor de solu-
ções ambientais integradas para a indús-
tria, cuidando também de seus passivos 
mais complicados em solos e águas sub-
terrâneas. Atua através de três escritórios 
exclusivos para a remediação, em Belo 
Horizonte-MG, São Paulo e Porto Alegre-
-RS, contando com uma carteira de 4 mil 
clientes da área de resíduos para ofertar 
projetos de descontaminação. 

2) Cetrel Lumina: vinculada ao grupo 
Odebrecht – sendo resultante da fusão da 
Lumina, da área de  gerenciamento am-
biental da Construtora Norberto Odebre-
cht, com a com a central de tratamento de 
efluentes e resíduos do pólo de Camaçari-
-BA, da Braskem – busca atuara em novas 
frentes, explorando negócios associados 
ao segmento de remediação,  principal-
mente na área de brownfelds(áreas mar-
rons, assim denominadas por representar 
as regiões urbanas industriais com históri-
co de contaminação e com várias fábricas 
abandonadas), privilegiando o mercado 
formado por empreendedores imobiliários 
de grandes centros urbanos. 

3) Geoklock: pioneira no Brasil em diag-
nóstico e remediação ambiental, possui 
parceria com a empresa Urban Systems, 
especializada em análise de oportunida-
des e riscos de empreendimentos urba-
nos, para ofertar no mercado novas op-
ções de uso para terrenos impactados. A 
oferta é sintetizada pela elaboração de re-
latório indicando as possibilidades de ocu-
pação mais vantajosas, a quantificação 
dos passivos e os custos e prazos para 
recuperação da área. Opera também um 
novo sistema para reúso de água extraída 
de sistemas de remediação de aqüíferos, 
baseado em lâmpadas de UV e dosagem 
de peróxido de hidrogênio que também 
tratam gases extraídos dos sítios contami-

nados (substituindo a técnica tradicional 
baseada no uso do carvão ativado), a par-
tir da tecnologia da alemã IBL, com quem 
a Geoklock tem parceria também para ou-
tras tecnologias de remediação.

O tamanho do mercado de remediação 
é estimado em mais de R $ 1 bilhão por 
ano, apresentando diversas oportunida-
des. Além disso, a indústria de mineração 
e petróleo são clientes importantes para 
empresas de hidrogeologia, retendo com-
petências que podem ser direcionadas 
para sofisticação das atividades de perfu-
ração, gestão, modelagem e hidrogeologia 
de contaminantes. Estima-se que um mer-
cado de cerca de R $ 100-150 milhões por 
ano esteja vinculado à remediação de solo 
em sítios de produção no Brasil, excluindo 
os contratos da Petrobras remediar este 
site tem um solo importado máquina de 
lavar roupa da Bélgica. Combinando essas 
estimativas com o contrato da Petrobras, 
há indícios de que nos próximos quatro 
anos R $ 500-600 milhões serão gastos 
na descontaminação de solos no Brasil. 
Embora o setor tenha algumas empresas 
especializadas altamente capacitadas, o 
mesmo é dominado por firmas com redu-
zida expertise, equipamentos inadequa-
dos e os baixos padrões de qualidade na 
prestação de serviços. Identifica-se tam-
bém a presença de instituições de pes-
quisa capacitadas na área, como o IPT-SP, 
que realiza ensaios laboratoriais e in situ 
para caracterização físico-química do solo 
e de resíduos para análise e/ou remedia-
ção de áreas contaminadas, determinando 
as metas de intervenção nestas áreas e o 
respectivo projeto para sua remediação e 
seu controle por monitoramento. Essa ati-
vidade baseia-se na capacitação em  no-
vas tecnologias para recuperação de áreas 
contaminadas, a saber: dessorção térmi-
ca, oxidação química, biorremediação, fi-
torremediação e nanotecnologia

Há uma infinidade de métodos que po-
dem ser empregados para lidar com a con-
taminação do solo no Brasil. Neste senti-
do, a seleção da estratégia mais eficaz vai 
depender da natureza da contaminação, 
do impacto do método sobre o meio am-
biente e sobre a população que vive na vi-
zinhança e do grau de sucesso que pode 
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ser antecipado a partir do esforço de cor-
reção do solo. Não é incomum para uma 
determinada faixa de terra tenha de sofrer 
mais do que uma operação de limpeza, a 
fim de lidar com a presença de vários con-
taminantes. Desse modo, existem muitas 
oportunidades para empresas de con-
sultoria e fabricantes de equipamentos / 
fornecedores. Os serviços vinculados in-
cluem a avaliação do local, a investigação 
do grau de contaminação, a remediação 
e avaliação de risco (incluindo riscos fis-

A necessidade de cumprir com a le-
gislação em vigor sobre as emissões de 
poluição, o reaproveitamento de matérias-
-primas e adoção de políticas ecológicas 
determinaram a realização de investi-
mentos crescentes em equipamentos e 
serviços de controle de poluição do ar. A 
preocupação com emissões atmosféricas 
no Brasil aumentou significativamente ao 
longo dos últimos anos, principalmente 
devido à rápida urbanização em várias ci-
dades e ao reconhecimento do grave im-
pacto que a poluição atmosférica pode ter 
na saúde pública. A exposição a poluentes 
do ar provoca um aumento no número de 
visitas e internações em hospitais, bem 
como uma maior necessidade de medica-
mentos e isto tem um efeito direto sobre 
gastos com saúde.  A poluição do ar tam-
bém pode afetar a qualidade dos materiais 
(através da corrosão), do solo e da  água 
(por meio da chuva ácida).

Nas décadas de 1960 e 70, a poluição 
do ar era quase uma mistura com 50% 
de fontes móveis e 50% de fontes fixas, 
com pouco ou nenhum controle sobre as 
emissões. Com o crescimento das cida-
des e das indústrias, o controle de emis-
sões tornou-se uma característica cada 
vez mais importante da política e legisla-
ção brasileiras. O setor de transporte é de 
longe o maior contribuinte para a poluição 
do ar nas cidades brasileiras, sendo que, 
em São Paulo, 80-90% das emissões são 

cais). Localidades mais contaminadas e de 
difícil remediação proporcionam oportuni-
dades de negócios particularmente atrati-
vas para as empresas que podem aplicar e 
combinar processos biológicos, químicos 
ou físicos. Além disso, a própria compra 
de terrenos contaminados e a remediação 
dos mesmos para posterior venda ou de-
senvolvimento pode ser um atividade lu-
crativa, principalmente em áreas mais va-
lorizadas. Não existe também atualmente 
uma legislação sobre resíduos eletrônicos.

3.4.3. CONTROLE DA POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA

causados por veículos automotores. Um 
programa nacional para reduzir a poluição 
atmosférica provocada por veículos novos 
chamados PROCONVE (iniciado em 1989) 
levou a uma redução das emissões de ar. 
No entanto, o problema persiste e não é 
um problema crescente com as emissões 
de motos. Um novo programa chamado 
PROMOT foi elaborado com base em nor-
mas da UE em 2003. O país tem empreen-
dido esforços significativos para reduzir a 
poluição do ar através do desenvolvimen-
to de combustíveis alternativos, especial-
mente o desenvolvimento do etanol como 
combustível para os transportes. 

O governo federal promulgou várias leis 
orientadas ao controle da poluição atmos-
férica no final de 1980 e início dos anos 
90, destacando-se a Resolução CONAMA 
de 05/89 que Programa Nacional de Moni-
toramento da Qualidade (“PRONAR”), que 
buscou estabelecer padrões de classifi-
cação da qualidade do ar para diferentes 
regiões do país. A Resolução CONAMA n 
º 03/90 complementou a criação do PRO-
NAR, estabelecendo padrões primários e 
secundários para a identificação de po-
luentes atmosféricos e para a qualidade 
do ar. A Resolução CONAMA n º 08/90 
estabelece normas de emissão para pro-
cessos de combustão externa em novas 
fontes fixas com potência nominal supe-
rior a 69.99MW. Parte dessa resolução foi 
substituída pela CONAMA 382/06, que re-
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gulamentou os dispositivos de combustão 
externa que utilizam óleo e madeira como 
combustível.

Dentre a legislação federal mais recente 
nesta área, destaca-se a resolução CONA-
MA 382/06, que estabelece novos padrões 
para algumas fontes de emissão estacio-
nária. Seus objetivos principais são: (1) o 
estabelecimento de limites de emissão 
baseados em tecnologias ambientalmen-
te saudáveis, abrangendo todas as fases, 
desde a concepção, instalação, operação 
e manutenção das unidades e do uso de 
matérias-primas e insumos; (2) o estímu-
lo à adoção de tecnologias de controle de 
emissões que sejam técnica e economica-
mente viáveis e acessíveis e que existem 
em uma escala que facilita a aplicação 
prática imediata; (3) a possibilidade de 
se permitir variar os limites de emissões, 
dependendo da localização, tamanho e 
características das fontes de emissão e 
das características, carga e efeitos dos 
poluentes liberados; (4) o fornecimento 
de informações técnicas sobre as emis-
sões no Brasil, bem como medidas rele-
vantes adotadas, incluindo a publicações 
descrevendo o que está sendo praticado 
no Brasil e outros países na fabricação e 
utilização de equipamentos, bem como na 
aferição dos requisitos de órgãos ambien-
tais e licenciadores.

A resolução CONAMA 382/06 estabe-
lece também determinados critérios para 
monitorar as emissões atmosféricas, bem 
como normas de emissão aplicáveis às 
fontes estacionárias que geram calor. Es-
tas normas estão relacionadas às ativida-
des relativas ao gás natural, óleo e petró-
leo; bagaço de cana de açúcar, madeira, 
celulose e papel; chumbo, alumínio, vidro, 
cimento, fertilizantes, ácido fosfórico, áci-
do sulfúrico, ácido nítrico e de ferro. A 
Resolução aplica-se a todas as novas fon-
tes de emissão estacionária requerendo 
licenças de instalação pós-02 de janeiro 
de 2007. No entanto, os órgãos de licen-
ciamento ambiental competentes tem au-
toridade para promulgar normas mais ou 
menos restritivas com base em decisões 
justificadas, dependendo das condições 
ambientais locais.

Os diferentes estados da federação 

estabeleceram seus próprios padrões de 
emissão de ar, os quais deveriam ser tão 
ou mais rigorosos do que aqueles criados 
por regulamentações federais. Em média, 
nas principais cidades brasileiras, os veí-
culos automotores são responsáveis pela 
emissão de 62% da poluição do ar. No en-
tanto, na região metropolitana de São Pau-
lo, que é responsável por 40% dos países 
da frota automotiva, os veículos são res-
ponsáveis por 90% dessas emissões, de 
acordo com um estudo desenvolvido pela 
CETESB (Agência Ambiental de São Pau-
lo). As cidades de São Paulo, Campinas e 
região de apresentam um elevado nível de 
poluição, produzido por veículos ou de ori-
gem industrial. Em alguns municípios do 
interior também se identificam problemas 
vinculados ao intenso, e às vezes descon-
trolado, desenvolvimento industrial, ao 
grande número de veículos e à presença 
de algumas as atividades agrícolas intensi-
vas na emissão de poluentes do ar (como, 
por exemplo, os resultantes da queima do 
bagaço de cana).

 A maior geradora de poluição do ar no 
Brasil, responsável por 62% do mesmo, 
é o transporte automotivo. Como resul-
tado, programas de inspeção das emis-
sões geradas por veículos estão sendo 
introduzidos e são obrigatórios em alguns 
dos maiores municípios do Brasil, o que 
tende a reforçar a demanda adicional para 
as tecnologias de monitorização das emis-
sões de gás e analisadores de gases. Uma 
atenção particular é atribuída aos poluen-
tes não gasosos (como poeira, pó e partí-
culas), uma vez que estes geralmente são 
mais notados pela população. Dioxinas 
não são vistos como um grande proble-
ma pois a incineração que as produz não 
constitui um problema mais grave. Poluen-
tes como VOCs, NOx, SOx, CO, HF e HCl 
estão presentes no Brasil em algum grau, 
mas em muitos casos não são considera-
dos prioritários. Os efeitos da má qualida-
de do ar muitas vezes não são tão visíveis 
como outros fatores e, portanto, têm me-
nos ênfase colocada sobre eles n formata-
ção das políticas. No entanto, a consciên-
cia ambiental tem sido fortalecida em fun-
ção de estudos epidemiológicos que têm 
demonstrado uma correlação cada vez 
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mais consistente entre a exposição aos 
poluentes do ar e as taxas de morbidade e 
mortalidade causada por doenças respira-
tórias (câncer asma, bronquite, enfisema 
e pulmão) e doenças cardiovasculares. 
Identifica-se também um mercado cres-
cente para o monitoramento do ar, prin-
cipalmente a sudeste de São Paulo, uma 
região fortemente industrializada. Oportu-
nidades específicas podem ser identifica-
das para empresas que fornecem tecno-
logia de controle de poluição do ar para o 
setor dos transportes para fornecer tecno-
logias que limitem as emissões de moto-
cicletas. Há um potencial específico para 
fornecedores de NOx e equipamentos de 
controle de COV, analisadores de CEM e 
equipamento de monitoramento de emis-
sões fugitivas.

Especialistas do setor estimam que o 
mercado vinculado ao controle da polui-
ção atmosférica tende a aumentar em cer-
ca de 20% ao ano. Em 2004 o mercado 
brasileiro de produtos de controle de po-
luição do ar foi estimada em US$ 70 mi-
lhões. As atividades que mais necessitam 
de equipamentos e serviços de controle 
da poluição do ar são a petroquímica, a ge-
ração de energia (incluindo o gás natural), 
o etanol, cimento, metalúrgicas e siderúr-
gicas. Há um número significativo de plan-
tas industriais antigas no Brasil que têm 
não dispõem de filtros e equipamentos 
de monitoramento de emissões, mas que 
operam com licenças antigas. Estas unida-
des continuam a funcionar, porque geram 
um número significativo de empregos a 
instalação de equipamentos de controle 
de poluição afetaria as oportunidades de 
emprego local, especialmente em áreas 
remotas. São comuns casos de usinas de 
etanol ou de cerâmica localizadas em uma 
região onde o principal empregador é tam-
bém o principal poluidor. Identificam-se, 
pórem, pressões crescentes de grandes 
compradores e de outras organizações 
globais, cujos processos de aquisição es-
tipulam que as cadeias produtivas associa-
das devem atender aos requisitos de CSR 
(Corporate Social Responsibility), que incluem 
aspectos ambientais. Um exemplo é o uso 
de alguns tipos de cloretos, regulada pela 
União Européia, que deve ser atendida nas 

importações provenientes da indústria de 
celulose e papel. Além disso, muitas em-
presas internacionais ao criarem opera-
ções ou comprarem plantas existentes 
no Brasil tendem a realizar um esforço 
para aplicar os seus padrões ambientais 
globais. Por outro lado, novas empresas 
ou fábricas no Brasil têm de respeitar as 
regulamentações e os padrões definidos 
pelo CONAMA e pela agência ambiental 
local do estado em questão, o que pode 
ter implicações sobre o seu custo e con-
seqüentemente sobre a competição com 
outras empresas que não estão sujeitas 
às mesmas regulamentações. Observa-
-se também que, em função de pressões 
ambientais, novas oportunidades tendem 
a ser criadas, como a possibilidade de uti-
lização da queima de pneus como fonte 
energética pela indústria de cimento.

No controle de grandes volumes de 
emissões, as duas tecnologias de pon-
ta são as de bolsas de filtragem e a de 
precipitação eletrostática. No entanto, 
os lavadores úmidos, que têm custos de 
produção mais baixos (operacionais e de 
capital), tendem a se constituir nos dis-
positivos de controle de poluição do ar 
mais comuns, apesar de muitas vezes não 
oferecerem uma boa qualidade do ar de 
emissões. A demanda por equipamentos 
para filtragem advinda de novas instala-
ções está crescendo, mas como a tecno-
logia de precipitação eletrostática é quase 
inexistente no Brasil, o seu fornecimento 
depende principalmente de fontes inter-
nacionais. O país possui, porém, muitos 
produtores locais de bolsas de filtragem, 
inclusive exportando para outros mer-
cados sul-americanos. O país apresenta 
uma percentagem mais elevada (do que, 
por exemplo, na Europa) de dióxido de 
enxofre nas suas emissões, o que afeta o 
funcionamento de equipamentos de preci-
pitação eletrostática devido à corrosão do 
ácido sulfuroso.

No entanto, novas plantas petroquími-
cas em construção exigirão maior desem-
penho dos equipamentos de precipitação 
eletrostática para atender aos padrões de 
emissão (incluindo, por exemplo, os que 
estão sendo desenvolvidos no Complexo 
de Suape, em Pernambuco). Como os fa-
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bricantes locais não parecem ser capazes 
de satisfazer os requisitos de equipamen-
to para essas plantas, os mesmos serão 
fornecidos a partir do exterior. Além disso, 
as emissões da refinaria de Suape vão exi-
gir, além de precipitadores eletrostáticos, 
equipamentos para controle da pós-com-
bustão de compostos orgânicos voláteis. 
Outras tecnologias de controle presente 
no Brasil incluem coletores mecânicos, 
lavadores de pilha, dessulforizadores a 
gás e equipamentos de redução catalítica 
seletiva. O monitoramento das emissões 
in loco torna-se cada vez mais comum, es-
pecialmente para as novas instalações. Em 
muitos empreendimentos, é o contratante 
que estabelece restrições sobre as condi-
ções operacionais das plantas; nesse caso, 
os fornecedores de equipamentos de con-
trole de emissões devem buscar construir 
relacionamentos com estas firmas para di-
namização da cadeia de suprimentos.

A descrição da estrutura da indústria 
do Brasil dedicada à gestão da poluição 
do ar é complicada, pois um número sig-
nificativo de organizações que operam no 
setor tem atividades principais em outras 
áreas ambientais, tais como tratamento 
de água, monitoramento e remediação do 
solo, como a Foz do Brasil (parte do Grupo 
Odebrecht) e Cab Ambiental (parte o grupo 
da Queiroz Galvão). As principais empre-
sas globais que atuam no Brasil incluem a 
FL Smidth, que em também fornece equi-
pamentos para a indústria de cimento e 
a ERM, um provedor de serviços de con-
trole da qualidade do ar. Há também um 
número razoável (estimada em menos de 
50) de empresas domésticas fornecendo 
produtos e serviços para o setor, embora a 
capacidade técnica nacional seja limitada, 
tanto em equipamentos fabricados como 
em serviços técnicos prestados por labo-
ratórios científicos. A maioria dos equi-
pamentos de controle de poluição do ar 
atualmente utilizada no Brasil é fornecida 
por empresas dos EUA e Europa através 
de parceiros locais estabelecidos. A revis-
ta Quimica e Derivados estima que o mer-
cado para equipamento e serviços para o 
controle de poluição do ar irá aumentar 
em cerca de 20% por ano nos próximos 
anos. Este crescimento do investimento 

será impulsionado pela necessidade de 
cumprir a legislação sobre as emissões de 
poluição e à reutilização de materiais, bem 
como a crescente adoção de políticas am-
bientalmente sustentáveis. 

Os mercados para dispositivos de con-
trole de poluição do ar utilizados tanto para 
remover partículas e/ou gases de exaus-
tão a partir de fluxos industriais como para 
monitorar o desempenho de equipamen-
tos tendem a continuar a crescer. Em-
bora São Paulo tradicionalmente lidere o 
processo de estabelecimento de normas 
ambientais estaduais, alguns outros esta-
dos, particularmente no Nordeste, estão 
atrasados, e a adequação dessas normas 
fortalece a demanda para a indústria de 
equipamentos. O mercado de atualização 
e “retroft” de equipamentos de controle 
e monitoramento também tende a cres-
cer, embora num ritmo mais lento devido 
à leniência dos regulamentos existentes 
em alguns estados. No entanto, no médio 
prazo, empresas que conseguirem se po-
sicionar nestes mercados podem auferir 
ganhos significativos. 

Apesar dos equipamentos utilizados de 
alto padrão técnico tenderem a ser impor-
tados, o setor de produção de equipamen-
tos e serviços para gestão da poluição do 
ar não é sensível a preço, e o custo não 
age como uma barreira-chave. Embora al-
gumas plantas locais tenham capacidade 
para fornecer grande parte dos compo-
nentes de um sistema, há uma propensão 
para o uso de alternativas técnicas infe-
riores para economizar tempo e recursos, 
comprometendo assim a realização do ní-
vel exigido/permitido de controle. Isto pro-
porciona oportunidades para firmas com 
capacidade para desenvolver e comercia-
lizar sistemas integrados e apropriados de 
controlo da poluição atmosférica. No caso 
da fiscalização e testes de emissões veicu-
lares, é o setor público que dá concessão 
a operadoras privadas, geralmente organi-
zadas na forma de consórcios. Já o mer-
cado de sistemas de filtros e de exaustão 
é composto principalmente por empresas 
do setor privado dos setores de química, 
petroquímica, fertilizantes, cimento, aço, 
papel e celulose. A demanda por produ-
tos e serviços relacionados com proteção 



Competitividade do Setor de Bens e Serviços Ambientais150

contra ruídos é proveniente da indústria 
em geral e, principalmente, da indústria da 
construção.

O mercado para fornecedores de equi-
pamentos de combate à poluição inclui 
diversos produtos e serviços, dentre os 
quais se destacam: Filtros para emis-
sões industriais;  Sistemas de exaustão 
de emissões;  Sistemas de controle de 
fumaça;  Medidores de gases de escape 
(principalmente veículos); Instrumentos 
de controle e regulagem;  Equipamentos 
de ventilação de ambientes;  Consultoria 
em climatização e ventilação; Dispositivos 
para limpeza de ar condicionado (câma-
ras, p. ex.);  Serviços de engenharia; Ser-
viços de laboratório; Equipamentos para 
laboratórios; Janelas de proteção contra 
ruídos; Isolamento acústico de paredes; 
Isolamento acústico de equipamentos in-
dustriais; Consultoria em proteção contra 
ruídos; Serviços de consultoria em geral. 

Algumas empresas atuantes no setor 
são especializadas exclusivamente no se-
tor de controle da qualidade do a, ofere-
cendo produtos e serviços somente para 

O mercado para a coleta e disposição 
de resíduos sólidos urbanos foi avaliado 
em R $ 6,5 bilhões em 2009, enquanto o 
de resíduos comerciais e industriais mo-
vimentaria entre R$ 3-4 bilhões. A produ-
ção do Brasil de resíduos sólidos em 2010 
foi de aproximadamente 61 milhões de 
toneladas-ano, 65% dos quais de conteú-
do orgânico. As principais cidades do país 
sofrem de problemas crônicos disposição 
de resíduos. Essa quantidade foi 6,8% 
mais alta que a registrada em 2009 e seis 
vezes maior que o crescimento popula-
cional que, no mesmo período, ficou em 
pouco mais de 1%. De todo esse resíduo, 
cerca de 6,5 milhões de toneladas foram 
parar em rios, córregos e terrenos baldios. 
Observa-se ainda que 42,4% desse ma-
terial, ou seja, 22,9 milhões de toneladas, 
foram depositados em lixões e aterros não 
controlados e que não fazem o tratamento 
adequado dos resíduos, segundo informa-

este mercado. Outras empresas operam 
neste e em outros mercados (tais como o 
de ar condicionado, sistemas de exaustão, 
etc.). Dentre as grandes empresas dos 
diversos segmentos do ramo, destacam-
-se: 1) Filtros para emissões industriais: 
Bardella SA Inds. Mecânicas, Colepo 
Equipamentos Anti-Poluição Ltda., KCH-
-ANCOBRÀS Industrial Ltda, Pfaudler Equi-
pamentos Industriais Ltda; 2) Sistemas de 
exaustão: Aeolus Ind. Com. Ltda, Aero-
vento Ventiladores e Processos Ltda, Air 
Safety Ind. Com. Ltda, Confab Industrial 
AS, ESR Equipamentos Anti-Poluição Ltda, 
Ventiladores Bernauer AS; 3) Aparelhos 
de controle da qualidade do ar: Ambiental 
Laboratório e Equipamentos Ltda, Merck 
SA Indústrias Químicas, MSA Brasil Equip. 
Instrum. Segurança Ltda, Siemens Ltda, 
4) Equipamentos para controle de emis-
sões veiculares: DP Instrumentos Cientí-
ficos Ltda, Duráveis Equip. de Segurança 
Ltda, Lumac Equip. de Proteção Ind. Ltda, 
Personal do Brasil Equip. Prot. Indiv. Ltda, 
Texto; 5) Ar condicionado industrrial: BMS 
Tecnologia & Serviços.

3.4.4. GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

ções da ABRELPE (Associação Brasileira 
de Empresas de Limpeza Pública e Resí-
duos Especiais). Em 2010, a média de lixo 
gerado por brasileiro ficou em 378 quilos, 
o que é 5,3% superior aos 359 quilos de 
lixo per capita computados em 2009. O 
mercado estimado de tratamento de re-
síduos sólidos de R$ 10 bilhões seria de-
corrente de mais de 5.500 municípios, 
várias centenas de hospitais, e muitos 
geradores de resíduos públicos, que es-
tão sob crescente pressão para assumir 
mais responsabilidade para com seus re-
síduos. 

Atualmente, 25,93% das capitais, 
72,73% das cidades com mais de 50 
mil habitantes (excluídas as capitais) e 
66,67% das cidades com menos de 50 
mil habitantes utilizam lixões para depó-
sito de seus resíduos sólidos. Indepen-
dente da nova lei federal, estima-se que 
mais de 50% dos estados (e municípios) 
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brasileiros não dispõe dos recursos para 
financiar os investimentos necessário para 
implementar as metas do PNR. Em 2009, 
cerca de um quinto dos resíduos sólidos 
do Brasil ainda estava indo para lixões. No 
entanto, tem havido um claro aumento de 
depósitos controlados e de aterros sanitá-
rios, em grande parte devido às mudanças 
políticas. O crescimento estimado locali-
za-se na faixa de 7-10% ao ano. De acordo 
com a ABRELPE, o mercado de serviços 
de limpeza urbano no Brasil movimentava 

Fontes: Pesquisas ABRELPE 2009 e 2010

Fontes: Pesquisas ABRELPE 2009 e 2010

em 2010 recursos da orem de R$ 19 bi-
lhões (cuja distribuição regional é apresen-
tada ano Gráfico 46) e  empregava quase 
300 mil trabalhadores (Gráfico 47). Apenas 
70% dos resíduos urbanos são atualmente 
recolhidos e apenas 23% disso é descar-
tado em aterros controlados ou sanitários. 
Os restantes 76 % são despejado em ater-
ros sanitários sem tratamento. O Gráfico 48 
apresenta o resultado de levantamento da 
ABRELPE acerca da destinação de resídu-
os sólidos urbanos coletados no Brasil.

Gráfico 46 - Mercado de Serviços de Limpeza 
Urbana por Região e Brasil

Gráfico 47 - Quantidade de Empregos Diretos 
Gerados pelo Setor de Limpeza Urbana no 

Brasil em 2010 e 2009
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A responsabilidade pelo recolhimento 
e eliminação de resíduos sólidos no Bra-
sil é atribuída à esfera municipal. Os mu-
nicípios são responsáveis por selecionar 
locais para implementação de aterros sa-
nitários, bem como por organizar a coleta 
de todos os resíduos (por si ou através de 
um contratante privado) e por descartá-los 
adequadamente. Existem três modelos de 
operação de aterros sanitários: (i) o aterro 
pertence e é operado pelo município; (ii) 
o aterro é de propriedade do município, 
mas é operado por uma entidade privada 
sob contrato com ele (muitas vezes um 
contrato de cinco anos regulado pela Lei 
Federal n º 8.666, apesar de existirem di-
versas concessões com contratos de mais 
de 15 anos);. (iii) o aterro é de propriedade 
e operado pelo setor privado, que cobra 
uma “taxa de portão” por tonelada de re-
síduos depositada, a qual varia de acordo 
com o fluxo de resíduos e a sua origem 
(industrial, municipal, clínicas, etc.)

A operação de aterros sanitários nos 
municípios deve ser compatível com as 
leis federais, estaduais e municipais, bem 
como com os regulamentos ambientais, 
devendo cumprir todas as normas relati-
vas à cobrança, controle e eliminação de 
resíduos sólidos urbanos, incluindo resí-
duos perigosos e tóxicos, resíduos hospi-
talares e resíduos industriais. Muitos mu-
nicípios menores, no entanto, estão lutan-
do para resolver os problemas ambientais 
causados por resíduos sólidos urbanos. 
Esta falta de gestão eficaz se explica de-

Gráfico 48– Destinação de resíduos sólidos 
urbanos no Brasil

vido a uma série de fatores: i) a falta de 
uma política de gestão de resíduos espe-
cífica ao nível local, ii) a geração e cole-
ta de um volume insuficiente de resíduos 
para atrair participação do setor privado; 
iii) restrições orçamentárias enfrentadas 
por muitos municípios de pequeno e mé-
dio porte, muitos dos quais não possuem 
qualquer coleção de taxas ou outras fon-
tes de receitas para justificar o custo da 
gestão de resíduos sólidos; iv) a falta de 
engenheiros e técnicos ambientais e sa-
nitários qualificados e treinados, especial-
mente nos pequenos municípios; v) a falta 
de tecnologias apropriadas de monitora-
mento, controle e tratamento, em parte 
devido aos recursos insuficientes; vi) a au-
sência de qualquer controle ou execução 
de programas, bem como de penalidades 
a realização de descargas ilegais.

Em termos gerais, existem três catego-
rias de aterros sanitários no Brasil: lixões, 
depósitos controlados e aterros sanitários. 
Os lixões são o tipo clássico de depósito 
de resíduos, sem qualquer monitoramen-
to ou de contenção ambiental. Os depósi-
tos controlados, em geral, têm inspeção e 
registro dos resíduos recebidos, contando 
com algum tipo de compactação e siste-
mas de drenagem de biogás e materiais 
lixiviados. No entanto, alguns deles têm 
revestimento mínimo ou não gerenciam 
adequadamente a liberação de contami-
nantes. Os aterros sanitários dispõem de 
revestimento, mecanismos de coleta e 
tratamento de materiais lixiviados e algum 
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tipo de procedimento para cobertura de 
solo após cada compactação. Atualmen-
te, as normas técnicas para operação de 
aterros no Brasil são estabelecidas pela 
ABNT - Associação Brasileira de Normas 
Técnicas, tanto para aterros controlados 
como para aterros sanitários. Até 2010, o 
Brasil não tinha nenhum quadro jurídico 
nacional de resíduos sólidos, apesar da 
diversidade de leis relativas ao tema im-
plantadas nos diversos estados da fede-
ração. Além disso, os municípios maiores 
têm respondido aos problemas de relacio-
nados à utilização de terreno como ater-
ros sanitários através de uma variedade 
de leis heterogêneas. Da mesma forma, 
alguns estados têm permitido e incentiva-
do a participação privada em programas 
de reciclagem. Observa-se, assim, um 
quadro bastante heterogêneo de política 
de resíduos, com alguns estados tendo 
apenas aplicado regulamentações frou-
xas e outros avançando na definição de 
uma legislação detalhada aplicada a dife-
rentes tipos de indústrias. Para complicar 
este quadro, ao nível federal, tanto o Con-
gresso como o Conselho de Política Am-
biental (CONAMA) implementaram ações 
específicas para regular o tratamento de 
fluxos de resíduos especiais (pesticidas, 
lubrificantes, resíduos de construção e de-
molição, pneus, baterias, etc). No entanto, 
a implementação dessas medidas tem se 
dado de forma inconsistente e incomple-
ta. Além disso, embora boa parte dessa le-
gislação seja eficaz “no papel”, observa-se 
uma falta de investimentos para projetar 
e construir uma estrutura que possibilite 
controlar os agentes envolvidos na cadeia 
de gestão de resíduos. 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos 
(PNR) estabelece alguns princípios orien-
tadores e objetivos gerais, que incluem: i) 
uma abordagem sistêmica para gestão de 
resíduos sólidos com princípios holísticos; 
ii) a repartição de responsabilidades pela 
gestão dos resíduos gerados pela produ-
ção e consumo de bens ao longo de todo 
o ciclo de vida dos produtos; iii) o reco-
nhecimento de que a gestão adequada 
dos resíduos gera benefícios econômicos 
e sociais mensuráveis e contribui para o 
desenvolvimento sustentável; iv) o princí-

pio do “poluidor-pagador”, utilizado na le-
gislação, de modo a reduzir ambigüidades 
da legislação; v) princípios de razoabilida-
de e da proporcionalidade na definição da 
responsabilidade do produtor.

Um dos grandes objetivos da PNR é 
estabelecer firmemente uma hierarquia 
de resíduos que possibilite a redução e eli-
minação no futuro da deposição dos mes-
mos em aterros sanitários num prazo de 
quatro anos – que tenderia, numa perspec-
tiva mais realista, a ser estendido para um 
prazo entre 8-10 anos, segundo a visão de 
especialistas. Identifica-se também uma 
concentração significativa dos esforços no 
planejamento e controle para cumprir os 
objetivos do PNR, com um forte foco em 
procedimentos de logística reversa, base-
ados em planos de gestão de resíduos e 
embalagens. A logística reversa atribui o 
ônus aos produtores, importadores, distri-
buidores e vendedores de retomar os re-
síduos “marca própria” pós-consumo para 
um grupo específico de resíduos, presu-
mivelmente usando sua rede de distribui-
ção comercial com este intuito. Esse tipo 
de exigência é consistente com as tendên-
cias globais, impondo um princípio de res-
ponsabilidade alargada do produtor (exten-
ded producer responsibility - EPR) para um 
conjunto de produtos no final da vida dos 
mesmos. O sistema intensifica as obriga-
ções relacionadas à gestão de operações 
e resíduos, com os custos adicionais po-
dendo, em grande parte, ser incorporados 
ao preço do produto. As categorias de 
produtos enquadrados na gestão de resí-
duos especiais (art. 33) são: a) pesticidas, 
suas embalagens e outras embalagens 
que resultam em resíduos perigosos; b) 
baterias; c) pneus; d) lubrificantes, resídu-
os de lubrificantes e suas embalagens; e) 
lâmpadas de sódio, fuorescentes, a vapor 
de mercúrio e mistas; f) produtos eletrôni-
cos e seus componentes. Além disso, há 
uma pressão crescente (em grande parte 
com incentivos fiscais) ao nível nacional 
para implementar a substituição de gela-
deiras antigas, devido aos riscos do CFC 
ao ozônio. O PNR impõe também requi-
sitos gerais sobre embalagens em geral 
(Art. 32), exigindo que: (i) As embalagens 
restringam-se ao volume e peso necessá-
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rios para proteger e vender o produto, (ii) 
que as embalagens sejam projetadas para 
re-reutilização sujeita a viabilidade técni-
ca (excluindo-se aquelas que devem ser 
estéreis para proteger o conteúdo), e (iii) 
se a embalagem não é reutilizável então 
ela deve ser reciclada. O PNR, porém, não 
tem uma disposição mais elaborada sobre 
o descarte de embalagens.

O PNR exige que as instalações indus-
triais, as operações de mineração, forne-
cedores de serviços de saúde, serviços de 
saneamento, empresas de construção civil 
e terminais de transporte apresentem pla-
nos de gestão de resíduos detalhados (art. 
20). Além disso, contém disposições em 
aberto que poderiam ser utilizadas para 
impor a exigência de planos de gestão de 
resíduos para os setores agrícola e silvíco-
la e em outros estabelecimentos comer-
ciais e prestadores de serviços, baseado 
na periculosidade, natureza, composição 
e volume dos resíduos que geram. Os pla-
nos precisam ser implementados e moni-
torados através de um agente técnico pro-
fissional designado, devidamente autori-
zado, que deveria gerar regularmente rela-
tórios para as autoridades competentes e 
para um serviço nacional de informações 
sobre a disposição de resíduos (arts. 22, 
23). Planos de gestão de resíduos também 
deveriam ser integrados ao processo de li-
cenciamento ambiental (Art. 24). Um novo 
serviço de informação nacional de gestão 
de resíduos teria a função de monitorar a 
produção de resíduos, a quantidade, tipo 
de toxicidade, mecanismos de coleta, for-
mas de transporte, tratamento e elimina-
ção em todos os setores.

Os resíduos provenientes de constru-
ção e demolição constituem mais da me-
tade do tamanho do mercado de resídu-
os sólidos municipais tendendo cada vez 
mais a serem re-utilizados ou reciclados. 
Apesar da limpeza urbana e dos serviços 
de gestão pública dos resíduos estarem 
sob a responsabilidade dos municípios, 
algumas das principais empresas do setor 
privado participam do mercado através de 
contratos ou concessões de longo prazo. 
Além disso, existem vários fabricantes 
brasileiros de equipamentos de tratamen-
to de resíduos sólidos. Há também uma 

série de empresas, várias delas empresas 
internacionais, atuantes no negócio de tra-
tamento de resíduos perigosos. A maioria 
das empresas privadas que operam no 
setor trabalham a partir da concessão dos 
municípios, em contratos de longo prazo. 
No Brasil, existem atualmente 28 contra-
tos de concessão em curso, servindo 28,1 
milhões de habitantes, correspondendo a 
aproximadamente 30% do total da popu-
lação servida por empresas privadas. Nes-
ses contratos, a modalidade de concessão 
completa é predominante, abrangendo a 
limpeza urbana (coleta, transporte e varre-
dura) e disposição final de resíduos. Nes-
te segmento, identificam oportunidades 
vinculadas à educação, transferência de 
conhecimento e divulgação; a orientações 
relativas aos planos de gestão de resídu-
os, ao desenvolvimento de embalagens 
e de designs sustentáveis para produto, 
separação, triagem e tratamento de resí-
duos. Dados da Associação Brasileira de 
Empresas de Limpeza Pública e Resíduos 
Especiais (ABRELPE), indicam que o setor 
gera uma receita anual de US$ 2,17 bi-
lhões, operando uma frota de 9.600 cami-
nhões compactadores, e investe US $ 300 
milhões em caminhões compactadores ao 
ano. Investimentos em aterros sanitários e 
para resíduos perigosos estão em expan-
são no país, na medida em 90% dos muni-
cípios brasileiros não contam com aterros 
sanitários para disposição de resíduos.

O setor público é o principal comprador 
de tecnologias de tratamento de resíduos, 
já que o maior volume dos investimentos 
no setor de gerenciamento de resíduos se 
concentra no lixo doméstico. Observa-se, 
porém, que muitos municípios que passa-
ram a conceder licenças à iniciativa priva-
da ou procuram uma privatização parcial 
ou completa desta área. Da mesma forma, 
o setor público é o principal comprador de 
produtos e serviços de consultoria no seg-
mento de resíduos de serviços de saúde. 
Os municípios são também responsáveis 
pela coleta, transporte e disposição (ou tra-
tamento) de lixo hospitalar. A maior parte 
deste tipo de lixo médico vem de clínicas 
e hospitais, com um volume menor sendo 
proveniente de farmácias e laboratórios. 
No campo do tratamento/disposição de 
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resíduos perigosos, os principais compra-
dores de tecnologias e equipamentos são 
grandes empresas voltadas para a expor-
tação e empresas multinacionais, que tem 
de cumprir normas ambientais mais rígi-
das. A crescente exigência de “selo ver-
de” tem induzido produtores brasileiros de 
diversos setores a introduzir uma série de 
mudanças nas etapas da produção e na 
gestão de seus resíduos .

Nas grandes cidades da região sul-
-sudeste (São Paulo, Rio de Janeiro, Belo 
Horizonte, Campinas, Porto Alegre, Flo-
rianópolis, Curitiba) dominam algumas 
grandes empresas, que dispõem de tec-
nologia desenvolvida com padrão interna-
cional, enquanto nas cidades menores e 
de porte médio dos estados de São Paulo, 
Rio de Janeiro, Santa Catarina, Minas Ge-
rais, Paraná e Rio Grande do Sul, a maior 
parte do mercado é atendido por empre-
sas locais, geralmente de pequeno porte, 
muitas delas ineficientes e que trabalham 
com equipamentos obsoletos. O merca-
do na região norte-nordeste, excetuando-
-se as capitais Recife, Salvador, Fortaleza, 
oferece possibilidades comerciais limita-
das. Observa-se, porém, que um número 
crescente de cidades estão estruturando 
sistemas de gerenciamento de resíduos 
domésticos, bem como sistemas de ater-
ros adequados para resíduos perigosos e 
de tratamento de entulhos de construção

As oportunidades de exploração do 
potencial do mercado de resíduos sóli-
dos articulam-se também às atividades de 
reciclagem do material recolhido, a qual 
é fortemente suportada pelo Estado. Do 
total de 5.507 municípios no Brasil, 3.593 
têm algum tipo de programa de recicla-
gem de serviço. Um total de 400 mil tone-
ladas de vidro de 1,297 milhões de tonela-
das produzidas foram recicladas em 2006. 
Aproximadamente 10,3 bilhões de latas 
de alumínio, de um total de 10,7 bilhões 
produzidas, foram recicladas em 2006. Da 
mesma forma, 24 milhões de pneus de 
54,5 milhões produzidas em 2006 foram 
reciclados. Um número crescente de fir-
mas construtoras brasileiras está reconhe-
cendo que pode haver benefícios expres-
sivos numa gestão eficiente dos resíduos 
gerados, através de procedimentos de 

classificação, reutilização e reciclagem. A 
Caenge Ambiental, com sede em Brasília, 
por exemplo, é uma das firmas mais im-
portantes do país na redução desses tipos 
de resíduos. Identifica-se também uma 
demanda significativa no mercado para 
empresas de consultoria a projetar planos 
regionais de gestão de resíduos.

Apesar da menção crescente nos prin-
cipais meios de comunicação brasileiros 
ao problema dos resíduos e à necessidade 
de se promover a melhoria das boas práti-
cas ambientais, o que contribui para sen-
sibilizar a opinião pública, a dimensão con-
tinental do país faz com que a população, 
fora das principais cidades, não se encon-
tre adequadamente sensibilizada em rela-
ção ao problema dos resíduos. Até certo 
ponto, essa falta de consciência e preo-
cupação tem influenciado o crescimento 
da indústria. Embora muitas das tecnolo-
gias e processos disponíveis para geren-
ciar emissão de resíduos sólidos sejam 
de domínio público, há um conhecimento 
e uma difusão irregular das mesmas no 
Brasil. Enquanto a digestão anaeróbica, o 
tratamento mecânico e incineração sejam 
bastante comuns; tecnologias mais sofis-
ticadas como a gaseificação com plasma 
ainda são pouco difundidas. Um mecanis-
mo importante de difusão dessas tecnolo-
gias ocorre por meio de revistas técnicas 
especializadas. Observa-se, porém, uma 
segmentação excessiva das mesmas, que 
apesar de bastante difundidas entre en-
genheiros, geólogos, cientistas, tendem 
a ser direcionadas para áreas específicas, 
tornando limitado ao alcance das informa-
ções por um público mais amplo. 

O perfil do lixo produzido nas grandes 
cidades brasileiras compreende os seguin-
tes resíduos: 1) 39%: papel e papelão; 2) 
16%: metais ferrosos; 3) 15%: vidro; 4) 
8%: rejeito; 5)  7%: plástico filme; 6) 2%: 
embalagens longa vida; 7) 1%: alumínio. 
A intensidade dos processos de reapro-
veitamento e reciclagem varia também 
expressivamente de acordo com o tipo de 
resíduo, conforme ilustrado pelo Quadro 
14. Apesar do Brasil apresentar o mais alto 
nível de reciclagem de latinhas de alumí-
nio do mundo, por outro lado, constata-se 
que existem materiais diversos perfeita-
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mente recicláveis, como papel, papelão, 
vidro, isopor, garrafas PET, sacolas plás-
ticas e tantos outros que não o são, por 
falta de apoio à coleta e comercialização. 

Material 
 Taxa de reciclagem 

Brasil
Curiosidades

 Vidro 47%  O Japão recicla 55,5%
 Papel/Papelão 45%  O Brasil importa apenas para recilar 
 Plástico/Filme (sacolas de  
supermercados)

15%  Representa 3% do lixo urbano nas  capitais.

 PET (embalagens de  refrigerantes) 15%  O PET reciclado se transforma em fibras.

 Óleo 18%
 Apenas 1% do óleo consumido no mundo  é 

reciclado.
 Latas de aço 35%  O Brasil importa latas usadas para a  reciclagem.

Latas de Alumínio 98%
Taxa equivalente à do Japão e superior à Europa (63%) 

e EUA (57%).
 Pneu 10%  O Brasil exporta pneu para a reciclagem.
 Embalagens longa-vida não há dados  Na incineração é considerada excelente  combustível

Fonte: Abrelpe

Nesse sentido, um aspecto que neces-
sita de ajustes refere-se à sistemática de 
coleta e reciclagem de resíduos sólidos. A 
coleta de resíduos pode variar de intensida-
de diária (seis vezes por semana) ou sema-
nal, com algumas cidades dispondo de um 
dia específico para materiais recicláveis. 
Nas grandes cidades, catadores individu-
ais são responsáveis pela coleta de resídu-
os: Em 66,67% das capitais há catadores 
nas ruas; o mesmo corre em 63,64% das 
cidades com mais de 50 mil habitantes e 
em 31,67% das cidades com menos de 50 
mil habitantes. Vários lixões também mo-
bilizam catadores individuais para extração 
de materiais perdidos na coleta atomizada 
pelas cidades: em 37,4% das capitais há 
catadores nos lixões, com este percentual 

Pelo menos 30% dos lixos domiciliares 
são compostos por materiais recicláveis, 
mas apenas 1% acaba sendo, efetivamen-
te, recuperado pela coleta seletiva.

Quadro 14 - Taxas de Reciclagem de 
Materiais Específicos

atingindo 68,18% das cidades com mais 
de 50 mil habitantes e 31,67% das cida-
des com menos de 50 mil habitantes. Os 
catadores privilegiam materiais como car-
tão canelado, latas, sucatas e garrafas de 
plástico, materiais para os quais existe um 
mercado estruturado. Estes catadores rara-
mente se dispõem a coletar vidro, pois ele 
é pesado, frágil e difícil de transportar. As 
cooperativas de catadores de resíduos, em 
geral, têm capacidades muito pequenas 
(da ordem de algumas toneladas por dia). 
O Gráfico 49 ilustra o crescimento recente 
do número de catadores de lixo no país, 
enquanto o Gráfico 50 apresenta a evolução 
do crescimento do volume de lixo reciclado 
em relação ao volume total de lixo gerado 
no país.



Relatório de Acompanhamento Setorial 157

Identifica-se um lobby social e político 
em favor dos catadores de resíduos, o qual 
argumenta que os mesmos devem ser 
priorizados na PNR, sendo incluídos em 
soluções amplas de gestão de resíduos. 
Há evidências, porém, de que os catadores 
tendem a reduzir o valor dos resíduos para 
o coletor e classificador. Assim, na medida 
em que a classificação de resíduos venha 
tornar-se uma atividade mais estruturada, 
estas empresas tendem a buscar reter o 
máximo de valor possível do fluxo de re-

Gráfico 49 - Evolução do número de 
catadores no país

Gráfico 50 - Evolução da reciclagem no Brasil

síduos para garantir a viabilidade de suas 
operações. Neste sentido, para atender os 
objetivos do PNR, a separação do lixo ten-
de a tornar-se uma prioridade fundamental 
e os catadores atuais não são suficientes 
para cumprir o objetivo de viabilizar a clas-
sificação 60 milhões de toneladas de resí-
duos sólidos urbanos por ano e de 33 mi-
lhões de toneladas de resíduos comerciais 
e industriais. Por outro lado, atualmente, 
57% dos municípios brasileiros têm coleta 
seletiva de resíduos sólidos urbanos, que 
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coloca a responsabilidade de classificação 
nas famílias. A infra-estrutura para a reci-
clagem de materiais mecânicos é ainda 
praticamente inexistente no Brasil. 

Os materiais contidos nos resíduos ur-
banos domésticos podem ser recupera-
dos e transformados em produtos reciclá-
veis e em fonte de energia como o biogás, 
gerando eletricidade e energia térmica. O 
processo de tratamento manual-mecânico 
é subdividido na separação de material 
orgânico, na remoção de metais ferrosos, 
recicláveis e rejeitos, e na separação de 
materiais caloríficos com granulometria 
apropriada para a geração de energia. A 
composição típica de resíduos sólidos 
urbanos envolve 60% de materiais orgâ-
nicos, 10% de materiais recicláveis, 5% 
de rejeitos e 25% de). Como resultado da 
separação manual e mecânica dos resídu-
os sólidos urbanos na etapa inicial do pro-
cesso de triagem, obtém-se materiais re-
cicláveis (10%), materiais inorgânicos com 
alto poder calorífico que não puderam ser 
reaproveitados como recicláveis (25%), os 
quais constituem o combustível derivado 
de resíduos (CDR), e outros resíduos iner-
tes que não possuem aplicação definida 
(5%), completando os resíduos inorgâni-
cos no montante de 40% contido nos re-
síduos sólidos urbanos (ver Figura 11). Os 
materiais recicláveis possuem um grande 
valor intrínseco e não devem ser descar-
tados em aterros sanitários. Os reciclá-
veis obtidos no processo de separação 
e triagem devem ser reaproveitados por 
associações locais de catadores ou usinas 
de reciclagem, reincorporando-os ao seu 
ciclo de vida e agregando valor ao mate-
rial. Além disso, contribui-se para a gera-
ção de emprego e renda aos catadores. O 
CDR possui poder calorífico muito acima 
da média apresentada pelo resíduo urba-

no bruto. Na sua composição observa-se 
baixo teor de umidade, uma vez que não 
se encontram misturados resíduos orgâni-
cos. As aplicações mais frequentes são a 
combustão em fornos de cimento ou em 
usinas térmicas de biomassa. De forma 
geral, resíduos inertes (rejeitos) não pos-
suem uma aplicação definida, dependen-
do da sua composição. Para resíduos de 
construção civil, é possível a reciclagem e 
aplicação em sub-base de pavimentação. 
Em último caso, os rejeitos são deposita-
dos de forma ambientalmente correta em 
aterros sanitários.

A conversão de resíduos em fontes de 
energia constitui uma alternativa impor-
tante para resolver dois problemas de uma 
só vez - a gestão de resíduos e geração de 
energia de forma sustentável. A conversão 
de resíduos em energia oferece uma ma-
neira “segura” e de baixo custo da elimi-
nação dos mesmos e auxilia na redução 
das emissões de dióxido de carbono. A 
energia liberada a partir de incineração de 
resíduos pode ser transformada em calor 
a ser utilizado para gerar eletricidade atra-
vés de turbinas a vapor. Geralmente, os 
resíduos para instalações de energia são 
divididos em dois tipos de processo: a 
queima em massa de resíduos e a geração 
de combustíveis derivados de resíduos. A 
queima em massa utiliza resíduos que não 
tenham sido separados antes da combus-
tão. Na queima em massa não tratada, os 
resíduos são simplesmente queimados, 
com o calor produzido sendo convertido 
em vapor, que pode ser utilizado por uma 
turbina a vapor para gerar eletricidade ou 
usado diretamente para fornecimento de 
calor para outras indústrias próximas. Ou-
tra área em crescimento é a captura de 
metano proveniente de aterros sanitários 
para e geração de energia.
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Fonte: Kuttner soluções ambientais

Como existem muitos poucos de 
transferência de resíduos e os centros 
de separação no Brasil, os resíduos só-
lidos municipais que são direcionados 
para incineração são insuficientes para 
viabilizar a remoção de materiais não 
combustíveis. Já a é geração de com-
bustíveis derivados de resíduos é resul-
tante do processamento de resíduos 
sólidos urbanos para separar a fração 
de combustíveis a partir de materiais 
não-combustíveis, tais como metais e 
vidro. Este processo utiliza principal-
mente papel, plástico, e material orgâ-
nico, gerando um conteúdo energético 
superior ao da queima pura. O material 
combustível gerado também pode ser 
queimado para produzir vapor e / ou 
eletricidade, mas com rendimentos su-
periores aos da queima em massa. Nor-
malmente, a energia recuperada a partir 

Figura 11 - Balanço de massas de resíduos na 
reciclagem de resíduos sólidos

de resíduos biológicos é considerada 
renovável quando se trata de material 
vegetal (quer diretamente, ou, no caso 
de papel, cartão ou resíduos animais, in-
diretamente). O combustível de biomas-
sa é considerado carbono neutro, pois 
quando a biomassa é utilizada como 
combustível retorna o dióxido de carbo-
no previamente absorvido pelas plantas 
de volta à atmosfera. As tecnologias 
disponíveis para conversão de resíduos 
em energia incluem a digestão anaeró-
bica (AD); combustão direta (incinera-
ção), uso de combustíveis secundários 
recuperados (obtidos como resultado 
de processos de tratamento mecânico 
e biológico); pirólise; gaseificação. 

Observa-se uma tendência a que a 
venda de tecnologias para tratamento 
e reaproveitamento de resíduos domés-
ticos e industriais contemple, cada vez 
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mais, a provisão de modelos de gestão 
integrada. Dentre os principais campos 
que constituem oportunidades para 
atuação de empresas no segmento, 
destacam-se: Equipamentos de contro-
le; Equipamentos de laboratório; Incine-
radores; Equipamentos para tratamento 
de resíduos perigosos; Tecnologias para 
encapsulamento de resíduos; Tecnolo-
gias para reciclagem de resíduos perigo-
sos; Tecnologias para reciclagem de lixo 
doméstico; Consultoria para redução de 
geração de resíduos; Soluções comple-
tas para gestão de resíduos em grandes 
empresas; Consultoria para prevenção 
de poluição;  Planejamento e construção 
de aterros sanitários; Auditorias e recu-
peração de áreas contaminadas.

A prestação de serviços de consulto-
ria e o fornecimento de soluções inte-
gradas de tratamento de resíduos ain-
da são pouco desenvolvidos no país. 
Uma parte das empresas de consulto-
ria brasileiras não tem acesso a tecno-
logias avançadas, ou não dispõem de 
conhecimento para oferecer soluções 
integradas. Para a reciclagem de resí-
duos perigosos no Brasil é usada ge-
ralmente tecnologia nacional que, em 
comparação com o padrão internacio-
nal, é relativamente pouco desenvolvi-
da. Incineradores mais modernos para 
lixo especial, doméstico e hospitalar 
não são fabricados no Brasil. A maioria 
dos equipamentos e tecnologias para 
tratamento de resíduos perigosos são 
de fabricação nacional, sendo que o 
grau de desenvolvimento da indústria 
metalúrgica e de máquinas no Brasil 
permite que fabricantes brasileiros for-
neçam equipamentos mais simples. A 
participação estrangeira no mercado de 
tratamento/disposição de resíduos pe-
rigosos se limita a poucos equipamen-
tos. Dentre os principais produtores na-
cionais, destacam-se:

•	 No segmento de equipamentos 
para gerenciamento de resíduos (em 
geral): CBC Indústria Pesada S/A; Fá-
brica de Aço Paulista Ltda.; Mecânica 
Pesada S/A; Nordon Industrial Metalúr-
gicas S/A e Sulzer do Brasil S/A.

•	 No segmento de fornecedores 
de equipamentos para análises, testes 
e medições são: Além-Mar; Art Lab; 
Jundilab; Geoservice; Hartmann; Casa 
Moser; Micronal; Andrade; Uniscience; 
Policontrol e e R.C.L.F. Muitas destas 
empresas também são representantes 
de empresas estrangeiras no mercado 
brasileiro ou fabricam sob licença.

•	 Na área de coleta de lixo: VEGA 
Engenharia Ambiental S.A; CAVO (per-
tencente ao grupo Camargo Corrêa; 
Enterpa Ambiental S.A.; Companhia 
Latino-americana de Engenharia Bási-
ca Ambiental (CLIBA);  Transpolix; Li-
xotal;  CITEC do Brasil

•	 Dentre as empresas que ofe-
recem serviços de consultoria no se-
tor do solo (avaliação/recuperação) 
destacam-se: Ecoltec Consultoria 
Ambiental S.A.; Walm Engenharia e 
Tecnologia Ambiental; ERM-SEMCO; 
CSD-Geoklock;  CH2M Hill Brasil Ser-
viços Ambientais Ltda.; Brandt Meio 
Ambiente e  Ambiental Laboratórios e 
Equipamentos. 

•	 Na área de soluções integradas 
de tratamento e reaproveitamento de 
resíduos, destacam-se empresas como 
a Kuttner, que oferece soluções para as 
diversas etapas do processamento me-
cânico: classificação e triagem, abertu-
ra de sacos, peneiramento, trituração, 
transporte e estocagem, combinando 
diversos processos mecânicos e incor-
porando tecnologia para o tratamento 
dos gases de incineração, de de forma 
a extrair frações dos resíduos com pro-
priedades que atendam às exigências 
de cada planta de processamento.
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Os principais usuários da aquisição de 
equipamentos e da prestação de serviços 
na área de engenharia e consultoria am-
biental são o setor público, que executa 
grandes projetos ambientais em diferentes 
esferas de governo, além de grandes em-
presas privadas com investimento ambien-
tais mais significativos. O setor público é 
responsável por grandes projetos de sane-
amento, como, por exemplo, a limpeza dos 
rios Tietê e Guaíba e das baías de Guanaba-
ra e Todos os Santos. Estes grandes proje-
tos incluem a prestação de serviços no se-
tor de engenharia e consultoria de técnicas 
ambientais, sendo, muitas vezes financia-
dos por organismos internacionais como 
Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID) e outras instituições financeiras. Os 
Estados e Municípios também realizam lici-
tações locais e internacionais para projetos 
de saneamento e recuperação ambiental, 
alguns deles executados na base de con-
cessões. Na área privada, os usuários de 
serviços na área de engenharia e consulto-
ria ambiental são, em geral, empresas de 
maior porte, nacionais ou multinacionais, 
boa parte das quais voltadas para a expor-
tação. De acordo o Sindicato Nacional das 
Indústrias de Equipamentos para Sanea-
mento Básico e Ambiental (SINDESAM), 
vinculado à ABIMAQ, um problema impor-
tante do setor no âmbito das obras públi-
cas tem sido a excessiva burocracia dos 
procedimentos aplicada a projetos e obras 
que, por sua natureza, se caracterizam por 
longos períodos de maturação, não obstan-
te os avanços do Plano Nacional de Sane-
amento Básico (PLANSAB), proposto em 
abril de 2011 e que se encontra em consul-
ta pública, tendo como meta universalizar 
o acesso à água e ao saneamento básico 
até 2030. Segundo o SINDESAM, nos úl-
timos anos os investimentos em grandes 
segmentos industriais, como papel e celu-
lose, mineração e siderurgia, óleo e gás e 
petroquímica, visando o atendimento à le-

3.5. ATIVIDADES DE ENGENHARIA E CONSULTORIA 
AMBIENTAL, O DESENVOLVIMENTO DE “INTEGRADORES 
DE SOLUÇÕES” E O PAPEL DE “HOLDINGS AMBIENTAIS”

gislação ambiental tem compensado– pelo 
menos parcialmente – a carência de inves-
timentos no setor público.

Segundo especialistas, a maioria das 
empresas brasileiras não detém know-how 
para executar serviços de consultoria am-
biental mais complexos. Por outro lado, 
empresas estrangeiras que participam de 
licitações no Brasil são obrigadas por lei, a 
ter uma representação no local ou uma co-
nexão comercial com uma empresa local. 
Algumas empresas multinacionais atuan-
tes no país são obrigadas a manter as de-
terminações ambientais de suas matrizes, 
tendendo a utilizar os mesmos fornecedo-
res do exterior, para garantir o mesmo pa-
drão dos serviços de consultoria ambiental. 
A expansão horizontal do mercado para 
equipamentos e serviços ambientais vem 
sendo também estimulada pelas crescen-
tes restrições que recaem sobre produtos 
fabricados sob condições ambientalmen-
te inadequadas. A consultoria ambiental 
é uma atividade complexa, que envolve 
múltiplos conhecimentos, capacitações 
específicas na área de engenharia e a in-
tegração de um conjunto de tecnologias, 
equipamentos e serviços capazes de gerar 
soluções ambientais adaptadas ás neces-
sidades dos usuários. Duas associações 
importantes atuam na área: a AESAS, As-
sociação Brasileira das Empresas de Con-
sultoria e Engenharia Ambiental, que conta 
atualmente com 11 associados, e a ABES 
- Associação Brasileira de Engenharia Sa-
nitária e Ambiental com perfil de atuação 
mais amplo e que constitui a principal  en-
tidade  de referência, no setor de sanea-
mento ambiental no país, congregando 
mais de 13 mil sócios de diversos segmen-
tos (professores, estudantes, profissionais 
de nível superior, técnicos de nível médio, 
construtoras, fabricantes de materiais e 
equipamentos, companhias de saneamen-
to, serviços municipais de saneamento, de 
limpeza e drenagem, serviços públicos e 
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entidades privadas ligadas ao saneamento 
e ao meio ambiente). As atividades da ABES 
são assessoradas por 7 Câmaras Temáti-
cas e 1 Comitê Nacional da Qualidade nos 
quais são discutidos os programas e proje-
tos no âmbito nacional nas áreas de Resídu-
os Sólidos, Controle de Perdas, Materiais e 
Equipamentos para o Saneamento e Meio 
Ambiente, Saneamento Rural, Qualidade de 
Produtos Químicos, Tarifas, Tratamento de 
Esgotos. Já no caso das empresas de Con-
sultoria e Engenharia Ambiental, destacam-
-se as seguintes áreas principais de atuação 
das empresas: 

1) Disposição de resíduos: envolve o 
projeto e construção de aterros sani-
tários, o controle e monitoramento de 
águas de infiltração, o controle de gás 
em aterros sanitários, a consultoria em 
gerenciamento e minimização de resídu-
os, a eliminação de resíduos perigosos e 
pesquisas sobre a natureza dos resídu-
os e das áreas de depósito;
2) Planejamento paisagístico ambien-
tal: envolve a análise da poluição do 
solo, a construção de mecanismos de 
proteção, a realização de estudos ge-
otérmicos, atividades de consultoria e 
orientação na aquisição de terrenos (in-
cluindo o controle de documentos), a 
elaboração de projetos de saneamento 
para áreas contaminadas, o desenvolvi-
mento de tecnologias para recuperação 
e recultivo e a realização de pesquisas 
de solo;
3) Tratamento de água e esgotos: 
inclui auditorias sobre o uso e qualida-
de da água, o controle da poluição de 
águas superficiais e subterrâneas, a hi-
drologia em atividades de mineração, a 
hidrogeologia para aterros sanitários e o 
saneamento de cursos d’água e águas 
subterrâneas;
4) Auditoria ambiental e controle am-
biental: envolve a avaliação das possibi-
lidades de técnicas ambientais, o acom-
panhamento das condições de saúde e 
ambiente no local de trabalho, o monito-
ramento da poluição do ar e de emissões 
na atmosfera, a atividade de consultoria e 
orientação na aquisição de terrenos (due 
dilligence) e o controle de ruído.

Além das áreas citadas, é possível men-
cionar também atividades de planejamen-
to e gerenciamento ambiental, incluindo a 
avaliação ambiental, o preparo de declara-
ções ambientais (statements) e de normas 
políticas e legais, o planejamento da explo-
ração mineral e da eliminação de resíduos, 
o apoio na realização de consultoria pública 
e em atividades de relações públicas para 
fins ambientais. No plano da orientação 
ambiental corporativa, destaca-se o supor-
te na aplicação da legislação ambiental e 
da política ambiental, a análise dos pontos 
positivos e negativos na atuação ambiental 
e dos programas ambientais (“programas 
verdes”). A estruturação de serviços de in-
formações e dados ambientais é também 
uma atividade importante, envolvendo a 
montagem de bancos de dados e de sis-
temas especiais de software para moni-
toramento de atividades ambientais, em 
conjunto com a realização de pesquisas 
de mercado e da intermediação de opções 
de negócios. Estas empresas dedicam-se 
também à prestação de serviços específi-
cos para o governo, incluindo desde ativida-
des de planejamento, perícias e auditoria, 
passando pela montagem de serviços de 
informação, pela especificação de normas 
e pela realização de testes de tecnologias 
ambientais, atingindo também atividades 
finalísticas, como a administração de ater-
ros e a definição de sistemas de eliminação 
de resíduos e tratamento de efluentes.

As principais empresas atuantes no 
mercado brasileiro raramente restringem 
sua atuação à área de engenharia e con-
sultoria ambiental. Algumas destas em-
presas também são construtoras de equi-
pamentos ou distribuem equipamentos de 
fabricantes externos, tendendo a fornecer 
pacotes “completos” (incluindo projeto, 
construção, equipamento e operação) de 
soluções ambientais. Muitas vezes estas 
empresas tendem a atuar como represen-
tantes ou formam algum tipo de parceria 
tecnológica com empresas estrangeiras, 
responsáveis pelo fornecimento de know 
how incorporado ao serviço de consultoria 
ambiental. Uma relação não exaustiva de 
empresas atuantes no desenvolvimento de 
projetos e soluções ambientais, incluindo a 
fabricação e equipamentos, é apresentada 
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no Anexo 1, tomando como base listas de 
empresas do SINDESAM-ABIMAQ e da AE-
SAS. Em uma tentativa de sistematização, 
é possível identificar os seguintes “tipos” 
de empresas com atuação relevante nos 
mercados de bens e serviços ambientais:

1) Empresas tipicamente de “enge-
nharia ambiental” de pequeno porte, 
especializadas em atividades de consul-
toria e no desenvolvimento de projetos 
relacionados à avaliação e minimização 
de impactos, controle e tratamento de 
emissões, efluentes e resíduos sólidos. 
Muitas dessas empresas originaram-se 
de “spin-offs” de empresas de sanea-
mento ou de departamentos de enge-
nharia de universidades. Algumas delas, 
apesar do pequeno porte, são subsidiá-
rias de empresas multinacionais instala-
das no país para atender exigências da 
legislação. 
2) Empresas especializadas em servi-
ços de conservação de energia (ESCO), 
que desempenham papel importante 
para a adoção de projetos de eficiência 
energética para a auditoria e mensura-
ção de potenciais melhorias e para a di-
vulgação de melhores práticas a serem 
tomadas. No Brasil, estas empresas ca-
racterizam-se por serem de pequeno e 
médio porte, geralmente especializadas 
em engenharia ou consultoria. Projetos 
de iluminação são os mais comuns, ha-
vendo também espaço para projetos 
relacionados ao controle de processos, 
ao uso de motores industriais e à coge-
ração. Em 2010, 85 empresas estavam 
registradas na Associação Brasileira das 
Empresas de Serviços de Conservação 
de Energia (ABESCO), dentre as quais 
45 baseadas no estado de São Paulo, 
além de outras dezenas de companhias 
não associadas.
3) Empresas especializadas, em geral 
de pequeno-médio porte, na fabricação 
e instalação de conjunto de equipamen-
tos relativamente padronizados, que 
podem se adaptar às necessidades es-
pecíficas de diferentes tipos de clientes. 
Essas empresas devem possuir uma 
estrutura de engenharia para dimensio-
namento de seus projetos e dos equipa-

mentos associados, bem como equipes 
de campo especializadas para garantir 
o start-up desses equipamentos com 
segurança e confiabilidade, provendo 
também serviços de pós-venda e ma-
nutenção. Algumas dessas empresas 
estruturaram-se também a partir da in-
trodução de alguma inovação relevante 
incorporada aos equipamentos comer-
cializados. A possibilidade de articular 
a venda de equipamentos à obtenção 
de financiamentos, através do cadastra-
mento dessas empresas junto ao FINA-
ME, também constitui fator importante 
de reforço da competitividade. 
4) Empresas de pequeno porte de 
base tecnológica, muitas delas originá-
rias de spin-offs do meio universitário, 
que surgiram especificamente para ex-
plorar oportunidades associadas a no-
vas soluções inovativas no campo de 
energias renováveis ou de tecnologias 
limpas mais eficientes. Algumas dessas 
empresas foram criadas ou absorvidas 
por empresas de maior porte, que as 
vêem como uma espécie de “porta de 
entrada” no campo de tecnologias am-
bientais que podem vir a se constituir 
em oportunidades atrativas de negócios. 
Como exemplo, é possível mencionar a 
VSE Soluções Ambientais, articulada ao 
Grupo Vale.
5) Empresas de maior porte especia-
lizadas na fabricação de equipamen-
tos e em processos de tratamento de 
efluentes e emissões que são vendidos 
como sistemas integrados, constituindo 
unidades adaptadas às exigências parti-
culares de grandes clientes. Essas solu-
ções integradas geralmente são provi-
das em regime turn-key, como no caso 
de estações de tratamento de efluentes 
(ETEs), podendo envolver processos de 
terceirização da operação das unidades 
e o próprio gerenciamento geral das 
emissões. Empresas são multinacionais 
têm procurado entrar no Brasil a partir 
da introdução de “plantas de tratamento 
demonstrativas”, usadas como show-
-room de suas tecnologias, colocadas 
estrategicamente em locais de interes-
se em todo o país. Algumas empresas 
nacionais vinculadas a grandes grupos 
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atuantes no setor de construção pesa-
da também apresentam um padrão de 
atuação semelhante, viabilizado a par-
tir do acúmulo e competências obtido 
no atendimento a setores específicos 
(como, por exemplo, a Cetrel Lumina 
Soluções Ambientais, vinculada ao Gru-
po Odebrebrecht).
6) Empresas de grande porte com atu-
ação diversificada no mercado ambien-
tal, as quais operam como “holdings” 
ambientais. Estas empresas em geral 
apresentam uma especialização original 
em alguma atividade básica – geralmen-
te associada ao setor de saneamento 
ou ao mercado de resíduos sólidos – a 
partir da qual procuram se diversificar 
– de forma autônoma ou em parce-
ria com outras empresas – para novos 
segmentos do mercado ambiental que 
constituem oportunidades atrativas de 
negócios. Dada a necessidade de um 
elevado nível de capitalização – seja para 
atender exigências de processos licita-
tórios, seja para viabilizar processos de 
fusão-aquisição com outras empresas - 
muitas dessas empresas encontram-se 
vinculadas financeiramente a fundos de 
investimento ou a grupos empresariais 
de grande porte. Do mesmo modo, a 
grande capacidade de movimentação fi-
nanceira dessas empresas, em conjunto 
com atuação das mesmas junto a gran-
des licitações e obras públicas, reforça a 
importância da atuação consorciada e o 
exercício de lobby junto a diferentes ins-
tâncias de governo. Observa-se também 
uma tendência destas empresas abrir o 
seu capital para buscar recursos e poder 
crescer. Dentre os grupos que atuam se-
gundo este padrão é possível mencionar 
Estre, Cavo, Haztec, Foz Brasil / Odebre-
cht, marquise, Vega/Solvi, Vital/ Queiroz 
Galvão. A descrição mais detalhada das 
características de alguns desses grupos 
é realizada a seguir.

Do ponto de vista das atividades reali-
zadas, as empresas que se dedicam à ge-
ração de soluções ambientais integradas 
se aproximam da definição de empresas 
EPCistas, cuja atuação é mediada pelo 
estabelecimento de contratos do tipo En-

gineering, Procurement and Construction 
(EPC), nos quais um contratante principal, 
geralmente uma empresa de engenharia 
e/ou consultoria ambiental assume a res-
ponsabilidade por prover uma solução am-
biental adaptada ás necessidades dos usu-
ários, por meio da elaboração de projetos 
e da subcontratação de outras empresas 
fornecedoras de equipamentos e serviços. 
Nos contratos tipo EPC, também conheci-
dos como contratos tipo alliancing (aliança, 
consórcio), as aquisições de materiais e de 
equipamentos e a contratação dos serviços 
são conduzidos por uma empresa de enge-
nharia e/ou consultoria ambiental que cen-
traliza as atividades – a qual opera como 
contratante principal. É comum que os con-
tratantes principais estabeleçam relações 
com firmas fornecedoras de equipamentos 
e serviços com os quais já possuam algu-
ma experiência de parceria anterior.

É possível caracterizar as empresas de 
engenharia e/ou consultoria ambiental que 
atuam como EPCistas como “integradores 
de sistemas”, responsáveis pela integração 
de múltiplas competências e pela coorde-
nação dos fluxos internos (tangíveis e intan-
gíveis) de redes de suprimento associadas 
ao desenvolvimento de “soluções ambien-
tais” mais complexas. Na medida em que 
estas redes estruturam-se de modo a pos-
sibilitar a viabilização de projetos específi-
cos, a sua conformação baseia-se em inte-
rações temporárias entre um conjunto de 
fornecedores de subsistemas, componen-
tes e serviços, cuja aproximação é função 
específica dos “integradores de sistemas. 
O objetivo final é atender demandas de 
compradores sofisticados, cujas necessi-
dades em termos de “soluções” ambientais 
devem ser identificadas pelos integradores 
de sistemas, a partir da intensa troca de in-
formações e do estabelecimento de víncu-
los cooperativos com os setores usuários. 

A estrutura de governança que orienta 
este tipo de configuração é relativamente 
“fluida”, estando baseada em projetos es-
pecíficos de caráter transitório. Apesar do 
caráter transitório dos projetos a partir dos 
quais as soluções ambientais são geradas, 
as articulações entre agentes comandadas 
pelos “integradores de sistemas” assu-
mem um caráter sistemático, extrapolando 
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a duração do referido projeto, visando per-
mitir a mobilização dos recursos e compe-
tências assim que a mesma se fizer neces-
sária. Desse modo, estas configurações 
estruturam-se na forma de task-forces mo-
bilizadas pelos “integradores de sistemas” 
para viabilizar novos projetos. A viabiliza-
ção desses projetos pressupõe, portanto, 
que o “integrador de sistemas” (o EPCista) 
confia no fornecedor de componentes ou 
subsistemas a quem ele delega uma tare-
fa qualquer, seja porque a expertise deste 
fornecedor lhe confere uma reputação que 
facilita o relacionamento, seja porque expe-
riências anteriores de relacionamento entre 
as partes reforçaram a confiança mútua 
em termos de sua capacidade em cumprir 
compromissos previamente acordados. 

O caráter “complexo” das soluções am-
bientais a serem geradas requer uma co-
ordenação eficaz dos fluxos de informação 
entre os diversos agentes envolvidos com 
o seu desenvolvimento. Algumas caracte-
rísticas particulares destes fluxos podem 
ser enfatizadas. Primeiramente, é possível 
observar um intenso envolvimento dos 
usuários no intercâmbio de informações. 
Em segundo lugar, é possível mencionar o 
intenso intercâmbio de informações sobre 
propriedades dos diversos equipamentos 
e serviços que necessitam ser integrados 
ao nível do projeto, o qual induz o aprofun-
damento de interações entre “integradores 
de sistemas” e o conjunto de fornecedores. 
Desse modo, a viabilização de projetos de 
desenvolvimento de soluções ambientais 
complexas requer a estruturação de fluxos 
de informação bi-direcionais entre agentes. 

O caráter inovador da solução ambien-
tal a ser gerada associa-se às múltiplas in-
terfaces entre componentes, subsistemas 
e serviços, bem como num envolvimento 
ativo dos usuários no processo de desen-
volvimento tecnológico. Em função da 
complexidade dessa solução, é possível 
identificar diferentes “pontos”, associados 
à combinação de tecnologias, equipamen-
tos e serviços, a partir dos quais inovações 
poderiam ser incorporadas. Contudo, mais 
do que um processo de inovação pontua-
lizado, a dinâmica inovativa nestes casos 
requer uma compatibilização dos atribu-
tos técnicos dos diferentes componentes 

e subsistemas. A presença de problemas 
em uma tecnologia ou componente parti-
cular pode resultar em gargalos tecnológi-
cos que comprometem toda a performan-
ce ambiental da solução desenvolvida. O 
processo inovativo baseia-se, portanto, 
não apenas em mudanças nas tecnologias 
e componentes utilizados, mas também 
nas maneiras como os mesmos são con-
figurados de maneira a gerar uma solução 
ambientalmente mais eficaz, adaptada às  
necessidades específicas dos usuários. 

Conforme já mencionado, observa-se 
nos últimos anos uma tendência ao forta-
lecimento da atuação de grandes grupos 
econômicos com atuação diversificada 
no mercado ambiental, ancorados em ge-
ral em alguma atividade que lhes garante 
um grande fluxo de receitas, como o tra-
tamento de resíduos sólidos e a operação 
de grandes projetos de saneamento. A 
expansão do mercado de tecnologias am-
bientais, como tratamento de água, gestão 
de resíduos e controle de poluição, provo-
cou nos últimos anos um processo de con-
solidação no setor, dentro e fora do Brasil. 
Com recursos próprios ou com o apoio de 
fundos de investimentos, observa-se uma 
tendência à criação de holdings ambien-
tais. A consolidação desses grupos repro-
duz uma tendência observada no cenário 
internacional. Nos EUA, por exemplo, 54% 
dos resíduos envolvem operações de em-
presas listadas em bolsa, identificando-se 
empresas com receita anual de até US$ 10 
bilhões. A Republic Services é uma empre-
sa coletora de resíduos sólidos e recicla-
gem, com operações em 40 Estados norte-
-americanos, tendo seus principais clientes 
nas áreas comercial, industrial, municipal 
e residencial, obtendo uma receita de US$ 
8,1 bilhões em 2010 e contando com 31 mil 
funcionários. O negócio de resíduos movi-
menta US$ 55 bilhões ao ano no país. Ou-
tro exemplo é a alemã Remondis, grupo fa-
miliar fundado em 1934 para atuar no trans-
porte de resíduos, que cresceu a partir de 
parcerias público-privadas e da aquisição 
de concorrentes, operando atualmente em 
25 países, nas áreas de água, reciclagem, 
energia e pesquisa e desenvolvimento de 
novos materiais a partir do lixo. Outra em-
presa que percorreu trajetória semelhante 
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é a francesa Veolia, presente em 67 países, 
inclusive no Brasil, com faturamento anual 
de € 35 bilhões. No Brasil, aos poucos, o 
gerenciamento de resíduos ganhar dimen-
sões como atividade capital-intensiva, fa-
zendo com muitas das empresas tendam a 
abrir o capital para buscar recursos e poder 
crescer. Dentre os grandes grupos atuan-
tes no país, atualmente destacam-se Estre, 
Cavo, Haztec, Foz Brasil / Odebrecht, Mar-
quise, Vega/Solvi, Vital/ Queiroz Galvão. A 
seguir, procura-se apresentar algumas in-
formações sobre a estrutura e o padrão de 
atuação de alguns desses grupos.

i) Foz do Brasil

Criada em 2008 como braço do grupo 
Odebrecht, a Foz do Brasil tem como obje-
tivo investir e operar projetos ambientais e 
prestar serviços com foco em três segmen-
tos: i) Água e Esgoto através de parcerias 
e concessões públicas direcionada para 
aqueles segmentos; ii) Operações Indus-
triais, associadas à terceirização de Cen-
trais de Utilidades; iii) Gestão de e Resídu-
os, associada ao diagnóstico e remediação 
de áreas contaminadas, monitoramento de 
águas superficiais e subterrâneas; valoriza-
ção energética dos resíduos sólidos urba-
nos. A entrada da Organização Odebrecht 
no setor de engenharia ambiental data de 
1995, quando conquistou a primeira con-
cessão de água e esgoto do país, na cida-
de de Limeira (SP). Hoje, a concessionária 
registra o menor índice de perda do país na 
distribuição de água (15%), enquanto a mé-
dia nacional supera os 40%. O município 
tem 100% de cobertura de água e esgoto, 
com 100% de tratamento, o que garan-
te à Foz do Brasil um alto índice de satis-
fação do público. Em 2009, os planos de 
expansão da Foz do Brasil viabilizaram-se 
com a associação ao FI-FGTS, que busca, 
com esse tipo de investimento, melhorar o 
rendimento dos recursos depositados no 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 
Atualmente, a Foz do Brasil é controlada 
pela Organização Odebrecht (73,47%) com 
participação acionária do FI FGTS (26,53%). 

A Foz do Brasil oferece soluções am-
bientais nos segmentos de tratamento de 
resíduos e efluentes industriais, saneamen-

to (água e esgoto) e resíduos sólidos urba-
nos no Brasil e em outros países.  Na área 
de saneamento, atua por meio de conces-
sões públicas e privadas com prefeituras e 
companhias estaduais de saneamento. No 
segmento industrial, atua através da Lumi-
na Soluções Ambientais,que tende a clien-
tes dos setores de petróleo, mineração, 
siderurgia e petroquímica. No segmento 
Serviços Ambientais, destaca-se o primeiro 
contrato internacional para remediação de 
solo, tendo a Petrobras como cliente. 

A empresa opera, investe e participa 
como parceira de projetos que afetam 
mais de oito milhões de pessoas no país, 
atendendo também empresas que têm a 
sustentabilidade na base das suas ações. 
Desde que foi criada, a Foz já direcionou 
mais de R$ 4 bilhões de investimentos no 
seu portfólio. No planejamento para o triê-
nio 2011-2013, a empresa deve dedicar ou-
tros R$ 8 bilhões. A Foz do Brasil tem uma 
carteira de contratos com prazo médio de 
24 anos. Em 2010, a receita líquida da em-
presa atingiu R$ 804 milhões, mais que o 
dobro do ano anterior. A Foz do Brasil é par-
ceira de diversas companhias estaduais de 
saneamento em projetos públicos e priva-
dos, como Sabesp (Saneamento Básico do 
Estado de São Paulo), no Aquapolo, maior 
projeto de reúso de água da América Lati-
na, e também na concessão de Mairinque 
(SP); Cedae (Companhia Estadual de Águas 
e Esgotos do Rio de Janeiro) e Rio Águas no 
investimento e operação do esgotamento 
sanitário da região Oeste do Rio de Janei-
ro; Copasa (Companhia de Saneamento de 
Minas Gerais), na Central de Utilidades da 
Vallourec & Sumitomo Tubos do Brasil, em 
Jeceaba-MG; Embasa (Empresa Baiana de 
Água e Esgoto), no Sistema de Disposição 
Oceânica do Jaguaribe; Cesan (Companhia 
Espírito Santense de Saneamento), na Ope-
ração e Manutenção das redes e Estações 
de Tratamento de Esgoto da Região Metro-
politana de Vitória; Sanasa (Sociedade de 
Abastecimento de Água e Saneamento), na 
locação da ETE CapivariI. Além disso, a Foz 
do Brasil integra o bloco privado que contro-
la a Saneatins (Companhia de Saneamento 
do Tocantins), empresa que tem participa-
ção acionária do governo do Tocantins e 
atua em 125 municípios do Estado e cinco 
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no Pará. A Foz do Brasil também é parceira 
dos municípios paulistas de Rio Claro, Li-
meira, Mauá, Mairinque, Santa Gertrudes e 
Porto Ferreira. No Espírito Santo opera em 
Cachoeiro de Itapemirim e Grande Vitória, 
região metropolitana de Vitória; no estado 
do Rio de Janeiro atua em Rio das Ostras e 
na capital fluminense; em Santa Catarina é 
parceira do município de Blumenau e, por 
fim, no Rio Grande do Sul a Foz do Brasil 
atende o município de Uruguaiana. Na área 
industrial, a Foz do Brasil presta serviços 
para grandes indústrias dos setores de me-
talurgia, petróleo, papel e celulose, mine-
ração, siderurgia, química, e petroquímica, 
tendo como principais clientes Petrobras, 
Braskem, ThyssenKrupp Companhia do 
Atlântico, Transpetro, Dow, Dupont, Rho-
dia, BattreBahia, Shell, Klabin, entre outras.

ii) Delta Construções

A Delta Ambiental é uma empresa que 
atua, desde 2005, em tratamentos de 
efluentes e a preservação do meio am-
biente. A atuação da Delta Soluções Am-
bientais envolvem as seguintes áreas: 1) o 
tratamento de efluentes não domésticos, 
baseado no tratamento biológico realizado 
no sistema interno de esgoto para redução 
da carga poluidora (Fator K), 2) realização 
de tratamentos preventivos de efluentes 
domésticos, para eliminação de matéria or-
gânica, retorno de odores, contaminações 
de agentes nocivos, entupimentos de cai-
xas e tubulações; 3) captação de água de 
chuva em áreas urbanas; 4) reuso de águas 
residuais para fins não potáveis; 4) recupe-
ração de Impactos Ambientais, incluindo 
passivos e emergências, descontamina-
ções de lagos e águas confinadas em der-
ramamentos de hidrocarbonetos.

A atuação da Delta Construções em ser-
viços de saneamento compreende obras 
de esgotamento sanitário e drenagem plu-
vial através de redes coletoras de esgoto 
tronco e domiciliares, estações elevatórias, 
estações de tratamento, galerias. A Delta 
foi responsável pela instalação de 180 km 
de redes coletoras de esgoto e pela eleva-
tória final de Jacarepaguá, Rio de Janeiro. 
O sistema objetiva a despoluição das lago-
as de Jacarepaguá e abrange as bacias do 

entorno. Complementou ainda, o Sistema 
de Esgotamento Sanitário da Barra da Tiju-
ca, também no Rio de Janeiro, com locais 
de tratamento de lodos e odores, e várias 
edificações. Em São José do Rio Preto, São 
Paulo, a empresa é responsável pela cons-
trução da Estação de Tratamento de Esgo-
to - ETE - em consórcio com a Araguaia. Ao 
ser concluída, a estação terá capacidade 
para tratar 1,1 mil litros de esgoto por se-
gundo e beneficiará, só na primeira fase, 
400 mil moradores.

Os serviços de coleta e transporte de 
resíduos sólidos compreendem o recolhi-
mento regular de resíduos urbanos, entre 
eles os domiciliares e os comerciais, além 
dos originários dos serviços públicos de 
saúde. Envolvem, também, a limpeza de 
áreas urbanas, gerenciamento e operação 
de aterros sanitários. Neste segmento, a 
Delta tem presença significativa no estado 
de São Paulo. Em Campinas, é responsá-
vel pelo serviço de limpeza urbana, onde 
também realiza a coleta de lixo e gerencia 
o aterro sanitário. No Rio de Janeiro, atua 
no tratamento de resíduos e aterro sanitá-
rio em Gericinó, construído em 2002, ano 
em que se iniciou a recuperação ambien-
tal do local, que recebe diariamente 2,6 
mil toneladas de lixo público e da coleta 
domiciliar gerados nos bairros e localida-
des próximas. A empresa também realiza 
a coleta e limpeza urbana em Duque de Ca-
xias e a limpeza urbana em Barra Mansa. 
Já no estado do Tocantins a empresa é a 
responsável pela coleta de lixo e limpeza 
urbana.  Em Porto Alegre, a Delta está pre-
sente na prestação no serviço de coleta do 
lixo especial, que compreende a coleta em 
pontos específicos, de resíduos gerados 
por grandes estabelecimentos industriais, 
comerciais, órgãos públicos, entre outros. 
Realiza também a capina e roçada de vias 
públicas em todo o Município.

iii) Solvi 

A Solví foi criada em 2006, quando o 
Grupo francês Suez optou por abrir mão de 
seus negócios na área de meio ambiente 
no Brasil. Nessa época, alguns dirigentes 
criaram a Solví, visando explorar oportuni-
dades nas áreas de saneamento e resíduos 
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sólidos. A Solví estrutura-se como holding 
controladora de empresas que atuam nos 
segmentos de Resíduos, Saneamento e Va-
lorização Energética e Engenharia. Mantém 
operações em mais de 160 cidades de di-
versos estados brasileiros, além de 12 mu-
nicípios no Peru e uma estrutura com mais 
de 14 mil empregados. No segmento de re-
síduos, a Solví opera nas rentes de resídu-
os públicos e resíduos industriais, atenden-
do mais de onze milhões de pessoas em 
diversos estados brasileiros e também no 
Peru. A Solví é atualmente a maior operado-
ra privada de sistemas urbanos de água e 
esgotamento sanitário no Brasil. Os investi-
mentos da empresa no setor Intensificam-
-se a partir do marco regulatório da Lei de 
Saneamento 11.445 de 2007, gerando um 
crescimento de 16,7% no faturamento ge-
ral do Grupo entre 2010-2011, que atingiu 
R$ 1,6 bilhão em 2011, refletindo uma atu-
ação bastante diversificada, na qual se des-
tacam diversas empresas controladas ou 
coligadas, descritas a seguir. 

A Vega Ambiental busca oferecer solu-
ções ambientais integradas nas áreas de 
resíduos e saneamento, atuando em São 
Paulo (São Paulo, São Bernardo do Campo, 
São Carlos), Rio de Janeiro (Barra Mansa e 
Volta Redonda), Bahia (Salvador, Camaçari, 
Simões Filho e Lauro de Freitas), Rio Gran-
de do Sul (Novo Hamburgo, Canoas, São 
Leopoldo, Rio Grande, Farroupilha) e Minas 
Gerais (Betim, Sete Lagoas, Sabará, Divi-
nópolis e Caeté), mobilizando aproximada-
mente 10 mil funcionários e atuando em 
Serviços de Coleta domiciliar, Coleta seleti-
va, Coleta de resíduos de serviço de saúde, 
Coleta de entulho, Coleta de containeres, 
Tratamento de resíduos de saúde, Loca-
ção de caminhões (basculante, munck, 
retroescavadeira, trator, pá carregadeira, 
dentre outros), Varrição de vias e logradou-
ros, Serviços diversos, Incinerador, Usina 
de triagem de lixo e Usina de reciclagem. 
Em 2011, destacam-se a inauguração de 
aterros regionais no Rio Grande do Sul (São 
Leopoldo e Giruá) e a constituição da Com-
panhia Riograndense  de Valorização de 
Resíduos, além da instalação de um novo 
aterro na Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro (em Belford  Roxo). Destaca-se 
também a conquista, pela Revita, coligada 

da Veja, do contrato de limpeza urbana da 
cidade de São Paulo, dentro do modelo “Ci-
dade Limpa”. Em Minas Gerais, a Viasolo 
fechou o ano com a consolidação do tra-
balho de coleta na capital Belo Horizonte, 
além de conquistar sua primeira concessão 
na modalidade PPP em Alfenas. O fatura-
mento da Vega e coligadas atingiu R$ 856 
milhões em 2011, com investimentos de 
R$ 200 milhões. A meta para 2016 é chegar 
a r$ 1,6 bilhão.

Na área de resíduos industriais e comer-
ciais, duas empresas vinculadas ao grupo 
se destacam: a Essencis e a Koleta. A Es-
sencis foi criada em 2001 a partir de uma 
joint venture entre as empresas Vega e 
Cavo, pertencentes, respectivamente, aos 
grupos Solví e Camargo Corrêa, constituin-
do uma empresa especializada em Gestão 
Ambiental Integrada de resíduos industriais 
procurando atuar em três grandes frentes 
mercadológicas: i) Soluções em Tratamen-
to e Destinação Final de Resíduos, que con-
centra tecnologias de ponta para tratamen-
to e destinação de resíduos; 2) Soluções 
em Engenharia e Consultoria, envolvendo 
negócios que contemplam a sustentabilida-
de de forma abrangente, como a realização 
de auditorias ambientais, gerenciamento 
de áreas contaminadas, gestão ambiental 
no mercado de óleo, gás e energia, gestão 
estratégica de água e gestão de emissões 
atmosféricas; 3) Soluções em Manufatura 
Reversa, unidade de negócios criada em 
2008 que oferece tecnologia de desmonta-
gem, descaracterização e reaproveitamen-
to de partes recicláveis de equipamentos 
como geladeiras, congeladores, condicio-
nadores de ar, eletroeletrônicos, veículos, 
máquinas, entre outros. A empresa atua 
em São Paulo (SP), Magé e Macaé (RJ), 
Betim e Belo Horizonte (MG), Curitiba (PR), 
Joinville (SC), Porto Alegre e Capela de San-
tana (RS), além de operar contratos in site, 
nas localidades dos clientes, mobilizando 
aproximadamente 800 funcionários. Além 
de inaugurar aterros industriais em Macaé 
(RS) e Capela de Santana (RS) e de adquirir 
outro já existente  em São José dos Cam-
pos (SP), a Essencis  abriu duas novas plan-
tas que agregam valor aos resíduos na fase 
pós-industrial: a de manufatura reversa, em 
Curitiba (PR)  e a de recuperação de metais 
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de alto valor dos resíduos da indústria me-
talúrgica, em Caieiras (SP). Entre as metas 
de médio prazo da empresa, que faturou 
R$ 399 milhões em 2011, estão a pesquisa 
e desenvolvimento de novas soluções co-
erentes com as determinações da política 
nacional de resíduos sólidos. Em 2011, a Es-
sencis aumentou seu faturamento em 22%.

A Koleta Ambiental S.A. é especializada 
na prestação de serviços de logística, acon-
dicionamento, coleta, transporte e destina-
ção final de resíduos para a indústria, co-
mércio, organizações de serviços e de ser-
viços de saúde, sendo atualmente a maior 
empresa do Brasil no seu segmento. A Ko-
leta Ambiental foi criada em 2001 a partir 
de uma parceria entre a Vega Engenharia 
Ambiental e a Koleta Serviços Técnicos. A 
empresa iniciou suas atividades no Rio de 
janeiro, e em 2001 expandiu-as para São 
Paulo, quando incorporou a área de clien-
tes privados pertencente à Vega. A Koleta 
Ambiental foi a primeira empresa do setor 
a obter a certificação ISO 9001/2000, e pos-
sui atualmente cerca de quatro mil clientes 
nos setores de indústria, comércio, servi-
ços e serviços de saúde, A empresa possui 
450 funcionários. Em 2011, a Koleta cres-
ceu 15%, tendo intensificando sua atuação 
nos segmentos de coleta de resíduos da 
construção civil e também no transporte de 
grandes volumes de resíduos. Com o foco 
nestes segmentos, além da coleta de resí-
duos comerciais e industriais, a empresa, 
que faturou R$ 83 milhões em 2011, espera 
manter o crescimento nos próximos anos.

A OrganoSolvi é uma empresa especia-
lizada em resíduos orgânicos, formada a 
partir de uma joint-venture entre a GRI (per-
tencente ao Grupo Solví) e a Organoeste, 
atuando na implantação e operação de usi-
nas de compostagem, uma opção de des-
tinação de resíduos orgânicos classe II-A, 
não inertes, operando a partir de um pro-
cesso inovador de base biotecnológica de 
aceleração de compostagem, através do 
qual resíduos poluentes retornam ao solo 
alimentando-o com seus nutrientes natu-
rais. A empresa mobiliza 890 funcionários, 
tendo crescido 14% em 2011, quando al-
cançou um faturamento de cerca de R$ 70 
milhões A empresa também desenvolveu 
uma tecnologia para a recuperação de bor-

ra oleosa de refinarias por meio de centri-
fugação e investiu em duas novas frentes 
de atuação: a transformação de resíduos 
do agronegócio em fertilizante, com a ins-
talação da primeira fábrica em Coroados 
(SP) e a implantação, em Americana (SP) 
da Ecolamp, dedicada à revitalização de 
lâmpadas. 

A Solví Saneamento atingiu um fatura-
mento de R$ 257 milhões em 2011, pre-
tendendo alcançar  R$ 290 milhões em 
2012. A Solví Engenharia atua nas áreas 
de infraestrutura, construção civil e servi-
ços públicos, operando de modo a atender 
as demandas do mercado e as necessida-
des das empresas do próprio Grupo. Com 
a constituição da GPO, o Grupo Solví ex-
pandiu sua atuação na área de engenharia, 
tendo entrado na  região Sudeste, com a 
conquista de obras em Volta Redonda (RJ) 
e Osasco (SP), além de novos contratos na 
Bahia e no Peru, onde realiza obras de sa-
neamento em Juanjui. Entre os objetivos 
de médio prazo estão o de alcançar um fa-
turamento de R$ 500 milhões em 2016. A 
Solví Valorização energética busca oferecer 
soluções inovadoras e economicamente vi-
áveis para a valorização de energia, incluin-
do usinas de captação ativa e queima con-
trolada de biogás em aterros para projetos 
de créditos de carbono e/ou de geração de 
energia, usinas termelétricas alimentadas 
a biogás de aterros e estações de trata-
mento de esgoto, usinas Eólicas e Peque-
nas centrais Hidrelétricas-PCH’s e usinas 
de Geração de energia a partir de resíduos. 
A Solví Valorização energética pretende ser 
a maior empresa especializada em geração 
de energia a partir do biogás produzido em 
aterros sanitários no país, gerando 385 mil 
MWh e atingindo um faturamento de até 
R$ 95 milhões em 2016, com novas termo-
elétricas instaladas nos aterros de Caiei-
ras (SP), Minas do Leão, Santa Maria, São 
Leopoldo (RS) e Belford Roxo (RJ). Outras 
duas empresas fazem parte do grupo: 1) a 
Relima, com 15 anos de atuação no Peru, 
na área de limpeza urbana, com contratos 
relativos aos distritos de Lima, San Isidro e 
Miraflores,tendo alcançado um faturamen-
to de R$ 64 milhões em 2011; 2) a CSC, 
uma empresa prestadora de serviços para 
todo o Grupo.  
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iv) Cavo Serviços e Sanemanto 
S/A

Com cerca de R$ 500 milhões de receita 
em 2011, a Cavo Serviços e Sanemanto S/A 
é  empresa de saneamento ambiental do 
grupo Camargo Corrêa, atuando nos seg-
mentos de coleta urbana de lixo domiciliar 
e de gestão de resíduos hospitalares. Com 
mais de 85 anos de existência e 2.500 pro-
fissionais, a empresa atua nacionalmente e 
possui unidades nos estados de São Paulo, 
Rio de Janeiro e Paraná. Por meio de sua 
coligada Essencis, oferece também multi-
-tecnologias em destinação final de resídu-
os e remediação de solo. Além disso, tem 
participação na concessionária Loga – Lo-
gística Ambiental S.A., responsável pela 
limpeza urbana da região Noroeste da cida-
de de São Paulo.

A Cavo estrutura-se como holding ope-
radora, sendo dona de um aterro sanitário 
em Curitiba e de dois outros projetos, além 
de sócia de três empresas. A Cavo possui o 
percentual de 38% na Logística Ambiental 
de São Paulo – LOGA, uma concessionária 
de serviços divisíveis de limpeza urbana, 
que atua na coleta de lixo e na destina-
ção final de resíduos sólidos domiciliares 
da capital paulista. Somente nos anos de 
2009 e 2010, a LOGA faturou o valor total 
de R$ 575 milhões. Ainda constam no por-
tfólio da Cavo a de participação de 54% na 
UTR – Unidade de Tratamento de Resíduos 
S.A, empresa que realiza o tratamento de 
resíduos de saúde em São Paulo, e ainda 
49,99% de participação na empresa Es-
sencis Soluções Ambientais, que possui 
as unidades de Essencis SP-CTR Caieiras e 
CTR Itaberaba, a Essencis PR- CTR Curiti-
ba, a Essencis MG-CTR Betim, a Essencis 
RJ- CTR Magé, a Essencis SC-CTR Joinvil-
le, e a Essencis Manufatura Reversa. Com 
a Essencis, a Cavo tem uma cláusula de 
não-competição firmada com a Vega/Solvi. 
Essa cláusula previa que o grupo Camargo 
Corrêa não poderia vender sua participação 
na Essencis para alguém do mesmo ramo.

A Cavo se caracteriza por ser uma em-
presa de gestão ambiental, especializada 
em resíduos, águas e efluentes e focada 
no desenvolvimento de soluções inova-

doras. A atividade de Gestão Ambiental 
compreende o planejamento e desenvol-
vimento de projetos, o gerenciamento de 
resíduos em todas as suas etapas e a im-
plantação e operação de estações de tra-
tamento de águas e efluentes. A empresa 
busca considerar todos os processos que 
envolvem a gestão ambiental, inclusive a 
análise dos riscos envolvidos, buscando, a 
partir da interação com clientes, identificar 
oportunidades de melhorias na gestão, de 
forma a obter ganhos em produtividade e 
reaproveitamento. Desse modo, busca 
desenvolver soluções adequadas para a 
gestão ambiental de resíduos sólidos in-
dustriais, tendo como  base os princípios 
de Produção Mais Limpa e de Análise do 
Ciclo de Vida dos produtos. Os projetos 
são desenvolvidos preocupando-se com 
a valorização dos resíduos, a redução 
dos riscos e impactos ambientais e a lo-
gística de movimentação interna e exter-
na de resíduos. A gestão de resíduos de 
grandes geradores é voltada aos estabe-
lecimentos cuja geração diária de resídu-
os é superior ao limite estabelecido pelo 
município para atendimento pela coleta 
pública. Compreende as atividades de 
segregação, coleta, transporte e desti-
nação final de resíduos extraordinários, 
incluindo a implantação e operação de 
programas de Reciclagem. Em março 
de 2011, foi anunciada a aquisição da 
Cavo Serviços e Saneamento, pela Es-
tre Ambiental, por R$ 610 milhões, sem 
incluir o caixa, criando a maior empresa 
de gerenciamento de lixo do país, com 
faturamento de R$ 1,13 bilhão previsto 
para 2011. A operação foi estruturada e 
financiada pelo BTG Pactual.

v) Estre Ambiental

A Estre Ambiental foi fundada em 
1999, em São Paulo pelo empresário Wil-
son Quintella Filho, contando atualmente 
com 5.000 funcionários, movimentando 
diariamente 40.000 toneladas de resídu-
os, atendendo 3.375 clientes privados e 
100 clientes do setor público, em uma 
área que cobre uma população de mais 
de 14 milhões de pessoas. A Estre tem 
atualmente 12 aterros sanitários em vá-
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rios locais, principalmente na região Su-
deste. Controla várias empresas, como 
Resicontrol, Oxil, Água e Solo e Esta-
ção Ecologia (reciclagem de material da 
construção civil). Está presente também 
na Argentina e na Colômbia, no geren-
ciamento de aterros sanitários. Com 3,5 
mil clientes, 55% da receita tem origem 
no setor privado e os demais 45% na 
área pública. Em 2011, estimava faturar 
R$ 630 milhões.

A Estre se estrutura a partir de oito uni-
dades, sendo elas: 1) Estre Ambiental: 
empresa que atua na gestão de resíduos 
possui seis centros de gerenciamento 
de resíduos no Brasil, sendo eles, CGR 
Paulínia, CDR Pedreira, CGR Terrestre – 
Piaçaguera, CGR Guatapará, CGR Itapevi 
e CGR Fazenda Rio Grande; 2) Resicon-
trol: empresa – Estre e AG Angra – que 
atua na gestão de resíduos industriais 
e urbanos, possuindo cinco unidades, 
sendo elas localizadas em Tremembé-SP, 
Sorocaba-SP, Paulínia-SP, Balsa Nova-PR, 
Americana-SP); 3) Água & Solo: empresa 
que atua com consultoria e auditoria am-
biental e no diagnóstico e remediação 
de solos e águas; 4) Oxil: empresa que 
atua na manufatura reversa; 5) Estação 
Ecologia:  empresa que atua na recicla-
gem de resíduos da construção civil; 6) 
Estrans: empresa que atua na gestão de 
resíduos na Argentina;  7) Pollydutos: 
empresa que faz a instalação e manuten-
ção de dutos para o transporte de gás, 
petróleo, gasolina e outros produtos 
destinados a geração de energia; 8) Es-
tre Petróleo e Gás: empresa constituída 
para atuar em serviços de perfuração e 
recuperação de poços de petróleo e/ou 
gás com fornecimento de sondas terres-
tres com atuação no Rio Grande do Nor-
te, Bahia e Sergipe. Na área de Gestão 
Integrada de Resíduos, a empresa busca 
integrar toda a cadeia de valor do resí-
duo em suas diferentes fontes, desde a 
sua geração até a sua destinação final, a 
partir do conceito de TWM – Total Was-
te Management e da elaboração de um 
Plano de Gestão de resíduos que integra 
o processo de licenciamento ambiental 
de empresas e empreendimentos junto 
aos órgãos ambientais. A Estre oferece 

soluções para todos os resíduos gera-
dos pela indústria – sólidos, líquidos, 
gasosos, tóxicos e outros, utilizando as 
tecnologias e o know-how de todas as 
empresas do Grupo.

Com a aquisição em 2011 da Cavo 
Serviços e Saneamento, do grupo Ca-
margo Corrêa, por R$ 610 milhões, a 
Estre Ambiental passa a ter uma receita 
anual de R$ 1,1 bilhão e uma capacidade 
de atuação, além das áreas de energia, 
petróleo, gás e meio ambiente, na ges-
tão de resíduos e na execução dos ser-
viços de limpeza urbana de cidades bra-
sileiras. A aquisição da Cavo irá comple-
mentar o portfólio de serviços da Estre, 
trazendo operações em coleta urbana 
de lixo domiciliar, onde não estava, e de 
gestão de resíduos hospitalares. Na ope-
ração de compra da Cavo foi criado pelo 
BTG Pactual um Fundo de Investimentos 
em Participações (FIP), uma saída encon-
trada para que não fosse desrespeitada 
a cláusula de “não-competição” com a 
Solví na Essencis, uma empresa conjun-
ta Solvi-Cavo.

vi) Haztec 

A Haztec é exemplo da tendência de 
formação de holdings ambientais no 
Brasil. A empresa, com sede no Rio de 
Janeiro, criada em 1999 para atuar na 
prevenção de vazamentos em postos de 
combustíveis, atraindo posteriormente 
a atenção de investidores interessados 
no mercado de infra-estrutura. Em 2003, 
a Haztec teve o controle adquirido pelo 
Synthesis, grupo nacional de private 
equity, tendo realizado um grande salto 
nas suas atividades entre 2007 e 2008. 
Com investimentos feitos pelos fundos 
Infra Brasil, do Banco  Real, e FIP Multi-
setorial, do Bradesco BBI, a Haztec ad-
quiriu seis empresas em dois anos, cada 
uma delas com uma especialidade am-
biental. No período entre 2007 e 2008, 
além da Synthesis Empreendimentos 
Ltda, passaram a ser acionistas da Ha-
ztec o Fundo Infrabrasil, gerido pelo Ban-
co Santander S.A., e o BRADESCO BBI, 
braço de investimentos do Banco Bra-
desco S.A. Em novembro de 2009, em 
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plena crise econômica global, o braço de 
investimentos do Bradesco, o BBI, inje-
tou R$ 100 milhões na Haztec. A partir 
desse apoio financeiro, a empresa pas-
sou a atuar em cinco diferentes linhas 
de negócios, o que permitiu um salto no 
faturamento, que passou de R$ 40 mi-
lhões em 2006 para R$310 milhões em 
2008, R$ 450 milhões em 2009 e R$ 540 
milhões em 2010. O grande motor desse 
mercado foi a Lei de Crimes Ambientais, 
que passou a aplicar multas de até R$ 
50 milhões para empresas poluidoras. 
Um exemplo desse tipo de aquisição, foi 
a realizada pelo grupo Haztec da Nova-
Gerar, que opera aterros sanitários e na 
venda de créditos de carbono no mer-
cado internacional, possibilitando uma 
nova oportunidade de negócios associa-
da à produção de  eletricidade a partir 
do biogás, que resulta da decomposição 
do lixo. 

Atualmente, a Haztec opera como uma 
holding que controla sete empresas:  
Geoplan, Gaiapan, Novagerar, Aquamec, 
Hidrogesp, Gaia e Tribel.Para a prestação 
de serviços de consultoria e engenharia 
ambiental, a Haztec dispõe de um corpo 
técnico especializado, composto por pro-
fissionais de várias disciplinas: Os ser-
viços realizados incluem a Investigação 
de Passivos Ambientais, Licenciamento 
Ambiental, Planejamento e Projetos de 
Remediação, Monitoramento e Contro-
le de Remediações, Gerenciamento de 
Passivos Ambientais, Gestão de Resídu-
os - on site /off site, Investigação de pas-
sivos ambientais, Remediação de Solo 
e Aquífero, Consultoria em Segurança e 
Higiene Industrial, Gestão e Remediação 
de áreas contaminadas, Estudos e Proje-
tos, Análise de Risco, Serviços Florestais 
e Due Diligences ambientais.  

A linha de Resíduos Sólidos oferece 
3 diferentes soluções para tratamento 
de destinação final de resíduos sólidos, 
sejam urbanos ou industriais: 1) desti-
nação para Centrais de Tratamento de 
Resíduos(CTRs); 2) destinação para inci-
neração, 3) coprocessamento .A unidade 
de Águas e Efluentes oferece soluções 
completas para o tratamento de águas 
e efluentes líquidos, incluindo a geração 

de água de re-uso, baseadas em diversos 
modelos de negócios. A área de Energia 
de Resíduos desenvolve e investe em 
tecnologia para produção de energia a 
partir de resíduos, através de atividades 
de P&D e de parcerias internacionais 
(com a empresa belga WaterLeau), que 
possibilitam o acesso à tecnologia WTE 
(Waste to Energy) para conversão direta 
de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) em 
energia elétrica e vapor. Os aterros con-
trolados pela Synthesis no Rio de Janeiro 
têm potencial de geração de gás metano 
equivalente a todo o consumo da cidade, 
o que chamou a atenção da Companhia 
Estadual de Gás (CEG), estatal fluminen-
se do setor, e de empresas privadas que 
negociam o uso deste insumo em seu 
processo produtivo. O desenvolvimento 
dessa tecnologia exigirá R$ 180 milhões 
de investimentos, contando com recur-
sos provenientes de uma emissão de 
debêntures de R$ 250 milhões, que tam-
bém serão usados em outras operações. 

Apesar do crescimento recente, Ha-
ztec registrou prejuízo de R$ 20,1 mi-
lhões em 2010, resultado influenciado 
pela fusão de oito empresas nos últimos 
anos - inclusive os ativos da Biogás, com 
atuação em geração de combustível e 
energia a partir de resíduos. Segundo 
informações da agência de classifica-
ção de risco Fitch Ratings, desde 2007, 
os acionistas da Haztec já empenharam 
cerca de R$ 500 milhões na companhia, 
diretamente ou via debêntures conversí-
veis. Com o dinheiro dos bancos, a em-
presa imprimiu um forte crescimento e 
multiplicou a receita líquida por cinco 
entre aquele ano e 2010. Atualmente, 
45,5% da empresa está nas mãos do 
fundo InfraBrasil e 22,4% pertencem ao 
FIP Caixa Ambiental, ambos administra-
dos pela Mantiq Investimentos, do San-
tander.  Outros 25,2% são detidos pela 
Synthesis (do fundador da empresa, 
Paulo Tumbinambá) e o restante (6,9%) 
é do fundo Bradesco FIP Multisetorial. 
Informações disponibilizadas no portal 
da Haztec indicam que a empresa conta 
hoje com 150 projetos ativos e 17 filiais 
no Brasil. Relatório da Fitch Ratings indi-
ca que a carteira da empresa tem cerca 
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de 80 clientes e está concentrada prin-
cipalmente nas empresas Energia Sus-
tentável do Brasil, Petrobras e Vale, e no 
município de São Gonçalo (RJ). De acor-
do com a agência, juntos, os contratos 
correspondiam a aproximadamente 40% 
do portfólio da empresa em fevereiro de 
2012. 

vii) Veolia

A Veolia Water Solutions & Technolo-
gies é a filial da Veolia Water, empresa do 
ramo de tecnologia que pertence ao gru-
po Veolia Environnement, o qual está pre-
sente em 74 países, obtendo em 2010 um 
lucro líquido atribuível de 34,7 bilhões de 
euros, sendo líder mundial na prestação 
de serviços relacionados ao tratamento 
de água e efluentes líquidos O grupo está 
presente no Brasil desde 1993, atuando no 
desenvolvimento soluções e tecnologias 
em todas as atividades relacionadas a ges-
tão das águas, projetando, implantando e 
operando sistemas de tratamento de água 
e efluentes derivados dos mais diferentes 
tipos de atividades. 

A empresa possui 320 empregados e 
atua em todas as atividades relacionadas 
à gestão das águas, projetando, implantan-
do e operando sistemas de tratamento de 
água e efluentes derivados dos mais dife-
rentes tipos de atividades. A empresa for-
nece soluções integradas para tratamento 
de água, efluentes e reuso para mais de 
100 clientes, dentre eles Petrobras, Com-
panhia Siderúrgica Nacional (CSN), Voto-
rantim Metais, Suzano, Bahia Pulp, Cedae, 
Monsanto, Acelormittal e Companhia Side-
rurgica de Tubarão (CST). Comercializa sis-
temas proprietários como o Actflo, o Mul-
tiflo e o MBBR (da sigla em inglês Moving 
Bed Biofilm Reactor) reconhecidos mun-
dialmente por serem soluções tecnológi-
cas com menor impacto ambiental e que 
resultam na redução da área ocupada pelos 
sistemas de tratamento de águas e esgoto. 
Encontra-se particularmente especializada 
em reatores de membrana para tratamento 
de água. 

As soluções tecnológicas desenvolvi-
das contemplam projetos, implantações e 
operações de sistemas para tratamento de 

águas, efluentes e reuso; a formulação e 
comercialização de produtos químicos para 
sistemas de tratamento, serviços de des-
mineralização (SDI); geração de água purifi-
cada e ultrapura para laboratórios e forneci-
mento de água desmineralizada; operação 
e manutenção das estações de tratamento 
para água e efluentes; fornecimento de 
unidades móveis de tratamento de água 
para emergências ou períodos determina-
dos. Nas áreas de Projeto e Construção, 
destacam-se sistemas integrados para 
tratamento de água e efluentes, desidra-
tação e disposição final de lodos e reuso 
de efluentes, tratamento de odor, etc. Os 
serviços de engenharia e construção para 
fornecimento turn-key (EPC) envolvem as 
etapas de identificação de problema e estu-
dos de tratabilidade; definição e projeto do 
sistema de tratamento; elaboração de en-
genharia básica e detalhada; gerenciamen-
to e coordenação de projetos; fabricação e 
fornecimento de equipamentos; partida e 
operação dos sistemas de tratamento.

vii) CAB Ambiental

A Companhia de Águas do Brasil (CAB 
ambiental) foi constituída em 2006 pelo 
Grupo Galvão Engenharia, com o objetivo 
de atuar como gestora de concessões e 
de parcerias público-privadas no segmento 
de serviços públicos de água e esgoto. Em 
2007 a empresa assinou seu primeiro con-
trato de concessão, no município paulista 
de Palestina. Desde então vem ampliando 
seu raio de atuação, por meio de contratos 
de concessão e de PPP com municípios, 
estados e companhias públicas. Em 2008 
foi assinado o primeiro  contrato de PPP 
(CAB spat) com a Sabesp e ocorreu a en-
trada da empresa no estado do Paraná. Em 
2009 ocorreu a entrada no estado do Mato 
Grosso e foi obtida a certificação NBR ISO 
9001. Em 2010, a empresa já era a líder de 
mercado em população atendida, benefi-
ciando mais de 4 milhões de brasileiros.

Por meio de suas controladas, a CAB 
presta serviços nas seguintes áreas: 1) 
gestão e operação de sistemas de abas-
tecimento de água e monitoramento das 
águas de captação; 2) gestão e operação 
de sistemas de esgotamento sanitário;  
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3)  gestão de clientes (manutenção  e atu-
alização de cadastro e de clientes, aten-
dimento aos usuários, instalação e leitura 
de hidrômetros e emissão de contas). A 
base de clientes da CAB é bastante pulve-
rizada, dividindo-se entre os segmentos 
residencial, comercial, industrial e públi-
co. Em 2010, os serviços de fornecimen-
to de água potável beneficiavam 347.534 
pessoas, enquanto os de esgoto alcan-
çavam 332.284 pessoas e os de atendi-
mento indireto, 3,5 milhões de pessoa

O quadro de trabalhadores diretos da 
empresa ao final de 2010 atingia 589 em-
pregados. Em 2010, a empresa operava 
13 contratos, sendo 11 de concessões 
e dois de parceria público-privada, com  
mais de 4 milhões de pessoas sendo 
atendidas direta ou indiretamente pelos 
serviços prestados, o que a colocava a 
empresa como líder nacional em número 
de pessoas atendidas (população urba-
na), na comparação com os demais ope-
radores  da iniciativa privada. A empresa 
apresentava um índice de água não fatu-
rada em 2010 de 38,4%. No exercício de 
2010, a CAB alcançou uma receita bru-
ta da ordem de R$ 199,5 milhões, valor 
270% maior do que em 2009. A receita 
líquida, por sua vez, totalizou R$ 179,1 
milhões, montante 273% superior na 
comparação com o ano precedente. Já 
o total da Receita Operacional Líquida 
consolidada em 2010, apresentado no 
ranking das maiores empresas de sane-
amento levantado pela Revista Sanea-
mento Ambiental (no 157 – Edição Espe-
cial – As Maiores do Saneamento 2011) 
totalizava  R$ 328 milhões 

Desde a sua constituição, em 2006, 
até o final de 2010, a CAB aplicou R$ 
364,06 milhões em projetos e na execu-
ção de seus contratos. A mais recente 
conquista da empresa foi a concessão 
para serviços de água e esgoto no mu-
nicípio de Cuiabá (Mato Grosso), numa 
licitação na qual a CAB derrotou a con-
corrente Foz do Brasil (do grupo Odebre-
cht). O contrato da CAB tem prazo de 30 
anos e, pela outorga, deverão ser pagos 
R$ 516 milhões. Ao todo, serão necessá-
rios investimentos de R$ 900 milhões no 
projeto. Também são sondadas pela CAB 

pelo menos duas outras PPP’s em estu-
do pela Companhia de Saneamento Bá-
sico do Estado de São Paulo, a Sabesp. 
Há também uma proposta de PPP para a 
companhia de saneamento de Alagoas, 
a Casal, em avaliação desde 2009. O pro-
jeto exigirá um investimento de aproxi-
madamente R$ 300 milhões e alcançaria 
80 mil moradores da região. Os investi-
mentos sondados pela CAB no negócio 
de saneamento chegam a R$ 1,5 bilhão 
nos próximos cinco anos, incluindo pos-
sibilidades de PPP’s e concessões.

Visando elevar sua capacidade finan-
ceira para realização dos investimen-
tos propostos, a CAB iniciou conversas 
com o BNDES em meados de 2010 para 
venda de uma participação na empresa 
através da BNDESPar. As negociações 
foram interrompidas, por uma tentati-
va de lançamento de IPO em março de 
2011, a qual foi frustrada em função das 
baixas ofertas do mercado. Com o can-
celamento do IPO, a CAB voltou à ideia 
original de buscar um investidor estraté-
gico, estabelecendo negociações com o 
BNDESPar e com o ]]o International Fi-
nance Corporation (IFC, braço financeiro 
do Banco Mundial) . Em janeiro de 2012 
foi anunciada uma operação através da 
qual a CAB Ambiental venderia 33,42% 
de suas ações ao BNDESPar, através de 
uma operação que envolveria o paga-
mento de R$ 120 milhões. A injeção de 
capital proporcionada pelo banco será 
usada nos projetos em andamento e 
em possíveis novos contratos da com-
panhia, que só presta serviços para o 
setor público - diferente de outras em-
presas do setor, que também trabalham 
para a iniciativa privada, como gestão de 
resíduos e de efluentes da indústria. O 
plano de crescimento inclui tanto novos 
projetos em licitações como aquisições 
de outras companhias no setor. Além de 
proporcionar capital, a entrada do BN-
DESPar como sócio tende a da dar maior 
credibilidade à empresa frente ao merca-
do em uma possível volta plano de abrir 
o capital.
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As imprecisões analíticas relacionadas à 
definição do setor de bens e serviços am-
bientais se refletem em dificuldades para 
quantificação de informações básicas sobre 
este setor, contemplando aspectos como 
os montantes de emprego e do valor da 
produção, quando se consideram as fontes 
estatísticas oficiais e os recortes setoriais 
associados às mesmas. A disseminação da 
CNAE 2.0 como sistema básico de classifi-
cação das atividades econômicas ameniza 
um pouco o problema, na medida em que a 
estrutura de atividades desse sistema auxi-
lia na identificação de atividades vinculadas 
àquele setor, quando comparado à estrutura 
de atividades da CNAE 1.0, particularmente 
quando se considera uma classificação mais 
desagregada das atividades econômicas, en-
volvendo um recorte ao nível das “classes” 
(4 dígitos segundo o sistema de classificação 
da CNAE). 

Com base na estrutura da CNAE 2.0, é pos-
sível identificar uma atividade industrial mais 
diretamente relacionada ao setor de equipa-
mentos ambientais, a classe 28259 da CNAE 
2.0, referente à “Fabricação de máquinas e 
equipamentos para saneamento básico e 
ambiental”. É importante considerar, porém, 
que existe uma série de outros equipamen-
tos ambientais que se prestam a outros usos, 
que possuem, portanto, um caráter “dual” ou 
“múltiplo” em termos de suas possíveis uti-
lizações, os quais não são adequadamente 
contabilizados a partir do sistema vigente de 
classificação de atividades econômicas.

É possível, porém, complementar a aná-
lise, suprindo parcialmente a dificuldade 
mencionada, considerando um conjunto 
de serviços que tradicionalmente são re-
tratados pela literatura como setores de 
“serviços ambientais”, com maior ou me-
nor precisão conceitual. Estes serviços 
operam como demandantes diretos de 
equipamentos ambientais e análise de 
informações estatísticas sobre a evolu-
ção dos mesmos constitui uma “proxis” 

3.6. CARACTERIZAÇÃO DO SETOR DE BENS E 
SERVIÇOS AMBIENTAIS: UMA ANÁLISE DAS BASES DE 
INFORMAÇÕES DISPONÍVEIS

razoável da demanda por equipamentos 
ambientais. Neste sentido, o seguinte con-
junto de serviços pode ser mencionado, 
também com base na estrutura de ativida-
des da CNAE 2.0: Classe 37011 - Gestão de 
redes de esgoto; Classe 37029 - Atividades 
relacionadas a esgoto, exceto a gestão de 
redes; Classe 38114 - Coleta de resíduos 
não perigosos; Classe 38122 - Coleta de re-
síduos perigosos; Classe 38211 - Tratamen-
to e disposição de resíduos não perigosos; 
Classe 38220 - Tratamento e disposição de 
resíduos perigosos; Classe 38319 - Recupe-
ração de materiais metálicos; Classe 38327 
- Recuperação de materiais plásticos; Classe 
38394 - Recuperação de materiais não espe-
cificados anteriormente; Classe 39005 - Des-
contaminação e outros serviços de gestão de 
resíduos.

Considerando as atividades mencionadas 
– a “Fabricação de máquinas e equipamen-
tos para saneamento básico e ambiental” no 
caso das atividades industriais e o conjunto 
de serviços mencionados no parágrafo ante-
rior – é possível considerar, como ponto de 
partida, informações provenientes de duas 
fontes principais de estatísticas oficiais: (1) 
informações sobre o valor da produção e 
outros indicadores, extraídas da PIA – IBGE 
(Pesquisa Indústria Anual), no caso de ativi-
dades industriais, e da PAS - IBGE (Pesquisa 
Anual de Serviços), no caso dos serviços con-
siderados; (2) informações sobre a evolução 
de emprego formal extraídas da RAIS – MTe 
(Relação Anual de Informações Sociais).

A Tabela 27 apresenta informações extra-
ídas da PIA referentes à atividade de Fabri-
cação de máquinas e equipamentos para 
saneamento básico e ambiental para os anos 
de 2007-2009. As informações da PIA conta-
bilizavam em 2009 um total de 21 unidades 
locais dedicadas a essas atividades, que em-
pregavam 1.382 trabalhadores e geravam um 
Valor Bruto da Produção (VBP) da ordem de 
R$ 419 milhões e um Valor da Transforma-
ção Industrial (VTI) da ordem de R$ 144 
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milhões. Cada unidade local empregava 
aproximadamente 66 trabalhadores e ge-
rava um Valor Bruto da Produção da ordem 
de R$ 20 milhões. Uma medida tradicional 
da intensidade do processo de agrega-

 

Divisão, 
grupo e 

classe de 
atividades

Número de 
unidades 

locais

Pessoal 
ocupado 
em 31.12

Custos das 
operações 

industriais (R$ 
1000)

Valor bruto 
da produção 
industrial (R$ 

1000)

Valor da 
transformação 
industrial (R$ 

1000)

Tamanho (no de 
empregados)

Tamanho 
(valor da 

produção por 
unidade) (R$ 

1000)

Margem 
operacional 
(COI/VBPF)

Agregação 
de Valor 

(VTI/VBPF)

Produtividade 
(VTI/ Emprego) 

(R$ 1000)

Indústrias de 
transformação

2007 47.687 5.411.953 744.353.431 1.257.039.271 512.685.840 113 26.360 59,2% 40,8% 94,73
2008 50.877 5.637.217 865.624.598 1.473.398.289 607.773.691 111 28.960 58,8% 41,2% 107,81
2009 50.911 5.685.825 781.419.485 1.348.085.310 566.665.825 112 26.479 58,0% 42,0% 99,66

Variação 6,8% 5,1% 5,0% 7,2% 10,5% -1,6% 0,5% -2,1% 3,1% 5,2%

28.25 Fab. Máqu. 
Equip. Saneam. 

2007 16 1.056 184.466 259.332 74.866 66 16.208 71,1% 28,9% 70,90
2008 17 1.047 314.176 407.025 92.850 62 23.943 77,2% 22,8% 88,68
2009 21 1.382 274.682 419.057 144.375 66 19.955 65,5% 34,5% 104,47

Variação 31,3% 30,9% 48,9% 61,6% 92,8% -0,3% 23,1% -7,8% 19,3% 47,4%

% Máqu. Equip. 
San./ Ind. Transf. 

2007 0,034% 0,020% 0,025% 0,021% 0,015% 58% 61% 120% 71% 75%
2008 0,033% 0,019% 0,036% 0,028% 0,015% 56% 83% 131% 55% 82%
2009 0,041% 0,024% 0,035% 0,031% 0,025% 59% 75% 113% 82% 105%

Variação 4,62 6,10 9,82 8,50 8,82 nd 51,19 nd 6,31 9,10

Fonte: elaboração própria a partir de informações da PIA-IBGE 

Em termos comparativos, o porte das 
unidades locais na atividade em termos do 
número de empregados (66 empregados 
em 2009) era bem menor que o observa-
do para o conjunto a indústria (112 empre-
gados em 2009). No tocante ao tamanho 
medido pelo valor bruto da produção por 
unidade, o mesmo também se apresenta-
va mais baixo que o do total da indústria 
em 2009 (R$ 20 milhões contra R$ 26 mi-
lhões), apesar deste diferencial ter se re-
duzido ao longo do período considerado. A 
mesma tendência é observada no caso da 
medida de agregação de valo (VTI/VBP). A 
margem operacional medida pela relação 
entre o custo das operações industriais e 
o valor bruto da produção apresentava-se 
mais elevada na atividade do que para o 
total da indústria ao longo de todo o pe-
ríodo considerado, sinalizando na direção 
de uma maior lucratividade da atividade 
em comparação com o conjunto da indús-
tria. Por fim, a produtividade na atividade 
(medida pela relação VTI por empregado) 
apresentava um valor na atividade (R$ 104 
mil) no final do período (2009) praticamen-
te equivalente ao observado para o con-
junto da indústria (R$ 99 mil).

Apesar da participação reduzida da 
atividade de “Fabricação de máquinas e 
equipamentos para saneamento básico e 
ambiental” em relação ao total da indús-

Tabela 27 – Informações Básicas da PIA – 
Fabricação de máquinas e equipamentos para 
saneamento básico e ambiental (classe 28259 
da CNAE 2.0) e Total da Indústria – 2007-2009

ção de valor, dado pela relação entre VTI/
VBP atingia 34,5% na atividade, enquanto 
a produtividade, medida pela relação do 
VTI por empregado alcançava aproximada-
mente R$ 104 mil.

tria, as informações da PIA sinalizam na 
direção do seu dinamismo e crescimento 
ao longo do período considerado. De fato, 
entre 2007 e 2009, o número de unidades 
dedicadas àquela atividade cresceu 31,3% 
(contra 6,8% para o total da indústria) en-
quanto o total de pessoal ocupado se ex-
pandiu em 30,9% (contra 5,1% para o total 
da indústria). No caso dos indicadores de 
desempenho econômico este crescimen-
to comparado foi ainda mais expressivo: 
em termos do Valor Bruto da Produção, o 
crescimento da atividade foi de 61,6% en-
tre 2007-2009 (contra um crescimento de 
7,2% para o total da indústria), enquanto 
no caso do Valor da Transformação Indus-
trial este crescimento foi de 92,8% (contra 
um crescimento de 10,5% para o total da 
indústria). Como reflexo, a relação entre 
VTI/VBP cresceu 9,3% na atividade, con-
tra um crescimento geral da indústria de 
3,1%. O porte das unidades locais, medi-
do em termo do VBP cresceu 23,1% na 
atividade, contra um crescimento geral 
de apenas 0,5% para o total da indústria. 
Finalmente, a medida de produtividade 
considerada (VTI por empregado) cresceu 
47,4% na atividade, contra um crescimen-
to bem mais reduzido, de apenas 5,2%, 
para o conjunto da indústria.

Visando complementar a análise, é 
possível considera também informações 



Relatório de Acompanhamento Setorial 177

fornecidas pela PIA-Produto para o perío-
do 2005-2009, apresentadas na Tabela 28. 
Nesse caso, procurou-se considerar tan-
to um conjunto de produtos (definidos 
através da correlação PRODLIST-CNAE 
do IBGE) associado especificamente ao 
grupo de Fabricação de máquinas e equi-
pamentos para saneamento básico e am-
biental, como um grupo de “outras ativi-
dades complementares” associadas a Ins-
trumentos e aparelhos automáticos para 
análise e controle de diversos tipos, com 
uso dual. Apesar dos critérios de desiden-
tificação da PIA dificultarem uma análise 
mais desagregada ao nível de diversos 
tipos de produtos, é possível observar al-
gumas tendências que evidenciam o dina-
mismo das atividades consideradas: 

1) O número de unidades do grupo de 
“Fabricação de máquinas e equipamen-
tos para saneamento básico e ambien-
tal” elevou-se de apenas uma em 2005 
para 55 unidades em 2009, enquanto 
o número de unidades nas “atividades 
complementares” elevou-se de 88 em 
2005 para 122 em 2009. Como conse-
qüência, a participação conjunta da “Fa-

bricação de máquinas e equipamentos 
para saneamento básico e ambiental” e 
das “atividades complementares” sele-
cionadas no total de unidades contabili-
zadas para o conjunto da indústria cres-
ceu de 0,12% em 2005 para 0,22% em 
2009.
2) O valor da produção do grupo “Fa-
bricação de máquinas e equipamentos 
para saneamento básico e ambiental” 
elevou-se de R$ 162 milhões em 2007 
para R$ 439 milhões em 2009. Dentro 
desse grupo, destaca-se o valor da pro-
dução gerado no segmento de “Máqui-
nas e equipamentos para saneamento 
básico e ambiental, não especificados”, 
da ordem de R$ 178 milhões, e no seg-
mento de “Equipamentos para trata-
mento de efluentes industriais e esgoto 
sanitário”, da ordem de R$ 111 milhões. 
Se a este montante for acrescido o valor 
da produção das “atividades comple-
mentares”, o montante evolui de R$ 527 
milhões em 2007 para R$ 1.336 milhões 
em 2009, com a participação das mes-
mas no total do valor da produção da in-
dústria elevando-se de 0,035% em 2007 
para 0,080% em 2009.

 2005 2006 2007 2008 2009
Número de informações (Unidades)

 0000 Brasil  73.142 75.167 76.068 79.505 81.347
2825 Fabricação de máquinas e equipamentos para saneamento 
básico e ambiental  (A)

1 7 29 40 55

2825.2010 Equipamentos para tratamento de águas industriais 
e domésticas 

- - 1 5 8

2825.2020 Equipamentos para tratamento de efluentes 
industriais e esgoto sanitário 

1 1 2 1 6

2825.2030 Equipamentos para tratamento do ar - - 2 - 1
2825.2040 Máquinas e equipamentos para saneamento básico 
e ambiental, não especificados

- 6 16 25 21

2825.2050 Peças e acessórios para máquinas e equipamentos 
para saneamento básico e ambiental

- - 3 3 8

2825.9010 Serviços de instalação e montagem de m 
equipamentos para saneamento básico e ambiental 

- - 5 6 11

% no total Brasil 0,001% 0,009% 0,038% 0,050% 0,068%
2651.2190 Instrumentos e aparelhos automáticos para 
controle de pressão 

3 2 2 3 3

2651.2200 Instrumentos e aparelhos automáticos para 
controle de temperatura

8 9 12 15 21

2651.2210 Instrumentos e aparelhos automáticos para 
controle de umidade

3 2 - 2 1

2651.2220 Instrumentos e aparelhos automáticos para 
controle de velocidade 

1 - - - 3

2651.2230 Instrumentos e aparelhos de geodesia, topografia, 
etc., de outros tipos)

5 3 3 3 5

2651.2240 Instrumentos e aparelhos de outros tipos para 
análises físicas ou químicas; 

16 18 15 16 19

2651.2250 Instrumentos e aparelhos ópticos de medida ou 
controle, não especificados 

3 3 2 2 3

Tabela 28 - Informações da PIA-Produto – Nú-
mero de Unidades e Valor da Produção -  – Fa-
bricação de máquinas e equipamentos para sa-
neamento básico e ambiental e Outras ativida-
des complementares selecionadas - 2005-2009
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2651.2260 Instrumentos ou aparelhos para medida ou controle 
da pressão de outros tipos

17 21 30 31 35

2651.2270 Instrumentos e aparelhos para medida e controle 
de líquidos ou gases, 

4 5 3 3 4

2651.2280 Instrumentos e aparelhos para medida ou controle 
da vazão dos líquidos 

10 9 13 11 12

2651.2290 Instrumentos e aparelhos para medida ou controle 
do nível dos líquidos 

18 22 15 11 16

Outras Atividades complementares (B) 88 94 95 97 122
Sub-total (A+B) 89 101 124 137 177
% Sub-total no total Brasil 0,122% 0,134% 0,163% 0,172% 0,218%

Valor da produção (Mil Reais)
 0000 Brasil  1.207.417.106 1.332.552.999 1.497.254.895 1.767.209.279 1.667.090.632
2825 Fabricação de máquinas e equipamentos para saneamento 
básico e ambiental  (A)

X X 161.649 196.250 439.142

2825.2010 Equipamentos para tratamento de águas industriais 
e domésticas 

- - X 26.250 64.608

2825.2020 Equipamentos para tratamento de efluentes 
industriais e esgoto sanitário 

X X X X 110.801

2825.2030 Equipamentos para tratamento do ar - - X - X
2825.2040 Máquinas e equipamentos para saneamento básico 
e ambiental, não especificados

- 29.388 73.760 118.900 178.340

2825.2050 Peças e acessórios para máquinas e equipamentos 
para saneamento básico e ambiental

- - 3.224 X X

2825.9010 Serviços de instalação e montagem de m 
equipamentos para saneamento básico e ambiental 

- - 3.977 3.839 14.739

% no total Brasil nd nd 0,011% 0,011% 0,026%
2651.2190 Instrumentos e aparelhos automáticos para 
controle de pressão 

34.638 X X 28.725 20.014

2651.2200 Instrumentos e aparelhos automáticos para 
controle de temperatura

43.365 36.762 58.563 59.107 78.882

2651.2210 Instrumentos e aparelhos automáticos para 
controle de umidade

1.116 X - X X

2651.2220 Instrumentos e aparelhos automáticos para 
controle de velocidade 

X - - - 36.708

2651.2230 Instrumentos e aparelhos de geodesia, topografia, 
etc., de outros tipos)

4.811 1.251 632 88 269

2651.2240 Instrumentos e aparelhos de outros tipos para 
análises físicas ou químicas; 

20.227 44.895 37.780 77.576 73.314

2651.2250 Instrumentos e aparelhos ópticos de medida ou 
controle, não especificados 

13.523 8.137 X X 141.846

2651.2260 Instrumentos ou aparelhos para medida ou controle 
da pressão de outros tipos

50.180 64.604 86.285 190.485 296.404

2651.2270 Instrumentos e aparelhos para medida e controle 
de líquidos ou gases, 

52.367 76.882 9.283 19.021 2.404

2651.2280 Instrumentos e aparelhos para medida ou controle 
da vazão dos líquidos 

66.792 61.970 65.454 52.198 89.289

2651.2290 Instrumentos e aparelhos para medida ou controle 
do nível dos líquidos 

72.377 70.592 107.277 127.515 158.166

Outras Atividades complementares (B) 359.396 365.093 365.274 554.715 897.296
Sub-total (A+B) nd nd 526.923 750.965 1.336.438
% Sub-total no total Brasil 0,030% 0,027% 0,035% 0,042% 0,080%

 
Fonte: elaboração própria a partir de informações da PIA-IProduto

No caso dos serviços de natureza 
ambiental, é possível considerar infor-
mações da PAS, relativas à atividade 
de “Esgoto, coleta, tratamento e dis-
posição de resíduos e recuperação de 
materiais” para o período 2007-2009, 
comparando-se os resultados dessa 
atividade com o observado para o con-
junto dos Serviços Empresariais não 
Financeiros, conforme ilustrado pela 
Tabela 29. Segundo informações da 
PAS, operavam naquela atividade 4.465 
empresas com mais de 20 empregados 
em 2009, as quais empregavam aproxi-
madamente 206 mil trabalhadores. As 
informações apresentadas demonstram 
que aquela atividade gerou uma Recei-
ta operacional líquida da ordem de R$ 
10,4 bilhões em 2009, bem como um 
Consumo intermediário da ordem de 
R$ 5,2 bilhões e um Valor adicionado 
bruto da ordem de R$ 6,5 bilhões. Os 
Gastos com pessoal ao final do período 
considerado atingiam R$ 4,1 bilhões e o 

Excedente operacional R$ 2,4 bilhões. 
A partir das informações básicas apre-
sentadas, quatro indicadores derivados 
podem ser considerados. O tamanho 
médio das unidades (medido em ter-
mos do número de empregados) atin-
gia 46 empregados em 2009, sendo ex-
pressivamente mais elevado que o valor 
observado para o conjunto dos serviços 
(aproximadamente 11 empregados). Já 
o tamanho captado através da receita 
por unidade atingia aproximadamente 
R$ 2,3 milhões, sendo quase o triplo 
do observado para o conjunto dos ser-
viços (R$ 813 mil por unidade). A pro-
dutividade captada pela relação do va-
lor Adicionado por empregado atingia 
R$ 31 mil na atividade, valor inferior ao 
observado para o conjunto dos servi-
ços (R$ 43 mil). Por fim o indicador de 
agregação de Valor (VA/ VBP) atingia 
54,9% na atividade, valor praticamente 
equivalente ao observado para o con-
junto dos serviços (55,5%).
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 2007 2008 2009 Var
Esgoto, coleta, tratamento e disposição de resíduos e recuperação de materiais

Receita operacional líquida (Mil Reais) 7.561.825 9.500.797 10.415.786 37,70%
Valor bruto da produção (Mil Reais) 8.541.940 10.786.417 11.817.184 38,30%
Consumo intermediário - total (Mil Reais) 4.199.454 5.240.155 5.323.922 26,80%
Valor adicionado bruto a preços básicos (Mil 
Reais)

4.342.487 5.546.263 6.493.261 49,50%

Gastos com pessoal - total (Mil Reais) 2.830.231 3.611.275 4.127.824 45,80%
Excedente operacional bruto (Mil Reais) 1.512.258 1.934.989 2.365.437 56,40%
Pessoal ocupado em 31/12 (Pessoas) 173.547 193.921 205.616 18,50%
Número de empresas (Unidades) 3.246 3.835 4.465 37,60%
Tamanho (empregados por unidade) 53,46 50,57 46,05 -13,90%
Tamanho (Receita por unidade)  (Mil Reais) 2.330 2.477 2.333 0,10%
Produtividade (VA por empregado)  (Mil Reais) 25,02 28,6 31,58 26,20%
Agregação de Valor (VA/ VBP) 50,80% 51,40% 54,90% 8,10%

Total de Serviços Empresariais Não Financeiros
Receita operacional líquida (Mil Reais)  569.247.894  671.841.801  745.389.074 30,9%
Valor bruto da produção (Mil Reais)  570.280.360  674.386.391  752.796.542 32,0%
Consumo intermediário - total (Mil Reais)  255.910.010  301.125.933  334.647.775 30,8%
Valor adicionado bruto a preços básicos (Mil 
Reais)

 314.370.353  373.260.459  418.148.768 33,0%

Gastos com pessoal - total (Mil Reais)  154.388.481  184.541.081  209.388.242 35,6%
Excedente operacional bruto (Mil Reais)  159.981.873  188.719.378  208.760.526 30,5%
Pessoal ocupado em 31/12 (Pessoas)  8.342.733  9.067.124  9.682.014 16,1%
Número de empresas (Unidades) 789.160 848.970 918.200 16,4%
Tamanho (empregados por unidade) 10,57 10,68 10,54 -0,3%
Tamanho (Receita por unidade)  (Mil Reais)  721  791  812 12,5%
Produtividade (VA por empregado)  (Mil Reais) 37,68 41,17 43,19 14,6%
Agregação de Valor (VA/ VBP) 55,13% 55,35% 55,55% 0,8%

Fonte: elaboração própria a partir de informações da PAS-IBGE

Outras informações da PAS também 
apontam na direção do dinamismo e 
crescimento da  atividade de serviços de 
“Esgoto, coleta, tratamento e disposição 
de resíduos e recuperação de materiais” 
ao longo do período considerado. Entre 
2007 e 2009, o número de unidades de-
dicadas àquela atividade cresceu 37,6% 
(contra 16,4% para o total dos serviços 
considerados) enquanto o total de pesso-
al ocupado se expandiu em 18,5% (contra 
16,1% para o total de serviços). No caso 
dos indicadores de desempenho econô-
mico também se observa um crescimen-
to mais expressivo da atividade. Em ter-
mos da Receita Operacional Líquida, a 
atividade cresceu 37,7% entre 2007-2009 
(contra 30,9% para o total dos serviços) 
enquanto em termos do Valor Bruto da 
Produção, este crescimento foi de 38,3% 
(contra um crescimento de 32% para o 
total dos serviços). No caso do Valor Adi-

Tabela 29 - Informações Básicas da PAS – Esgo-
to, coleta, tratamento e disposição de resíduos 
e recuperação de materiais e Total de Serviços 

Empresariais Não Financeiros– 2007-2009

cionado Bruto, o crescimento da ativida-
de foi ainda mais expressivo, de 49,5% 
(contra um crescimento de 33,0% para o 
total dos serviços). Como reflexo, a rela-
ção entre VA/VBP cresceu 8,1% na ativi-
dade, contra um crescimento geral da in-
dústria de 0,1%. Apesar do porte das uni-
dades locais, medido em termos da recei-
ta gerada, praticamente não ter crescido 
na atividade, a medida de produtividade 
considerada (VA por empregado) cresceu 
26,2%, contra um crescimento bem mais 
reduzido, de apenas 14,6%, para o conjun-
to dos serviços considerados.

Considerando informações sobre o 
mercado formal de trabalho extraídas da 
RAIS-MT, é possível avaliar o comporta-
mento recente, no período 2006-2010, de 
uma classe de atividades da indústria – a 
classe 2825 relativa à Fabricação de má-
quinas e equipamentos para saneamento 
básico e ambiental – e de 4 grupos de ati-
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vidades do setor de serviços: 370 - Esgoto 
e atividades relacionadas; 381 - Coleta de 
resíduos; 382 - Tratamento e disposição 
de resíduos; 383 - Recuperação de ma-
teriais; 390 - Descontaminação e outros 
serviços  de gestão de resíduos. A Tabela 
30 demonstra que estas atividades mobi-
lizaram 5.631 estabelecimentos em 2010, 
gerando 193.819 empregos e uma mas-
sa salarial mensal da ordem de R$ 201 
milhões, resultando num salário médio 
mensal de R$ 1.038 naquele ano. Em ter-
mos da distribuição dos estabelecimen-

 2006 2007 2008 2009 2010
Distrib. % 
2010

Var 
2006-
2010

Empregos
FAB. MÁQUINAS E EQUIP.PARA 
SANEAMENTO BÁSICO E AMBIENTAL

4.200 3.650 3.835 3.326 3.650 1,9% -13,1%

ESGOTO E ATIVIDADES RELACIONADAS 37.247 37.980 36.178 28.347 28.266 14,6% -24,1%
COLETA DE RESÍDUOS 60.793 69.526 75.347 90.872 104.445 53,9% 71,8%
TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE 
RESÍDUOS

20.260 21.280 23.670 23.492 28.769 14,8% 42,0%

RECUPERAÇÃO DE MATERIAIS 22.188 24.918 28.002 27.461 30.648 15,8% 38,1%
DESCONTAMINAÇÃO E OUTROS SERV.S 
DE GESTÃO DE RESÍDUOS

1.540 1.619 1.156 1.443 1.691 0,9% 9,8%

TOTAL 146.228 158.973 168.188 174.941 193.819 100,0% 32,5%
Massa Salarial (a preços de 2009)

FAB. MÁQUINAS E EQUIP.PARA 
SANEAMENTO BÁSICO E AMBIENTAL

5.557.775 5.023.566 5.357.935 6.151.483 7.603.976 3,8% 36,8%

ESGOTO E ATIVIDADES RELACIONADAS 31.353.755 31.992.773 30.977.487 26.254.411 31.907.618 15,8% 1,8%
COLETA DE RESÍDUOS 58.941.863 64.432.644 71.592.434 90.555.664 104.983.685 52,1% 78,1%
TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE 
RESÍDUOS

20.237.559 22.284.397 25.747.424 26.425.067 33.244.179 16,5% 64,3%

RECUPERAÇÃO DE MATERIAIS 18.945.307 21.447.231 25.977.322 25.529.905 29.298.689 14,6% 54,6%
DESCONTAMINAÇÃO E OUTROS SERV.S 
DE GESTÃO DE RESÍDUOS

1.040.025 1.168.965 924.801 1.169.087 1.912.260 0,9% 83,9%

TOTAL 136.076.283 146.349.576 160.577.403 176.085.618 201.346.431 100,0% 48,0%
Número de Estabelecimentos

FAB. MÁQUINAS E EQUIP.PARA 
SANEAMENTO BÁSICO E AMBIENTAL

451 355 329 286 289 5,1% -35,9%

ESGOTO E ATIVIDADES RELACIONADAS 849 774 828 849 1.125 20,0% 32,5%
COLETA DE RESÍDUOS 975 1.100 1.297 1.532 1.773 31,5% 81,8%
TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE 
RESÍDUOS

108 138 144 186 208 3,7% 92,6%

RECUPERAÇÃO DE MATERIAIS 1.911 2.023 2.195 2.270 2.449 43,5% 28,2%
DESCONTAMINAÇÃO E OUTROS SERV.S 
DE GESTÃO DE RESÍDUOS

68 74 76 76 76 1,3% 11,8%

TOTAL 4362 4464 4869 5199 5.631 100,0% 29,1%
Remuneração media mensal

FAB. MÁQUINAS E EQUIP.PARA 
SANEAMENTO BÁSICO E AMBIENTAL

1.323,28 1.376,32 1.397,11 1.849,51 2.083,28 2,01 57,4%

ESGOTO E ATIVIDADES RELACIONADAS 841,78 842,36 856,25 926,18 1.128,83 1,09 34,1%
COLETA DE RESÍDUOS 969,55 926,74 950,17 996,52 1.005,16 0,97 3,7%
TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE 
RESÍDUOS

998,89 1.047,20 1.087,77 1.124,85 1.155,56 1,11 15,7%

RECUPERAÇÃO DE MATERIAIS 853,85 860,71 927,70 929,68 955,97 0,92 12,0%
DESCONTAMINAÇÃO E OUTROS SERV.S 
DE GESTÃO DE RESÍDUOS

675,34 722,03 800,00 810,18 1.130,85 1,09 67,4%

TOTAL 930,58 920,59 954,75 1.006,54 1.038,84 1,00 11,6%

Fonte: elaboração própria a partir de dados da RAIS-MTe

tos, verifica-se que 43,5% concentram-se 
na atividade de Recuperação de materiais 
e 31,5% na Coleta de resíduos. No que 
se refere ao emprego, 53,9% concentra-
-se na Coleta de resíduos, que também é 
responsável por 52,1% da Massa salarial 
mensal gerada por aquelas atividades. Já 
em termos de remuneração média men-
sal, verifica-se que a mesma assume um 
valor mais elevado na atividade de Fabri-
cação de máquinas e equipamentos para 
saneamento básico e ambiental, na qual 
atinge  R$ 2.083.

Tabela 30 - Evolução de Emprego, massa sa-
larial Mensal, Número de Estabelecimentos 
e Remuneração Média Mensal para ativida-

des selecionadas – 2006-2010
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A Tabela 30 também permite avaliar 
o crescimento das diversas atividades 
consideradas em termos de número de 
estabelecimentos, empregos, massa 
salarial mensal e salário médio mensal 
entre 2006 e 2010. O numero de esta-
belecimentos no conjunto das ativida-
des consideradas cresceu 29,1% entre 
2006 e 2010, com destaque para o cres-
cimento dos segmentos de Tratamento 
e disposição de resíduos, que cresceu 
92,6% no período, e de Coleta de resí-
duos, que cresceu 81,8% ao longo do 
período. O total de empregos para o 
conjunto das atividades consideradas 
cresceu 32,5% entre 2006 e 2010, com 
maior destaque para o crescimento do 
segmento de Coleta de resíduos, que 
cresceu 71,8% ao longo do período, 
seguido pelo de Tratamento e disposi-
ção de resíduos, com crescimento de 
42,0%. Em contraste, o emprego de-
cresceu nos segmentos de Fabricação 
de máquinas e equipamentos para sa-
neamento básico e ambiental e de Es-
goto e atividades relacionadas. Para o 
conjunto das atividades consideradas, o 
total da massa salarial mensal cresceu 
48,0% ao longo do período, destacan-
do-se os segmentos de Descontamina-
ção e outros serviços de gestão de re-
síduo, com crescimento de 83,9% para 
esse indicador, seguido da Coleta de re-
síduos, com crescimento de 78,1%. Por 
fim, em termos da remuneração média 
mensal, observa-se um crescimento de 
11,6% para o conjunto das atividades, 
com este crescimento sendo mais ex-
pressivo para as atividades de Descon-
taminação e outros serviços de gestão 
de resíduos, com crescimento de 67,4% 
e para a Fabricação de máquinas e equi-
pamentos para saneamento básico e 
ambiental, com crescimento de 57,4%.

A partir da análise da evolução das 
atividades selecionadas em termos dos 
indicadores mencionado para o perí-
odo 2006-2010, é possível avançar no 
sentido de um enfoque mais detalhado 
da distribuição dos estabelecimentos, 
emprego e remunerações por aquelas 
atividades segundo recortes analíticos 
adicionais disponibilizados pela RAIS. 
Com este intuito, optou-se por ampliar 
o grau de desagregação setorial para 11 
classes de atividades – sendo uma da 
indústria e dez de serviços2 - e por con-
siderar a distribuição dos indicadores 
segundo diversos recortes analíticos 
adicionais para o ano de 2010, o último 
com informações disponíveis.

Um primeiro recorte a ser considera-
do refere-se ao tipo de estabelecimen-
to, a partir do qual se distinguem oito 
categorias distintas: 1) Setor Público 
Federal; 2) Setor Público Estadual; 3) 
Setor Público Municipal; 4) Outro tipo 
de setor público, contemplando simul-
taneamente os poderes federais, mu-
nicipais e estaduais; 5) Entidades em-
presariais estatais; 6) Entidades empre-
sariais privadas; 7) Entidades sem fins 
lucrativos; 8) Pessoas físicas e outras 
formas de organização legal. A Tabela 
31 demonstra que, para o conjunto das 
atividades consideradas, 98,4% dos es-
tabelecimentos e 79,3% do emprego 
concentrava-se em Entidades empresa-
riais privadas. Em seguida, destacam-
-se Entidades empresariais estatais res-
ponsáveis por 18,7% do total do empre-
go para o conjunto das atividades. Este 
percentual se eleva a 74,2% no caso 
do Tratamento e disposição de resídu-
os não perigosos, a 23,4% no caso da 
Coleta de resíduos perigosos e a 16,0% 
no caso da Coleta de resíduos não pe-
rigosos.

2.  As classes da CNAE 2.0 consideradas são as seguintes 28259 
- Fabricação de máquinas e equipamentos para saneamento 
básico e ambiental; 37011 - Gestão de redes de esgoto; 37029 - 
Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes; 38114 
- Coleta de resíduos não perigosos; 38122 - Coleta de resíduos 
perigosos; 38211 - Tratamento e disposição de resíduos não 
perigosos; 38220 - Tratamento e disposição de resíduos perigosos; 
38319 - Recuperação de materiais metálicos; 38327 - Recuperação 
de materiais plásticos; 38394 - Recuperação de materiais não 
especificados anteriormente; 39005 - Descontaminação e outros 
serviços de gestão de resíduos
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SET PUB 

FED - Setor 
Público 
Federal

SET PUB 
EST - Setor 

Público 
Estadual

SET PUB 
MUN - Setor 

Público 
Municipal

SET PUB OUT 
- Contempla 

simultaneamente os 
poderes federais, 

municipais e 
estaduais

ENT EMPR 
EST - 

Entidades 
empresariais 

estatais

ENT EMPR 
PRI - 

Entidades 
empresariais 

privadas

ENT 
SFINS LC 

- Entidades 
sem fins 

lucrativos

PES FIS OUT 
- Pessoas 
físicas e 

outras formas 
de org. legal

Total

Empregos

 28259 - Máquinas e equip. para 
saneamento básico e ambiental 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 3.650

 37011 - Gestão de redes de esgoto 0,0% 0,0% 5,3% 0,0% 3,6% 91,0% 0,0% 0,1% 1.424

 37029 - Atividades relac. a esgoto, 
exceto a gestão de redes 0,0% 0,0% 0,2% 0,3% 0,0% 99,4% 0,1% 0,0% 23.192

 38114 - Coleta de resíduos não 
perigosos 0,0% 0,0% 3,0% 0,0% 16,0% 80,9% 0,0% 0,1% 101.547

 38122 - Coleta de resíduos 
perigosos 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 23,4% 76,5% 0,1% 0,0% 2.898

 38211 - Tratamento e disposição de 
resíduos não perigosos 0,0% 0,0% 0,0% 0,1% 74,2% 25,3% 0,4% 0,0% 26.075

 38220 - Tratamento e disposição de 
resíduos perigosos 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 2.694

 38319 - Recuperação de materiais 
metálicos 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 9.461

 38327 - Recuperação de materiais 
plásticos 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,3% 99,5% 0,1% 0,1% 7.908

 38394 - Recuperação de materiais 
não especificados 0,1% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 98,2% 1,6% 0,2% 13.279

 39005 - Descontaminação e 
serviços de gestão de resíduos 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 99,5% 0,5% 0,0% 1.691

Total 0,0% 0,0% 1,6% 0,1% 18,7% 79,3% 0,2% 0,1% 193.819

BRASIL 2,2% 8,0% 11,2% 0,0% 1,9% 68,1% 6,5% 2,2% 44.068.355

Número de Estabelecimentos

 28259 - Máquinas e equip. para 
saneamento básico e ambiental 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 289

 37011 - Gestão de redes de esgoto 0,0% 0,0% 3,4% 0,0% 1,7% 93,2% 0,0% 1,7% 59

 37029 - Atividades relac. a esgoto, 
exceto a gestão de redes 0,0% 0,0% 0,1% 0,1% 0,1% 98,5% 0,8% 0,4% 777

 38114 - Coleta de resíduos não 
perigosos 0,0% 0,0% 0,3% 0,1% 0,9% 97,8% 0,2% 0,7% 1.646

 38122 - Coleta de resíduos 
perigosos 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,8% 98,4% 0,8% 0,0% 127

 38211 - Tratamento e disposição de 
resíduos não perigosos 0,0% 0,0% 0,0% 4,2% 2,1% 91,0% 2,8% 0,0% 144

 38220 - Tratamento e disposição de 
resíduos perigosos 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 64

 38319 - Recuperação de materiais 
metálicos 0,1% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 99,7% 0,0% 0,1% 700

 38327 - Recuperação de materiais 
plásticos 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,3% 99,3% 0,3% 0,1% 753

 38394 - Recuperação de materiais 
não especificados 0,2% 0,0% 0,1% 0,0% 0,0% 98,5% 0,9% 0,3% 996

 39005 - Descontaminação e 
serviços de gestão de resíduos 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 97,4% 2,6% 0,0% 76

Total 0,1% 0,0% 0,2% 0,1% 0,4% 98,4% 0,5% 0,4% 5.631

BRASIL 0,2% 0,1% 0,4% 0,0% 0,7% 80,6% 7,0% 11,1% 3.403.448

Fonte: elaboração própria a partir de dados da RAIS-MTe

A Tabela 32 apresenta a distribuição de 
empregos, estabelecimentos, massa sala-
rial e salário médio mensal para as diver-
sas atividades selecionadas por tamanho 
de estabelecimento. Em termos da distri-
buição do número de estabelecimentos, 
verifica-se que a mesma concentra-se for-
temente na faixa de micro e pequena em-
presa (até 19 empregados) para o conjunto 
das atividades, concentrando 80,5% dos 
estabelecimentos nesta faixa. Este padrão 
se reproduz nas diversas atividades consi-
deradas; apenas nas atividades de Trata-
mento e disposição de resíduos perigosos 
e não perigosos identifica-se uma partici-
pação um pouco mais elevada de outras 
faixas de tamanho no total de estabeleci-
mentos. No que se refere à distribuição 
do emprego por tamanho de estabeleci-
mentos para o conjunto de atividades, ve-
rifica-se uma concentração nas faixas de 
maior tamanho: a faixa superior (mais de 

Tabela 31 – Distribuição de Empregos e Número 
de Estabelecimentos por Categorias  de estabe-
lecimentos para atividades selecionadas –2010

500 empregados) concentrava 51,9% do 
emprego para o conjunto das atividades 
em 2010, seguido pela faixa entre 100-
499 empregados, responsável por 21,2% 
do emprego total gerado nas atividades 
selecionadas. O emprego apresentava-se 
mais concentrado na faixa superior nas 
atividades de Tratamento e disposição de 
resíduos não perigosos (com 82,4%) e de 
Coleta de resíduos não perigosos (62,5%). 
Em contraste, as faixas de menor tama-
nho eram responsáveis por percentuais 
mais significativos do emprego no caso 
das atividades de Recuperação de mate-
riais plásticos (46,4%) e de Recuperação 
de materiais não especificados (34,8%). 
No caso da massa salarial mensal, para 
o conjunto das atividades, verifica-se que 
50,0% da mesma concentrava-se na faixa 
superior (mais de 500 empregados), com 
este percentual elevando-se a 76,8% no 
caso do Tratamento e disposição de re-
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síduos não perigosos e a 64,5% no caso 
da Coleta de resíduos não perigosos. Em 
termos de remuneração média mensal 
não se observam grandes diferenciais en-
tre as diversas faixas de tamanho. O valor 
mais relevado na faixa de tamanho entre 

 Até 19 20-99 100-499 mais de 500 Total

Empregos

 28259 - Máquinas e equip. para 
saneamento básico e ambiental 39,5% 38,1% 22,4% 0,0% 3.650

 37011 - Gestão de redes de esgoto 19,9% 40,2% 39,8% 0,0% 1.424

 37029 - Atividades relac. a esgoto, exceto 
a gestão de redes 11,3% 16,5% 19,8% 52,4% 23.192

 38114 - Coleta de resíduos não perigosos 4,6% 8,7% 24,2% 62,5% 101.547

 38122 - Coleta de resíduos perigosos 16,9% 36,4% 23,4% 23,4% 2.898

 38211 - Tratamento e disposição de 
resíduos não perigosos 1,7% 7,9% 7,9% 82,4% 26.075

 38220 - Tratamento e disposição de 
resíduos perigosos 12,2% 28,0% 36,3% 23,6% 2.694

 38319 - Recuperação de materiais 
metálicos 29,3% 29,9% 40,8% 0,0% 9.461

 38327 - Recuperação de materiais 
plásticos 46,4% 45,9% 7,8% 0,0% 7.908

 38394 - Recuperação de materiais não 
especificados 34,8% 39,7% 9,2% 16,4% 13.279

 39005 - Descontaminação e serviços de 
gestão de resíduos 14,0% 17,0% 69,1% 0,0% 1.691

Total 11,1% 15,7% 21,2% 51,9% 193.819

BRASIL 25,5% 20,0% 19,3% 35,2% 44.068.355

Massa salarial

 28259 - Máquinas e equip. para 
saneamento básico e ambiental 25,6% 28,1% 46,3% 0,0% 8.060.215

 37011 - Gestão de redes de esgoto 18,2% 42,3% 39,5% 0,0% 2.318.715

 37029 - Atividades relac. a esgoto, exceto 
a gestão de redes 11,2% 21,4% 25,3% 42,1% 23.443.146

 38114 - Coleta de resíduos não perigosos 3,9% 8,6% 23,0% 64,5% 108.092.731

 38122 - Coleta de resíduos perigosos 16,6% 31,0% 27,1% 25,4% 3.189.975

 38211 - Tratamento e disposição de 
resíduos não perigosos 2,2% 10,5% 10,5% 76,8% 31.079.333

 38220 - Tratamento e disposição de 
resíduos perigosos 11,0% 27,0% 46,4% 15,6% 4.159.496

 38319 - Recuperação de materiais 
metálicos 20,9% 34,9% 44,2% 0,0% 12.177.578

 38327 - Recuperação de materiais 
plásticos 42,2% 46,5% 11,3% 0,0% 6.884.108

 38394 - Recuperação de materiais não 
especificados 32,8% 41,6% 11,1% 14,5% 11.994.925

 39005 - Descontaminação e serviços de 
gestão de resíduos 15,7% 16,1% 68,2% 0,0% 2.026.995

Total 9,7% 16,8% 23,6% 50,0% 213.427.217

BRASIL 15,4% 16,5% 20,1% 48,0% 69.999.186.919

Número de Estabelecimentos

 28259 - Máquinas e equip. para 
saneamento básico e ambiental 83,0% 15,1% 1,8% 0,0% 271

 37011 - Gestão de redes de esgoto 71,2% 21,2% 7,7% 0,0% 52

 37029 - Atividades relac. a esgoto, exceto 
a gestão de redes 83,5% 12,1% 3,3% 1,2% 695

 38114 - Coleta de resíduos não perigosos 75,9% 13,2% 7,2% 3,6% 1.484

 38122 - Coleta de resíduos perigosos 76,5% 19,3% 3,4% 0,8% 119

100-499 empregados (R$ 1.225) se explica 
principalmente pela remuneração média 
particularmente elevada para a atividade 
de Fabricação de máquinas e equipamen-
tos para saneamento básico e ambiental 
nesta faixa (R$ 4.566).

Tabela 32 – Distribuição de Empregos e Nú-
mero de Estabelecimentos por Faixas de 

Tamanho de estabelecimentos para ativida-
des selecionadas –2010
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A Tabela 33 apresenta a distribuição de 
empregos, massa salarial e salário mé-
dio mensal para as diversas atividades 
selecionadas por faixa de escolaridade 
nas atividades selecionadas. Em termos 
da distribuição do emprego por faixa de 
escolaridade, verifica-se que o mesmo  
concentra-se principalmente nas faixas 
de Ensino fundamental completo (com 
41,6% do emprego) e de Ensino médio 
completo (com 32,9%). A participação 
da faixa superior de escolaridade (Mais 
do que Ensino Médio Completo) era mais 
elevada nas atividades de Máquinas e 
equipamentos para saneamento básico 
e ambiental (18,9%), Gestão de redes de 
esgoto (17,3%) e de Tratamento e dis-
posição de resíduos perigosos (17,2%). 
A participação da faixa de Ensino Médio 
Completo apresenta-se mais elevada 
no caso das atividades de Máquinas e 
equipamentos para saneamento básico 
e ambiental (58,2%) e de Recuperação 
de materiais metálicos (50,2%). A parti-

 38211 - Tratamento e disposição de 
resíduos não perigosos 60,0% 29,6% 8,1% 2,2% 135

 38220 - Tratamento e disposição de 
resíduos perigosos 57,4% 29,5% 11,5% 1,6% 61

 38319 - Recuperação de materiais 
metálicos 85,1% 11,9% 3,0% 0,0% 638

 38327 - Recuperação de materiais 
plásticos 84,8% 14,5% 0,7% 0,0% 690

 38394 - Recuperação de materiais não 
especificados 83,8% 15,2% 1,0% 0,1% 924

 39005 - Descontaminação e serviços de 
gestão de resíduos 82,4% 11,8% 5,9% 0,0% 68

Total 80,5% 14,3% 3,9% 1,3% 5.137

BRASIL 90,9% 7,5% 1,4% 0,3% 3.027.385

Remuneração Média Mensal

 28259 - Máquinas e equip. para 
saneamento básico e ambiental 1.429 1.630 4.566 2.208

 37011 - Gestão de redes de esgoto 1.486 1.711 1.616 1.628

 37029 - Atividades relac. a esgoto, exceto 
a gestão de redes 1.006 1.309 1.289 813 1.011

 38114 - Coleta de resíduos não perigosos 894 1.059 1.013 1.098 1.064

 38122 - Coleta de resíduos perigosos 1.080 937 1.276 1.196 1.101

 38211 - Tratamento e disposição de 
resíduos não perigosos 1.501 1.579 1.570 1.112 1.192

 38220 - Tratamento e disposição de 
resíduos perigosos 1.391 1.489 1.976 1.023 1.544

 38319 - Recuperação de materiais 
metálicos 921 1.501 1.393 1.287

 38327 - Recuperação de materiais 
plásticos 792 883 1.268 871

 38394 - Recuperação de materiais não 
especificados 851 948 1.093 799 903

 39005 - Descontaminação e serviços de 
gestão de resíduos 1.347 1.140 1.183 1.199

Total 957 1.172 1.225 1.060 1.101

BRASIL 958 1.308 1.660 2.166 1.588

Fonte: elaboração própria a partir de dados da RAIS-MTe

cipação da faixa de menor escolaridade 
(Até 5ª ano do ensino fundamental) no 
total do emprego era mais elevada no 
caso das atividades de Atividades rela-
cionadas a esgoto, exceto a gestão de 
redes (28,3%) e de Coleta de resíduos 
não perigosos (26,4%). No caso da mas-
sa salarial mensal, a mesma também 
se concentra principalmente nas faixas 
de Ensino fundamental completo (com 
35,6% do emprego) e de Ensino médio 
completo (com 33,3%). A participação 
da faixa superior de escolaridade (Mais 
do que Ensino Médio Completo) era 
mais elevada nas faixas de Máquinas e 
equipamentos para saneamento básico 
e ambiental (45,9%), Tratamento e dis-
posição de resíduos perigosos (42,5%) e 
de Gestão de redes de esgoto (35,7%). 
No tocante à remuneração média men-
sal, observa-se um crescimento expres-
sivo da mesma em função do nível de 
escolaridade, observando-se que a mes-
ma praticamente triplica quando se pas-
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sa da faixa de Ensino médio completo 
para a faixa de Mais que ensino médio 
completo (que inclui o nível superior). Na 
faixa de maior escolaridade, a remune-

 
Até 5ª ano 
do ensino 

fundamental

Ensino 
fundamental 

completo

Ensino médio 
completo 

Mais que 
ensino médio 

completo
Total

Empregos

 28259 - Máquinas e equip. para 
saneamento básico e ambiental 2,9% 19,9% 58,2% 18,9% 3.650

 37011 - Gestão de redes de esgoto 9,6% 24,9% 48,2% 17,3% 1.424

 37029 - Atividades relac. a esgoto, exceto 
a gestão de redes 28,3% 38,6% 27,7% 5,4% 23.192

 38114 - Coleta de resíduos não perigosos 26,4% 43,7% 26,1% 3,8% 101.547

 38122 - Coleta de resíduos perigosos 11,7% 40,5% 41,0% 6,8% 2.898

 38211 - Tratamento e disposição de 
resíduos não perigosos 3,6% 46,8% 43,4% 6,2% 26.075

 38220 - Tratamento e disposição de 
resíduos perigosos 16,4% 22,5% 43,9% 17,2% 2.694

 38319 - Recuperação de materiais 
metálicos 10,0% 32,9% 50,8% 6,3% 9.461

 38327 - Recuperação de materiais 
plásticos 14,0% 39,1% 44,7% 2,3% 7.908

 38394 - Recuperação de materiais não 
especificados 14,7% 40,7% 40,9% 3,7% 13.279

 39005 - Descontaminação e serviços de 
gestão de resíduos 12,4% 38,6% 39,1% 9,9% 1.691

Total 20,4% 41,6% 32,9% 5,0% 193.819

BRASIL 8,6% 21,0% 49,8% 20,6% 44.068.355

Massa salarial

 28259 - Máquinas e equip. para 
saneamento básico e ambiental 1,4% 11,7% 41,2% 45,7% 8.060.215

 37011 - Gestão de redes de esgoto 6,3% 20,1% 38,0% 35,7% 2.318.715

 37029 - Atividades relac. a esgoto, exceto 
a gestão de redes 20,5% 33,2% 29,4% 16,9% 23.443.146

 38114 - Coleta de resíduos não perigosos 21,7% 38,8% 27,9% 11,6% 108.092.731

 38122 - Coleta de resíduos perigosos 10,1% 38,2% 39,7% 12,0% 3.189.975

 38211 - Tratamento e disposição de 
resíduos não perigosos 3,1% 38,5% 40,1% 18,3% 31.079.333

 38220 - Tratamento e disposição de 
resíduos perigosos 8,8% 13,9% 34,8% 42,5% 4.159.496

 38319 - Recuperação de materiais 
metálicos 8,1% 28,2% 47,2% 16,5% 12.177.578

 38327 - Recuperação de materiais 
plásticos 12,0% 37,4% 45,8% 4,8% 6.884.108

 38394 - Recuperação de materiais não 
especificados 13,0% 37,2% 41,5% 8,4% 11.994.925

 39005 - Descontaminação e serviços de 
gestão de resíduos 7,4% 26,7% 41,0% 25,0% 2.026.995

Total 15,8% 35,6% 33,3% 15,3% 213.427.217

BRASIL 5,0% 13,4% 37,8% 43,8% 69.999.186.919

Remuneração Média mensal

 28259 - Máquinas e equip. para 
saneamento básico e ambiental 1.059 1.293 1.563 5.332 2.208

 37011 - Gestão de redes de esgoto 1.061 1.314 1.283 3.353 1.628

 37029 - Atividades relac. a esgoto, exceto 
a gestão de redes 734 868 1.072 3.155 1.011

 38114 - Coleta de resíduos não perigosos 873 946 1.139 3.232 1.064

 38122 - Coleta de resíduos perigosos 948 1.038 1.068 1.939 1.101

 38211 - Tratamento e disposição de 
resíduos não perigosos 1.012 981 1.100 3.549 1.192

 38220 - Tratamento e disposição de 
resíduos perigosos 826 957 1.224 3.814 1.544

ração média mensal era particularmen-
te mais elevada no caso de Máquinas e 
equipamentos para saneamento básico 
e ambiental (R$ 5.332).

Tabela 33 - Distribuição de Empregos e Número 
de Estabelecimentos por Faixas de Escolaridade 

para atividades selecionadas – 2010
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 38319 - Recuperação de materiais 
metálicos 1.045 1.103 1.194 3.374 1.287

 38327 - Recuperação de materiais 
plásticos 747 833 893 1.825 871

 38394 - Recuperação de materiais não 
especificados 798 826 916 2.025 903

 39005 - Descontaminação e serviços de 
gestão de resíduos 711 829 1.256 3.015 1.199

Total 850 942 1.114 3.345 1.101

BRASIL 925 1.016 1.206 3.370 1.588

Fonte: elaboração própria a partir de dados da RAIS-MTe

As Tabelas 34 e 35 apresentam, respecti-
vamente a distribuição do número total de 
estabelecimentos e empregos para as di-
versas classes de atividades selecionadas 
pelos diversos estados da federação. Em 
termos do total de estabelecimentos para 
o conjunto de atividades selecionadas, a 
Tabela 34 indica que seis estados concen-
travam quase 74% dos estabelecimentos 
nas atividades: São Paulo (27,5%), Paraná 
(11,9%), Minas Gerais (9,5%), Santa Ca-
tarina (9,4%), Rio Grande do Sul (8,8%) e 
Rio de Janeiro (6,5%). A participação de 
São Paulo era mais elevada nas atividades 
de Fabricação de máquinas e equipamen-
tos para saneamento básico e ambiental 
(48,4%) e de Gestão de redes de esgoto 
(47,5%). A participação do Paraná se des-

CLAS CNAE 20 - 
Classe de Atividade 
Econômica, segundo 
classificação CNAE - 

versão 2.0 

CLASSE 28259 
- Fabricação 

de máquinas e 
equipamentos para 
saneamento básico 

e ambiental 

 CLASSE 
37011 - 

Gestão de 
redes de 
esgoto 

 CLASSE 37029 
- Atividades 

relacionadas a 
esgoto, exceto a 
gestão de redes 

 CLASSE 
38114 - 

Coleta de 
resíduos 

nãoperigosos 

 CLASSE 
38122 - 

Coleta de 
resíduos 
perigosos 

 CLASSE 
38211 - 

Tratamento 
e disposição 
de resíduos 

nãoperigosos 

 CLASSE 
38220 - 

Tratamento 
e disposição 
de resíduos 
perigosos 

 CLASSE 38319 
- Recuperação 
de materiais 

metálicos 

 CLASSE 38327 
- Recuperação 
de materiais 

plásticos 

 CLASSE 38394 
- Recuperação 

de materiais não 
especificados 
anteriormente 

 CLASSE 39005 - 
Descontaminação 
e outros serviços 

de gestão de 
resíduos 

 Total  BRASIL 

 Rondônia 0,0% 0,0% 0,9% 0,7% 1,6% 0,7% 0,0% 0,7% 0,3% 0,8% 1,3% 0,7% 0,8%
 Acre 0,0% 0,0% 0,0% 0,1% 0,0% 0,0% 0,0% 0,1% 0,1% 0,0% 0,0% 0,1% 0,2%
 Amazonas 1,0% 0,0% 0,9% 1,2% 1,6% 0,0% 3,1% 1,3% 0,8% 0,4% 2,6% 1,0% 0,6%
 Roraima 0,0% 1,7% 0,3% 0,1% 0,0% 0,0% 0,0% 0,1% 0,0% 0,1% 0,0% 0,1% 0,1%
 Para 0,3% 0,0% 2,1% 1,6% 0,8% 0,7% 3,1% 1,1% 0,7% 0,6% 2,6% 1,2% 1,5%
 Amapá 0,0% 0,0% 0,5% 0,2% 0,0% 0,0% 0,0% 0,3% 0,0% 0,0% 0,0% 0,2% 0,2%
Tocantins 0,0% 0,0% 0,6% 0,2% 0,8% 0,0% 0,0% 0,4% 0,1% 0,1% 1,3% 0,3% 0,6%
 Maranhão 0,3% 0,0% 1,2% 1,1% 2,4% 0,7% 1,6% 0,9% 0,4% 0,6% 1,3% 0,9% 1,0%
Piaui 0,0% 1,7% 0,8% 0,7% 0,0% 0,7% 0,0% 0,9% 0,1% 0,5% 0,0% 0,6% 0,7%
Ceara 1,7% 1,7% 1,4% 2,1% 2,4% 1,4% 0,0% 3,7% 4,0% 2,5% 3,9% 2,5% 2,3%
Rio Gr.do Norte 0,0% 0,0% 0,8% 1,7% 5,5% 0,7% 0,0% 1,0% 1,3% 0,7% 0,0% 1,2% 1,1%
Paraíba 0,0% 1,7% 0,1% 1,2% 0,8% 0,7% 0,0% 0,6% 1,3% 2,4% 0,0% 1,1% 1,0%
Pernambuco 0,3% 1,7% 2,6% 1,6% 1,6% 2,1% 1,6% 2,7% 2,9% 3,1% 1,3% 2,3% 2,6%
Alagoas 0,0% 0,0% 0,8% 0,5% 0,0% 0,0% 0,0% 0,6% 0,4% 0,3% 0,0% 0,4% 0,8%
Sergipe 0,0% 0,0% 0,4% 0,6% 1,6% 0,0% 0,0% 0,6% 0,3% 0,3% 0,0% 0,4% 0,7%
Bahia 0,3% 5,1% 4,4% 4,3% 0,8% 3,5% 3,1% 3,4% 3,1% 3,3% 0,0% 3,5% 4,6%
Minas Gerais 7,6% 5,1% 7,3% 10,7% 6,3% 9,0% 10,9% 12,0% 9,2% 8,9% 7,9% 9,5% 13,3%
Espírito Santo 1,4% 1,7% 3,2% 2,1% 3,9% 4,9% 1,6% 2,9% 1,3% 1,3% 2,6% 2,2% 2,2%
 Rio de Janeiro 2,4% 10,2% 10,7% 5,2% 8,7% 11,1% 6,3% 6,9% 4,2% 6,6% 9,2% 6,5% 7,5%
São Paulo 48,4% 47,5% 22,7% 30,1% 22,0% 25,0% 31,3% 22,9% 25,2% 25,6% 23,7% 27,5% 26,9%
Paraná 11,1% 8,5% 13,5% 10,3% 10,2% 11,1% 10,9% 12,4% 12,6% 13,6% 9,2% 11,9% 8,1%
Santa Catarina 12,1% 3,4% 7,7% 7,1% 3,9% 12,5% 7,8% 7,0% 14,5% 12,1% 7,9% 9,4% 5,7%
Rio Gr. do Sul 12,5% 1,7% 6,3% 7,8% 17,3% 11,8% 7,8% 8,6% 9,7% 9,6% 11,8% 8,8% 8,3%
 Mato. Gr. do Sul 0,0% 0,0% 2,2% 2,3% 0,8% 0,0% 1,6% 1,1% 0,7% 0,5% 2,6% 1,4% 1,7%
Mato Grosso 0,0% 1,7% 3,0% 2,2% 3,1% 1,4% 6,3% 1,6% 1,3% 1,7% 2,6% 2,0% 2,1%
Goiás 0,3% 6,8% 3,7% 3,0% 2,4% 2,1% 1,6% 4,9% 4,9% 3,2% 5,3% 3,5% 3,8%
Distrito. Federal 0,0% 0,0% 2,1% 1,2% 1,6% 0,0% 1,6% 1,4% 0,5% 1,0% 2,6% 1,2% 1,7%
Total 289 59 777 1.646 127 144 64 700 753 996 76 5.631 3.403.448

Fonte: elaboração própria a partir de dados da RAIS-MTe

tacava nas Atividades relacionadas a es-
goto, exceto a gestão de redes (13,5%). 
Em Minas Gerais, uma maior participação 
é observada na  Recuperação de materiais 
metálicos (12,0%). Santa Catarina destaca-
-se pela maior participação relativa na  Re-
cuperação de materiais plásticos (14,5%) 
e no  Tratamento e disposição de resídu-
os não perigosos (12,5%). O Rio Grande 
do Sul destaca-se pela maior participação 
relativa na  Coleta de resíduos perigosos 
(17,3%). No caso do Rio de janeiro, maio-
res participações relativas são observadas 
para Tratamento e disposição de resíduos 
não perigosos (11,1%), para Atividades re-
lacionadas a esgoto, exceto a gestão de 
redes (10,7%) e para a Gestão de redes de 
esgoto (10,2%).

Tabela 34 - Distribuição do Número de 
Estabelecimentos por Estados da Federação 

para atividades selecionadas –2010
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CLAS CNAE 20 
Classe de Atividade 

Econômica, 
segundo 

classificação CNAE 
versão 2.0 

 CLASSE 28259 
Fabricação de 
máquinas e 

equipamentos 
para saneamento 

básico e 
ambiental 

 CLASSE 37011 
Gestão de redes 

de esgoto 

 CLASSE 37029 
Atividades 

relacionadas a 
esgoto, exceto 

a gestão de 
redes 

 CLASSE 38114 
Coleta de 
resíduos 

nãoperigosos 

 CLASSE 38122
Coleta de 
resíduos 
perigosos 

 CLASSE 38211 
Tratamento 
e disposição 
de resíduos 

nãoperigosos 

 CLASSE 38220 
Tratamento 
e disposição 
de resíduos 
perigosos 

 CLASSE 38319 
Recuperação 
de materiais 

metálicos 

 CLASSE 38327 
Recuperação 
de materiais 

plásticos 

 CLASSE 38394 
Recuperação de 

materiais não 
especificados 
anteriormente 

 CLASSE 39005 
Descontaminação 
e outros serviços 

de gestão de 
resíduos 

 Total  BRASIL 

 Rondônia 0,0% 0,0% 0,6% 0,4% 0,3% 0,0% 0,0% 0,3% 0,2% 0,8% 0,4% 0,4% 0,8%
 Acre 0,0% 0,0% 0,0% 0,1% 0,0% 0,0% 0,0% 0,1% 0,2% 0,0% 0,0% 0,1% 0,3%
 Amazonas 1,2% 0,0% 0,3% 1,6% 0,3% 0,0% 2,7% 9,4% 0,8% 0,4% 2,8% 1,5% 1,3%
 Roraima 0,0% 0,4% 0,1% 0,2% 0,0% 0,0% 0,0% 0,1% 0,0% 0,0% 0,0% 0,1% 0,2%
 Para 1,2% 0,0% 5,4% 1,7% 0,9% 0,0% 24,2% 0,5% 1,1% 0,4% 0,1% 2,0% 2,2%
 Amapá 0,0% 0,0% 0,1% 0,4% 0,0% 0,0% 0,0% 0,1% 0,0% 0,0% 0,0% 0,3% 0,2%
Tocantins 0,0% 0,0% 0,1% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,1% 0,1% 20,8% 0,2% 0,5%
 Maranhão 0,0% 0,0% 0,1% 1,8% 1,8% 0,0% 0,1% 0,6% 0,1% 0,5% 0,1% 1,1% 1,4%
Piaui 0,0% 0,1% 0,8% 1,4% 0,0% 0,0% 0,0% 0,1% 0,0% 0,0% 0,0% 0,8% 0,9%
Ceara 5,9% 0,1% 0,3% 2,9% 5,9% 0,0% 0,0% 2,0% 4,7% 2,3% 1,6% 2,2% 3,0%
Rio Gr.do Norte 0,0% 0,0% 0,2% 2,9% 2,9% 0,1% 0,0% 0,3% 0,9% 0,3% 0,0% 1,7% 1,3%
Paraíba 0,0% 1,1% 0,0% 1,3% 0,1% 0,2% 0,0% 0,3% 1,5% 3,3% 0,0% 1,0% 1,3%
Pernambuco 1,0% 1,3% 13,7% 4,5% 0,1% 0,6% 0,1% 1,4% 2,4% 2,6% 0,1% 4,5% 3,5%
Alagoas 0,0% 0,0% 0,4% 1,5% 0,0% 0,0% 0,0% 0,3% 0,2% 0,3% 0,0% 0,9% 1,1%
Sergipe 0,0% 0,0% 0,0% 2,2% 23,4% 0,0% 0,0% 0,3% 0,6% 0,4% 0,0% 1,6% 0,8%
Bahia 0,2% 1,2% 6,8% 6,3% 0,3% 1,0% 0,8% 1,4% 4,1% 4,2% 0,0% 4,8% 4,9%
Minas Gerais 6,5% 1,1% 1,7% 9,0% 4,4% 1,0% 3,2% 17,7% 7,0% 7,0% 3,7% 7,0% 10,5%
Espírito Santo 0,4% 1,0% 4,2% 3,5% 8,0% 1,3% 5,9% 6,6% 0,8% 0,9% 0,1% 3,1% 2,0%
 Rio de Janeiro 1,8% 24,0% 5,1% 8,5% 11,6% 85,0% 7,9% 7,7% 4,7% 4,5% 3,7% 17,9% 9,3%
São Paulo 51,2% 54,0% 47,1% 29,6% 11,2% 5,9% 31,3% 26,2% 28,2% 25,6% 21,1% 28,3% 29,2%
Paraná 12,4% 4,8% 6,4% 4,6% 4,1% 0,6% 13,4% 9,0% 9,9% 9,5% 5,4% 5,3% 6,3%
Santa Catarina 12,6% 7,7% 3,0% 4,0% 1,3% 2,5% 3,0% 3,3% 17,3% 8,4% 2,4% 4,6% 4,5%
Rio Gr. do Sul 5,5% 0,6% 1,7% 8,2% 20,2% 1,6% 2,4% 4,7% 7,3% 6,9% 29,1% 6,4% 6,4%
 Mato. Gr. do Sul 0,0% 0,0% 0,2% 0,2% 0,0% 0,0% 1,6% 0,3% 0,5% 0,3% 0,2% 0,2% 1,3%
Mato Grosso 0,0% 0,0% 0,6% 0,8% 0,6% 0,1% 2,1% 0,8% 1,0% 0,8% 0,5% 0,7% 1,5%
Goiás 0,1% 2,8% 0,6% 0,8% 0,2% 0,1% 0,9% 5,9% 5,2% 3,7% 7,7% 1,4% 3,0%
Distrito. Federal 0,0% 0,0% 0,3% 1,6% 2,4% 0,0% 0,0% 0,8% 1,2% 16,7% 0,5% 2,2% 2,5%
Total 3.650 1.424 23.192 101.547 2.898 26.075 2.694 9.461 7.908 13.279 1.691 193.819 44.068.355

Fonte: elaboração própria a partir de dados da RAIS-MTe

No caso do total de empregos ge-
rados no conjunto de atividades sele-
cionadas, a Tabela 35 aponta que oito 
estados concentravam quase 79% dos 
empregos nas atividades: São Paulo 
(28,3%), Rio de Janeiro (17,9%), Minas 
Gerais (7,0%), Rio Grande do Sul (6,4%), 
Paraná (5,3%), Bahia (4,8%), Santa Ca-
tarina (4,6%) e Pernambuco (4,5%). Em 
cada um desses estados, as seguintes 
atividades apresentavam uma maior 
participação relativa em relação ao to-
tal do país em termos de empregos: 1) 
São Paulo: Gestão de redes de esgoto 
(54,0% do emprego total na atividade), 
Fabricação de máquinas e equipamen-
tos para saneamento básico e ambien-
tal (51,2%) e Atividades relacionadas 
a esgoto, exceto a gestão de redes 
(47,1%); 2) Rio de Janeiro: Tratamento 
e disposição de resíduos não perigosos 
(85,0% do emprego total na atividade); 
3) Minas Gerais: Recuperação de mate-
riais metálicos (17,7% do emprego to-
tal na atividade); 4) Rio Grande do Sul: 
Coleta de resíduos perigosos (20,2% do 

Tabela 35 - Distribuição do Número de 
Empregos por Estados da Federação para 

atividades selecionadas –2010

emprego total na atividade); 5) Paraná: 
Tratamento e disposição de resíduos 
perigosos (13,4% do emprego total na 
atividade) e Fabricação de máquinas e 
equipamentos para saneamento bási-
co e ambiental (12,4%); 6) Bahia: Ati-
vidades relacionadas a esgoto, exceto 
a gestão de redes (6,8% do emprego 
total na atividade) e Coleta de resíduos 
não perigosos (6,3%); 7) Santa Catari-
na: Recuperação de materiais plásticos 
(17,3% do emprego total na atividade) e 
Fabricação de máquinas e equipamen-
tos para saneamento básico e ambien-
tal (12,6%); 8) Pernambuco: Atividades 
relacionadas a esgoto, exceto a gestão 
de redes (13,7% do emprego total na 
atividade). Estas informações também 
indicam que a Fabricação de máquinas 
e equipamentos para saneamento bási-
co e ambiental concentra-se fortemente 
em São Paulo (responsável por 51,2% 
do emprego na atividade), seguida de 
Santa Catarina (12,6%), Paraná (12,4%), 
Minas Gerais (6,5%), Ceará (5,9%) e Rio 
Grande do Sul (5,5%).



Competitividade do Setor de Bens e Serviços Ambientais188

A dinamização do setor produtor de 
bens e serviços ambientais está obvia-
mente associada à intensificação de in-
vestimentos em eficiência energética, 
controle de emissões, tratamento de re-
síduos e na disseminação de fontes reno-
váveis de energia, bem como na adoção 
de “tecnologias verdes” e/ou de soluções 
tecnológicas de “baixo carbono”. A quan-
tificação mais precisa do mercado - real 
e, principalmente, potencial – de bens e 
serviços ambientais requer algum esforço 
de identificação e detalhamento desses 
investimentos, bem como dos fatores de-
terminantes das estratégias empresariais 
que levam à realização dos mesmos. No 
caso brasileiro, essa identificação não é 
trivial, pois o levantamento de “investi-
mentos ambientais” não é realizado de 
forma sistemática, nem no âmbito mais 
geral o sistema de contas nacionais, 
nem mesmo no âmbito mais delimita-
do das pesquisas estruturais sobre a in-
dústria ou o setor de serviços realizadas 
pelo IBGE (PIA, PAS, PINTEC, etc).

Pesquisas realizadas de forma pon-
tual por empresas de consultoria têm 
procurado incorporar algum tipo de 
avaliação sobre o montante e o padrão 
de realização de investimentos ambien-
tais na indústria brasileira. Estudo da 
empresa de consultoria especializada 
Roland Berger divulgado em 2009 apon-
tava como principais estímulos à inten-
sificação de investimentos no setor am-
biental a exploração de oportunidades 
vinculadas à gestão de resíduos sólidos 
(separação, reciclagem e reaproveita-
mento térmico), ao setor de água e sa-
neamento. Naquele estudo também foi 
identificado o impacto positivo sobre o 
setor resultante da dinamização energias 
renováveis alternativas (biomassa, eóli-
ca), bem como a perspectiva de um cres-
cimento expressivo do investimento pú-
blico no setor, ampliando as oportunida-
des de parcerias público–privadas (PPPs), 
concessões e privatizações. A partir da 

3.7. INVESTIMENTOS E INOVAÇÕES NO SETOR DE BENS 
E SERVIÇOS AMBIENTAIS

coleta de informações junto a mais de 
100 empresas, o estudo da Roland Ber-
ger apontava que, internacionalmente, 
as empresas tendiam a investir cerca de 
2% de seu faturamento em tecnologias 
sustentáveis, enquanto no Brasil, mais 
da metade (54%) das empresas investi-
gadas investiriam menos de 1% nessa 
área. Comparativamente, se observa-
ria uma concentração de investimentos 
nas áreas de gestão de água e resíduos 
sólidos, que chegam  a 25,3% e 22,2% 
dos gastos identificados, respectiva-
mente, com participação mais reduzida 
de investimentos em emissões  atmos-
féricas, energias renováveis e  preserva-
ção ambiental, conforme ilustrado pelo 
Gráfico 51.Tal padrão refletiria um quadro 
no qual o Brasil contaria com uma ofer-
ta mais satisfatória de tecnologias em 
gestão de água, preservação ambiental 
e resíduos sólidos, estando bem menos 
suprido de tecnologia em energias reno-
váveis, eficiência energética e crédito 
de carbonos. A adoção de tecnologias e 
práticas sustentáveis seria limitada em 
função do custo mais elevado das mes-
mas, o que reforçaria a importância do 
aumento da oferta doméstica de produ-
tos e serviços sustentáveis - de modo a 
proporcionar ganhos de escala reduto-
res de custo – bem como de se facilitar 
o acesso às tecnologias internacionais. 
Adicionalmente, foram identificados no 
estudo problemas relacionados à falta 
de divulgação de informações sobre tec-
nologias sustentáveis e ao intercâmbio 
limitado de tecnologia entre países e en-
tre empresas. A necessidade de linhas 
de financiamento melhores e de uma 
maior harmonização do quadro regulató-
rio com a simplificação de leis também 
foram identificados como fatores limita-
tivos do investimento ambiental no Bra-
sil. A pouca pressão da sociedade e da 
mídia para a adoção de práticas mais 
sustentáveis também contribuiria para 
limitar aqueles investimentos.
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Fonte: Greentech , apud Revista “O Papel”, Abril 2009, p.9

Outra forma mais rigorosa de se mapear 
investimentos ambientais utiliza informa-
ções das bases de dados oficiais. A análi-
se desenvolvida anteriormente a partir de 
informações secundárias extraídas da PIA, 
PAS e RAIS restringe-se às atividades re-
lacionadas á produção de bens e serviços 
ambientais que podem ser identificadas 
a partir da estrutura padronizada de clas-
sificação das atividades econômicas da 
CNAE 2.0. É possível, porém, avançar um 
pouco mais além, visando identificar (na 
verdade, estimar) as dimensões do mer-
cado potencial para equipamentos para 
o controle ambiental gerado pelo setor 
industrial, com base em informações da 
PIA. Em particular, é possível considerar, 
como base, a metodologia e as informa-
ções levantadas no estudo “Investimento 
em Controle Ambiental das Indústrias no 
Brasil 1997/2002” elaborado pelo IBGE em 
2007. Este estudo procurou levantar, nos 
anos bases de 1997 e 2002, informações 
extraídas dos questionários básicos da PIA 
sobre o percentual dos investimentos re-
alizados por firmas industriais com vistas 
a reduzir ou controlar a emissão de resí-
duos poluentes decorrentes do processo 
produtivo ou mesmo para atender normas 
ambientais. A informação coletada se re-
fere ao custo das aquisições de terceiros, 
da produção própria e das melhorias para 
o ativo imobilizado, sem considerar os en-

Gráfico 51 - Investimentos anuais em 
soluções sustentáveis no Brasil (%)

cargos financeiros decorrentes de finan-
ciamentos.

Com base no estudo mencionado, A 
Tabela 36 apresenta dois tipos de informa-
ção. A primeira delas refere-se aos inves-
timentos em máquinas e equipamentos 
para o controle ambiental levantados no 
estudo para os anos de 1997 e 2007. O 
segundo tipo compreende uma estimativa 
desses investimentos para o ano de 2009. 
Esta estimativa foi realizada a partir de um 
cálculo que considerou a média dos per-
centuais investidos em máquinas e equi-
pamentos para o controle ambiental em 
relação ao total de investimentos em má-
quinas e equipamentos industriais entre 
1997-2002, o qual foi multiplicado pelos 
valores daqueles investimentos informa-
dos na PIA-2009. Em função desses pro-
cedimentos, observa-se que o valor dos 
investimentos da indústria em máquinas 
e equipamentos para o controle ambien-
tal se expande de R$ 1,4 bilhões em 1997 
para R$ R$ 4,1 bilhões em 2002 (a partir 
dos dados do estudo do IBGE) e para R$ 
9,1 bilhões em 2009 (em função da extra-
polação realizada). Em relação ao total dos 
investimentos em máquinas e equipamen-
tos industriais, as informações levantadas 
apontam para um percentual de 13,9% em 
1997, 18,7% em 2002 e 16,3% em 2009. 
Já em relação ao Valor da Transformação 
Industrial, este percentual evolui de 0,84% 
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em 1997 para 1,23% em 2002 e 1,36% 
em 2009. O valor médio dos investimen-
tos em máquinas e equipamentos para o 
controle ambiental por empresa evolui de 
R$ 13,6 mil em 1997  para R$ 30,5 mil em 
2002 e para R$ 49,1 mil em 2009 (este úl-
timo valor com base na extrapolação re-
alizada). Em termos comparativos, estes 
investimentos apresentam-se conside-
ravelmente mais elevados nas empresas 
das indústrias extrativas em comparação 

Seção da CNAE  
Nº de 

Empresas

Pessoal 
Ocupado em 

31-12

Valor da 
Transformação 
Industrial (R$ 

1.000)

Investimento 
em máquinas e 
equipamentos 
industriais (A) 

(R$ 1.000)

Investimento 
em máquinas e 
equipamentos 
para o controle 
ambiental (B) 

(R$ 1.000)

%  
(B/A)

%  (C/A)

Valor 
médio do 

Investimento 
em 

máquinas e 
equipamentos 

para o 
controle 

ambiental
1997 (Pesquisa IBGE)

Total 106.764 5.007.656 174.052.817 10.501.904 1.458.330 13,9 0,84% 13.659

Indústrias extrativas 2.401 93.579 4.146.197 374.951 106.259 28,3 2,56% 44.256

Indústrias de 
transformação

104.363 4.914.077 169.906.620 10.126.953 1.352.071 13,3 0,80% 12.955

2002 (Pesquisa IBGE)

Total 135.003 5.680.111 334.503.212 22.106.075 4.128.993 18,7 1,23% 30.584

Indústrias extrativas 2.959 98.582 10.504.460 1.105.180 119.461 10,8 1,14% 40.372

Indústrias de 
transformação

132.044 5.581.529 323.998.752 21.000.895 4.009.532 19,1 1,24% 30.365

2009 (Extrapolação)

Total 185.606 7.397.030 671.791.733 55.913.639 9.113.923 16,3 1,36% 49.104

Indústrias extrativas 4.245 181.147 64.050.759 2.733.736 534.445 19,6 0,83% 125.900

Indústrias de 
transformação

181.362 7.215.882 607.740.975 53.179.903 8.615.144 16,2 1,42% 47.502

Observações: investimento em máquinas e equipamentos ambientais de 2009 calculado a partir da média dos percentuais entre 
1997-2002, multiplicado pelos valores da PIA-2009
Fonte: “Investimento em Controle Ambiental das Indústrias no Brasil 1997/2002” (IBGE, 2007) e extrapolação com base na PIA-2009

A Tabela 37 procura comparar os resulta-
dos nos dois anos pesquisados no estudo 
do IBGE a partir de dados da PIA – Empresa, 
limitando-se às empresas que informaram 
investimento em controle ambiental e pro-
movendo uma atualização monetária dos va-
lores de 1997 para o ano de 2002. Além de 
verificar-se que o total do investimento em 
controle ambiental teve um crescimento real 
de 83,9% entre os anos pesquisados, identi-
fica-se, para o conjunto da indústria, um per-
centual de gastos com máquinas e equipa-
mentos para o controle ambiental em relação 
ao VTI, na média entre os dois anos avaliados 
(1997 e 2007), de 3,2% para o conjunto da in-
dústria, o qual se elevava para 4,4% no caso 

com as indústrias de transformação, o 
que é explicado pelo maior impacto am-
biental potencial das atividades realizadas 
pelas primeiras. Segundo a extrapolação 
realizada, os investimentos em máquinas 
e equipamentos para o controle ambien-
tal realizados em 2009 por empresas das 
indústrias extrativas se localizaria próximo 
de R$ 125,9 mil por empresa, contra R$ 
47,5 mil das empresas das indústrias de 
transformação.

Tabela 36- Investimentos da indústria em má-
quinas e equipamentos para o controle am-
biental – 1997 e 2002 (dados da PIA- IBGE) e 
2009 (extrapolação com base na PIA- 2009)

da indústria extrativa. Dentre os diversos ra-
mos da indústria de transformação nos quais 
este percentual apresentava valores mais 
elevados identificam-se os setores de Fabri-
cação de celulose, papel e produtos de papel 
(8,7%), Coque, refino de petróleo, elaboração 
de combustíveis nucleares e produção de ál-
cool(4,4%), Edição, impressão e reprodução 
de gravações (4,1%), Fabricação de produtos 
têxteis (3,5%), Fabricação de produtos de 
madeira (3,5%) e Metalurgia básica (3,5%).

Considerando a média do percentual do 
VTI das empresas com investimento ambien-
tal dos anos de 1997 e 2002 e aplicando-se 
este percentual à distribuição setorial dos VTI 
gerado pelas empresas industriais em 2009, 
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obtém-se uma estimativa da distribuição dos 
gastos com investimentos em controle am-
biental naquele ano, bem como a sua distribui-
ção setorial, conforme ilustrado pela Tabela 38. 
A Tabela 39 apresenta a distribuição percentual 
desses gastos e a sua relação em relação ao 
total do VTI das firmas que realizaram inves-

 1997 2002  

Divisões da CNA
Nº de 

Empresas

Pessoal 
Ocupado 
em 31-12

Valor da 
Transformação 

Industrial

Valor 
Investido 

em controle 
ambiental

Inves 
amb/
VTI

Nº de 
Empresas

Pessoal 
Ocupado em 

31-12

Valor da 
Transformação 

Industrial

Valor 
Investido 

em 
controle 

ambiental

Inves 
amb/
VTI

Invest. 
ambiental/

VTI - 
média 

97-02 (A)
Total 3.823 1.000.244 59.425.289 2.244.953 3,8% 6.691 1.305.154 161.084.551 4.128.993 2,6% 3,2%
    Indústrias extrativas 183 26.330 2.371.462 163.576 6,9% 360 30.260 6.300.245 119.461 1,9% 4,4%
    Indústrias de transformação 3.640 973.914 57.053.827 2.081.377 3,6% 6.331 1.274.894 154.784.306 4.009.532 2,6% 3,1%
Fabricação de produtos alimentícios e bebidas 456 189.114 8.460.399 436.394 5,2% 1.301 318.245 25.620.219 273.066 1,1% 3,1%
Fabricação de produtos têxteis 114 37.344 1.009.966 53.752 5,3% 242 62.196 2.479.724 42.004 1,7% 3,5%
Confecção de artigos do vestuário e acessórios 373 26.194 618.157 12.849 2,1% 223 29.945 792.430 7.911 1,0% 1,5%
Preparação de couros e fabricação de artefatos de 
couro,artigos de viagem e calçados

154 45.911 735.819 8.129 1,1% 247 64.850 1.753.789 18.329 1,0% 1,1%

Fabricação de produtos de madeira 216 21.140 364.124 18.606 5,1% 472 36.169 1.486.779 28.216 1,9% 3,5%
Fabricação de celulose, papel e produtos de papel 102 40.275 2.464.045 257.782 10,5% 166 48.397 9.345.342 641.046 6,9% 8,7%
Edição, impressão e reprodução de gravações 89 9.330 707.183 40.029 5,7% 287 19.830 1.639.771 41.570 2,5% 4,1%
coque, refino de petróleo, elaboração de combustíveis 
nucleares e produção de álcool

40 58.688 7.998.296 360.799 4,5% 50 51.808 41.011.590 1.740.330 4,2% 4,4%

Fabricação de produtos químicos 283 58.191 5.734.389 191.840 3,3% 472 94.219 17.554.342 262.263 1,5% 2,4%
Fabricação de artigos de borracha e plástico 192 34.841 1.484.142 60.858 4,1% 327 41.115 2.836.167 43.288 1,5% 2,8%
Fabricação de produtos de minerais não-metálicos 312 39.187 1.821.874 46.335 2,5% 358 43.132 3.420.330 60.514 1,8% 2,2%
Metalurgia básica 116 90.139 7.629.183 313.637 4,1% 185 87.282 15.277.024 431.233 2,8% 3,5%
Fabricação de produtos de metal - exceto máquinas e 
equipamentos

470 34.689 1.062.609 45.192 4,3% 646 41.244 2.018.067 25.512 1,3% 2,8%

Fabricação de máquinas e equipamentos 206 58.032 3.011.784 56.894 1,9% 444 82.360 6.665.351 68.748 1,0% 1,5%
Máquinas para escritório equip. de informática, 
eletrônica, comunicação, automação

74 21296 1583008 24476 1,5% 121 24691 2188526 28354 1,3% 1,4%

Fabricação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos 52 31.524 1.339.098 13.043 1,0% 133 42.783 3.153.973 33.143 1,1% 1,0%
Fabricação e montagem de veículos automotores, 
reboques e carrocerias

74 149.739 10.261.177 114.344 1,1% 180 133.743 14.339.205 206.651 1,4% 1,3%

Fabricação de outros equipamentos de transporte 17 4.761 219.427 7.390 3,4% 41 15.205 1.479.062 27.547 1,9% 2,6%
Fabricação de móveis e indústrias diversas 295 22.921 532.539 18.370 3,4% 391 33.191 1.030.705 22.050 2,1% 2,8%
Outras atividades (Reciclagem e Produtos do fumo) 6 600 16.608 657 4,0% 41 4.489 691.909 7.756 1,1% 2,5%

Fonte: “Investimento em Controle Ambiental das Indústrias no Brasil 1997/2002” (IBGE, 2007) e extrapolação com base na PIA-2009

Divisões da CNA VTI - total -1997

VTI empresas 
com investimento 

ambiental /VTI 
total 97

VTIção total e 
peercentual de 

VTI de empresas 
com investimentos 
ambientais (1997 e 
2002) - total -2002

VTI empresas 
com 

investimento 
ambiental /VTI 

total 02

VTI empresas 
com 

investimento 
ambiental/VTI 

total média 
97-02 (B)

VTI 2009 (D)

VTI empresas 
com investimento 

ambiental 
estimado (E 

= D/B)

Invest. 
ambiental/ 
VTI - média 
97-02 (A)

Valor estimado 
em controle 

(F= E/A)

Total 173.106.990 34,3% 335.105.090 48,1% 41,2% 679.443.703 279.925.739,9 3,2% 9.025.152
    Indústrias extrativas 3.958.247 59,9% 10.548.149 59,7% 59,8% 32.874.888 19.665.818,3 4,4% 865.296
    Indústrias de transformação 169.148.743 33,7% 324.556.941 47,7% 40,7% 646.568.815 263.221.169,1 3,1% 8.159.856
Fabricação de produtos alimentícios e bebidas 30.352.567 27,9% 54.481.193 47,0% 37,4% 119.803.112 44.865.998,9 3,1% 1.390.846
Fabricação de produtos têxteis 4.959.007 20,4% 8.204.832 30,2% 25,3% 12.296.912 3.110.443,8 3,5% 108.866
Confecção de artigos do vestuário e acessórios 3.613.831 17,1% 4.968.371 15,9% 16,5% 15.484.758 2.559.228,2 1,5% 38.388
Preparação de couros e fabricação de artefatos de couro,artigos 
de viagem e calçados

3.302.004 22,3% 7.062.964 24,8% 23,6% 10.552.513 2.485.897,3 1,1% 27.345

Fabricação de produtos de madeira 1.957.326 18,6% 4.721.574 31,5% 25,0% 7.643.169 1.914.315,3 3,5% 67.001
Fabricação de celulose, papel e produtos de papel 5.927.447 41,6% 15.100.947 61,9% 51,7% 21.692.384 11.221.024,5 8,7% 976.229
Edição, impressão e reprodução de gravações 9.090.226 7,8% 10.799.195 15,2% 11,5% 7.386.567 848.118,0 4,1% 34.773
coque, refino de petróleo, elaboração de combustíveis nucleares 
e produção de álcool

10.106.955 79,1% 42.374.773 96,8% 88,0% 101.169.667 88.988.630,0 4,4% 3.915.500

Fabricação de produtos químicos 22.250.001 25,8% 37.352.799 47,0% 36,4% 65.338.245 23.772.859,4 2,4% 570.549
Fabricação de artigos de borracha e plástico 7.018.691 21,1% 10.808.546 26,2% 23,7% 23.659.660 5.605.637,0 2,8% 156.958
Fabricação de produtos de minerais não-metálicos 6.319.697 28,8% 13.063.411 26,2% 27,5% 24.212.662 6.659.816,3 2,2% 146.516
Metalurgia básica 10.072.975 75,7% 23.425.370 65,2% 70,5% 37.631.167 26.521.476,6 3,5% 928.252
Fabricação de produtos de metal - exceto máquinas e 
equipamentos

6.499.994 16,3% 10.568.943 19,1% 17,7% 28.401.806 5.033.106,5 2,8% 140.927

Fabricação de máquinas e equipamentos 12.007.824 25,1% 20.330.178 32,8% 28,9% 37.495.904 10.848.942,8 1,5% 162.734
Máquinas para escritório equip. de informática, eletrônica, 
comunicação, automação

8.251.698 19,2% 14.213.362 15,4% 17,3% 16.367.879 2.830.144,9 1,4% 39.622

Fabricação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos 4.889.097 27,4% 7.590.190 41,6% 34,5% 19.213.228 6.623.064,5 1,0% 66.231
Fabricação e montagem de veículos automotores, reboques e 
carrocerias

14.978.200 68,5% 23.336.968 61,4% 65,0% 67.829.005 44.072.430,2 1,3% 572.942

Fabricação de outros equipamentos de transporte 1.816.223 12,1% 6.872.974 21,5% 16,8% 9.970.818 1.675.170,8 2,6% 43.554
Fabricação de móveis e indústrias diversas 3.866.172 13,8% 6.223.608 16,6% 15,2% 15.168.778 2.300.765,0 2,8% 64.421
Outras atividades (Reciclagem e Produtos do fumo) 1.868.809 0,9% 3.056.742 22,6% 11,8% 5.250.581 617.578,6 2,5% 15.439

Fonte: “Investimento em Controle Ambiental das Indústrias no Brasil 1997/2002” (IBGE, 2007) e extrapolação com base na PIA-2009

timentos em controle ambiental. Em termos 
do valor total dos investimentos em controle 
ambiental, os montantes estimados segundo 
este critério atingiam R$ 9.025 milhões em 
2009, dos quais R$ 865 millhões (9,6% do to-
tal) pela indústria extrativa e R$ 8.210 milhões 
(90,4%) pela indústria de transformação.

Tabela 37 -  Número de empresas, pessoal 
ocupado, valor da transformação industrial 
e valor investido em controle ambiental nas 
indústrias que informaram investimento em 

controle ambiental - Brasil – 1997 e 2002

Tabela 38 - Valor da Transformação Industrial 
(VTI) total e Percentual do VTI de empresas com 

investimentos em controle ambiental (1997 e 
2002); Valor da Transformação Industrial (VTI) 
em 2009 e estimativa de investimentos em 

controle ambiental (2009) 
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Divisões da CNA VTI 2009

VTI empresas 
com investimento 

ambiental 
estimado

Valor 
estimado 

em controle

Distribuição % 
de  investimento 

em controle 
ambiental

Investimentos 
em controle 

ambiental/VTI

Total 679.443.703 282.886.987 9.025.152 100,0% 3,2%
    Indústrias extrativas 32.874.888 19.665.818 865.296 9,6% 4,4%
    Indústrias de transformação 646.568.815 263.221.169 8.159.856 90,4% 3,1%
Fabricação de produtos alimentícios e bebidas 119.803.112 44.865.999 1.390.846 15,4% 3,1%
Fabricação de produtos têxteis 12.296.912 3.110.444 108.866 1,2% 3,5%
Confecção de artigos do vestuário e acessórios 15.484.758 2.559.228 38.388 0,4% 1,5%
Preparação de couros e fabricação de artefatos de 
couro,artigos de viagem e calçados

10.552.513 2.485.897 27.345 0,3% 1,1%

Fabricação de produtos de madeira 7.643.169 1.914.315 67.001 0,7% 3,5%
Fabricação de celulose, papel e produtos de papel 21.692.384 11.221.025 976.229 10,8% 8,7%
Edição, impressão e reprodução de gravações 7.386.567 848.118 34.773 0,4% 4,1%
coque, refino de petróleo, elaboração de combustíveis 
nucleares e produção de álcool

101.169.667 88.988.630 3.915.500 43,4% 4,4%

Fabricação de produtos químicos 65.338.245 23.772.859 570.549 6,3% 2,4%
Fabricação de artigos de borracha e plástico 23.659.660 5.605.637 156.958 1,7% 2,8%
Fabricação de produtos de minerais não-metálicos 24.212.662 6.659.816 146.516 1,6% 2,2%
Metalurgia básica 37.631.167 26.521.477 928.252 10,3% 3,5%
Fabricação de produtos de metal - exceto máquinas e 
equipamentos

28.401.806 5.033.107 140.927 1,6% 2,8%

Fabricação de máquinas e equipamentos 37.495.904 10.848.943 162.734 1,8% 1,5%
Máquinas para escritório equip. de informática, 
eletrônica, comunicação, automação

16.367.879 2.830.145 39.622 0,4% 1,4%

Fabricação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos 19.213.228 6.623.065 66.231 0,7% 1,0%
Fabricação e montagem de veículos automotores, 
reboques e carrocerias

67.829.005 44.072.430 572.942 6,3% 1,3%

Fabricação de outros equipamentos de transporte 9.970.818 1.675.171 43.554 0,5% 2,6%
Fabricação de móveis e indústrias diversas 15.168.778 2.300.765 64.421 0,7% 2,8%
Outras atividades (Reciclagem e Produtos do fumo) 5.250.581 617.579 15.439 0,2% 2,5%

Fonte: Extrapolação com base na PIA-2009

Em temos da desagregação setorial 
dos valores estimados dos investimen-
tos em controle ambiental, observa-se 
que seis ramos de atividade concentra-
vam quase 93% desses montantes: Co-
que, refino de petróleo, elaboração de 
combustíveis nucleares e produção de 
álcool (43,4% do montante total estima-
do); Fabricação de produtos alimentícios 
e bebidas (15,4%); Fabricação de celu-
lose, papel e produtos de papel(10,8%); 
Metalurgia básica (10,3%); Fabricação 
e montagem de veículos automotores, 
reboques e carrocerias (6,3%) e Fabri-
cação de produtos químicos (6,3%). Já 
em termos do percentual em relação ao 
VTI, os seguintes setores apresentavam 
uma maior intensidade desses gastos: 
Fabricação de celulose, papel e produ-
tos de papel (cujos gastos estimados 
equivaliam a 8,7% dói VTI em 2009); 
Coque, refino de petróleo, elaboração 
de combustíveis nucleares e produção 
de álcool (4,4%); Edição, impressão e 
reprodução de gravações (4,1%); Me-
talurgia básica (3,5%); Fabricação de 

Tabela 39 - Valor da Transformação Industrial 
(VTI) em 2009 e Estimativa de investimentos 
em controle ambiental, em termos absolutos 

e como percentual do VTI total

produtos têxteis (3,5%) e Fabricação de 
produtos de madeira (3,5%).

Um estudo que caminha na mesma 
direção, a partir da utilização de uma 
metodologia mais rigorosa, é o elabo-
rado por Marta et alli (2011) o qual pro-
cura discutir os determinantes do valor 
de investimento em controle ambien-
tal das indústrias brasileiras, partindo-
-se do universo de empresas com 30 
ou mais pessoas ocupadas em 2007 e 
utilizando-se técnicas de modelagem 
estatística de regressão linear de da-
dos cross-section. Busca-se, nesse es-
tudo, integrar informações de diferen-
tes fontes – a Pesquisa Industrial Anual 
de Empresas (PIA-Empresa) de 2007, a 
Pesquisa de Inovação Tecnológica (PIN-
TEC) de 2005, a base de depósitos de 
pedidos de patentes nacionais entre 
1998-2007, a base de dados de em-
presas certificadas com a norma ISSO 
14.001, em 2010, do INMETRO, a base 
de dados de empresas que realizaram 
exportação, em 2007, da SECEX/ MDIC 
e a base de dados das companhias de 
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capital aberto, em 2009, da Comissão 
de Valores Mobiliários (CVM). A par-
tir de procedimentos de integração e 
compatibilização dessas bases, foi de-
finida uma amostra significativa do uni-
verso de empresas industriais com 30 
ou mais pessoas ocupadas, composta 
por 28.671 empresas. Deste conjun-
to, apenas um grupo de 3.252 (11,3%) 
empresas teriam investido em controle 
ambiental em 2007, as quais são inves-
tigadas em maior detalhe no estudo. 

No estudo de Marta et alli (2011) o 
valor de investimento em controle am-
biental é representado, de forma redu-
zida, como uma função das característi-
cas da empresa, de fatores que definem 
uma “pressão informal” e de outros que 
definem uma “pressão formal” para a 
realização daqueles investimentos, os 
quais constituiriam as variáveis inde-
pendentes do modelo3. Utiliza-se nesse 
sentido um método de modelagem es-
tatística baseado em um modelo de re-
gressão linear múltipla que busca iden-
tificar possíveis efeitos exercidos pelas 
variáveis independentes na resposta do 
investimento em controle ambiental da 
população-alvo compreendida por este 
estudo. A partir da análise dos resulta-
dos obtidos no modelo, os autores che-
gam às seguintes conclusões: 

1) empresas industriais de maior porte 
investem mais em controle ambiental; 
2) empresas com elevada produtividade 
investem mais em controle ambiental; 
3) um maior nível de inovação ambien-
tal exerce influência sobre a magnitude 
dos investimentos ambientais; 
4) maiores gastos em propaganda não 
significam, necessariamente, maior valor 
de investimento em controle ambiental; 

5) taxas de investimento elevadas na 
produção aumentam o valor em con-
trole ambiental; 
6) empresas mais antigas tendem a in-
vestir menos em controle ambiental; 
7) empresas exportadoras não inves-
tem necessariamente mais em controle 
ambiental e a maior parte das empresas 
orientadas para exportação que inves-
tem em controle ambiental são aquelas 
que pertencem a setores mais limpos. 
Note-se que se entende por empresa 
exportadora aquela que fez algum tipo 
de venda externa direta em 2007, não 
importando volume, o produto vendido 
ou o destino da exportação. 

Outro aspecto particularmente im-
portante refere-se à conexão entre ino-
vação e investimentos ambientais. Con-
siderando que a redução dos impactos 
ambientais pode se constituir num im-
portante fator de estímulo à inovação 
no setor industrial, é possível conside-
rar informações da PINTEC (Pesquisa de 
Inovação Tecnológica) do IBGE para aos 
anos de 2000, 2003, 2005 e 2008. Na 
estrutura do questionário da PINTEC, in-
daga-se às empresas qual a importância 
relativa que elas atribuem a diferentes 
tipos de impactos relacionados à intro-
dução de inovações de produto e pro-
cesso. Dentre estes fatores, é possível 
destacar os seguintes itens: 1) na PIN-
TEC 2000, a “Redução do consumo de 
energia” e a “Redução do impacto am-
biental e em aspectos ligados à saúde e 
segurança”; 2) Na PINTEC 2003, a “Re-
dução do consumo de energia”, a “Re-
dução do consumo de água” e a “Redu-
ção do impacto ambiental e em aspec-
tos ligados à saúde e segurança”; 3) Na 
PINTEC 2005, a “Redução do consumo 
de energia”, a “Redução do consumo de 
água” e a “Redução do impacto ambien-
tal e em aspectos ligados à saúde e se-
gurança”; 4) Na PINTEC 2008, a “Redu-
ção do consumo de energia”, a “Redu-
ção do consumo de água”, a “Redução 
do impacto ambiental e/ou em aspectos 
ligados à saúde e segurança” e a “Redu-
ção do impacto ambiental”. Consideran-
do estes possíveis impactos como fato-

3. Como variáveis relacionadas às características da empresa são 
considerados o seu tamanho, a produtividade do trabalho, a reali-
zação de atividade inovadora  em processo, o salário médio pago, a 
participação das aquisições de terceiros nos investimentos totais da 
empresa, o tempo de operação da empresa, o número de patentes 
ambientais, a  adoção de técnicas avançadas de gestão ambiental 
, a presença de mais de uma unidade local e taxa de investimento. 
A “pressão Informal” é captada através de gastos com propaganda, 
da orientação para a exportação, da origem do capital controlador, 
da presença de companhias de capital aberto e da certificação ISO 
14.001. Já a “pressão formal” seria captada por uma uma classifi-
cação das empresas segundo setores industriais mais ou menos 
intensivos em poluição.
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res motivadores da inovação, é possível 
identificar a importância relativa atribu-
ída aos mesmos pelas empresas dos 
diferentes setores, avaliada a partir do 
percentual de empresas inovadoras que 
consideraram os fatores como possuin-
do “alta” importância. A Tabela 40 apre-
senta estes percentuais para as diversas 
PINTECs, incorporando a construção de 
medidas adicionais construídas a partir 
das “médias” dos indicadores compos-
tas pelos vários anos. Em termos da 
classificação setorial, optou-se por um 
esforço de compatibilização dos recor-
tes setoriais das pesquisas realizadas 
nos anos de 2000, 2003 e 2005, basea-
dos na classificação setorial da indústria 
da CNAE 1.0 e da pesquisa de 2008, já 
baseada no recorte setorial da CNAE 2.0. 

A partir das informações apresenta-
das, é possível identificar as atividades 
que atribuem maior importância à re-
dução dos impactos ambientais como 
fator motivador da introdução de ino-
vações de produto e processo. Consi-
derando a média das firmas inovadoras 
que atribuíram elevada importância a 
este fator ao longo dos diversos anos 
de realização de PINTECs, as seguintes 
atividades podem ser destacadas: Reci-
clagem (cujas informações restringem-
-se ás três primeiras PINTECs, com um 
percentual de 63,6% das firmas inova-
doras que atribuíram elevada importân-
cia à redução de impactos ambientais); 
Produtos do fumo (48,5%); Indústrias 
extrativas (46,1%); Celulose e outras 
pastas (41,9%); Coque, álcool e com-
bustíveis nucleares (40,7%); Refino de 
petróleo (37,4%); Produtos químicos 
(36,5%); Artigos do mobiliário (34,5%); 
Produtos farmacêuticos (33,2%); Ar-

tigos de borracha e plástico (30,3%); 
Produtos de minerais não-metálicos 
(30,0%); Metalurgia de metais não-fer-
rosos e fundição (30,0%).

Além da avaliação atribuída à redução 
dos impactos ambientais como fator 
motivador da introdução de inovações, 
é possível considerar dois outros fato-
res complementares que também se ar-
ticulam à disseminação de uma “produ-
ção mais limpa” e que podem se refletir 
numa maior demanda das empresas 
industriais por equipamentos e serviços 
ambientais: a “Redução do consumo de 
energia” e a “Redução do consumo de 
água”. No caso da redução do consumo 
de energia, a análise da média das fir-
mas inovadoras que atribuíram elevada 
importância ao fator ao longo dos diver-
sos anos de realização de PINTECs per-
mite destacar as seguintes atividades: 
Coque, álcool e combustíveis nucleares 
(com um percentual de 13,4% das fir-
mas inovadoras que atribuíram elevada 
importância ao fator); Celulose e outras 
pastas (12,0%); Produtos siderúrgicos 
(11,5%); Bebidas (11,3%); Indústrias 
extrativas (9,8%); Produtos de minerais 
não-metálicos (9,7%); Produtos têxteis 
(8,8%); Artigos de borracha e plástico 
(8,6%). Já no caso da redução do con-
sumo de água, as seguintes ativida-
des podem ser destacadas: Celulose e 
outras pastas (com um percentual de 
20,1% das firmas inovadoras que atri-
buíram elevada importância ao fator); 
Coque, álcool e combustíveis nucleares 
(15,2%); Reciclagem (12,8%); Bebidas 
(9,4%); Veículos automotores, reboques 
e carrocerias (8,3%); Peças e acessórios 
para veículos (8,2%); Refino de petróleo 
(8,0%); Produtos do fumo (7,8%).
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PINTEC 2000 PINTEC 2003 PINTEC 2005 PINTEC 2008 MÉDIA DE INDICADORES

 
Firmas 

inovadoras

Redução 
consumo 
energia 

(1)

Impacto 
ambiental e 
segurança 

(2)

Firmas 
inovadoras

Energia 
(3)

Água (4)

Impactos 
ambientais 

e 
segurança 

(5\)

Firmas 
inovadoras

Energia 
(6) 

Água 
(7) 

Impactos 
ambientais 
e segurança 

(8) 

Firmas 
inovadoras

Energia 
(9) 

Água 
(10)

Impacto 
ambiental 

e 
segurança 

(11)

Impacto 
ambiental 

(12)

Energia 
– 

Média 
(1), (3), 
(6) e (9)

Água – 
Média 

(4), (7) e 
(10)

Impacto 
ambiental 

– Meda (20, 
(5), (8), (11) 

e (12)

Total  22 698 8,5% 24,1%  28 036 4,3% 2,0% 22,7%  30 377 5,3% 2,9% 20,8%  38 299 10,5% 5,0% 36,0% 20,2% 7,2% 3,3% 24,8%

Indústrias extrativas   297 9,4% 56,2%   415 3,7% 7,8% 34,4%   427 5,5% 3,1% 38,3%   491 20,5% 5,8% 57,0% 44,8% 9,8% 5,5% 46,1%

Indústrias de transformação  22 401 8,5% 23,7%  27 621 4,3% 1,9% 22,5%  29 951 5,3% 2,9% 20,5%  37 808 10,4% 5,0% 35,8% 19,9% 7,1% 3,3% 24,5%

Produtos alimentícios  2 773 9,6% 24,7%  3 321 5,4% 2,5% 24,1%  3 451 7,2% 2,3% 19,7%  4 484 10,0% 4,1% 31,1% 12,5% 8,0% 3,0% 22,4%

Bebidas   251 5,3% 29,5%   242 0,6%  15,6%   320 16,4% 4,6% 27,5%   308 23,1% 23,5% 33,7% 15,3% 11,3% 9,4% 24,3%

Produtos do fumo   18  24,9%   13 8,6%  35,6%   18 17,3% 17,3% 43,3%   16 6,1% 6,1% 69,5% 69,5% 8,0% 7,8% 48,5%

Produtos têxteis   900 9,5% 20,1%  1 111 10,3% 0,6% 15,7%  1 382 10,3% 3,6% 17,3%  1 265 5,0% 4,6% 20,7% 11,3% 8,8% 2,9% 17,0%

Confecção de artigos do 
vestuário e acessórios 

 2 334 8,7% 7,2%  3 782 3,6% 0,2% 13,6%  3 403 2,4% 1,0% 8,9%  5 419 9,3% 2,9% 25,6% 12,3% 6,0% 1,4% 13,5%

Couro, artigos de viagem 
e calçados 

 1 112 10,3% 27,4%  1 143 4,8% 0,5% 16,4%  1 490 3,2% 2,1% 22,1%  1 881 4,3% 3,4% 26,2% 16,6% 5,6% 2,0% 21,7%

Produtos de madeira   664 7,9% 32,2%  1 609 4,4% 0,2% 27,7%  1 440 1,9% 0,5% 19,4%  1 237 4,9% 3,1% 40,0% 27,5% 4,8% 1,3% 29,3%

Celulose e outras pastas   11 8,9% 53,6%   8 11,1% 11,1% 44,4%   14 6,7% 6,7% 26,7%   9 21,2% 42,4% 42,4% 42,4% 12,0% 20,1% 41,9%

Papel, embalagens e 
artefatos de papel

  323 5,3% 21,3%   482 8,6% 2,4% 26,7%   551 3,5% 1,2% 11,2%   744 4,9% 6,8% 27,6% 14,3% 5,6% 3,5% 20,2%

Edição, impressão e 
reprodução de gravações 

 1 109 6,7% 11,0%  1 080 1,1%  14,9%  1 451 6,9% 5,2% 13,6%  1 936 11,3% 4,6% 36,1% 24,3% 6,5% 3,3% 20,0%

Coque, álcool e 
combustíveis nucleares

  47 6,6% 45,5%   39 22,3% 14,1% 25,2%   56 15,9% 10,0% 44,3%   94 8,8% 21,5% 49,1% 39,5% 13,4% 15,2% 40,7%

Refino de petróleo   18 13,7% 20,8%   24  8,0% 40,0%   47 4,2% 9,7% 36,3%   37 3,7% 6,4% 48,3% 41,5% 5,4% 8,0% 37,4%

Produtos químicos  1 143 6,7% 28,1%  1 216 2,7% 2,7% 30,3%  1 574 6,3% 6,4% 38,8%  1 782 6,8% 5,1% 46,8% 38,2% 5,6% 4,7% 36,5%

Produtos farmacêuticos   250 17,8% 32,8%   313 0,9% 1,4% 33,5%   326 1,4% 0,7% 27,1%   315 11,5% 7,0% 45,4% 27,3% 7,9% 3,0% 33,2%

Artigos de borracha e 
plástico 

 1 678 8,0% 25,2%  1 828 2,6% 2,3% 33,8%  1 806 5,8% 1,3% 20,2%  2 342 18,1% 11,2% 41,9% 30,4% 8,6% 4,9% 30,3%

Produtos de minerais não-
metálicos

 1 262 13,4% 28,4%  1 331 4,1% 3,6% 25,6%  1 558 5,2% 5,4% 28,0%  2 628 16,1% 1,7% 40,5% 27,6% 9,7% 3,5% 30,0%

Produtos siderúrgicos   71 18,9% 32,9%   141 8,8% 2,2% 27,4%   130 8,9% 2,3% 25,7%   217 9,4% 4,5% 29,5% 20,9% 11,5% 3,0% 27,3%

Metalurgia de metais não-
ferrosos e fundição 

  324 12,8% 32,3%   332 1,3% 3,6% 29,8%   546 11,1% 11,0% 29,4%   444 2,8% 1,5% 30,6% 27,7% 7,0% 5,4% 30,0%

Produtos de metal  1 889 7,1% 28,3%  2 453 5,1% 5,4% 26,0%  2 668 4,5% 3,0% 16,8%  4 007 11,0% 4,8% 41,1% 14,0% 6,9% 4,4% 25,2%

Máquinas e equipamentos  1 744 10,6% 22,3%  2 354 4,8% 1,9% 23,6%  2 282 5,1% 2,1% 22,3%  2 831 7,2% 3,2% 32,6% 15,3% 6,9% 2,4% 23,2%

Máq.para escritório 
e equipamentos de 
informática 

  109  14,8%   143 2,2%  7,0%   146 8,7% 5,8% 14,6%   119 3,3% 1,7% 39,6% 32,1% 3,6% 2,5% 21,6%

Máquinas, aparelhos e 
materiais elétricos

  699 10,2% 29,7%   699 4,1% 4,6% 26,8%   865 9,8% 0,8% 14,8%   900 8,8% 3,6% 30,4% 20,1% 8,2% 3,0% 24,4%

Material eletrônico básico   153 5,9% 16,1%   190  0,0% 9,0%   191 1,1%  21,5%   182 7,3% 5,8% 27,0% 19,4% 3,6% 1,9% 18,6%

Aparelhos e equipamentos 
de comunicações

  185 9,5% 19,4%   158 1,2% 0,0% 9,7%   176 2,3% 0,7% 13,7%   173 3,3% 2,1% 17,9% 15,4% 4,1% 0,9% 15,2%

Automação industrial, 
cronômetros e relógios

  416 2,9% 24,1%   384 0,3% 0,0% 9,0%   627 2,6% 0,7% 25,1%   352 3,6% 3,0% 33,7% 14,8% 2,4% 1,2% 21,3%

Veículos automotores, 
reboques e carrocerias

  638 6,7% 32,5%   772 1,6% 3,5% 18,4%   819 4,4% 9,5% 28,2%  1 190 12,1% 12,0% 42,0% 24,0% 6,2% 8,3% 29,0%

Peças e acessórios para 
veículos

  412 6,9% 38,8%   458 1,6% 3,9% 24,1%   550 4,1% 1,5% 21,9%   708 18,1% 19,1% 41,6% 22,6% 7,7% 8,2% 29,8%

Outros equipamentos de 
transporte 

  175 15,5% 16,0%   145 2,0%  23,6%   205 3,0% 3,4% 15,7%   181 10,2% 7,2% 37,3% 31,0% 7,7% 3,5% 24,7%

Artigos do mobiliário  1 577 4,2% 29,4%  1 622 7,3% 1,2% 25,3%  1 695 4,7% 0,7% 27,5%  1 768 14,9% 6,9% 54,1% 36,1% 7,8% 2,9% 34,5%

Produtos diversos   512 5,9% 22,0%   643 1,7% 1,4% 16,7%   609 1,2% 1,1% 19,9%   921 17,7% 3,8% 43,3% 17,5% 6,6% 2,1% 23,9%

Reciclagem   16 0,0% 81,8%   43   64,6%   106 0,0% 25,5% 44,3%  nd nd nd nd 0,0% 12,8% 63,6%

Fonte: elaboração própria a partir de tabulações básicas da PINTEC (2000, 2003, 2005 e 2008)

Tabela 40 - Impactos de diferentes fatores em 
inovações de produto e processo – percentual 

de empresas inovadoras que consideram o fator 
com importância “alta” – PINTEC – 2000, 2003, 

2005 e 2008

Outro aspecto importante refere-se à 
conexão estabelecida entre aspectos rela-
cionados a impactos ambientais e as es-
tratégias inovativas das empresas, a qual 
é analisada por Queiroz (2011) com base 
em microdados da PINTEC 2008. Inicial-
mente, a análise considera estatísticas 
descritivas relativas a empresas inovado-
ras que relataram os seguintes impactos 
relacionados a questões ambientais: (i) 

redução do consumo de matéria-prima, 
(ii) redução do consumo de energia, (iii) 
redução do consumo de água e (iv) imple-
mentação de técnicas em gestão ambien-
tal (ver Tabela 41). A partir dessas informa-
ções, percebe-se que o percentual de 
empresas da indústria de transformação 
que gerou impactos positivos no meio 
ambiente tem uma tendência de cresci-
mento significativa nos anos analisados, 
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Sobre o total de firmas da indústria de 
transformação

Sobre o total de firmas inovadoras da 
indústria de transformação

Ano 2003 2005 2008 2003 2005 2008

Gestão Ambiental 4,5 5,2 10,8 13,4 15,2 28,0

Redução de matéria-prima 4,4 6,4 9,4 13,2 15,2 28,0

Redução de energia 3,9 5,3 8,7 11,6 15,4 22,4

Redução de água 1,4 2,3 4,4 4,3 6,6 11,3

Inovação de produto e processo 33,3 34,4 38,6 100,00 100,00 100,00

OBS:. Foi utilizada a metodologia sugerida por Podcameni (2007) que considera que as empresas que realizaram IA relataram 
importância média ou alta para as três primeiras variáveis. A resposta para a pergunta sobre gestão ambiental já é binária.

Considerando as empresas que 
identificaram a redução do impacto 
sobre o meio ambiente como conse-
quência direta das atividades inovati-
vas realizadas, Queiroz (2011) procura 
também analisar mais detalhadamente 
as características dessas firmas, com 
base em dados da PINTEC 2008. As 
informações levantadas evidenciaram 
que a introdução de inovações com 
impactos ambientais está relaciona-
da com o tamanho da firma e com a 
origem estrangeira do capital, ou seja, 
com fatores que remetem à questão da 
importância da inserção internacional. 
Por outro lado, as estratégias de coo-
peração, a direção e intensidade dos 
esforços inovativos e o seu financia-
mento estão baseados em elementos 
que têm pouca ou nenhuma relação 
com a introdução de inovações am-
bientais, como é o caso da aquisição de 
máquinas e equipamentos, cooperação 
com clientes e fornecedores e progra-
mas de financiamento para aquisição 
de máquinas e equipamentos. Em con-

Tabela 41 - Evolução percentual das firmas da 
indústria de transformação que realizaram 

investimentos ambientais

traste, fatores relacionados à geração 
e difusão de conhecimento, aprendiza-
do e fortalecimento das capacitações 
(atividades relacionadas à P&D, treina-
mento, cooperação com universida-
des e institutos de pesquisa, etc.) têm 
menor importância nas estratégias das 
firmas, mas apresentaram uma signi-
ficativa relação com as inovações am-
bientais. A conexão estabelecida entre 
inovações ambientais, a aquisição de 
conhecimentos e o fortalecimento das 
competências sugere que essas ino-
vações se encontram na fronteira do 
conhecimento e, por isso, requerem 
capacidades especificas que as firmas 
não dominam completamente. A busca 
desse conhecimento ocorreria, pórem, 
num contexto marcado por estratégias 
defensivas de modernização tecnológi-
ca, marcadas por uma ênfase na aqui-
sição de máquinas e equipamentos e 
em esforços ainda limitados em P&D, o 
que limita possíveis efeitos sinérgicos 
entre inovações geradas nas esferas 
produtiva e ambiental.

com destaque para a redução de maté-
ria prima e a introdução de técnicas de 
gestão ambiental. Além disso, percebe-
-se que o percentual de firmas da indús-
tria que realizou inovações de produto ou 
processo aumentou muito pouco quando 
comparado com aquelas que realizaram 
investimentos ambientais. Enquanto a 
percentagem de firmas que desenvolveu 

alguma inovação que gerou redução do 
consumo de água aumentou mais de três 
vezes, as inovações de produto e pro-
cesso de maneira geral cresceram muito 
pouco. No entanto, apesar desse cres-
cimento percentual, o número de firmas 
que realizou inovações que geraram im-
pactos positivos no meio ambiente ainda 
é relativamente reduzido.
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Este relatório foi elaborado tendo como 
ponto de partida as controvérsias existen-
tes sobre a definição do setor de bens e 
serviços ambientais. Buscou-se, nesse 
sentido, explorar analiticamente as diver-
sas tentativas de se elaborar classificações 
dessas atividades, partindo-se da classifi-
cação funcional da OCDE que distingue 
três grandes grupos de atividades – con-
trole da poluição e resíduos; produtos e 
tecnologias limpas; e gestão de recursos 
ambientais. Essas classificações foram 
sendo incrementadas a partir de estímulos 
provenientes de regulamentos e políticas 
ambientais e de seus efeitos em termos 
da generalização do princípio de “Produ-
ção Mais Limpa” (Cleaner Production) no 
campo da organização dos processos pro-
dutivos e da orientação das estratégias 
empresariais. Basicamente, este princípio 
está associado à aplicação contínua de 
uma estratégia integrada de prevenção 
ambiental aos processos, produtos e ser-
viços, visando o aumento da eficiência da 
produção e a redução dos riscos para o 
homem e o meio ambiente. Procurou-se 
também ressaltar a possibilidade de um 
maior ou menor alargamento do concei-
to em função dos propósitos para o qual 
é utilizado, como no caso da delimitação 
de incentivos à dinamização dessas ativi-
dades e/ou da utilização do mesmo para 
orientar negociações relacionadas à libe-
ralização dos fluxos comerciais no âmbi-
to da OMC. Em função das supracitadas 
controvérsias e do caráter policy-oriented 
subjacente á utilização do conceito, qual-
quer tentativa de quantificação das dimen-
sões e das possibilidades de crescimento 
dos mercados associados àqueles bens e 
serviços deve ser realizada com bastante 
cautela, explicitando o referencial concei-
tual utilizado. No plano analítico, a opção 

IV - CONCLUSÕES: SÍNTESE E 
DESDOBRAMENTOS DE POLÍTICAS

por qualquer um dos diversos recortes 
mencionados não deve prescindir de uma 
abordagem crítica, visando identificar a 
funcionalidade dos mesmos no contexto 
em que a análise é desenvolvida, suas li-
mitações e as qualificações pertinentes. 

No plano mais geral, a articulação en-
tre a dinamização do setor de bens e 
serviços ambientais e os padrões de de-
senvolvimento remete a discussão na di-
reção de uma lógica de desenvolvimento 
pautada por critérios de sustentabilidade. 
Essa discussão deve necessariamente 
ser qualificada em função das especifi-
cidades dos países em desenvolvimento 
e das pressões que os mesmos enfren-
tam para compatibilizar uma trajetória de 
catching-up industrial com a minimização 
dos impactos sobre o meio-ambiente. 
Essa compatibilização deveria se refletir 
tanto na configuração das estruturas pro-
dutivas, como na orientação das estraté-
gias e dos investimentos empresariais 
ou ainda na estruturação do arcabouço 
regulatório e na formatação das políticas 
públicas em suas diversas dimensões. 
Um problema concreto que surge nesse 
contexto decorre dos reflexos da transição 
na direção de uma “economia verde” em 
termos da realização de transformações 
produtivas e tecnológicas em algum grau 
“revolucionárias”. Estas transformações 
podem, dependendo das circunstâncias, 
ampliar o gap de desenvolvimento entre 
países, principalmente se o esforço de re-
gulamentação desses fluxos engendrados 
no plano internacional e as políticas na-
cionais privilegiarem a comercialização de 
soluções tecnológicas geradas nos países 
desenvolvidos e a imposição de valores e 
modelos ambientais e econômicos destes 
países.

Como exemplo dos problemas ineren-
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tes à viabilização de estratégia de desen-
volvimento sustentável com os quais se 
defrontam os países em desenvolvimen-
to, é possível mencionar os limites que 
os mesmos se defrontam para consolidar 
uma posição mais favorável no campo das 
fontes renováveis de energia. Nesse cam-
po, observa-se que, apesar de um número 
não desprezível de firmas de países em 
desenvolvimento terem obtido parcelas de 
mercado significativas em determinadas 
áreas - caso de Índia, China e Brasil nos se-
tores de painéis solares, turbinas eólicas 
e bicombustíveis, respectivamente – ain-
da se observa claramente um predomínio 
das empresas dos países desenvolvidos 
na condução da trajetória tecnológica. Por 
outro lado, identifica-se uma possibilidade 
efetiva da transição na direção de um mo-
delo mais sustentável de desenvolvimento 
reforçar oportunidades de catching-up in-
dustrial e tecnológico para alguns países 
em desenvolvimento. Esta possibilidade 
se encontraria condicionada em função 
da dimensão dos mercados dos bens e 
serviços ambientais pré-existentes, dos 
esforços de capacitação realizados em 
tecnologias ambientais críticas e da capa-
cidade para explorar oportunidades – ge-
rais ou em nichos específicos – vinculadas 
á disponibilidade de recursos naturais e às 
condições de biodiversidade. Vislumbra-
-se, nesse sentido, a possibilidade desse 
movimento contribuir para a consolidação 
de uma ordem econômica multipolar, em-
bora com crescente diferenciação entre 
interesses e possibilidades entre países 
em desenvolvimento.

No plano interno, identifica-se a possi-
bilidade da busca de um modelo susten-
tável de desenvolvimento induzir o surgi-
mento de novas atividades dinâmicas na 
economia, convertendo-se assim num 
vetor de reconversão industrial e de mu-
dança estrutural. Estabelece-se, desse 
modo, uma conexão potencial virtuosa 
entre as políticas ambientais e industriais, 
na medida em que se estruturem canais 
de reconversão/modernização industrial 
(pela adoção de novas tecnologias) e de 
diversificação produtiva (com o desenvol-
vimento de novas tecnologias e de novos 
setores) comprometidos com uma estra-

tégia de desenvolvimento sustentável. 
Um possível desdobramento importante 
seria o fortalecimento da competitividade 
em bens e serviços ambientais de caráter 
tradeable e a possibilidade “proteger” as 
exportações tradicionais contra barreiras 
tarifárias baseadas em fatores climáticos 
ou ambientais impostas por outros países. 
Para explorar essas possibilidades, pode 
se tornar necessário, em algum grau, re-
direcionar o foco da estratégia industrial 
e tecnológica na direção de tecnologias 
ambientais mais promissoras – através de 
estímulos a processos de aprendizado e 
à construção de competências – concebi-
das como “indústrias nascentes” a serem 
beneficiadas por um esquema de apoio 
adequado em termos de subsídios (de 
preferência temporários), crédito e, se ne-
cessário, alguma proteção. As políticas de 
caráter mais focalizado deveriam também 
se articular à mobilização de instrumentos 
no sentido da limitação de poluições e 
emissões, do controle da superexploração 
de recursos naturais e da internalização de 
critérios climáticos e ambientais nas polí-
ticas públicas (inclusive nas compras go-
vernamentais), possibilitando desse modo 
ampliar – tanto do ponto de vista quanti-
tativo como qualitativo – a demanda por 
bens e serviços ambientais.

Os indícios apontam que esse pro-
cesso de transformação estrutural teria 
melhores condições de ser bem suce-
dido se estivesse baseado no “potencial 
ambiental” presente em ativos e setores 
pré-existentes. Como exemplo, é possível 
citar o potencial subjacente às economias 
especializadas na exploração de recursos 
naturais, que estaria relacionado à redu-
ção do consumo de energia e recursos na-
turais, bem como à redução dos níveis de 
poluição e de emissão de resíduos. Uma 
vez explorado, esse potencial não apenas 
tornaria esses setores mais competitivos 
e menos prejudiciais ao meio-ambiente, 
como eventualmente viabilizaria a ex-
portação de novos produtos, serviços e 
tecnologias. Nesse contexto, as grandes 
economias emergentes se encontrariam 
numa posição mais vantajosa, não ape-
nas em função de uma base de recursos 
naturais favorável, como em decorrência 
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do potencial do mercado doméstico e da 
pré-existência de um parque produtivo 
multisetorial, o que estimularia processos 
de diversificação produtiva. Estes países 
também apresentam melhores condições 
para absorver e adaptar tecnologias gera-
das fora do país e para atrair investimen-
tos externos direcionados para o mercado 
de bens e serviços ambientais, inclusive 
estabelecendo parcerias com empresas 
dos países desenvolvidos nestes setores.

No plano externo, os fluxos interna-
cionais de comércio e investimentos po-
dem ter um papel relevante na indução de 
mudanças estruturais atreladas ao setor 
ambiental nos países em desenvolvimen-
to, particularmente através da absorção 
de tecnologias incorporadas em bens e 
serviços. No entanto, as atuais contro-
vérsias sobre a liberalização comercial de 
bens e serviços ambientais no âmbito da 
OMC indicam que essa questão não está 
isenta de disputas motivadas pelos inte-
resses particulares de diferentes grupos 
de países. Em particular, observa-se uma 
tendência à discriminação e ao levanta-
mento de barreiras de acesso ao mercado 
por parte de países desenvolvidos, o que 
pode criar obstáculos aos países em de-
senvolvimento. O risco de protecionismo 
climático diz respeito a subsídios para se-
tores verdes, regulações, padrões e nor-
mas baseadas em métodos de produção 
e processamento (os PPMs), que tendem 
a penalizar mais intensamente os países 
em desenvolvimento. Neste sentido, uma 
interpretação “ambientalista” das regras 
da OMC no que diz respeito à legitimida-
de de medidas unilaterais não favoreceria 
os países em desenvolvimento. Em con-
traste, seria mais interessante para estes 
países uma visão que limitasse o poten-
cial de discriminação e de protecionismo 
dos países desenvolvidos, mas ao mesmo 
tempo preservasse “espaços de política” 
para os países em desenvolvimento.

No caso específico dos investimen-
tos diretos externos (IDE) há indícios de 
que os mesmos podem desempenhar 
um papel importante para estimular a di-
versificação produtiva dos países em de-
senvolvimento na direção de um padrão 
mais sustentável, através da melhoria do 

perfil ambiental dos investimentos, pri-
vilegiando-se a utilização de tecnologias 
mais limpas ou mais eficientes em termos 
energéticos. Nesse sentido, a preferência 
por investimentos “verdes” - seja em seto-
res tradicionais quanto em novos setores 
produtivos - deveria ser contemplada nos 
regimes domésticos de investimentos dos 
países em desenvolvimento e nos acor-
dos internacionais que estes subscrevem. 
Também nesse caso, há indícios de que 
os países emergentes de maior porte se 
defrontam com vantagens, decorrentes 
das dimensões do mercado doméstico e 
da base produtiva pré-existente. Para que 
estas vantagens se tornem efetivas, po-
rém, elas devem se articular à estabilidade 
de regras e à previsibilidade do quadro re-
gulatório. Destaca-se também a presen-
ça de fatores de atração específicos a in-
vestimentos diretos externos no campo 
ambiental, vinculados à dotação de re-
cursos naturais e à biodiversidade, que 
poderiam ser eventualmente reforçados 
através do manejo adequado do sistema 
de incentivos. 

Além dos aspectos relacionados à li-
beralização comercial e aos regimes con-
cernentes aos investimentos diretos ex-
ternos, outros aspectos relacionados ao 
plano externo também condicionam as 
possibilidades de dinamização do setor de 
bens e serviços ambientais e de evolução 
ao longo de uma trajetória de desenvolvi-
mento sustentável. Um primeiro aspecto 
adicional, diretamente relacionado ao grau 
de ruptura das inovações tecnológicas 
que sustentam aquela trajetória, diz res-
peito aos instrumentos de proteção aos 
direitos de propriedade intelectual, sob a 
égide do Acordo TRIPs da OMC. A solução 
de contenciosos na OMC relacionados à 
amplitude e orientação das políticas na-
cionais de apoio à indústria doméstica de 
equipamentos para energia renovável e à 
comercialização de emissões (em particu-
lar, através de créditos de carbono) tam-
bém atuam nessa direção. A presença de 
acordos comerciais bilaterais relacionados 
a essas questões também deve ser consi-
derada. Esses fatores, em conjunto, refor-
çam a incerteza no que se refere às rela-
ções entre, de um lado, regras internacio-
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nais aplicáveis a comércio e investimentos 
e, de outro, as políticas ambientais nacio-
nais. Especificamente para os países em 
desenvolvimento, esse risco constitui um 
fator de entrave à adoção de políticas ati-
vas de diversificação produtiva no campo 
do setor de bens e serviços ambientais, 
limitando o espaço para a formulação des-
sas políticas.

A dinamização do mercado de bens e 
serviços ambientais associa-se também 
ao conceito de “eco-inovação”. Este con-
ceito envolve a exploração de um bem, 
serviço, processo de produção, estrutura 
organizacional, ou método de gestão ou 
de negócio, que resulta, ao longo de seu 
ciclo de vida, na redução do risco ambien-
tal, da poluição e dos impactos negativos 
do uso dos recursos (incluindo a utilização 
de energia), em comparação com alter-
nativas relevantes. Esse conceito vincula-
-se, portanto, à percepção da preservação 
ambiental como uma oportunidade de ne-
gócio para a empresa e como meio para 
aumento da eficiência e reforço da com-
petitividade. A análise realizada com base 
em dados da PINTEC aponta a existência 
de diferenças inter-setoriais relevantes no 
tocante à importância atribuída à redu-
ção dos impactos ambientais como fator 
motivador da introdução de inovações de 
produto e processo. Verificou-se também 
que o percentual de empresas da indús-
tria de transformação que gerou impactos 
positivos no meio ambiente cresceu de 
forma significativa nos anos analisados, 
com destaque para a redução de matéria 
prima e introdução de técnicas de gestão 
ambiental. Percebe-se também que a per-
centagem de firmas da indústria que reali-
zou inovações de produto ou processo au-
mentou muito pouco quando comparado 
com aquelas que realizaram investimen-
tos ambientais. No entanto, apesar desse 
crescimento percentual, o número de fir-
mas que realizou inovações com impactos 
positivos no meio ambiente ainda é relati-
vamente reduzido, em relação ao total das 
empresas industriais.

A análise das tendências internacionais 
aponta para a intensificação da geração 
de inovações vinculadas a tecnologias 
ambientais consubstanciadas na forma de 

patentes. Observa-se, nesse sentido, um 
grande crescimento de patentes vincula-
das à mitigação de impactos ambientais, 
com destaque para as áreas de eficiên-
cia energética e de energias renováveis. 
Nestas áreas, identificam-se importantes 
janelas de oportunidades relacionadas ao 
dinamismo das trajetórias tecnológicas, 
que podem ser aproveitadas por países 
em desenvolvimento como ao Brasil a par-
tir do acúmulo prévio de competência e de 
um manejo adequado dos instrumentos 
de política. 

No caso brasileiro, o mercado de bens 
e serviços ambientais é de difícil quantifi-
cação, dada a complexidade das ativida-
des e o caráter “dual” de determinados 
produtos e tecnologias mobilizados no in-
tuito de minimizar impactos sobre o meio-
-ambiente. Estimativas sobre a dimensão 
desse mercado são muito variáveis, com 
as análises que avançam nessa direção 
tendendo a localizá-la numa faixa entre R$ 
20-30 bilhões, a partir de uma perspectiva 
mais integradora que inclui atividades de 
remediação de solo, poluição do ar, ges-
tão de água e esgoto e resíduos sólidos. É 
provável que este mercado seja considera-
velmente maior, quando se agregam ativi-
dades vinculadas á exploração de energias 
renováveis e à busca de maior eficiência 
energética. Este quadro evidencia que a 
oferta de bens e serviços ambientais tem 
um peso relativo não negligenciável na 
economia brasileira e que apresenta um 
crescimento superior ao do conjunto da 
economia. O potencial de crescimento 
desse mercado se associa à perspecti-
va de evolução na direção de um padrão 
de desenvolvimento menos intensivo 
no uso de insumos energéticos, o que 
implicaria na intensificação de esforços 
para a conservação de energia, a redu-
ção de emissões e a dinamização de 
atividades de “baixo carbono”. No caso 
brasileiro essa evolução se torna ainda 
mais premente quando se considera a 
intensidade energética elevada e cres-
cente que caracteriza o padrão recente 
de desenvolvimento brasileiro. 

Outro aspecto importante refere-se à 
participação dos bens e serviços ambien-
tais nos fluxos de comércio exterior. De 
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maneira a contemplar este aspecto, é pos-
sível considerar, inicialmente, os fluxos de 
comércio exterior do Brasil para os produ-
tos compilados pelo CTE da OMC. Neste 
sentido, a análise do período 1999-2005, 
contemplada em estudo da CNI, aponta 
que o comércio dos bens apontados nas 
listas do CTE representou cerca de 16% 
do total de exportações brasileiras e 25% 
do total de importações em 2005. Segun-
do informações levantadas, o Brasil teria 
registrado um superávit comercial de US$ 
780 milhões em 2005 no comércio exte-
rior dos produtos listados na compilação 
do CTE. As informações sobre o desem-
penho comercial brasileiro levantadas 
com base nas listas da OMC incluem, 
porém,  muitos produtos que possuem 
múltiplos usos. De forma a suprir essa 
limitação, é possível considerar análises 
que procuram categorizar esse desempe-
nho a partir de uma análise focalizada em 
diferentes “segmentos” que caracterizam 
o mercado de bens e serviços ambientais. 
Nesse sentido, informações sobre fluxos 
internacionais de comércio sistematizadas 
por grandes “grupos” de bens e serviços 
ambientais para o ano de 2006 apontam 
para a geração de déficits comerciais do 
Brasil na maioria das atividades conside-
radas, com o país gerando exportações 
da ordem de US$ 2,6 bilhões, contra im-
portações da ordem de US$ 3,5 bilhões, 
acumulando assim um déficit comercial 
da ordem de US$ 950 milhões. Dentre os 
segmentos nos quais se observa um dé-
ficit comercial mais elevado, destacam-se 
os de “Plantas de Energias Renováveis” 
(déficit de US$ 1,1 bilhão) e de “Gerencia-
mento de Resíduos Sólidos e Perigosos e 
Sistemas de Reciclagem” (déficit de US$ 
226 milhões).

No campo das energias renováveis, a 
viabilização de processos inovativos se as-
socia à garantia de um preço remunerativo 
ao produtor de energias renováveis. Para 
atingir este resultado, é comum a utiliza-
ção das chamadas tarifas feed-in – através 
das quais o produtor de energias renová-
veis poderia vender energia a um preço 
fixo garantido por contrato, por um perío-
do de tempo determinado (geralmente 5, 
10, 15 ou 20 anos) – bem como a utilização 

de leilões voltados para tecnologias ener-
géticas limpas e a mobilização de linhas 
de financiamento e incentivos fiscais. 
Destaca-se também a criação de um siste-
ma de cotas (conhecido como Renewable 
Portfolio Standards, RPS), através do qual 
se estabelece que um percentual mínimo 
de toda a energia comprada pelas con-
cessionárias de energia seja proveniente 
de fontes renováveis, com as empresas 
que cumprirem as metas recebendo cer-
tificados que podem ser vendidos para 
aquelas que não obtiverem êxito em tal 
intento. Também podem ser feitos paga-
mentos diretos por kWh gerado a partir 
de fontes renováveis, os quais já foram 
implantados em países como Estados 
Unidos, Índia, Coréia do Sul, Alemanha, e 
Austrália, dentre outros.

Na formatação das políticas públicas, 
observa-se que, no Brasil, a eficiência 
energética é menos prioritária do que a 
adição de “nova energia” à rede elétrica, 
apesar do grande potencial existente para 
a redução da intensidade energética do 
PIB brasileiro. Dentre as políticas especí-
ficas para a conservação de energia vol-
tadas ao usuário final, incluem-se desde 
medidas de comando-e-controle, como 
padrões e rótulos (selos) de consumo de 
energia até a adoção de uma série de me-
canismos fiscais e creditícios, amplamen-
te adotados internacionalmente, como 
linhas preferenciais de financiamento e 
isenções de impostos, que impulsionam 
o mercado de eficiência energética. As 
empresas de serviços de conservação de 
energia também desempenham papel im-
portante para a adoção de projetos de efi-
ciência energética, para a auditoria e men-
suração de potenciais melhorias e para a 
divulgação de melhores práticas a serem 
adotadas. A promoção da eficiência ener-
gética na indústria encontra obstáculos na 
própria cultura das organizações, uma vez 
que os investimentos com conservação 
de energia não estão diretamente vincu-
lados ao core business das empresas, ex-
ceção feita aos setores energo-intensivos, 
como as indústrias química, petroquímica, 
siderúrgica, metalúrgica e de cimento. A 
elevação dos índices de eficiência ener-
gética requer a difusão de informação, in-
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cluindo auditorias e avaliações para identi-
ficar áreas nas quais os ganhos potenciais 
são maiores, bem como a realização de 
inventários dos impactos em emissões de 
gases de efeito-estufa (GEE) e a identifi-
cação de metas de redução de emissões, 
que podem ser expandidas para toda a ca-
deia produtiva, chegando até o pós-consu-
mo dos produtos colocados no mercado. 
Dentre os principais instrumentos mobili-
zados para o estímulo à eficiência energé-
tica, destacam-se os instrumentos fiscais 
e creditícios. Os mecanismos creditícios 
são fundamentais para minimizar os riscos 
associados aos maiores investimentos ini-
ciais e também para reduzir as diferenças 
de horizonte temporal existentes entre o 
payback efetivo dos projetos de eficiência 
energética e aquele esperado pelas em-
presas. Isenções fiscais para tecnologias 
e softwares que melhorem a gestão dos 
recursos energéticos em unidades fabris 
também constituem instrumentos impor-
tantes além da disseminação das melho-
res práticas por meio de agentes multipli-
cadores, seminários e da criação de uma 
cultura de eficiência energética. É possí-
vel mencionar também a criação de per-
missões comercializáveis para eficiência 
energética, as quais podem ser trocadas 
no mercado, garantindo que empresas 
que conseguiram cumprir suas metas 
possam vender o excedente daquilo que 
foi cumprido para empresas que não 
atingiram a meta. Essa prática precifica 
a eficiência energética e torna mais lu-
crativas as empresas que privilegiam as 
melhores práticas.

Grosso modo, a dinamização do mer-
cado de bens e serviços ambientais se 
encontra condicionada por três grandes 
conjuntos de fatores. O primeiro deles diz 
respeito à intensidade dos investimentos 
realizados nos setores demandantes des-
ses bens e serviços. A análise realizada 
procurou mapear as principais tendências 
relativas a estes investimentos, a partir 
principalmente de informações de pesqui-
sas estruturais aplicadas ao setor indus-
trial. As evidências demonstram que os 
principais estímulos à intensificação de in-
vestimentos no setor ambiental estão as-
sociados à exploração de oportunidades 

vinculadas à gestão de resíduos sólidos 
(separação, reciclagem e reaproveitamen-
to térmico), água e saneamento, assim 
como a energias renováveis alternativas 
(biomassa, eólica). Identifica-se também a 
perspectiva de um crescimento expressivo 
do investimento público nestas atividades, 
ampliando as oportunidades de parcerias 
público–privadas (PPPs), concessões e 
privatizações. Extrapolações realizadas a 
partir de dados da PIA-IBGE, relativas á re-
alização de investimentos em máquinas e 
equipamentos para o controle ambiental, 
apontam para um montante em torno de 
R$ 10 bilhões ao ano. Por outro lado, infor-
mações sobre os determinantes do valor 
de investimento em controle ambiental 
das indústrias brasileiras indicam que as 
empresas industriais de maior porte, mais 
jovens e com maior nível de produtivida-
de investem mais em controle ambiental. 
Observam-se também diferenças inter-se-
toriais importantes na intensidade desses 
investimentos, os quais se apresentam 
mais elevados em atividades nos quais a 
adoção de “tecnologias limpas” se consti-
tui num importante fator determinante da 
competitividade empresarial.

Um segundo conjunto de fatores com 
influência direta na dinamização do setor 
de bens e serviços ambientais refere-se 
especificamente à reestruturação dos se-
tores ofertantes de novas soluções produ-
tivas, tecnológicas e organizacionais. Nes-
se sentido, a análise realizada indica que 
as principais empresas que comandam 
a “dinâmica” da oferta de bens e servi-
ços ambientais – principalmente em seus 
segmentos mais relevantes - raramente 
restringem sua atuação à área de enge-
nharia e consultoria ambiental, operando 
também, de forma autônoma ou consor-
ciada, na fabricação e distribuição de equi-
pamentos, na prestação de serviços e no 
fornecimento de pacotes “completos” 
(incluindo projeto, construção, equipa-
mento e operação) de soluções ambien-
tais. Uma sistematização não exaustiva 
dos principais agentes responsáveis pelo 
desenvolvimento de projetos e soluções 
ambientais permitiu identificar os seguin-
tes tipos de empresas: 1) empresas tipi-
camente de “engenharia ambiental” de 
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pequeno porte, especializadas em ativida-
des de consultoria e no desenvolvimento 
de projetos; 2) empresas especializadas 
em serviços de conservação de energia 
que desempenham papel importante para 
a adoção de projetos de eficiência ener-
gética; 3) empresas especializadas na fa-
bricação e instalação de conjunto de equi-
pamentos relativamente padronizados; 
4) empresas de pequeno porte de base 
tecnológica, muitas delas originárias de 
spin-offs do meio universitário, surgidas 
para explorar oportunidades associadas 
a novas soluções inovativas no campo 
de energias renováveis ou de tecnologias 
limpas mais eficientes; 5) empresas de 
maior porte especializadas na fabricação 
de equipamentos e em processos de tra-
tamento de efluentes e emissões que são 
vendidos como sistemas integrados em 
regime turn-key; 6) empresas de grande 
porte com atuação diversificada no mer-
cado ambiental, algumas delas originárias 
do setor de construção pesada, as quais 
operam como “holdings” ambientais, com 
grande capacidade financeira e potencial 
para mobilização de diferentes competên-
cias, o que lhes permitem explorar oportu-
nidades de negócios em segmentos mais 
dinâmicos do mercado ambiental, como 
aqueles vinculados a licitações públicas 
no setor de saneamento e à gestão de re-
síduos sólidos. 

Em particular, observa-se nos últimos 
anos uma tendência ao fortalecimento da 
atuação de grandes grupos econômicos 
com atuação diversificada no mercado 
ambiental, geralmente ancorados em al-
guma atividade que lhes garante um gran-
de fluxo de receitas, como o tratamento 
de resíduos sólidos e a operação de gran-
des projetos de saneamento. A expansão 
do mercado de tecnologias ambientais, 
como tratamento de água, gestão de re-
síduos e controle de poluição provocou 
nos últimos anos um processo de conso-
lidação no setor, dentro e fora do Brasil. 
Com recursos próprios ou com o apoio de 
fundos de investimentos, observa-se uma 
tendência à criação de “holdings ambien-
tais”. No caso das grandes holdings am-
bientais observa-se uma tendência a múl-
tiplas formas de atuação consorciada, as-

sim como um processo de consolidação 
empresarial - baseado em movimentos de 
fusões-aquisições - e de abertura do capi-
tal, para viabilizar uma aceleração de seu 
crescimento e para fortalecer a capacida-
de de exercício de lobby no mercado das 
concessões de serviços públicos. Dentre 
s grupos que atuam segundo este padrão 
é possível mencionar Estre, Cavo, Haztec, 
Foz Brasil / Odebrecht, Marquise, Vega/
Solvi, Vital/ Queiroz Galvão. 

Do ponto de vista das atividades reali-
zadas, as empresas que se dedicam à ge-
ração de soluções ambientais integradas 
se aproximam da definição de empresas 
EPCistas, nas quais um contratante prin-
cipal, geralmente uma empresa de enge-
nharia e/ou consultoria ambiental, assume 
a responsabilidade por prover uma solu-
ção ambiental adaptada às necessidades 
dos usuários, por meio da elaboração de 
projetos e da subcontratação de outras 
empresas fornecedoras de equipamentos 
e serviços. O objetivo final é atender de-
mandas de grandes compradores, cujas 
necessidades em termos de “soluções” 
ambientais devem ser identificadas pelos 
“integradores de sistemas” a partir de uma 
intensa troca de informações e do estabe-
lecimento de vínculos mais próximos com 
os setores usuários. Apesar do caráter 
transitório dos projetos a partir dos quais 
as soluções ambientais são geradas, as ar-
ticulações entre agentes comandadas pe-
los “integradores de sistemas” assumem 
um caráter sistemático, extrapolando a du-
ração do referido projeto, visando permitir 
a mobilização dos recursos e competên-
cias assim que a mesma se fizer neces-
sária. Desse modo, estas configurações 
estruturam-se na forma de task-forces 
mobilizadas pelos “integradores de siste-
mas” para viabilizar novos projetos. O ca-
ráter inovador da solução ambiental a ser 
gerada associa-se às múltiplas interfaces 
entre componentes, subsistemas e servi-
ços. Em função da complexidade dessa 
solução, é possível identificar diferentes 
“pontos”, associados à combinação de 
tecnologias, equipamentos e serviços, a 
partir dos quais inovações poderiam ser 
incorporadas. 

Por fim, um terceiro conjunto de fato-
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res com influência direta na dinamização 
do setor de bens e serviços ambientais 
está relacionado às sinalizações das po-
líticas. Observa-se, nesse sentido, que a 
implementação de regulamentações am-
bientais vem se intensificando nas últi-
mas décadas no Brasil, tanto em função 
da integração do país a uma série de dis-
posições legais internacionais, como em 
função de pressões criadas pelo próprio 
processo de desenvolvimento e pela ne-
cessidade de fortalecer a competitividade 
da indústria e de ampliar a oferta de ser-
viços públicos em condições ambiental-
mente mais sustentáveis. Como reflexo 
desse contexto, o Brasil tem assumido 
uma posição de vanguarda no tocante a 
diversas convenções e acordos interna-
cionais relacionados ao meio-ambiente e 
à mudança climática, como a Convenção-
-Quadro das Nações Unidas sobre Mudan-
ça do Clima, na agenda da COP15 (Con-
venção das Nações Unidas sobre Mudan-
ça do Clima, realizada em Dezembro de 
2009), no debate pós-protocolo de Quioto 
para definir um período de compromisso 
para a redução de emissões de GEE e na 
discussão sobre mecanismos de Manejo 
Florestal Sustentável. Como reflexo des-
sa postura, foi assinada em dezembro de 
2009 a Política Nacional sobre Mudança 
do Clima propondo como uma redução de 
38,9% para 36,1% de redução nas emis-
sões de gases de efeito estufa até 2020. A 
Lei de Crimes Ambientais, promulgada em 
1998, tem sido aperfeiçoada e aplicada de 
forma mais efetiva, resultando no aumen-
to de multas e outras punições pelo não 
cumprimento com os regulamentos am-
bientais. Destaca-se também a criação 
pelo Ministério do Meio Ambiente de um 
fundo de meio ambiente chamado Fundo 
Nacional do Meio Ambiente (FNMA), o 
qual fornece apoio financeiro a projetos 
de média dimensão no setor de meio-
-ambiente. Destacam-se também, como 
agências que financiam o setor ambiental 
no Brasil: o BNDES, através da formata-
ção de uma série de programas e linhas 
específicas de financiamento para a área; 
a FINEP, que busca integrar em suas linhas 
de financiamento mecanismos de crédito 
e subvenção; o Banco do Brasil, que opera 

algumas linhas específicas relacionadas à 
área como BB Produção Orgânica e o BB 
florestal; a CEF, através não apenas de fi-
nanciamentos para as áreas de saneamen-
to e infraestrutura, como também através 
de estímulos de linha de crédito para fo-
mento da eco-eficiência empresarial, do 
financiamento à geração de energia de 
fontes renováveis, do apoio à construção 
de aterros sanitários associados à cogera-
ção de energia e do desenvolvimento de 
projetos habitacionais de baixo impacto 
ambiental para casas populares, como a 
opção pela incorporação de aquecedores 
solares e o apoio a projetos de Mecanis-
mo de Desenvolvimento Limpo (MDL). 
Existem também vários bancos interna-
cionais de desenvolvimento, incluindo o 
Banco Mundial e o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento, que fornecem uma 
importante fonte de financiamento ao se-
tor ambiental no Brasil. 

No campo das políticas mais afeitas 
ao setor de bens e serviços ambientais, 
destaca-se, no tocante à busca de maior 
eficiência energética, o Procel - Programa 
Nacional de Conservação de Energia Elé-
trica, vinculado aos ministérios de Minas 
e Energia e da Indústria e Comércio, e o 
Proesco, uma linha específica de crédito 
criada em 2006 pelo BNDES. A dinamiza-
ção do setor de bens e serviços ambien-
tais associa-se também diretamente aos 
investimentos no setor de saneamento 
básico e na gestão de resíduos sólidos vi-
sando minimizar impactos ambientais. Em 
termos da gestão de gestão de serviços 
públicos, destaca-se a Lei de Saneamen-
to de 2007 - que define diretrizes para a 
ação do governo, metas para a universa-
lização e programas, ações e estratégias 
para investimentos no setor - e a legisla-
ção sobre Consórcios Públicos (2005) que 
ampliou as possibilidades de atuação do 
setor privado no segmento. Os investi-
mentos realizados foram estimulados por 
planos específicos para o setor, como o 
Plano Nacional de Saneamento (Plana-
sa), que incentivou a criação e o fortaleci-
mento das concessionárias municipais, e 
pelos investimentos de bancos públicos, 
como a Caixa Federal, Banco do Brasil e 
BNDES. Mais recentemente, com o afrou-
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xamento das regras de acesso ao setor 
privado, o setor de saneamento tem rece-
bido um expressivo incremento de investi-
mentos tanto do setor privado, viabilizado 
pelas parcerias público-privadas (PPPs) 
e por recursos próprios, quanto do setor 
público, por meio de recursos do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 
do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), 
do Orçamento Geral da União (OGU) e de 
programas como o Programa de Despolui-
ção de Bacias Hidrográficas (Prodes). As 
mudanças ocorridas no arcabouço institu-
cional das políticas públicas nas áreas de 
meio ambiente e saneamento reforçaram 
a importância das ações realizadas por ins-
tâncias descentralizadas de governo, em 
especial estados e municípios. Em espe-
cial, a mobilização de fundos do PAC e do 
BID (Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento) tem fomentado os investimentos 
no setor de saneamento nos últimos dois 
anos.

No período mais recente, destaca-se, 
em especial, a promulgação da Política 
Nacional de Resíduos em 2010, que in-
troduziu o princípio da responsabilidade 
do produtor e adoção de instrumentos 
jurídicos de sanções e penalidades para 
o manejo inadequado daqueles resíduos. 
Em função dessa regulamentação, Gover-
no Federal, Estados e Municípios deverão 
elaborar seus planos para reaproveitamen-
to, tratamento e eliminação de lixo orgâni-
co e inorgânico até agosto de 2012, orien-
tados pelos ditames da Política Nacional. 
Além de modificar toda uma sistemática 
relacionada com a preocupação ambiental 
e social, com a regularização dos aterros 
sanitários, a lei também atribui particular 
relevância à análise de ciclo de vida do 
produto. Institui, nesse sentido, o princípio 
de responsabilidade compartilhada pelo 
ciclo de vida dos produtos, abrangendo 
fabricantes, importadores, distribuidores 
e comerciantes, consumidores e titulares 
dos serviços públicos de limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos. O princípio da 
responsabilidade compartilhada reflete-se 
em dois outros instrumentos importantes: 
os acordos setoriais e o foco particular na 
otimização da logística reversa. De uma 
forma simples, a logística reversa implica 

o retorno dos resíduos pós-venda e pós-
-consumo à cadeia produtiva. Esse instru-
mento pode ser estendido para uma série 
de produtos comercializados em embala-
gens de plástico, metal, vidro, ou produ-
tos e embalagens cuja logística seja viável 
técnica e economicamente. A logística 
reversa exige, para seu efetivo sucesso, a 
estruturação de um complexo sistema de 
rotas de reversão e de profundas reade-
quações nas cadeias produtivas de vários 
segmentos industriais, implicando uma 
maior capacidade de articulação entre in-
dústrias, distribuidores, comércio, opera-
dores logísticos, associação de catadores 
e prefeituras.

A política industrial recente, consubs-
tanciada na Política de Desenvolvimento 
Produtivo e na sua atualização através do 
Plano Brasil Maior, incorpora também uma 
ênfase crescente na sustentabilidade pro-
dutiva, o que se reflete em diversas linhas 
de ação com desdobramentos importan-
tes sobre o setor de bens e serviços am-
bientais. Observa-se, nesse sentido, uma 
gestão multi-institucional, envolvendo vá-
rios ministérios relevantes no tema, com 
ações executivas compartilhadas. Incor-
pora-se, desse modo, na agenda da po-
lítica industrial, o objetivo de incentivar e 
fomentar o desenvolvimento produtivo da 
oferta de bens e serviços ambientais. As-
sume-se, nesse sentido que muitas tecno-
logias e inovações deste setor serão desti-
nadas a melhorar a eficiência ambiental de 
outros setores produtivos de forma trans-
versal. Para atender a estes objetivos al-
guns desafios foram identificados, poden-
do-se ressaltar: 1) Fomentar a adoção de 
inovações no processo produtivo das em-
presas com foco na redução de emissões 
e resíduos, eficiência no uso de recursos e 
adoção de fontes alternativas de energia; 
2) Fomentar bens e serviços ambientais 
prioritários, particularmente através da 
adoção de tecnologias ambientalmente 
preferíveis para a prestação de serviços de 
infraestrutura pública com grande impac-
to ambiental como saneamento, manejo 
de resíduos e geração e fornecimento de 
energia elétrica; 3) Fomentar o desenvol-
vimento de empresas ofertantes de ser-
viços como: logística reversa, reciclagem 
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de eletroeletrônicos, tratamento e reuso 
da água, redução de emissões, manejo de 
resíduos sólidos e de resíduos perigosos; 
4) Implementar estratégias e ações trans-
versais, em comum acordo com os co-
mitês gestores de políticas setoriais, nas 
áreas de eco-design, construção modular, 
parametrização sustentável de edificações 
e na organização de cadeias de logística 
reversa; 5) Promover e articular iniciativas 
estaduais alinhadas com as sinalizações 
da política industrial, de forma integrada 
e institucionalizada regionalmente, e de 
acordo com as particularidades de cada 
região da Federação; 6) Estimular a sus-
tentabilidade das fontes de energia utiliza-
das pela indústria, em consonância com 
as iniciativas de conservação e otimização 
do uso de energia, previstas na Política 
Nacional de Energia. 

A partir da análise realizada, percebe-se 
claramente um movimento no sentido da 
ampliação do escopo da política ambien-
tal, bem como um aprofundamento dos 
vínculos da mesma com a política indus-
trial, com desdobramentos importantes 
em termos da criação de estímulos à di-
namização do setor de bens e serviços 
ambientais. Considerando os diferentes 
estágios relacionados à operacionaliza-
ção de políticas e práticas de produção 
sustentáveis, identificado no estudo UNI-
DO Green Industry Policies for Supporting 
Green Industry” (2011), é possível perce-
ber que as políticas ambientais no caso 
brasileiro já avançaram além dos estágios 
de controle de poluição: no “final de linha” 
e da implementação de uma “produção 
mais limpa” baseada na otimização de pro-
cessos visando reduzir impactos sobre o 
meio-ambiente. Consolida-se, assim, pro-
gressivamente, uma perspectiva pautada 
por critérios de eco-eficiência,  baseada 
num gerenciamento ambiental sistemáti-
co. As mudanças engendradas a partir da 
promulgação da Lei de Resíduos Sólidos, 
incorporando o princípio de responsabili-
dade alargada e estimulando procedimen-
tos de logística reversa, apontam para 
uma evolução na direção do estágio do 
“enfoque do ciclo de vida” proposto na sis-
tematização do estudo da UNIDO, o qual 
envolveria uma extensão da responsabili-

dade ambiental para todo o ciclo de fabri-
cação, distribuição e consumo de bens e 
serviços com impactos potenciais sobre 
o meio ambiente. Há evidências, porém, 
de que ainda não se avançou na direção 
de um estágio de “produção em circuito 
fechado”, baseado na reestruturação geral 
dos métodos de produção, de maneira a 
minimizar ou eliminar o uso de materiais 
que representem danos sobre o estoque 
de recursos naturais, nem muito menos 
na direção de um modelo de “ecologia in-
dustrial”, baseado no estabelecimento de 
múltiplas formas de parcerias ambientais 
e na integração espacial de atividades am-
bientalmente sustentáveis.

A obtenção de avanços mais expressi-
vos requer a consolidação de uma pers-
pectiva abrangente e holística das polí-
ticas ambientais. Para se avançar nessa 
direção, é necessário fortalecer estímulos 
ao aproveitamento de tecnologias am-
bientais com maior potencial para geração 
de oportunidades, através do desenvolvi-
mento de capacidade técnica, do apoio a 
programas de P&D e do estímulo à difusão 
e transferência dessas tecnologias para 
o setor empresarial. A formatação dos 
instrumentos de apoio em função de di-
ferentes estágios do ciclo de vida das tec-
nologias ambientais constitui um aspecto 
particularmente importante. Os requisitos 
e os instrumentos possíveis de serem mo-
bilizados tendem a variar em função dos 
diferentes estágios de desenvolvimento 
do mercado para as “tecnologias verdes” 
e os organismos governamentais de su-
porte e fomento devem ter a capacidade 
de adaptar suas ações e instrumentos em 
função das especificidades do ciclo de 
vida daquelas tecnologias em cada con-
texto. Nesse sentido, apesar do Brasil ter 
avançado consideravelmente na realiza-
ção de pesquisas em determinados cam-
pos das energias renováveis – em especial 
no campo de biocombustíveis – ainda há 
muito a avançar em outros campos (solar, 
eólica, biomassa, etc) e no desenvolvimen-
to de novas tecnologias direcionadas para 
o controle da poluição e de outros tipos 
de emissões, para o reaproveitamento de 
resíduos e para a elevação dos níveis de 
eficiência energética. 



Relatório de Acompanhamento Setorial 207

A dinamização do setor de bens e ser-
viços ambientais requer também a estru-
turação de um “mix” eficaz de instrumen-
tos, com capacidade para promover a 
ecologização de um conjunto mais vasto 
de indústrias, através de regimes de ta-
xas, subsídios, licenças, normas, padrões, 
regulações e acordos voluntários. Neste 
sentido, observa-se que as políticas am-
bientais, para gerarem um crescimento 
sustentável, devem ser projetadas de ma-
neira a promover um equilíbrio entre as 
oportunidades representadas por novas 
tecnologias ambientalmente amigáveis 
(novos mercados) e os custos associados 
à viabilização de uma reconversão produti-
va na direção das mesmas, sinalizando os 
produtos e esforços de investimento que 
precisam ser financiados. Para serem efi-
cientes, os diversos instrumentos devem 
ser fixados em um nível que implique um 
compromisso crível e uma sinalização de 
preços capaz efetivamente de induzir uma 

mudança do comportamento dos agentes 
na direção desejada. Ao mesmo tempo, 
há evidências de que a dinamização do 
setor de bens e serviços ambientais pode 
constituir um instrumento importante para 
viabilizar processos de diversificação pro-
dutiva compatíveis com um padrão de de-
senvolvimento mais sustentável do ponto 
de vista ambiental. Na medida, porém, 
que essa evolução requeira uma discrimi-
nação positiva em favor de determinadas 
tecnologias e setores, é improvável que 
ela ocorra sem fricções, conflitos e des-
continuidades, os quais deveriam ser en-
frentados pelos formuladores de políticas. 
Essa transição abre oportunidades efeti-
vas de catching-up industrial e tecnológico 
para países em desenvolvimento como o 
Brasil, a partir de um processo de constru-
ção de competências e de desenvolvimen-
to de mercados de sustentados em uma 
nova perspectiva de utilização dos recur-
sos naturais e da biodiversidade.
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Pieralisi do Brasil Ltda: subsidiária do Gruppo Pieralisi, sediado na Itália, esta localizada em 
Lorn-SP é especialista em soluções tecnológicas para as aplicações de separação, purificação, 
clarificação, desnate, concentração, extração e classificação, aplicados às principais indústrias, 
mineradoras, usinas, refinarias. Atua também no adensamento, desaguamento, estabilização 
química, secagem e recuperação energética: aplicados ao meio ambiente. Produz decanters, 
centrífugas, adensadores, removedores de lodo, bombas e secadores térmicos. Fornece 

ANEXO 1
Empresas atuantes no desenvolvimento de projetos e soluções ambientais 
Empresas selecionadas das listas de empresas do SINDESAM-ABIMAQ e do SINDESAM
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soluções diferenciadas para a separação sólido-líquido, líquido-líquidos ou sólido-líquido-
líquidos, processos inerentes às estações de tratamento de efluentes (ETE), de água (ETA) e 
de despejos industriais (ETDI), através do adensamento e  desaguamento (desidratação) do 
lodo, da separação de sólidos do chorume, estabilização química e secagem térmica. 

Sparsol: localizada em Valinhos- SP atua na fabricação e manutenção de equipamentos 
a Vácuo, Hidrojateamento e Combinado, voltados para o saneamento, limpeza pública e 
industrial.

Sigma Tratamento de Águas Ltda: localizada em Diadema-SP, desenvolve e fabrica equipamentos 
e sistemas completos para tratamento de águas, esgotos sanitários e efluentes industriais. 
Conta com uma equipe de Engenheiros e Técnicos com larga experiência no mercado, 
oriundos de empresas com mais de 3.000 obras executadas ao longo de mais de 40 anos, 
trabalhando tanto no desenvolvimento quanto na fabricação dos seus produtos. Os produtos 
comercializados incluem Aeradores, Misturadores, Floculadores, Removedores/ Adensadores 
de Lodo, Removedores de Areia, Dosadores, Medidores, Cloradores, Sistemas, Grades e 
Peneiras, Comportas, Bocais, Módulos Tubulares, Filtro Prensa.

Tecitec Filtração e Tratamento de Efluentes: Localizada em Barueri – SP, atua desde 2001 na 
solução problemas ambientais, com ênfase no segmento de reaproveitamento, reutilização 
e reciclagem de resíduos em geral, tendo desenvolvido o primeiro triturador industrial de 
resíduos sólidos “Shredder” nacional. Além dos trituradores e carros plataforma motorizados, 
empresa oferece soluções para a redução e reutilização na destinação de diversos tipos e 
categorias de resíduos dentre os quais borrachas, plásticos, madeiras, pneus, vidros, metais, 
resíduos sólidos urbanos, industriais e hospitalares. Desenvolveu também o primeiro sistema 
de trituração automatizado para coprocessamento e aproveitamento energético nacional, 
implantado na PETROBRAS (Unidade de Mossoró – RN/CE). 

Trox do Brasil: localizada em São Paulo, desenvolve e comercializa sistemas e componentes 
para ventilação e controle ambiental. Atuando no mercado desde 1976, conta com mais de 300 
funcionários e possui sua fábrica instalada na Cidade Industrial de Curitiba, área construída de 
10.500 metros quadrados e tem sua Central de Vendas localizada na cidade de São Paulo. A 
linha de produtos inclui Difusores de Ar, Unidades de Tratamento de Ar, Unidades de Controle, 
Filtros de Ar, Atenuadores de Ruído e Dispositivos de Regulagem e Fechamento. A prestação 
de serviços orientados ao cliente é parte intergral das soluções de ventilação e climatização, 
possibilitando melhorar a relação custo benefício das soluções. A empresa assessora os 
clientes na engenharia, bem como na instalação e oepração dos sistemas de ventilação e 
condicionamento de ar, fornecendo suporte em todas as fases do ciclo de vida do sistema.

TSL: atua desde 1993 em atividades off shore, com base operacional em Macaé-RJ, a partir 
de 1997, incorporou a área de preservação ambiental, firmando parcerias com empresas no 
exterior, bem como desenvolvendo tecnologia própria para tratamento de águas residuais 
geradas no processo de produção de petróleo. Em 2000 a empresa incorporou também a 
área de tratamento de resíduos sólidos e remediação de áreas contaminadas com poluentes 
diversos, incluindo a remoção, processamento e tratamento final dos resíduos através de 
tecnologias tradicionais como a Dessorção Térmica, Incineração e Biopilha. Desenvolveu o 
tratamento final de resíduos via Plasma Térmico, um importante avanço tecnológico no setor 
de tratamento de resíduos.

Universal Process: com sede em São Paulo e atuação no mercado desde 1993, realiza 
fornecimentos de Sistemas e Equipamentos completos para as áreas de tratamento de água,  
efluentes, ventilação industrial,  despoeiramento e utilidades em geral, desde a concepção 
básica do projeto, engenharia, fornecimento, montagem até à colocação em marcha, 
atendendo também serviços de pós-venda e manutenção. A empresa é cadastrada no 
FINAME, o que torna seus produtos mais competitivos devido à facilidade de financiamento 
e aquisição de sistemas e equipamentos.
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Grupo VECO: formado pelas empresas Vecoflow, CCL e CCL FARMA é uma das maiores 
empresas do segmento de Controle de Contaminação Ambiental da América Latina.  Fundada 
em 1974, possui atualmente mais de 350 empregados, entre próprios, representantes 
e terceirizados, 25 escritórios de atendimento distribuídos pelos estados brasileiros, 
uma fábrica em Campinas e outra em São Paulo. O Grupo atua como referência no 
desenvolvimento integrado de soluções para o controle da contaminação, sendo 
especializada nas áreas de  certificação de salas limpas, equipamentos de fluxo laminar e 
segurança biológica, além de testes de contagem e medição de partículas em processos 
industriais.

VLC Indústria e Comércio: fundada em 1991, possui fábrica na cidade de Cosmópolis - 
SP, fornecendo soluções em equipamentos e Sistemas para Filtração e Sedimentação 
para diversas áreas como Mineração, Siderurgia, Açúcar e Álcool, Papel e Celulose, 
Alimentos, Bebidas e Sucos, Saneamento e Química. Possuiu uma estrutura de 
engenharia para dimensionamento de seus projetos e equipamentos, bem como Equipe 
de Campo especializada, para garantir o start-up de seus equipamentos com segurança 
e confiabilidade. Os serviços prestados incluem as atividades de Assistência técnica, 
Comissionamento; Reforma de equipamentos existentes; » Repotenciamento com 
introdução de melhorias, Manutenções preventivas e Corretivas, Montagem de Plantas 
Turn key ou compartilhadas, Start up dos equipamentos com segurança e confiabilidade.

WasserLink: localizada em São Paulo e fundada em 1996, atua no mercado de 
saneamento ambiental, em atividades de tratamento de água, efluentes e esgotos, 
oferecendo serviços integrados de engenharia, fabricação, montagem, partida e 
instalação, trabalhando com atendimento personalizado e acompanhamento de todo 
o processo. Dentre todos os equipamentos fornecidos destacam-se os misturadores 
estáticos InLine, a linha de agitadores mecânicos tipo Hydrofoil, o removedor de lodo 
submerso WasserTrack, as plantas de tratamento para percolado de aterro sanitário e 
os modernos difusores de ar removíveis para qualquer tipo de tanque e modalidade de 
tratamento. Além de projetos detalhados para novas plantas, fornece também o serviço de 
análise e diagnóstico, objetivando a ampliação e modernização dos sistemas de tratamento 
já existentes. É pioneira no Brasil na aplicação de tubos difusores de microbolhas para 
obter uma oxigenação mais eficiente e instalações mais duráveis. Desenvolveu também 
um sistema inovador de tratamento de percolado de aterro sanitário (chorume.) e assim 
como removedores de lodo submersos para ETA, com mais de 50 unidades instaladas: É 
pioneira no desenvolvimento de Sistemas de Ar Difuso Removíveis, desenvolvendo também 
difusores de ar com membrana tubular de alto desempenho.

Angel Ambiental: atua no mercado desde 1998, exercendo como atividade principal 
a Consultoria e Engenharia Ambiental, simultaneamente, nas áreas de  Auditoria,  
Gerenciamento de Recursos Hídricos e Resíduos, Investigação e Remediação de Áreas 
Contaminadas,  Estudos de Impacto Ambiental (EIA/RIMA),  Projetos de MDL (Mecanismos 
de Desenvolvimento Limpo) e  Responsabilidade Social Corporativa. Associada desde 2002 
à INOGEN Environmental Alliance (Associação Global de Empresas de Consultoria em Meio 
Ambiente), composta por companhias americanas, européias e asiáticas, a ANGEL mantém 
acordos de cooperação técnica com empresas líderes de mercado, em seus respectivos 
países, e atua em toda a América Latina atendendo empresas brasileiras e multinacionais. 

Cetrel Lumina Soluções Ambientais: empresa do Grupo Odebrecht, nascida da parceira 
entre a Lumina Resíduos Industriais S.A. e a Cetrel S.A. Empresa de Proteção Ambiental, 
e provê soluções de engenharia ambiental no segmento industrial. A empresa surgiu em 
1978 como a primeira empresa brasileira voltada para a proteção ambiental integrada de um 
complexo industrial de grande porte (o Pólo Industrial de Camaçari, na Bahia). Representa 
atualmente um investimento da ordem de US$ 250 milhões. Atua nos seguintes segmentos: 
1)  Incineração de Resíduos; 2) Coprocessamento de Resíduos; 3) Valorização de Materiais 
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e Resíduos; 4) Tratamento Biológico de Resíduos;  5) Inertização de Resíduos; 6) Aterros 
Industriais; 7) Tratamento de Efluentes e Reuso de Águas; 8) Monitoramento da Qualidade 
do Ar; 9) Diagnóstico ambiental e remediação.

CGAgeo: empresa de consultoria que atua nos ramos de Qualidade, Meio Ambiente, Saúde 
e Segurança do Trabalho, em diversos segmentos, como indústrias, mineradoras, petroleiras, 
construtoras e incorporadoras. Atua nas seguintes áreas: 1) meio ambiente e investigação 
ambienta; 2) Controle de áreas contaminadas; 3) Licenciamento ambiental; 4) Exploração 
mineral; 5) Sistemas de gestão; 6) Engenharia de segurança no trabalho.

MULTIGEO: Engenharia Mineral, Geologia e Meio Ambiente: com unidades em São Paulo 
e Minas Gerais, atua no mercado nacional e internacional desde 1995. Atua em parceria 
com clientes na elaboração de estudos e projetos ambientais com soluções sustentáveis 
que resultem na viabilidade econômica e socioambiental de seus empreendimentos. Da 
concepção à desativação do empreendimento, a Multigeo fornece a solução apropriada 
à situação de cada empresa, atuando nas seguintes atividades: 1) Elaboração de estudos 
ambientais para subsidiar processos de licenciamento; 2) Assessoria em gestão ambiental de 
indústrias e serviços; 3) Diagnósticos ambientais dos meios físico, biótico e antrópico; 4) 
Medições e monitoramentos; 5) Projetos para gerenciamento de disposição de resíduos 
sólidos; 6) Licenciamento e regularização ambiental de postos e sistemas retalhistas de 
combustíveis; 7) Passivo Ambiental - investigação e remediação de áreas contaminadas 
conforme metodologia Cetesb; 8) Plano de Manejo de Unidades de Conservação; 9) 
Educação ambiental; 10) Auditoria ambiental; 11) Due diligence.

Tecnohidro Projetos Ambientais: empresa de Engenharia e Consultoria Ambiental sediada 
na cidade de São Paulo, com filial em Belo Horizonte (MG) e atuação em todo o Brasil. 
Atua no desenvolvimento de soluções eficazes e economicamente competitivas para 
uma vasta gama de empresas, incluindo indústrias de diversos segmentos, construtoras, 
minerações e companhias de petróleo e energia. Desenvolve projetos que incluam todas as 
etapas envolvidas no processo de gerenciamento ambiental de áreas contaminadas, bem 
como o planejamento de estratégias de gestão ambiental de natureza corretiva, preventiva 
ou ligada a certificações de qualidade. As áreas de atuação incluem o Gerenciamento 
Ambiental de Passivos Ambientais, a Revitalização de Áreas, a Auditoria Ambiental, a 
Elaboração de Balanço Ambiental Industrial e de Plano de Gerenciamento de Resíduos, 
a Engenharia Ambiental nos campos de Investigação, Teste Piloto de Campo e Projetos 
de Remediação Ambiental,  Design, Projeto e Construção de Aterros Industriais , Plano 
de Adequação Ambiental,  Balanço de Massa Hídrica e Reuso e Projetos de Engenharia 
Ambiental.

WALM Engenharia e Tecnologia Ambiental Ltda: sediada em São Paulo e fundada em 
1992, é uma empresa de prestação de serviços e projetos nos segmentos pertinentes a 
Engenharia Ambiental e de Saneamento Básico, Engenharia Geotécnica e de Recursos 
Hídricos com destaque na execução das seguintes principais atividades:  EIA / Rima 
(Estudo de Impacto Ambiental e  Relatório de Impacto Ambiental); RAP (Relatório 
Ambiental Preliminar);  RCA / PCA (Relatório de Controle Ambiental e  Plano de Controle 
Ambiental); Projetos de Educação Ambiental;  Planos Diretores de Bacias Hidrográficas e  
de Áreas Legalmente Protegidas;  Estudos e Análise da Legislação Ambiental;  Planos e 
Programas Ambientais;  Auditoria Ambiental;  Avaliação Ambiental Estratégica;  Projetos 
de Recuperação de Áreas Degradadas;  Projetos de Aterros Sanitários e Industriais;  Planos 
de Gerenciamento de Resíduos Sólidos;  Estudos de Caracterização e Tratabilidade de 
Efluentes Líquidos;  Estudos Hidrológicos e Hidrogeológicos;  Planos Diretores e Gestão 
de Recursos Hídricos;  Estudos Hidrossedimentológicos;  Gerenciamento de Resíduos 
Sólidos;  Investigação de Áreas Contaminadas;  Modelos de Dispersão de Efluentes e 
Mapeamento  da Pluma de Contaminação de Águas Subterrâneas;  Análises de Riscos 
Ambientais;  Estudos e Projetos Geotécnicos/Hidráulicos em Mineração e Obras Civis.






